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RESUMO 

Os modos de produção e reprodução capitalista determinaram as condições degradantes 

de exploração dos recursos da natureza, implicando o reconhecimento dos limites 

reprodutivos do sistema capitalista, demandando o reconhecimento da “questão 

ambiental” e o imperativo da criação de políticas que revertessem esse quadro. É nessa 

conjuntura de contradições que se situa o objeto deste estudo: as lutas sociais para a 

criação da Resex Médio Purus para o acesso à terra, contestando a lógica capitalista de 

apropriação privada e de exploração indiscriminada dos recursos do território. Tem 

como objetivo analisar as lutas sociais para criação da Resex do Médio Purus, no estado 

do Amazonas, como alternativa para o acesso à terra. Buscamos compreender essas 

lutas sociais a partir do movimento da realidade em sua totalidade, utilizando o 

materialismo histórico, como método investigativo. Portanto, é relevante o processo 

histórico de criação dessa unidade de conservação como forma de garantia da 

manutenção do modo de reprodução social das populações locais e sua permanência no 

território. As lutas sociais travadas pela população amazônica se inserem em um quadro 

de incertezas causado pela expansão do modo de produção capitalista, surgiram da 

necessidade de regularização fundiária, bem como, de dar respostas às suas demandas 

por melhores condições de vida. Efetivam-se em um projeto de mudanças, pois, estão 

associadas a uma consciência de classe, incorporaram o discurso ideológico da 

sustentabilidade ambiental, o qual pode ser considerado como uma alternativa do 

capital, que não nega a ordem dominante. Trata-se de um processo de ambientalização 

das lutas sociais, associado às contradições presentes no modo de produção capitalista. 

Os moradores da Resex compreendem o processo de conservação dos recursos naturais 

como inerente ao seu modo de reprodução, lutam por acesso a políticas públicas, 

incorporaram em suas reivindicações a conservação ambiental de forma conjunta às 

demandas por terra e direitos sociais. Possuem um modo de produção e reprodução, 

pautado no extrativismo, na pesca e na agricultura, com costumes associados à relação 

com a natureza e com a cultura da região amazônica, são trabalhadores que, em virtude 

de suas identidades lutam pelos direitos territoriais e por autonomia emancipatória. Os 

serviços públicos disponibilizados aos moradores ainda não atendem suas necessidades, 

ao contrário, é mais um desafio para permanecer com a luta pela garantia de direitos no 

território.  

 

 

Palavras-chave: Crise do Capital; Questão Ambiental; Lutas Sociais; Políticas 

Ambientais; Reserva Extrativista. 
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ABSTRACT 

Modes of capitalist production and reproduction have determined the degrading 

conditions of exploitation of natural resources, which, in turn, implies the recognition of 

reproductive limits of the capitalist system, which demands the recognition of "the 

environmental issue" and the imperative of creating policies to revert this situation. The 

objective of this study lies upon the context of these contradictions: the social struggles 

for the creation of the Resex of the Middle Purus River in order to get access to land 

property, challenging the capitalist logic of private ownership and of indiscriminate 

exploitation of the resources of the territory. Besides, it aims to analyze the social 

struggles for the creation of the Resex of the Middle Purus River, in the Amazonas 

state, as an alternative to access to land property. We have sought to understand these 

social struggles from the reality of the movement in its totality, using the historical 

materialism, as an investigative method. Therefore, it is relevant the historical process 

of creating this extractive conservation unit, as a means to ensure the maintenance of 

social reproduction mode of local populations and their stay in the territory. The social 

struggles waged by the Amazon population have fallen into a set of uncertainties caused 

by the expansion of the capitalist mode of production. They have arisen from the need 

of land tenure, as well as to respond to their demands for better living conditions. Also, 

they are carried out in a change project, as they are associated with a class 

consciousness and they incorporated the ideological discourse of environmental 

sustainability, which can be considered as an alternative to the capital which does not 

deny the ruling order. It is a process of greening of social struggles, associated with the 

contradictions in the capitalist mode of production. Residents of Resex understand the 

natural resource conservation process as inherent in its playback mode. They fight for 

access to public policies and incorporated into their claims the environmental 

conservation obliquely to demands for land and social rights. They have a way of 

production and reproduction in fishing and agriculture, based on extraction, with 

customs associated with their relationship with nature and with the culture of the 

Amazon region. They are workers that, due to their identities, struggle for land rights 

and emancipatory autonomy. Public services available to residents do not meet their 

needs yet, instead it is more of a challenge to stay with the struggle for rights guaranteed 

in the territory 

 

 

Keywords: Capital Crisis; Environmental Issue; Social Struggles; Environmental 

policies; Resex (Extractive Reserve).  
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INTRODUÇÃO 

 

Não posso respirar, não posso mais nadar 

A terra está morrendo, não dá mais pra plantar 

E se plantar não nasce, se nascer não dá 

Até pinga da boa é difícil de encontrar 

Não posso respirar, não posso mais nadar 

A terra está morrendo, não dá mais pra plantar 

E se plantar não nasce, se nascer não dá 

Até pinga da boa é difícil de encontrar 

Cadê a flor que estava aqui? 

Poluição comeu 

E o peixe que é do mar? 

Poluição comeu 

E o verde onde é que está? 

Poluição comeu 

Nem o Chico Mendes sobreviveu 

(Xote Ecológico, Luiz Gonzaga) 

 

“A culpa foi do boto”: o revés da pesquisa 

 

Convém registar que no decorrer da pesquisa de campo nos deparamos com 

percalços, que imputam ao pesquisador o enfrentamento de fatos que obstaculizam o 

pleno desenvolvimento da pesquisa, sendo necessário considerar a totalidade do 

cotidiano. Como nos reportamos ao ambiente amazônico, buscamos aqui fazer 

referência às lendas amazônicas, difundidas pela população local, para explicar entraves 

no processo dessa pesquisa, que embora tenham ocorrido não frustaram a essência do 

processo analítico em questão, nem comprometeram os resultados ora apresentados. 

Assim, resgatamos que em grande parte da região amazônica ainda se faz 

presente no cotidiano das pessoas menções ao imaginário das lendas e histórias 

contadas ao longo das gerações, uma das mais famosas no folclore do território 

amazônico é a “lenda do boto”, usada para justificar situações inexplicáveis ocorridas 

nas localidades à beira dos rios. Atribui-se ao boto
1
 a paternidade dos filhos das jovens 

solteiras que apareciam grávidas e não podiam identificar quem era o verdadeiro pai, 

devido a conflitos familiares, abusos sexuais ou mesmo romances mal sucedidos. Então, 

a culpabilização do boto justifica-se miticamente por meio do argumento de que o 

animal transformava-se em um rapaz bonito e sedutor, vestido de roupa branca e chapéu 

na cabeça, que saía pelos beiradões dos rios seduzindo mulheres sozinhas. 

                                                           
1
 O boto é um mamífero aquático do gênero Inia geoffrensis. 
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O chapéu seria um adereço utilizado para “disfarçar” o furo no centro da 

cabeça que a figura humana apresentaria como único detalhe de sua verdadeira 

identidade que não teria como disfarçar, o orifício que o animal tem em sua cabeça. A 

explicação de que “a culpa foi do boto” pela gravidez injustificada difundiu também, 

por meio da oralidade, um sarcasmo atribuído ao boto de ocorrências e/ou desventuras 

do dia a dia que não conseguiam explicar, responsabilizando-o por situações 

aparentemente inexplicáveis do dia a dia nas comunidades ribeirinhas. 

Como local escolhido para pesquisa de campo foi a Reserva Extrativista 

(Resex) Médio Purus, localizada entre os municípios de Lábrea, Pauini e Tapauá, às 

margens do rio Purus, afluente do rio Amazonas, no estado do Amazonas.  Por estar 

distante da capital do Amazonas, Manaus, ao planejarmos a pesquisa de campo, 

levamos em consideração o tempo de deslocamento
2
, pois no município de Lábrea a 

viagem até a Resex Médio Purus somente pode ser realizada em transporte fluvial (em 

embarcações regionais, chamadas de recreios; lanchas com motores mais potentes ou os 

de menor potência, conhecidos como rabetas). Da sede do município para a primeira 

comunidade da Resex o deslocamento leva de quarenta minutos à uma hora. 

Convém registar, em junho de 2014 foi realizada a primeira viagem ao locus 

da pesquisa e os objetivos iniciais da viagem foram alcançados. Assim, em outubro de 

2015, viajamos durante quatro dias para coleta de dados na sede do município de Lábrea 

e na Resex Médio Purus, para realizar novas entrevistas e observações nas 

comunidades. Importante ressaltar que essa foi a última viagem devido à realidade 

financeira e à dupla jornada que impediu mais contatos com o campo: trabalho formal
3
 

versus pesquisa. 

Após as entrevistas com lideranças na sede do município, que relataram sua 

participação no processo de criação da unidade de conservação, durante os dois 

primeiros dias, pretendíamos viajar para a Resex, na companhia de um representante da 

Comissão Pastoral da Terra (CPT) e de uma voluntária da mesma instituição, que iriam 

presenciar o processo de manejo do “manejo do pirarucu
4
” e auxiliar os moradores 

                                                           
2
 Para viajar de Manaus até Lábrea é possível optar por uma viagem de oito dias em embarcação regional 

(barcos recreio); atualmente, pela BR-319, uma viagem com média de 16 horas, em condições ainda não 

adequadas, ou em voo de três horas de viagem em aviões de pequeno porte. 
3
 Enquanto assistente social do Tribunal de Justiça de São Paulo, que mediante a função não há 

flexibilidade para se ausentar com frequência do local de trabalho. 
4
 Atividade considerada sustentável, onde se raliza um planejamento de como praticar a pesca do 

pirarucu, em lagos, retirando somente os que possuem tamanhos e pesos adequados para consumo e 
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nesse processo. Assim chegar a comunidade do Jurucuá para entrar em contato com 

lideranças e moradores locais, bem como, presenciar o desenvolvimento do processo 

produtivo.  

Fomos para a comunidade em uma lancha de alumínio, com capacidade 

para seis a sete pessoas. O trajeto a ser percorrido seria da sede do município até a 

comunidade do Jurucuá, uma viagem de cerca de 1h30. Paramos primeiro em uma balsa 

adaptada para o tratamento do pescado (pirarucu) que haviam sido capturados no lago 

do Jurucuá, local delimitado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMbio) para o manejo. Observamos parte do processo, realizamos 

registros fotográficos e conversamos com moradores da comunidade e técnicos 

responsáveis por orientar os procedimentos a serem seguidos. 

Ao findar da tarde, nos alojamos na casa de um morador, um dos sujeitos 

dessa pesquisa. A casa ficava distante cerca de 10 minutos do local onde estavam 

realizando o manejo do pirarucu. Neste trajeto, notamos a arquitetura das casas e as 

plantações de feijão e melancia, beiradas na várzea, durante o período de seca do rio, 

com um centro comunitário e uma Igreja Evangélica. Buscamos acomodação na casa do 

morador, que também ofertou na simplicidade cabocla “a janta” (ele havia pescado 

naquela mesma noite) como forma de hospitalidade e muita conversa sobre os 

acontecimentos políticos locais. 

Ao amanhecer, esse morador em sua hospitalidade, relatou sua história de 

vida com simplicidade e entusiasmo. Finalizada a entrevista nos organizamos para 

retornar à sede do município e, os que ali residem, voltaram às suas atividades diárias, 

que no caso, era dedicar-se ao manejo do pirarucu. Registro fotográfico da comunidade 

realizado, sentimento de missão cumprida. Contudo, conforme chamamos atenção, uma 

pesquisa geralmente passa por situações, que a um olhar mais desatento, são 

consideradas como inexplicáveis e, assim de acordo com o dito popular amazônico, em 

alusão ao que não se explica, “foi culpa do boto”: 

 

Em um trajeto pelo rio com menos de cinco minutos de lancha, com o 

objetivo de chegar até a balsa, que já estava na outra margem do rio, 

                                                                                                                                                                          
comercialização, com licenciamento e fiscalização do Ibama. Uma das finalidades dessa atividade é a 

recuperação dos estoques do pescado em seus ambientes naturais, também visa ampliar a renda das 

famílias envolvidas. Assim, para sua realização é necessário o estabelecimento de regras de uso e respeito 

à legislação vigente, além do monitoramento dos estoques de pescado e estabelecimento de cotas para 

pesca. 
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bem mais próxima da comunidade do Jurucuá, para transportar um 

carro, utilizado para o transporte do pescado, que teria de retornar para 

a sede do município, fomos, desta vez em quatro pessoas, contando 

com o hospitaleiro líder comunitário. Em aproximadamente dois 

minutos de viagem, devido a um forte impacto na lateral da lancha, 

viramos e, por breves segundos, vi apenas a água turva do rio, com um 

sentimento daquele momento ser o fim. Sem palavras para explicar ou 

expressar este momento, recordo-me que me agarrei com toda a força 

nas barras da lancha, pois tive medo de ser “puxada” pelo motor e 

somente quando este parou e sem forças soltei a barra. Talvez 

estudiosos da física explicassem o motivo de não ter permanecido no 

fundo das águas e, em questão de segundos, vir à superfície, sem 

afogar-me, bem como os demais, nos apoiamos na lancha, emborcada, 

como uma grande boia. Como se realmente fosse mágica havia um 

morador, com um motor rabeta que havia nos alcançado, o qual nos 

resgatou até à margem do rio, até a praia. A imagem da praia era dos 

objetos pessoais boiando, o pensamento estava pautado no 

entendimento do que eu estava fazendo ali, qual o sentido de tudo 

aquilo, enfim, morrer assim? E no final das contas, as perdas foram os 

celulares de todos e minha máquina fotográfica, repleta de lindos 

registros. No fervor das emoções de perceber o fio da vida, de forma 

tão subjetiva e ao mesmo tempo concreta, percebi a generosidade e 

solidariedade das pessoas que já nos aguardavam na balsa, resgatando 

as bolsas e objetos pessoais, colocando tudo para secar ao sol, caderno 

de campo, formulários de entrevista, TCLE’s, dinheiro e cartões 

bancários. Ao chegar à balsa uma moça em sua simplicidade, nos 

oferecia café. Alguém me ofereceu gelo para que pudesse colocar 

sobre as pernas, que estavam bem inchadas e com hematomas. Alguns 

homens foram resgatar a lancha e concertá-la. Contudo, neste mesmo 

dia, estava agendado meu retorno a Manaus, crescia um temor de ter 

que ficar ali por mais tempo, revivendo aqueles segundos de terror, o 

que ao findar do dia não aconteceu, a lancha foi consertada e pudemos 

seguir a viagem. (Registro de Campo, 2015) 

 

 Diante desse registro, evocamos o sentido do inexplicável, pois, apesar do 

rio Purus estar em época de seca, não seria plausível a justificativa de um banco de 

areia, do mesmo modo, um galho ou pedaço de árvore, por tratar-se de um impacto 

lateral. Assim, o mais justificável seria algum animal, certamente um boto, uma vez que 

a população de espécies nesta região tem crescido mediante ao processo de conservação 

da fauna e flora. Não se pode eliminar a magnitude amazônica, sua biodiversidade e a 

cultura de generosidade de seus moradores, pode-se afirmar: “a culpa foi do boto”. 

Os obstáculos que afloram no processo de pesquisa neste ambiente não 

diminuem a relevância de se compreender melhor os processos de produção e 

reprodução social que são pertinentes ao território amazônico. Remonta que os riscos 

não são apenas para o outro, o pesquisado, como nos querem fazer acreditar os manuais 
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e seus critérios éticos e sim, também para o próprio pesquisador, que está isento de 

qualquer segurança e amparo, mesmo no momento atual, em que não se podem 

comparar aos desbravadores naturalistas, historiadores europeus e demais 

investigadores pretéritos que percorreram os rios da Amazônia, sujeitando-se aos riscos 

de um ambiente inóspito.  

Portanto, o revés da pesquisa se evidencia ao notificar que mesmo com 

planejamento detalhado, inúmeras ocorrências podem, injustificadamente, dificultar ou 

facilitar (raras vezes) os resultados que se espera alcançar no estudo, o que em nosso 

caso entendemos que não modificou a essência do trabalho. 

 

O lugar da pesquisa: rio Purus no município de Lábrea no Amazonas. 

 

Figura 1 - Localização da Bacia do Rio Purus 

 
Fonte: Santos, T. B; Gurgel, H. C, Angelis, C. F. (2007) 

 

Um dos rios mais fascinantes da região amazônica, em que desde o século 

XVI possuem registros das expedições nele realizadas. As mais conhecidas datam dos 

anos entre 1861 e 1862, contam que a população que habitava este rio era quase que 

exclusivamente de povos indígenas, conforme os registros dos navegantes 
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expedicionários da região, como Manoel Urbano da Encarnação. Destacam-se os 

registros de Euclides da Cunha, que expôs o complexo hidrográfico e geomorfológico, 

bem como, a condição humana presente nos seringais. Descreveu uma Amazônia em 

seu estágio embrionário, com uma economia baseada na extração da borracha e outros 

produtos da floresta. 

Assim, o avanço do extrativismo como atividade econômica, durante a 

segunda metade do século XIX, principalmente da borracha, causou forte impacto no 

modo de vida às margens dos rios Purus, Juruá e Madeira. Para essa atividade, foi 

necessária a mobilização de grande contingente de mão de obra para atuar nos seringais. 

Foram utilizadas estratégias de mobilização da mão de obra indígena e o incentivo à 

imigração nordestina, sobretudo, do Ceará e do Maranhão (local de origem do Coronel 

Labre, fundador da cidade de Lábrea no Amazonas), para trabalhar nos seringais. 

Conforme destaca Freitas (2011), a navegação do rio Purus se intensificou 

no período mais ativo do extrativismo da borracha, motivando a criação de aglomerados 

humanos, vilas e cidades ao longo do rio. Assim, devido ao adensamento da população, 

os seringais no Purus se constituíam como pequenas cidades, frente ao número de casas, 

barracões, igrejas e demais edificações. Esse processo justificou a percepção dos rios 

como estradas naturais, que desenvolviam o fluxo econômico. 

Com o declínio do modelo seringalista, a partir da década de 1990, os povos 

indígenas do rio Purus passaram a ter o reconhecimento de suas terras tradicionais e 

acesso à políticas públicas, como forma de mitigar os conflitos por terra. Assim, “os 

povos indígenas começam a debater os dilemas de uma nova encruzilhada: entre as 

economias tradicionais e os novos mercados, entre a proteção dos territórios garantidos 

e as preocupações da gestão dos recursos naturais presentes neles” (APARICIO, 2010, 

p. 113), caracterizando um novo cenário com um processo intenso de luta pelo 

reconhecimento de seus direitos territoriais. 

Juntamente com a demarcação das terras indígenas, emerge o processo de 

criação de novas unidades de conservação, reconhecendo os direitos fundiários 

historicamente negados às populações locais. O processo contemporâneo da 

organização do território na região do rio Médio Purus alcança, assim, conquistas sem 

precedentes quanto aos direitos territoriais à população local, conforme de destacará 

neste trabalho, com a criação da Resex Médio Purus.  
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Nesse sentido, observamos que os novos olhares que se voltam ao rio Purus 

estão conectados, não somente com intentos de conservação ambiental, vinculados à 

visibilidade da população local e da natureza, mas também, aos intentos capitalistas de 

uma lógica especulativa quanto aos potenciais desse território.  

Esse rio, localizado no sudoeste do estado do Amazonas, tem em sua 

abrangência territorial a presença indígena, o impacto da empresa seringalista e a 

construção de rodovias com o objetivo de integrar a Amazônia ao restante do Brasil, 

também é expressivo o movimento migratório proveniente do nordeste. 

É pertinente recordar que durante a década de 1870, com a estiagem (seca) 

ocorrida no nordeste, trabalhadores nordestinos se dirigiram aos seringais, na esperança 

de fugir da seca e, a exploração dos seringais transformou a região do município de 

Lábrea no Amazonas em uma das maiores produtoras de borracha. Esse município 

possui 68.229 km², com uma população estimada em 43.263 habitantes, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2016). A cidade foi fundada em 

1881, devido a sua posição estratégica na calha do rio Purus, pelo “coronel da borracha” 

Antonio Pereira Labre. Está localizada no km 0 da rodovia BR 230, a Transamazônica, 

ligando a sede municipal à cidade de Humaitá (AM), estando a cerca de 400 km de 

Porto Velho (RO) e 703 km (em linha reta) de Manaus. 

Lábrea possui baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 0,531 de 

acordo com o IBGE (2016); elevada desigualdade social, pois, historicamente a 

condução política local é pautada no poder dos coronéis seringalistas, comerciantes, 

latifundiários e grileiros de terras, demonstrando o padrão de exploração reproduzido na 

região amazônica. Esse município tem grande extensão de floresta desmatada, 

principalmente, em seus limites com os municípios de Boca do Acre (AM) e Porto 

Velho (RO). Essa situação foi uma das motivações para os povos indígenas e as 

populações locais reivindicarem a legalização da terra. Os conflitos repetiram-se quando 

da criação das Reservas Extrativistas do Médio Purus e do Ituxi, no ano de 2008, as 

quais fazem parte do município de Lábrea. 

A Resex Médio Purus possui uma área de 604.290 km², abrangendo 97 

comunidades, tanto de terra firme, como de várzea, entre os municípios de Lábrea, 

Pauini e Tapauá, no sul do estado do Amazonas, próximo aos estados de Rondônia e 

Acre. A criação dessa reserva tem por base o contexto histórico de lutas sociais 

vivenciado pelas populações locais da região amazônica em busca de acesso à terra. 
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Esse contexto apresenta diversos conflitos relacionados à apropriação da 

terra e exploração dos recursos naturais, em que o território amazônico teve sua 

ocupação pautada na ideologia desenvolvimentista, com planos governamentais que 

favoreceram os interesses do grande capital, negligenciando uma política de 

regularização fundiária igualitária.  

Assim, a criação de reservas extrativistas apresenta-se como uma luta que 

partiu do movimento, iniciado pelos seringueiros, pelo acesso à terra,  diante da 

ausência de um projeto que respondesse à “questão agrária” no país. Essa luta pela terra 

conduziu-se articulada a um processo de ambientalização das lutas sociais, com a 

incorporação nas reivindicações das populações locais da preocupação com a “questão 

ambiental”. 

Tal articulação justifica-se pela exploração do meio ambiente no Brasil, em 

especial na região amazônica, ratificada pelas ações governamentais no âmbito dos 

planos de desenvolvimento econômico, mesmo que as pressões das populações locais e 

de organismos internacionais tenham imposto ao Estado a necessidade de elaboração de 

políticas públicas de caráter ambiental. 

É no movimento de criação de políticas ambientais das últimas décadas que 

observamos a contradição com a modernização e a integração nacional, foco dos planos 

de desenvolvimento econômico, com a implantação de programas de governo 

associados a dar respostas à “questão ambiental”, por meio de políticas paliativas e 

focalistas, justificadas diante da conjuntura global de crise estrutural do sistema 

capitalista. 

Resgatamamos que os modos de produção e reprodução capitalista 

determinaram as condições degradantes de exploração dos recursos da natureza, em que 

as formas de apropriação desses recursos implicaram um processo de reconhecimento 

dos limites reprodutivos do sistema capitalista, demandando o reconhecimento da 

“questão ambiental” e o imperativo da criação de políticas que revertessem esse quadro, 

com ênfase no princípio emergente da sustentabilidade. 

O reconhecimento da “questão ambiental” é um marco dos limites 

reprodutivos da ordem capitalista e das crises econômicas ocorridas nos últimos 50 

anos, com as restrições ao desenvolvimento pleno do processo de acumulação de 

capital, que questiona as bases produtivas, as relações sociais, econômicas, políticas e 

culturais vigentes. É nessa conjuntura de contradições, observadas na sociedade, que se 
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situa o objeto desse estudo, as lutas sociais para o acesso à terra e a criação da Resex 

Médio Purus.  

 

O conduzir da tese 

Este trabalho entende que as lutas sociais para criação da Resex Médio 

Purus no estado do Amazonas configuram-se como uma alternativa para o acesso à 

terra, contestando a lógica capitalista de apropriação privada e de exploração 

indiscriminada dos recursos do território.  

Assim, o trabalho tem como objetivo: analisar as lutas sociais para criação 

da Resex do Médio Purus no estado do Amazonas, como alternativa para o acesso à 

terra. Seus objetivos específicos são:  

 Problematizar o processo de produção e reprodução capitalista em meio ao 

processo de crise estrutural do capital e seus limites reprodutivos;  

 Desvelar o processo de desenvolvimento da política ambiental e agrária na 

região amazônica;  

 Apresentar o processo histórico em que se desenvolveram as lutas sociais para a 

criação da Resex;  

 Identificar o modo de organização das lutas sociais para a criação da Resex e as 

formas de acesso às políticas públicas pela população local. 

Para alcançar os objetivos, buscamos compreender o objeto de estudo a 

partir do movimento da realidade em sua totalidade e procuramos captar a dinamicidade 

e as contradições das relações sociais que envolvem as lutas sociais travadas no 

território amazônico, para acesso à terra, por meio da criação da Resex do Médio Purus 

no estado do Amazonas. 

Nesse sentido, consideramos o processo sócio-histórico em que se 

desenvolveram as lutas sociais para a criação da Resex do Médio Purus, reconhecendo a 

relevância da apreensão da totalidade concreta, evidenciada pelas relações sociais 

específicas que determinam o desenvolvimento das condições sociais de existência dos 

sujeitos envolvidos nesse processo. Procuramos explicitar os determinantes políticos e 

econômicos que ensejaram as lutas sociais para a criação da Resex do Médio Purus, os 

quais permaneceram ou se modificaram ao longo da instituição desta unidade de 



22 
 

 
 

conservação, bem como, a intervenção estatal, por meio de políticas públicas 

relacionadas às demandas da população.   

Utilizamos nesse estudo o materialismo histórico, como método, pois, 

possibilita a compreensão da sociedade em sua totalidade, na medida em que a condição 

concreta da relação em sociedade, da percepção das contradições entre as classes sociais 

na sociedade capitalista, possibilita que se revele “a consciência que os homens têm de 

sua existência, em todas as suas determinações essenciais” (LUKÁCS, 2012, p. 140). 

Parte-se do pressuposto de que esse método  

 

Ao mostrar as verdadeiras forças motrizes dos acontecimentos 

históricos, o materialismo histórico tornou-se, em virtude da situação 

de classe do proletariado, um instrumento de luta. A tarefa mais 

importante do materialismo histórico é formular um juízo preciso 

sobre a ordem social capitalista e desvelar sua essência (LUKÁCS, 

2012, p. 415) 

 

Assim, utiliza-se a perspectiva de totalidade, na medida em que se 

contemple o ponto de vista da população residente na Resex Médio Purus, pois, busca-

se compreender a gênese histórica da luta e seu desenvolvimento interno. Apresenta-se 

esse trabalho como resultado de um processo de investigação científica, com abordagem 

qualitativa, em que nos preocupamos em analisar o objeto estudado.  

As informações aqui expostas, resultam da pesquisa de campo realizada nas 

comunidades da Resex Médio Purus, Comunidade do Cassianã, em 2014 e comunidade 

do Jurucuá em 2015. Além, de pesquisa junto à Associação dos Trabalhadores 

Agroextrativistas do Médio Purus (Atamp), Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMbio) e instituições que contribuíram para o fortalecimento das lutas 

sociais e de sua efetivação, como a CPT e o Conselho Nacional das Populações 

Extrativistas (CNS), localizadas na cidade de Lábrea. Também resultam de vasta 

pesquisa bibliográfica e documental. 

Foram utilizadas entrevistas semiestruturadas com os participantes da 

pesquisa que autorizaram sua participação por meio de Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE), cuja finalidade é preservar a identidade dos sujeitos, procurando 

identificá-los de forma mais adequada ao longo do trabalho, conforme a denominação 

descrita na tabela: 
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Tabela 1 – Identificação dos Participantes da Pesquisa 

Participante Atribuição 

Entrevistado 01 Morador da Resex, liderança comunitário 

e gestor do ICMbio 

Entrevistado 02 Morador da Resex, liderança e presidente 

da Atamp 

Entrevistado 03 Morador e liderança da Comunidade 

Cassianã 

Entrevistado 04 Ex-membro da CPT, nascido no território 

onde atualmente é a Resex 

Entrevistada 05 Mulher, membro do CNS, nascida no 

território onde atualmente é a Resex 

Entrevistado 06 

 

Ex-membro da CPT, Gestor do ICMbio 

Entrevistado 07 Morador e liderança da Comunidade José 

Gonçalves 

Entrevistado 08 Membro da CPT, nascido no território 

onde atualmente é a Resex 

Entrevistado 09 Morador e liderança da Comunidade 

Jurucuá 

 

Destacamos que, para levantamento de informações junto aos entrevistados, 

foram convidados aqueles que além de serem representantes, lideranças, participaram 

do processo de luta para criação da Resex ou que participem das atividades de gestão e 

organização social, a escolha foi por meio de amostra não probabilística. Para a 

realização desse estudo, foi requerido autorização de pesquisa no âmbito da Resex, 

junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama). 

 Deste modo, as informações obtidas no momento da pesquisa e 

posteriormente analisadas foram concretizadas por meio da estruturação desse trabalho, 

o qual está composto por quatro capítulos, nos quais são apresentados os resultados da 

pesquisa, conforme detalhamos a seguir: 

O Capítulo 01 tem o objetivo de refletir sobre a ordem reprodutiva do 

capital, utilizando-se como recurso teórico a crítica marxista sobre o processo de 

trabalho na sociedade capitalista, para explicar o processo de produção da riqueza, a 
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essência da propriedade privada e as crises históricas inerentes ao desenvolvimento 

capitalista. Para tal finalidade, utilizamos, como referência, as obras de Marx (2013, 

2011, 2010, 2008, 1985, 2009, 1998); Mészáros (2011a, 2011b); Mota (2009, 2010); 

Mandel (1990) e Silva (2010a). Também, buscamos evidenciar que as crises das últimas 

décadas impõem limites reprodutivos do capital, na medida em que são conferidas 

novas estratégias reprodutivas que reconheçam a emergência da “questão ambiental”. 

 Apresentamos um resgate sobre a emergência do princípio da 

sustentabilidade e do conceito de desenvolvimento sustentável, entendendo-os como 

mecanismos de controle do sistema capitalista, a partir da difusão ideológica, conforme 

assinalado por Mészáros (2011a), que a este sistema requer responder aos seus limites 

reprodutivos, criando estratégias de controle. 

Igualmente, buscamos destacar as expressões das desigualdades sociais 

impostas à população residente na região amazônica, em especial, no estado do 

Amazonas, frente a um desenvolvimento econômico e social desigual que exacerba a 

pobreza e concentração de renda. 

No Capítulo 02 tratamos do movimento histórico de criação das políticas 

ambientais no Brasil, em especial no estado do Amazonas. Expomos os recentes 

programas de governo dedicados a dar respostas à “questão ambiental”, como o 

Programa Bolsa Floresta e o Programa Bolsa Verde, inclusos nas estratégias de 

pagamentos por serviços ambientais. Também, contextualizamos as formas de 

desenvolvimento econômico implantadas pelos projetos governamentais recentes e as 

contradições que os permeiam, indicando a conservação ambiental como um entrave aos 

grandes projetos.  

Apresentamos o contexto de emergência das propostas de unidades de 

conservação no país e especificamente de sua inserção na política ambiental do estado 

do Amazonas, pois, permeia nesse processo contraditório de estabelecimento de 

estratégias de conservação ambiental, a imposição das estratégias capitalistas, em 

transcender seus limites estruturais. Adotamos como base de análise autores que têm se 

dedicado ao estudo das questões relacionas às políticas ambientais e aos modelos de 

desenvolvimento adotados no País, a saber, Cunha e Coelho (2009), Bursztyn, Bursztyn 

e Assunção (2004), Castro (2001), Yazbek (2012), Lustosa (2012), Mota (2010), Pfeifer 

(2014). 
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O Capítulo 03 tem como objetivo realizar um resgate histórico do processo 

de criação do modelo de unidade de conservação reserva extrativista, que resulta das 

lutas sociais travadas pelo movimento dos seringueiros na Amazônia. Buscamos 

evidenciar que essa proposta se trata de uma alternativa de acesso à terra, 

contextualizando  a “questão agrária” no Brasil e os limites para alcançar um projeto de 

reforma agrária igualitário.  

 Discutiremos o processo de ambientalização das lutas sociais como 

estratégia de acesso à terra e direitos. Pois, a recente trajetória de lutas pelo acesso à 

terra tem como pauta o reconhecimento da “questão ambiental” e uma heterogeneidade 

de interesses. Assim, as lutas sociais como elemento basilar proposto neste trabalho é 

colocada em pauta no bojo da perspectiva crítica de Lukács (2012), Iasi (2011), Braz 

(2014) e, quando da sua particularidade no contexto amazônico, resgatam-se autores 

que se dedicam ao estudo desse território e da incorporação do termo ambientalização 

nas frentes de luta (LEITE LOPES, 2004; LITTLE, 2004; LEFF, 2009; ASCERALD, 

2010). 

No Capítulo 04 apresentamos o processo histórico de criação da Reserva 

Extrativista Médio Purus, entendido como um processo de lutas sociais com vistas ao 

acesso à terra. Mostrar a organização dos moradores desse território para expor suas 

demandas frente ao poder público e investidores locais, enfatizando a importância 

atribuída à associação dos moradores, Atamp. Evidenciamos a percepção dos moradores 

quanto à participação no processo de luta pela criação da Reserva, as possibilidades 

visualizadas com a regularização do território e os limites, para se alcançar respostas às 

suas demandas. Desse modo, analisamos a apropriação de experiências vivenciadas por 

estes moradores, a partir de suas falas, na busca pela garantia do modo de reprodução 

vivido. 

Também procuramos elencar os bens e serviços que os moradores da Resex 

tiveram acesso a partir de sua criação, como observam este acesso, que revelam limites 

à concretização da proposta idealizada. Para melhor compreensão do processo de luta 

dos moradores, bem como, das percepções do cotidiano, das lutas sociais e do trabalho 

que emergem no discurso dos moradores nos embasamos nas perspectivas de Heller 

(2014), Lukács (2012) e Martins (2002). 

A relevância social desse estudo consiste na contribuição para a elaboração 

de estratégias específicas que sugiram mudanças sociais no cotidiano da população 
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residente na Resex Médio Purus. Bem como, ampliar os conhecimentos sobre o debate 

que envolve lutas sociais, a conservação ambiental, a participação social e as relações 

de produção e reprodução na região amazônica. 

A importância científica desse estudo consiste na promoção dos 

conhecimentos no campo do Serviço Social sobre a questão social e ambiental, 

especificamente sobre as lutas sociais para acesso à terra, em virtude do número 

reduzido de trabalhos dedicados a esse tema. Assim, possibilita o debate e a reflexão 

sobre os processos de desenvolvimento das políticas públicas ambientais e sociais em 

vigor no estado do Amazonas e fornece mecanismos de compreensão e enfrentamento 

da questão social e ambiental na Amazônia. Por meio desse estudo buscamos contribuir 

com novos conhecimentos para o Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e também para a formação 

profissional do Assistente Social. Entendemos que o tema em questão amplia o leque de 

atuação profissional. 
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1. PRODUÇÃO E REPRODUÇÃO DESTRUTIVA NO SISTEMA 

CAPITALISTA: A EXPRESSIVIDADE DA CRISE ESTRUTURAL 

Vivemos hoje em um mundo firmemente mantido sob as rédeas do 

capital, numa era de promessas não cumpridas e esperanças 

amargamente frustradas, que até o momento só se sustentam por uma 

teimosa esperança. (Mészáros, 2011a, p. 37) 

 

No âmbito da sociedade capitalista, seus modos de produção e reprodução 

social determinaram as condições degradantes de exploração dos recursos da natureza. 

Nesse sentido, as formas de apropriação desses recursos implicaram um processo social 

de transformação da matéria e da energia disponíveis no planeta, as quais estão 

condicionadas ao desenvolvimento das sociedades, seja no âmbito local ou global. 

A degradação e o limite de exploração dos recursos naturais criaram a 

necessidade de repensar as formas de se relacionar com a natureza, manifestando como 

demanda ao Estado o reconhecimento da “questão ambiental” e a urgência da criação de 

políticas que revertessem esse quadro, com ênfase no princípio emergente da 

sustentabilidade. A evidenciação da “questão ambiental” é um símbolo dos limites 

reprodutivos da ordem capitalista no âmbito das crises econômicas ocorridas nos 

últimos cinquenta anos, que expuseram as restrições ao desenvolvimento pleno do 

processo de acumulação de capital. Trata-se então, de uma crise de ordem estrutural, 

pois questiona as bases produtivas, as relações sociais, econômicas, políticas e culturais 

vigentes. 

Nessas configurações, objetiva-se neste capítulo refletir sobre a ordem 

reprodutiva do capital, recorrendo à crítica marxista sobre o processo de trabalho na 

sociedade capitalista, para explicar o processo de produção da riqueza, a essência da 

propriedade privada e as crises históricas inerentes ao desenvolvimento capitalista. 

Também, buscamos evidenciar que as crises das últimas décadas impõem limites 

reprodutivos a esse sistema, na medida em que são conferidas novas estratégias 

reprodutivas que reconhecem a emergência da “questão ambiental”.  

Partimos do pressuposto de que compreender a dinâmica histórica de 

desenvolvimento do sistema capitalista e sua lógica reprodutiva de acumulação 

permitirá observar a totalidade de suas intenções ao responder às demandas pertinentes 

aos limites impostos pela natureza, em virtude da exploração desmedida de seus 

recursos.  
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 Evidenciamos, ainda, as expressões das desigualdades sociais entre a 

população residente na região amazônica, em especial, no estado do Amazonas, 

decorrente de um desenvolvimento econômico e social desigual que exacerba a pobreza 

e concentração de renda. Apresenta-se indicadores que comprovam a reduzida mudança 

nas condições de vida da população, em virtude da disparidade na implementação de 

políticas públicas no Brasil. 

 

1.1 A ordem reprodutiva do capital, crise estrutural e seus rebatimentos na “questão 

ambiental” 

Com o objetivo de refletir sobre a ordem reprodutiva do capital, recorremos 

à crítica marxista sobre o processo de trabalho na sociedade capitalista, a qual apresenta 

o processo de desenvolvimento histórico desse sistema, evidenciando as estratégias 

reprodutivas e seus limites. Entendemos que “qualquer outra interpretação deste modo 

de produção faria desaparecer uma das características estruturais que lhe são próprias e 

sem as quais ele não será mais capitalista” (MANDEL, 1990, p. 209) 

Para Marx (2011) a dinâmica do sistema capitalista apresenta o processo de 

produção como unidade do processo de trabalho e do processo de produzir valor, sendo, 

do mesmo modo, processo de produção de mercadorias, que por sua vez é, ao mesmo 

tempo, “unidade do processo de trabalho e do processo de produzir mais-valia, é 

processo capitalista de produção na forma da produção de mercadorias” (MARX, 2011, 

p. 230). Portanto, o processo de trabalho é condição necessária do intercâmbio material 

entre homem e natureza, é condição natural da vida humana. 

 Na constituição das relações da sociedade moderna há um aprofundamento 

das estratégias de sobrevivência, pautadas em condições desiguais entre os homens, a 

partir da privatização e modernização dos meios de produção, fundamentais para a 

reprodução humana. Nessas condições de desigualdade entre os homens é imperativa a 

venda de sua força de trabalho para adquirir os meios necessários para sua existência. 

Dessas formas de relação entre os homens, intensifica-se o modo como é apropriada a 

natureza. 

Na análise de Marx (1987), o homem, com sua própria ação impulsiona, 

regula e controla suas trocas materiais com a natureza, tornando seus recursos úteis para 

a vida humana. Nessa relação, o homem modifica a natureza, ao passo que se modifica, 
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imprime conscientemente transformações, em que os meios naturais constituem objetos 

de trabalho fornecidos pela natureza. 

Devemos considerar que o processo de apropriação dos recursos 

provenientes da natureza favorece a existência humana, mas se acirra na dinâmica da 

sociedade capitalista, que atribui à natureza um “valor-de-troca
5
”, além de seu valor de 

uso ou importância de sua necessidade para a condição de existência dos homens.  

É necessário enfatizar que o trabalho deve ser entendido como fundador da 

sociabilidade humana, sendo historicamente considerado fundamento da própria 

reprodução da vida. A ação orientada para um determinado fim é entendida como o 

fundamento da natureza humana, uma vez que, por meio do trabalho, os homens 

puderam diferenciar-se do mundo orgânico, passando a manipulá-lo (GRANEMANN, 

2009). 

A manipulação da natureza, especificamente no modo de produção 

capitalista, é isenta de preocupação em conservar a vida, pois, esse modo de produção 

converte todas as esferas da sociabilidade humana em processos que favoreçam o 

acúmulo de capitais, levando a incessantes ciclos de produção e consumo de 

mercadorias que, consequentemente, têm ameaçado de destruição o planeta 

(GRANEMANN, 2009). Nessa conjuntura, a esfera do trabalho se apresenta como uma 

sociabilidade alienada, posto que, tem como objetivo conceder lucros para o capitalista. 

Nesse sentido, o trabalho humano está condicionado entre as trocas 

metabólicas do homem com a natureza, produzindo novas experimentações para 

satisfação de novas necessidades, consequentemente, requerendo inovações como 

respostas. Assim, o trabalho também “é criação, é motor de civilização e fonte de 

realização das potencialidades da natureza social do homem que ao criar o trabalho é 

recriado e modificado pela atividade a que deu vida” (GRANEMANN, 2009). 

Desse modo, no modo de produção capitalista, o trabalho passou a ser 

resultado de um acordo entre os homens, sem outras mediações, em que de um lado está 

o detentor de dinheiro, o capitalista, de outro lado está trabalhador, com sua força de 

trabalho. As relações sociais converteram-se em relações econômicas, as quais são 

historicamente determinadas, frente à constituição de uma força de trabalho livre e 

assalariada, em que os bens necessários à vida humana também serão produzidos como 

                                                           
5
Para aprofundamento sobre o conceito de valor-de-troca, ver Marx (1987) em sua análise sobre a 

economia política e o sistema capitalista. 
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mercadorias, de forma constante. Então, ao tornar as relações sociais em relações 

mercadológicas, assenta-se a perpetuação do modo de produção capitalista, o qual se 

fundamenta em um processo ininterrupto de consumo e produção, bem como, de 

constante renovação, sendo consequentemente um processo de reprodução.  

Ressaltamos que a produção, em seu sentido mais amplo, aduz um grau 

determinado do desenvolvimento social, da produção de indivíduos sociais. Para Marx 

(2008, p. 238) “a produção em geral é uma abstração, mas uma abstração razoável, pelo 

fato de que põe realmente em relevo e fixa o caráter comum, poupando-nos, portanto, as 

repetições”. 

Nessa linha, Marx (2013) afirma que todo processo social de produção deve 

ser entendido em suas conexões constantes e pelo fluxo ininterrupto de sua renovação, 

pois, é ao mesmo tempo processo de reprodução, em que as condições da produção são 

respectivamente as da reprodução.  Nesse processo, as sociedades, para manter o curso 

da produção/reprodução, precisam reconverter, constantemente, parte de seus produtos 

em meios de produção ou elementos de uma nova produção. 

É nesse sentido que a produção capitalista também possui a reprodução, em 

que o processo de trabalho é somente um meio de gerar valor, bem como, a reprodução 

é apenas um caminho para reproduzir valor antecipado como capital, ou seja, como 

expansão do valor. Consequentemente, aparece a mais-valia, que se configura como um 

rendimento originário do capital, mediante ao acréscimo recorrente de valor a este. 

Devemos considerar o capital como elemento pertencente ao modo de 

produção capitalista e também deve ser entendido como um instrumento de trabalho, 

uma relação natural, geral. O capital separa justamente o que é específico e o que é do 

instrumento de produção, do trabalho acumulado se torna capital (MARX, 2008). 

Igualmente, o capital é a força econômica da sociedade burguesa que domina tudo, 

sendo o ponto inicial e o ponto final a ser desenvolvido, antes mesmo da propriedade 

rural. 

Destarte, o início do processo de produção capitalista ocorre com a compra 

da força de trabalho por um tempo determinado, renovando-se sempre que se extingue 

este tempo. Entretanto, o trabalhador é pago apenas após ter empregado sua força de 

trabalho e depois da materialização das mercadorias, gerando a mais-valia, que é 

considerada como fundo de consumo do capitalista. O trabalhador, nesse processo, 
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também produz o fundo para seu próprio pagamento, o capital variável, antes deste se 

converter sob a forma de salário em suas mãos. 

Porém, o trabalhador somente terá emprego se reproduzir continuamente 

esse capital variável. Portanto, o processo de reprodução, que se realiza constantemente 

pelo trabalhador, é a condição necessária da produção capitalista. Nesse sentido, a 

produção/reprodução capitalista, vista em sua totalidade, produz mercadoria, mais-valia 

e a própria relação capitalista, polarizada entre: o capitalista e o assalariado. 

Consequentemente, Marx (2013, p. 711) assevera que: 

 

[...] ao incorporar as fontes originais de riqueza, a força de trabalho e a 

terra, adquire o capital uma força de expansão que lhe possibilita 

ampliar os elementos de sua acumulação além dos limites 

aparentemente estabelecidos por sua própria magnitude, fixados pelo 

valor e pela quantidade dos meios de produção já produzidos, através 

dos quais existe o capital. 

 

O capital, porém, não se trata de uma magnitude fixa, mas sim, de um 

elemento de riqueza social, “elástica e constantemente flutuante com a repartição da 

mais-valia em renda e capital adicional” (MARX, 2013, p. 716). O capital tem em sua 

composição: o valor dos meios de produção e o valor da força de trabalho, por outro 

lado, há a massa dos meios de produção aplicados e a quantidade de trabalho necessária 

para eles serem empregados, que refletem a composição orgânica do capital. 

A particularidade evidente do modo de produção capitalista está na 

propriedade privada dos meios de produção, em que o produto criado pelo trabalhador é 

de propriedade do capitalista e não do produtor imediato, isto é, do trabalhador. Assim, 

o processo gerador do sistema capitalista incide somente num processo que subtrai do 

trabalhador a propriedade de seus meios de trabalho, esse processo transforma em 

capital os meios sociais de subsistência e de produção, converte ainda os produtores 

diretos em assalariados. 

As bases da propriedade privada no sistema capitalista podem ser 

entendidas por ações historicamente determinadas no processo de edificação desse 

sistema. As terras foram incorporadas ao capital e favoreceram a indústria das cidades 

com a oferta imprescindível de trabalhadores sem direitos. Nesse sentido, a propriedade 

privada é antítese da propriedade coletiva, social e  
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[...] só existe quando o instrumental e as outras condições externas do 

trabalho pertencem a particularidades. Assume caráter diferente 

conforme esses particulares, sejam trabalhadores ou não. Os matizes 

inumeráveis que a propriedade privada oferece à primeira vista 

refletem apenas os estados intermediários que existem entre esses dois 

extremos, a propriedade privada de trabalhadores e a de não 

trabalhadores.(MARX, 2013, p. 882) 

   

Desse modo, a propriedade capitalista suplanta as formas anteriormente 

existentes, tem seu predomínio com a posse fundiária, sendo esta sua base. Assim, a 

posse fundiária é considerada como a raiz da propriedade privada e que 

consequentemente, tornou-se mercadoria (MARX, 2010). A condição de existência da 

propriedade privada depende da dominação do proprietário, em que a relação deste com 

o trabalhador seja restrita à relação entre explorador e explorado. Assim como a sua 

relação com sua propriedade seja apenas enquanto riqueza material, com interesse 

somente na terra. Nesse âmbito, a propriedade fundiária apresenta sua dominação tanto 

sobre a classe trabalhadora, quanto sobre os próprios proprietários (MARX, 2010, p. 75) 

Com o desenvolvimento do modo de produção capitalista emergiu um 

conjunto de forças produtivas para as quais a propriedade privada se transformou num 

obstáculo. Estas acabaram por se transformar em forças destrutivas, pois, expandiram as 

mesmas relações entre as classes da sociedade, destruindo as especificidades das 

diferentes nações. 

Surge nesse processo de expansão a grande burguesia, em paralelo à 

burguesia nacional, que conserva interesses particulares, ao mesmo tempo em que seus 

interesses são os mesmos em todas as nações, inexistindo nacionalidade, trazendo 

consequências nas relações com o trabalhador e na própria lógica do trabalho (MARX; 

ENGELS, 1998) 

Nessas condições, a propriedade privada emerge e desenvolve-se a partir do 

imperativo de acumulação, que apesar de conservar primeiramente a forma da 

comunidade, aproxima-se paulatinamente da forma moderna da propriedade privada 

(MARX, 2009). Assim, a divisão do trabalho alude também à divisão das condições de 

trabalho, dos instrumentos e materiais e, consequentemente, essa divisão acarreta a 

fragmentação do capital acumulado entre vários proprietários, implicando a separação 

entre capital e trabalho, bem como, entre diversas formas da propriedade. Portanto, 

Marx (2009) indica que quanto mais aperfeiçoada for a divisão do trabalho, maior será a 



33 
 

 
 

acumulação e mais exacerbada será essa separação, em que o trabalho somente poderá 

subsistir por causa dessa separação. 

Esta particularidade evidencia a divisão social em classes diferentes, que se 

constituem historicamente, graduando as condições sociais. Nessa divisão da sociedade 

em classes apresenta-se a polarização: burguesia e proletariado, com seus antagonismos 

e novas formas de opressão e lutas. 

A burguesia, com sua expressão dominante, frente ao monopólio dos meios 

de produção, estabeleceu a circulação de capital por meio da indústria moderna e da 

expansão do mercado e conquistou a soberania política no Estado representativo 

moderno para condução de seus interesses. Por outro lado,  

 

Na mesma proporção em que a burguesia, ou seja, o capital, se 

desenvolve, desenvolve-se também o proletariado, a classe dos 

trabalhadores modernos, que só podem viver se encontrarem trabalho, 

e só encontram trabalho na medida em que este aumenta o capital. 

Esses trabalhadores que são obrigados a vender-se diariamente, são 

uma mercadoria, um artigo de comércio, sujeitos, portanto, às 

vicissitudes da concorrência, às flutuações do mercado. 

(MARX;ENGELS, 1998, p. 19) 

 

A revolução constante dos meios de produção é condição essencial para a 

existência da burguesia, tendo como consequência o abalo constante de todas as 

condições sociais, com a supressão das relações e ideias anteriormente estabelecidas 

socialmente e a expansão mundial das relações econômicas em questão, com ampliação 

da exploração de mercados, matérias primas e criação de novos vínculos sociais. Nessa 

lógica, suprimiram-se os meios de produção e a propriedade, privatizando-os em poucas 

mãos.  

O movimento histórico desenvolvido no bojo do modo de produção 

capitalista condiciona estratégias para sua perpetuação, em que o processo industrial, 

pilar de expansão desse modo de produção, transforma-se historicamente em uma 

“sequência de períodos de atividade moderada, prosperidade, superprodução, crise e 

estagnação” (MARX, 2011, p. 515). Nesse contexto, Marx (2011) afirma que: 

 

A incerteza e a instabilidade a que a produção mecanizada submete a 

ocupação e, consequentemente, as condições de vida do trabalhador 

tornam-se normais como aspectos das variações periódicas do ciclo 

industrial. Excetuados os períodos de prosperidade, travam-se entre os 

capitalistas os mais furiosos combates, procurando, cada um deles, 
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obter uma participação no mercado. Essa participação está na razão 

direta do barateamento do produto. Por isso, rivalizam-se no emprego 

de maquinaria aperfeiçoada que substitui força de trabalho e na 

aplicação de novos métodos de produção. Mas em todo ciclo 

industrial, chega o momento em que se procura baratear as 

mercadorias, diminuindo-se à força o salário abaixo do valor da força 

de trabalho. (MARX, 2011, p. 515) 

 

As estratégias lançadas para o equilíbrio do capitalismo se apresentam por 

meio de uma “desordem multifária de formas transitórias” (MARX, 2011, p. 515), 

sendo necessária a revolução do modo social de exploração, como condição para a 

transformação dos meios de produção. 

 As crises comerciais são consequências do modo como se conduz a 

expansão da produção e se repetem periodicamente, em um movimento cíclico, 

ameaçando a soberania burguesa. Assim,  

 

[...] Nessas crises destrói-se uma grande parte dos produtos existentes 

e das forças produtivas desenvolvidas. Irrompe uma epidemia que, em 

épocas precedentes, parecia um absurdo – a epidemia da 

superprodução. Repentinamente, a sociedade vê-se de volta a um 

estado momentâneo de barbarismo; é como se a fome ou uma guerra 

universal de devastação houvesse suprimido todos os meios de 

subsistência; o comércio e a indústria parecem aniquilados. (MARX e 

ENGELS, 1998, p. 17) 

 

Apresentam-se os limites da expansão do capital, pois, as forças produtivas 

disponíveis tornam-se desfavoráveis às condições da propriedade burguesa, ameaçando 

sua existência e desorganizando toda a sociedade. Entretanto, como resposta de 

contenção às crises desse modo de produção, a estratégia é a destruição brutal de grande 

quantidade das forças produtivas, além da expansão comercial e forçosa intensificação 

da exploração dos antigos comércios. Dessa forma, a possibilidade de crises se amplia, 

as quais são cada vez mais extensas e destrutivas, reduzindo os meios de impedi-las. 

Portanto, Mota (2009) ressalta que as crises no modo de produção 

capitalista aparecem como lacunas, meio pelo qual o capital se recicla, reorganizando 

estratégias de produção e reprodução social. As crises econômicas são intrínsecas ao 

desenvolvimento desse modo de produção, sendo uma tendência presente. 

Nesse sentido, as crises expressam um desequilíbrio entre a produção e o 

consumo, comprometendo a produção do lucro, que somente se concretiza mediante a 

venda de mercadorias. Assim, quando se apresenta uma superprodução de mercadorias, 
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o processo de acumulação é afetado, uma vez que os estoques de mais-valia não 

garantem o fim capitalista. Por isso, não basta apenas produzir mercadorias, elas 

precisam ser transformadas em dinheiro para gerarem a circulação do capital, ou seja, 

retornarem ao incessante processo de acumulação do capital pautado na produção, 

circulação, consumo (MOTA, 2009) 

As crises se expressam por meio das reduções de operações comerciais, 

acúmulo de mercadorias estocadas, redução ou paralisação da produção, falências, 

queda de preços e salários, crescimento do desemprego e empobrecimento generalizado 

dos trabalhadores. As causas das crises podem ser diversas: anarquia da produção, 

concorrência intercapitalista, com a consequente queda tendencial da taxa de lucro, o 

subconsumo de massa, ou ainda, podem ser potencializadas por algum incidente 

econômico ou geopolítico (MOTA, 2009) 

Assim, Mota (2009) afirma que as crises não podem ser consideradas 

ocorrências naturais, pois, manifestam as contradições do modo de produção capitalista, 

com a produção socializada e a apropriação privada da riqueza. Nesse sentido, as crises 

são funcionais ao modo de produção capitalista, de tal modo, que se constituem num 

mecanismo que determina a restauração das condições de acumulação, em níveis mais 

complexos e instáveis, confirmando seu prosseguimento. Não funcionam como um 

mecanismo de colapso do capitalismo, expressam um período histórico de acirramento 

das contradições fundamentais desse modo de produção, afetando a órbita política e a 

correlação de força entre as classes sociais. 

Ao se evidenciarem os momentos de crise é apresentado um processo de 

mudanças significativas, sejam no interior da ordem, sejam em direção a um processo 

revolucionário, dependendo das condições objetivas e das forças sociais em confronto. 

Assim, essas mudanças estão consubstanciadas à criação de novas formas de produção 

de mercadorias, mediante a racionalização do trabalho pelo uso da ciência e tecnologia, 

comandado pela instalação de novos métodos de gestão do trabalho, que permitam o 

aumento de produtividade e redução dos custos de produção (MOTA, 2009) 

Deve-se destacar que os impactos das crises apresentam-se de forma 

diferenciada para trabalhadores e capitalistas, em que os trabalhadores têm sua 

submissão reiterada e os capitalistas têm seu poder ameaçado. São imputadas à classe 

trabalhadora penalizações por sua condição de existência, a partir das condições do 

mercado de trabalho, do aumento do desemprego, das perdas salariais, do crescimento 
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do exército industrial de reserva e do enfrentamento das lutas e da capacidade 

organizativa (MOTA, 2009) 

Nesse sentido, a restauração do capitalismo nos momentos de crise implica 

um redimensionamento da intervenção estatal, com a redefinição dos mecanismos legais 

e institucionais de regulação da produção material e da gestão da força de trabalho. 

Assim, são redefinidas as relações entre Estado, sociedade e mercado, com base em 

ajustes econômicos, com vistas à garantia da acumulação capitalista. 

Mandel (1990), ao estudar a situação econômica internacional durante as 

décadas de 1970 e 1980
6
, destaca o processo econômico que demarca a ruptura com o 

longo período de expansão capitalista do pós-guerra. Momento que se evidencia um 

ciclo de recessões e fases de depressão no modo de produção capitalista, que, apesar de 

terem possuído fatores exógenos relevantes (alta do preço do petróleo, luta de libertação 

dos povos do Terceiro Mundo, comportamento dos sindicatos, reivindicações salariais, 

alta da inflação), tem como causa a própria lógica capitalista. 

Para Mandel (1990) o sistema capitalista é um regime condenado, que 

ameaça destruir a substância da civilização material e da cultura humana. Assim, as 

ocorrências durante o século XX, que demonstraram a instabilidade do sistema 

capitalista, foram demarcadas pela expansão internacional do ciclo industrial, bem 

como, por transformações econômicas mais profundas. Mandel (1990) ressalta que: 

 

Essa expansão tinha dado um impulso poderoso a um novo avanço das 

forças produtivas, a uma nova revolução tecnológica. Propiciou um 

novo salto para a concentração de capitais e a internacionalização da 

produção, as forças produtivas ultrapassando cada vez mais os limites 

do Estado burguês nacional (tendência que começou a se manifestar 

no início do século, mas que se amplificou consideravelmente desde 

1948). A divisão internacional do trabalho no seio dos países 

imperialistas progrediu fortemente. [...] A internacionalização da 

produção, que, no regime capitalista, torna necessariamente a forma 

de uma concentração e de uma centralização internacionais do capital 

sempre mais avançada, resiste cada vez mais às tentativas de os 

Estados imperialistas nacionais aplicarem com sucesso uma política 

anticíclica, cujo alcance continua limitado, no essencial, às fronteiras 

nacionais. (MANDEL, 1990, p. 11-12) 

                                                           
6
 Convém resgatar que no final dos anos 1960 e durante a década de 1970, são questionados o padrão de 

desenvolvimento fordista, as políticas keynesianas, o projeto de Estado Social e os direitos trabalhistas, 

prevalecentes nos países centrais, mediante aos limites impostos ao sistema capitalista. Assim, a 

defensiva capitalista evidenciou riscos à proteção social e às conquistas sociais do período pós-segunda 

guerra, com a inserção de uma nova fase, pautada na financeirização e resgate da ideologia liberal, com 

nova roupagem, o neoliberalismo (SALVADOR, 2010) 
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Nesse período, a estratégia principal utilizada para conter os ciclos de crise 

foi a política de expansão e controle sucessivo do crédito, ou seja, da moeda escritural e 

da massa monetária no seu conjunto. Essas medidas, entretanto, foram aplicadas pelos 

Estados em nível nacional o que consequentemente influenciou as relações 

internacionais. Para Mandel (1990), trata-se de uma:  

 

[...] crise social do conjunto da sociedade burguesa, uma crise das 

relações de produção capitalistas e de todas as relações sociais 

burguesas, que se imbrica com a diminuição durável do crescimento 

econômico capitalista, acentua e agrava os direitos das flutuações 

conjunturais da economia, e recebe por sua vez novos estímulos 

dessas flutuações. (MANDEL, 1990, p. 13) 

 

Desse modo, Mandel (1990) compreende que, na história do capitalismo, 

em cada crise de superprodução apresentam-se traços gerais, relacionados às 

contradições fundamentais do modo de produção capitalista, bem como, traços 

particulares, resultados do momento histórico preciso no qual ela se produz no âmbito 

do desenvolvimento do modo de produção capitalista.  O autor afirma ainda que as 

crises capitalistas são crises de superprodução de valores de troca, assim: 

 

Não é porque há muito poucos produtos que a vida econômica 

desregula. É porque há a impossibilidade de venda de mercadorias a 

preços que garantam o lucro médio – isto é, porque há, portanto, 

“muitas mercadorias” – que a vida econômica se desorganiza, que as 

fabricas fecham as suas portas, que os patrões demitem e que a 

produção, as rendas, as vendas, os investimentos e o emprego caem. 

(MANDEL, 1990, p. 210) 

 

Contudo, Mandel (1990) ressalta que, para entender o fenômeno das crises, 

é preciso levar em consideração também que a produção capitalista é uma produção 

mercantil generalizada. Assim, não se deve entendê-lo apenas pelo que se passa na 

esfera da produção. A compreensão desse fenômeno como tal, é concernente à 

percepção das sucessivas alternativas implementadas no âmbito do desenvolvimento da 

sociedade de mercado com vistas à acumulação e à expansão rentável do capital pelos 

países dominantes. 

Assim, no âmbito dos limites do capitalismo “autorreformador”, Mészáros 

(2011a) evidencia o mascaramento ideológico por trás das alternativas que induzem à 
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aceitação dócil das condições necessárias ao funcionamento pleno do sistema global do 

capital, presentes ao longo de seu desenvolvimento. Esse mascaramento nega os 

defeitos estruturais e os antagonismos da sociedade em que vivemos, são 

desconsiderados “com grandes justificações explicativas pelo que esperam que 

acreditemos que ‘no mundo real’ não há alternativa alguma” (MÉSZÁROS, 2011a, p. 

38). Nessa linha, o autor problematiza afirmando que: 

 

A tentativa de separar os efeitos das causas anda de mãos dadas com a 

igualmente falaciosa prática de atribuir o status de regra a uma 

exceção. É assim que se pode fazer de conta que não têm a menor 

importância a miséria e o subdesenvolvimento crônico que 

necessariamente surgem da dominação e da exploração neocolonial da 

esmagadora maioria da humanidade por um punhado de países 

capitalistas desenvolvidos – poucos mais do que os componentes do 

G7. Como diz a lenda oportunista, graças à “modernização” (jamais 

realizada) do resto do mundo, a população de todos os países um dia 

gozará os grandes benefícios do “sistema da livre empresa”. 

(MÉSZÁROS, 2011a, p. 39) 

 

No âmbito dessa ideologia, que nega as contradições evidentes nesse 

sistema, também se desconsidera a exploração predatória dos recursos humanos e 

materiais presentes no planeta em benefício de poucos países (MÉSZÁROS, 2011a) 

O imperativo da conservação ambiental, que se revelou inadministrável, 

frente às restrições necessárias a esse modo de produção, manifesta-se nas últimas 

décadas do século XX como ponto de questionamento da condução avassaladora do 

capitalismo e das alternativas lançadas para reverter suas crises cíclicas. Assim, 

evidenciando-se a impermeabilidade do sistema do capital quanto à possibilidade de 

uma reforma, principalmente em seu aspecto mais destrutivo (MÉSZÁROS, 2011a) 

Nesse sentido, Mészáros (2011a, p. 95) ressalta que esse sistema atingiu 

“seu zênite contraditório de maturação e saturação”, complexificando-se a inviabilidade 

de soluções parciais para o enfrentamento de suas ações destrutivas, em que os 

problemas evidentes não devem ser entendidos como questões únicas. Contudo, ao 

comparar o momento presente com as respostas dadas nos momentos pretéritos em que 

o capital teve de criar respostas, o autor resgata que, no passado, o capital teve 

condições de conceder ganhos à classe trabalhadora, que foram assimilados pelo próprio 

sistema, implicando em vantagem produtiva em seu processo de autoexpansão. Porém, 
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em momento recente, responder, mesmo que sejam questões parciais, é um desafio, 

pois, 

 

[...] a autoexpansão produtiva já não é mais o meio prontamente 

disponível de fugir das dificuldades e contradições que se acumulam 

(daí o sonho impossível de se livrar do buraco negro da dívida 

“crescendo para fora dele”), o sistema de capital global é obrigado a 

frustrar todas as tentativas de interferência, até mesmo as mais 

reduzidas, em seus parâmetros estruturais. (MÉSZÁROS, 2011a, p. 

95) 

 

Então, os obstáculos a serem superados são correlatos ao trabalho e aos 

movimentos de “questão única”, pois, sob o domínio do capital, apenas demandas 

integradas podem ser legitimadas. 

Essas condições se justificam historicamente pela própria essência do 

capital que, como afirma Mészáros (2011a), trata-se de uma forma incontrolável de 

controle sociometabólico, é uma estrutura totalizadora de controle, em que tudo deve se 

ajustar, tendo uma viabilidade produtiva. Por outro lado, o ônus da dinâmica 

totalizadora presente nesse sistema consiste na perda de controle dos processos de 

tomada de decisão, aplicando-se a trabalhadores e capitalistas. Acrescente-se a essa 

dinâmica a presença do Estado moderno, que se ergue sobre a base desse metabolismo 

socioeconômico. 

Quando o sistema capitalista globalizado, por alguma razão, apresenta 

entraves à dinâmica de expansão e acumulação, as consequências serão devastadoras. 

Assim,  

 

[...] Mesmo sob a “normalidade” de perturbações e bloqueios cíclicos 

relativamente limitados, a destruição que acompanha as consequentes 

crises socioeconômicas e políticas pode ser enorme, como revelam os 

anais do século XX, que incluem duas guerras mundiais (para não 

mencionar incontáveis conflagrações menores). Portanto, não é muito 

difícil imaginar as implicações de uma crise sistêmica, 

verdadeiramente estrutural; ou seja, uma crise que afete o sistema do 

capital global não apenas em um de seus aspectos – o 

financeiro/monetário, por exemplo – mas em todas as suas dimensões 

fundamentais, ao colocar em questão a sua viabilidade como sistema 

reprodutivo social (MÉSZÁROS, 2011a, p. 100 grifos do autor) 

 

Consequentemente, no bojo da crise estrutural do capital, os componentes 

destrutivos prosseguem, avassaladoramente, intensificando a sua condição de 
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incontrolabilidade, sugerindo a autodestruição do sistema capitalista, bem como, da 

humanidade em geral, tendo em vista a sua compatibilidade apenas a ajustes limitados 

(MÉSZÁROS, 2011a). Entretanto, o que diferencia atualmente esse sistema é o papel 

intervencionista assumido pelo Estado capitalista, que abrange todos os planos da vida 

social, incentivando o consumo destrutivo e a exaustão da riqueza social em escala 

gigantesca, como forma de mantê-lo. 

Nesse sentido, para Mészáros (2011b), é necessário uma avaliação adequada 

sobre a natureza da crise econômica e social dos tempos atuais, umas das questões 

apresentadas é a dívida catastrófica dos Estados Unidos, tanto do governo como a 

dívida privada, que indica a tendência de dívida crescente, nos remetendo a uma crise de 

ordem estrutural, profunda, com gravidade crescente
7
.  

No que se refere aos Estados Unidos, Netto (2012) justifica que, apesar de 

não estar ameaçado pela arrancada chinesa, possui um déficit público que envolve 10% 

de seu Produto Interno Bruto (PIB), assim, há 30 anos vem acumulando déficits em sua 

balança comercial – de exportadores passaram a importadores. A economia norte-

americana teve um crescimento lento nos últimos trinta anos, excetuando-se apenas, a 

indústria bélica e de segurança privada. Entretanto, é inegável sua influência no cenário 

mundial. Como exemplo, durante a crise financeira de 2008-2009, o Estado repassou 

significativas cifras aos banqueiros, para reerguer o sistema monetário
8
. 

O continente europeu, em especial os países ocidentais e da União Europeia 

(exceto Alemanha), vem tendo um crescimento econômico insignificante há no mínimo 

duas décadas, com taxas de desemprego acima de 10%. Também foram observados, 

entre 2011 e 2012, repasses financeiros exorbitantes para banqueiros, enquanto para os 

gastos sociais os ônus foram restritos aos trabalhadores (NETTO, 2012). Contudo, 

                                                           
7
 Essa crise estrutural não teve origem em 2007 com a “explosão da bolha habitacional dos Estados 

Unidos” e, sim, há no mínimo quatro décadas. Salvador (2010) resgata que nos anos 1970 a questão 

financeira estava relacionada aos problemas financeiros experimentados na economia desse país, desde a 

década de 1960, que se apresentou a instabilidade estrutural que atingiu as economias nacionais e 

internacionais. Nesse período, a sua economia vivenciou uma inflação permeada de incertezas e 

inseguranças, provocando instabilidade internacional das taxas de juros e de câmbio. Consequentemente, 

os países centrais buscaram implementar inovações financeiras e técnico-produtivas, que possibilitassem 

crescimento com inflação controlada. Porém, as taxas de crescimento apresentadas nesse período foram 

medíocres, levando, na década seguinte, a uma desaceleração do crescimento econômico em nível global. 
8
 Essa crise se alastrou por todos os continentes, em diversos países, tendo como socorro ao sistema 

financeiro privado a introdução de dinheiro dos contribuintes, pelo fundo público. Nesse sentido, 

observou-se uma redefinição do lugar do setor público e do fundo público no âmbito dos “ajustes 

contrarreformistas e que implicaram o crescimento de seu lugar estrutural no processo in flux de produção 

e reprodução das relações sociais” (BEHRING, 2010, p. 26) 
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desde os anos 1990, em todos os continentes foram registradas crises financeiras, de 

forma localizada. 

Por isso, devemos considerar as diferenças entre os tipos de crise, 

experimentadas no capitalismo. Afinal, uma crise na esfera social pode ser entendida 

como uma crise periódica/conjuntural, a qual é solucionada dentro da estrutura 

estabelecida. Porém, uma crise estrutural está além dessa percepção, pois, afeta a 

própria estrutura em sua totalidade. Desse modo, entende-se que: 

 

Em termos gerais, essa distinção não é simplesmente uma questão 

acerca da aparente gravidade desses tipos contrastantes de crises. Uma 

crise periódica ou conjuntural pode ser dramaticamente severa, como 

foi a grande crise econômica mundial de 1929-1933, sendo, contudo, 

capaz de uma solução dentro dos parâmetros do sistema dado. E, do 

mesmo modo, mas no sentido oposto, o caráter “não explosivo” de 

uma crise estrutural prolongada, em contraste com as “grandes 

tempestades” (nas palavras de Marx), através das quais crises 

conjunturais periódicas podem, elas mesmas, se irromper e se 

solucionar, pode conduzir a estratégias fundamentalmente mal 

concebidas, resultantes da interpretação errônea da ausência de 

“tempestades”, como se tal ausência fosse uma evidência 

impressionante da estabilidade indefinida do “capitalismo organizado” 

e da “integração da classe trabalhadora”. (MÉSZÁROS, 2011b, p. 55) 

  

Nessa perspectiva, Netto (2012) lembra que a primeira crise registrada, que 

envolveu toda a estrutura da ordem do capital, foi em 1873 e o cenário principal foi o 

continente europeu. Essa crise prolongou-se por aproximadamente 23 anos, encerrando-

se em 1896. Outra crise foi a de 1929, envolvendo todo o globo, durou 16 anos, 

superada apenas no pós-segunda guerra mundial.  

Portanto, os indicativos da atual crise econômica sugerem que se trata de 

uma crise de ordem sistêmica ou estrutural, nos termos de Mészáros (2011a), uma vez 

que os primeiros sinais se evidenciaram com a crise da Bolsa de Nova York em 1987 e 

as várias crises localizadas, como: “crise dos Tigres Asiáticos”, “crise da Bolsa 

Nasdaq”, “crise da bolha imobiliária” e “crise do euro”. 

A crise presente, somente pode ser compreendida, tendo como referência a 

estrutura social global e sua profundidade em todo o mundo. Assim, a crise estrutural se 

define pelas seguintes características: 

 

1. seu caráter é universal, em lugar de restrito a uma esfera particular 

(por exemplo, financeira ou comercial, ou afetando este ou aquele 

ramo particular de produção, aplicando-se a este e não àquele tipo de 



42 
 

 
 

trabalho, com sua gama específica de habilidades e graus de 

produtividade etc.); 

2. seu alcance é, de fato, global (no sentido mais literal e ameaçador 

do termo), em lugar de limitado a um conjunto particular de países 

(como foram todas as principais crises do passado); 

3. sua escala de tempo é extensa, contínua – se preferir, 

permanentemente – em lugar de limitada e cíclica, como foram todas 

as crises anteriores do capital; e 

4. em contraste com as erupções e colapsos mais espetaculares e 

dramáticos do passado, seu modo de se desdobrar poderia ser 

chamado de rastejante, desde que acrescentemos a ressalva de quem 

sequer as convulsões mais veementes ou violentas poderiam ser 

excluídas no que se refere ao futuro: a saber, quando a complexa 

maquinaria – agora ativamente empenhada na “administração da 

crise” e no “deslocamento” mais ou menos temporário das crescentes 

contradições – perder sua energia. (MÉSZÁROS, 2011b, p. 56 grifos 

do autor) 

 

Portanto, diferentemente de uma crise não estrutural, a crise estrutural afeta 

a totalidade do complexo social e todas as relações das partes que o integram, 

questionando a existência mesma de todo o complexo global envolvido, definindo, 

assim, os limites da ordem estabelecida. 

Contudo, deve-se considerar que as transformações ocorridas na sociedade 

capitalista, desde a década de 1970, fornecem elementos para compreender a natureza 

geradora dessa crise. Nesse sentido, as mudanças no “mundo do trabalho” estão 

conectadas aos impactos causados nos circuitos produtivos pela revolução técnico-

científica, corrente desde a metade do século XX. 

Apresenta-se, também, o projeto neoliberal com a indução das palavras de 

ordem: a “flexibilização” da produção e das relações de trabalho (a qual afetou o padrão 

fordista-taylorista de produção); a “desregulamentação” das relações comerciais e dos 

circuitos financeiros; e a “privatização” do patrimônio estatal (NETTO, 2012). Assim, a 

globalização da economia, que está ligada à financeirização do capitalismo e à 

articulação das grandes corporações, vem acentuando o padrão de competitividade 

intermonopolista e redesenhando o mapa político-econômico mundial. 

É importante resgatar que do segundo pós-guerra até os anos de 1970 

seguiu-se uma fase de expansão do capitalismo, marcada por altas taxas de crescimento 

econômico, ampliação de empregos e salários e uma forte intervenção estatal nos países 

centrais. Esse período foi denominado por alguns teóricos como fordista-keynesiano, 

devido à associação da ação estatal com a gestão da produção. Assim, a intervenção do 
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Estado, favoreceu a reprodução ampliada dos trabalhadores, por meio da socialização 

dos custos de reprodução da força de trabalho com o patronato, bem como, mudanças na 

legislação trabalhista e medidas de proteção social, a partir da incorporação pelo capital 

das reivindicações sociais dos trabalhadores (MOTA, 2009) 

Esses fatores foram responsáveis pela constituição do Welfare State nos 

países centrais, uma das principais bases de sustentação da expansão capitalista, 

integrando a dinâmica própria do capitalismo às demandas operárias por melhores 

condições de vida, favorecendo, sobretudo, a expansão do consumo. Por outro lado, os 

países considerados como periféricos assistiam “a defesa do desenvolvimentismo como 

meio de integração desses países à ordem econômica mundial. Concomitantemente 

crescia a economia capitalista, assegurando a sua virtuosidade entre os anos 40 e 70 do 

século XX” (MOTA, 2009, p. 57). Portanto, nos anos de 1970 ocorreu a completa 

incorporação das economias periféricas ao processo de reprodução ampliada do capital, 

com a absorção de investimentos, que integraram a base produtiva desses países ao 

capital internacional. 

Esse quadro foi revertido nos anos de 1980, com o início da crise da dívida 

externa nos países periféricos, que tiveram de exportar capitais para o pagamento dos 

empréstimos recebidos. Nesse período, evidenciou-se uma crise de acumulação, levando 

os países centrais a redefinirem estratégias de acumulação, relegando aos países da 

periferia capitalista novas estratégias de subordinação. 

As táticas do capitalismo internacional financeiro foram constituídas pelo 

neoliberalismo, que redefiniu as formas de acumulação e de intervenção do Estado, por 

meio de ajuste econômico e retração das políticas públicas de proteção social. Nesse 

momento, foi notável o crescimento da pobreza, do desemprego e do enfraquecimento 

do movimento sindical. 

A restauração capitalista teve no “Consenso de Washington” seu pilar 

doutrinário e político, por meio do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional e 

da Organização Mundial do Comércio, sendo as principais alavancas institucionais de 

integração e ajuste das economias periféricas às demandas do capitalismo internacional. 

Então, a hegemonia exercida pelos Estados Unidos da América, através do uso de 

estratégias pautadas na coerção e consenso, com o intuito de um governo mundial, 

sitiou a ideologia de seus opositores, fortalecendo a acumulação por espoliação. 
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Desse modo, a própria reedição das relações de trabalho contrariou a lógica 

que vigorou durante o século XX, com base na concentração operária em uma mesma 

fábrica, modificando-se para um processo de produção desterritorializado, que precariza 

cada vez mais as condições e relações de trabalho, afetando a capacidade de 

organização e resistência dos trabalhadores (MOTA, 2009) 

Destaca-se a financeirização da economia no âmbito das relações entre as 

grandes corporações produtivas transnacionais e as instituições financeiras, as quais 

passam a comandar a acumulação, com base na desregulamentação operada pelo 

Estado, através da liberalização dos mercados. Nesse sentido, o capital financeiro, além 

de potencializar o fetichismo da mercadoria, “cria outro fetiche: o de que dinheiro se 

transforma em capital prescindindo da base material originada na e pela produção 

capitalista, através da exploração do trabalho pelo capital” (MOTA, 2009, p. 62) 

Nesse panorama, o plano político recente apresenta transformações 

concernentes aos impactos das novas dinâmicas econômicas e socioculturais, 

modificando as feições e relações da sociedade civil e do Estado. No âmbito da 

sociedade civil, apresenta-se uma crise quanto às tradicionais expressões e 

representações das classes, por outro lado, emergem novas demandas, renovando o 

caráter democrático. O Estado burguês se redimensiona, reduzindo sua ação reguladora, 

retirando as coberturas sociais públicas e cortando direitos sociais, sendo conduzido a 

uma erosão de sua soberania, frente ao movimento de expansão globalizada do capital. 

Essa erosão, entretanto, atinge de forma diferenciada, Estados centrais e Estados 

periféricos (NETTO, 2012) 

Dessa forma, cada vez mais se evidencia a destrutividade do sistema 

capitalista, necessitando-se repensar as soluções aplicadas no passado frente aos 

momentos de crise evidente, as quais buscaram atingir objetivos dentro da base 

estrutural da ordem sociometabólica estabelecida. Além disso, na crise financeira que se 

apresenta recentemente (especificamente a partir de 2008) exibe-se: no campo militar, 

as intermináveis guerras do capital; o impacto destrutivo do capital sobre a ecologia, o 

domínio da produção material e o desperdício ocasionado pela “produção destrutiva” 

(MÉSZÁROS, 2011b, p. 68) 

É necessário enfatizar que no atual estágio de desenvolvimento das forças 

produtivas, a produção destrutiva da natureza se inclui como uma das mais complexas 

expressões da exploração capitalista, em que as estratégias utilizadas pelo sistema, para 
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beneficiar a acumulação privada, não consideram os limites de sua reprodução. Nesse 

ínterim sobressaltam estratégias no sentido de reverter os obstáculos para a acumulação, 

ocasionados pela escassez de “recursos naturais, da produção de descartáveis e da 

obsolescência programada de mercadorias, como problemáticas geradas no curso do 

próprio desenvolvimento” (SILVA, 2010a, p. 27) 

Ocorre então, uma dupla processualidade: a acentuação da destrutividade e 

mercantilização dos efeitos da destruição ambiental, que integram a dinâmica do 

capitalismo contemporâneo, representando ameaças à reprodução da vida em escala 

planetária. Nesse sentido,  

 

O caráter perdulário do sistema que “transforma potencialidades 

positivas em realidades destrutivas” (Mészáros, 2002, p.614) se revela 

e se acentua na medida em que reitera a anarquia da produção, a 

subordinação do valor de uso de troca das mercadorias, promovendo a 

destrutividade da natureza com implicações em toda a vida planetária, 

em proporção tal que escapa ao controle do próprio capital, impondo-

se como uma questão que exige mecanismos de controle para que as 

condições sociais materiais e simbólicas de sua reprodução sejam 

asseguradas. (SILVA, 2010a, p. 28) 

 

A estratégia do capital consiste na manipulação de um conjunto de 

mudanças nos processos de produção de mercadorias, associando mecanismos 

econômicos e ideopolíticos, que incorporam, crescentemente, a “questão ambiental
9
” 

como tema que atinge toda a humanidade. Assim, o recurso preservacionista adquire 

eficácia com a pactuação entre Estado e sociedade civil, no intuito de criar alternativas à 

destruição da natureza, por meio de práticas ecologicamente saudáveis e 

ambientalmente sustentáveis. 

A dinâmica destrutiva do sistema capitalista permanece e se aprofunda com 

o avanço de discussões sobre o imperativo da preservação/conservação dos bens 

naturais e dos investimentos realizados nesse campo, com a adoção de novas 

tecnologias, a intensificação dos processos de educação ambiental e incorporação de 

                                                           
9
 Conforme enfatiza Silva (2010a), a apropriação do termo “questão ambiental” ocorre mediante a uma 

multiplicidade de designações por diversas correntes teóricas, também são apresentados outros termos 

(“crise ecológica”, “crise ambiental”, “questão ecológica”, dentre outros) no sentido de contemplar o 

reconhecimento da crescente depredação da natureza ocasionada pela ação humana e suas consequências 

para o futuro da humanidade. Neste trabalho o termo é utilizado entre aspas por se entender a atribuição 

de diversos conteúdos e sentidos de feição contraditória. 
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indicadores socioambientais no âmbito das atividades mercantis. Ocorre a integração de 

fatores econômicos, ambientais e sociais nas estratégias das corporações capitalistas. 

Nos momentos de crise desse sistema evidenciam-se suas contradições, 

emergindo questionamentos quanto às suas bases de reprodução, em que cresce a 

queima de forças produtivas por meio das guerras, da dilapidação social da força de 

trabalho, da destruição de mercadorias, da degradação da natureza (SILVA, 2010a). 

Assim, exacerbam-se as contradições sociais, frente a um conjunto de mecanismos 

produzidos para assegurar a sua própria reprodução, ecoando sobre a “questão 

ambiental”. 

 

1.2 “Questão ambiental” e sustentabilidade: mecanismos de controle do sistema 

capitalista 

É pertinente resgatar que, no âmbito da sociedade capitalista, o modo de 

produção e reprodução social determinou as condições degradantes de exploração dos 

recursos naturais, desencadeadas a partir do crescimento econômico, com o advento da 

Revolução Industrial. Assim, as formas de apropriação dos recursos da natureza 

implicaram um processo social de transformação da matéria e da energia disponíveis no 

planeta, as quais estão condicionadas ao desenvolvimento da sociedade capitalista, seja 

no âmbito local ou global. 

Nesse sentido, o modo de produção capitalista, em sua face destrutiva, 

apresenta-se cada vez mais insustentável, devido às crescentes disfunções 

socioeconômicas decorrentes da determinação diária de suas desumanidades sobre 

milhões de pessoas e também pelo esvaziamento das ilusões referentes ao irreversível 

poder estabilizador socioeconômico do triunfo capitalista avançado (MÉSZÁROS, 

2011a) 

A expansão do processo industrial e da ideologia do capital nas diversas 

regiões do mundo alavancou as desigualdades sociais, por meio da propriedade privada, 

e influenciou o desenvolvimento social e cultural, principalmente nas regiões 

dependentes das determinações políticas, econômicas e tecnológicas das grandes nações 

desenvolvidas, detentoras de grande riqueza.  

No decorrer da segunda metade do século XX, evidencia-se na sociedade o 

reconhecimento de que a ação humana vem produzindo uma crescente depredação da 
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natureza, com consequências relevantes para o futuro da humanidade, trazendo à tona 

um conjunto de deficiências na reprodução do sistema do capital, “o qual se origina na 

indisponibilidade ou escassez de elementos do processo produtivo advindos da natureza, 

tais como matérias-primas e energia e seus desdobramentos ideopolíticos” (SILVA, 

2010a, p. 67), considerando-se esse fenômeno como “questão ambiental”. 

A “questão ambiental” refere-se “ao conjunto de manifestações da 

destrutividade da natureza – cujas raízes encontram-se no desenvolvimento das relações 

de propriedade – e seus desdobramentos sociopolíticos, para os quais a ação dos 

movimentos ambientalistas teve importância fulcral” (SILVA, 2010a, p. 82). Assim, a 

“questão ambiental” é proveniente da forma social direcionada à produção de 

mercadorias, sendo também mediada por condicionantes históricos, geopolíticos e 

culturais. 

Assim, afirma Mészáros (2011a) que é necessário, hoje, descobrir uma saída 

para as contradições do sistema do capital, por meio de uma transição sustentável para 

uma ordem social diferenciada, frente à instabilidade cada vez mais ameaçadora das 

forças destrutivas da ordem da produção do capital. A preocupação expressa pelo autor 

emana do processo histórico, político, econômico e social que evidenciou grandes 

contradições presentes no modo de produção capitalista e a propagação dos seus limites 

de expansão. 

É nessas condições que, nos últimos 50 anos, a degradação e o limite de 

exploração dos recursos naturais evidenciaram a “questão ambiental” e a sociedade foi 

forçada a repensar as formas de se relacionar com a natureza, bem como, os paradigmas 

teóricos dominantes, manifestando como demanda ao sistema capitalista e/ou ao Estado 

o reconhecimento da urgência de criar de estratégias capazes de reverter esse quadro.  

No âmbito da capacidade destrutiva do sistema capitalista e seus limites, 

insere-se o debate sobre “as mudanças climáticas globais” como um dos resultados 

evidentes da ação humana sobre a natureza, com a constatação do aquecimento do 

planeta, por meio do aumento das taxas de dióxido de carbono, devido, principalmente, 

ao consumo de energia proveniente do petróleo. Nesse sentido, o aquecimento do 

planeta demonstra a generalização e potencialização da degradação ambiental, 

atribuindo-lhe dimensões e impactos novos nas condições de vida da população mais 

pauperizada. 
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Outro fator apresentado no âmbito da “questão ambiental” é a produção e 

destinação dos resíduos sólidos, que refletem a tendência de reprodução da 

desigualdade, mediante a incapacidade do planeta em absorver os dejetos da produção 

humana. Destaca-se, também, a poluição e rarefação da água destinada ao consumo 

humano, processo que é ocasionado pelos desmatamentos, pela poluição dos 

mananciais, bem como, pelo desperdício e pela sua conversão em meio de transmissão 

de doenças. 

A “questão ambiental” se situa no âmbito do jogo de forças que caracteriza 

o capitalismo do século XXI, em que a degradação ambiental é mediada pela disputa 

entre os Estados nacionais, por meio de suas corporações. Em meio a esse panorama, 

revela-se a desigualdade estrutural entre países centrais e periféricos, em um sistema de 

dependência e dominação com base na divisão internacional do trabalho (SILVA, 

2010a) 

Convém resgatar que, nos anos de 1960, difundem-se alertas provenientes 

das Universidades quanto à insensatez do modo como o avanço das ciências procedia na 

transformação de tecnologias e processos produtivos. O debate em torno do meio 

ambiente se fortalece na agenda de diversos segmentos da sociedade mundial, sobretudo 

durante as décadas de 1970 e 1980, no âmbito do desenvolvimento da crise de 

reprodução do capital. 

As organizações não governamentais ambientalistas tiveram papel 

fundamental ao pressionarem o Estado e a iniciativa privada para o reconhecimento da 

“questão ambiental”, dando notoriedade ao discurso do desenvolvimento sustentável 

(BERNARDES; FERREIRA, 2009). A partir dos anos 1970, os propósitos e ações 

relativos ao ambiente tornaram-se visíveis e incorporaram novas dimensões, ampliando 

a complexificação desse campo, passando a ocupar um lugar relevante também para 

países periféricos. 

Sob as condições críticas atuais, os defensores do sistema do capital vêm 

apresentando todo tipo de alternativas falsas, as quais não negam a ordem dominante, 

tampouco a essência de acumulação capitalista. Essas alternativas se apresentam de 

forma corretiva sob o argumento do desenvolvimento pautado em um “equilíbrio global 

em que população e capital são essencialmente estáveis”, defendido pela bandeira dos 
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“Limites do Crescimento
10

” (MÉSZÁROS, 2011a, p. 42). Enfim, alternativas que estão 

isentas de uma crítica rígida ao próprio sistema socioeconômico. 

A expansão e oficialização de uma “consciência ambiental” tem como 

marco, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 

1972, em Estocolmo, na Suécia.  No evento, foram definidos os limites do 

desenvolvimento econômico e os desafios que a degradação ambiental proporcionou à 

sociedade, além da apresentação das estratégias de ecodesenvolvimento
11

, que surgiram 

em meio a uma luta política pela definição de uma nova ordem mundial. 

As Organizações das Nações Unidas (ONU) criaram, em 1984, a Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, com o objetivo de avaliar os 

avanços dos processos de degradação ambiental e a eficácia das políticas ambientais 

para enfrentá-los. Essa Comissão divulgou suas conclusões em um documento 

denominado Nosso Futuro Comum, também conhecido como Informe ou Relatório 

Bruntland. 

Esse relatório tratava da possibilidade de uma nova era de crescimento 

econômico, apoiado em práticas que conservassem e expandissem a base de recursos 

ambientais, que possibilitassem mitigar a pobreza, buscando uma política de consenso 

que dissolvesse as diferentes visões e interesses de países, com um novo tipo de 

desenvolvimento – desenvolvimento sustentável. O documento compreendeu que o 

desenvolvimento sustentável é um objetivo a ser alcançado por todas as nações, como 

um processo que permite satisfazer as necessidades da população presente sem 

comprometer a capacidade de atender as gerações futuras. 

A partir desse relatório, foram convocados todos os chefes de Estado do 

mundo para participarem da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, celebrada no Rio de Janeiro, em 1992. Nessa Conferência foi 

                                                           
10

 Argumento defendido pelo Clube de Roma, em publicação de 1972, que evidenciou ao mundo a 

“questão ambiental” como efeito do crescimento descontrolado da economia, demografia e da degradação 

ambiental. Essa publicação apontou a impossibilidade de um crescimento ilimitado em um sistema que 

depende de recursos naturais finitos, com feição neomalthusiana, defendia o enfrentamento dos 

problemas socioeconômicos por meio do controle de natalidade. 
11

 As “estratégias de ecodesenvolvimento” foram concebidas por Ignacy Sachs (1993) desde a década de 

1970, tendo em vista assegurar um sistema de cidadania plena, mediante o atendimento das necessidades 

fundamentais das populações, em especial as dos países do Sul, países em desenvolvimento e pobres. 

Essa proposta, a partir da combinação de métodos de ação, preconiza a participação da população nas 

políticas públicas de desenvolvimento, defendendo, desde o envolvimento com sua formulação, execução, 

até sua avaliação, articulando-as às necessidades e potencialidades locais e regionais. Além disso, instiga 

a utilização de recursos renováveis, sem que haja depreciação dos ciclos ecológicos.  
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elaborado e aprovado um programa global de desenvolvimento, baseado nos princípios 

da sustentabilidade, prefigurando uma política para a mudança global que buscasse 

dissolver as contradições entre meio ambiente e desenvolvimento. 

Alguns países desenvolvidos foram contrários à assinatura de uma 

declaração, com força jurídica obrigatória, sobre a conservação e desenvolvimento 

sustentável das florestas dentro da Convenção sobre a diversidade Biológica e mais 

tarde ao Protocolo de Quioto. Na reunião de Quioto, em 1997, duas novas ideias 

ganharam destaque: a primeira, proposta pelos Estados Unidos, de transformar a 

emissão de gases em negócio, a compra do direito de poluir; a segunda, apresentada 

pelo Brasil, buscava criar um fundo para pesquisas, tendo como parâmetro os índices de 

poluição dos países desenvolvidos e que estes fossem responsabilizados pelas mudanças 

climáticas e pagassem os danos. 

No Protocolo assinado na reunião, foi determinado tratar de forma 

diferenciada cada parte na definição das metas de redução da emissão de gases. Nesse 

caso, a dificuldade está na adesão dos principais poluidores, como o Japão e os Estados 

Unidos, que teriam de modificar todo o seu processo econômico (RIBEIRO, 2005) 

Com os investimentos em pesquisas científicas voltadas à descoberta de 

novas matérias-primas, “abre-se a possibilidade de redução no uso de recursos naturais, 

de restringir o desperdício a partir da utilização de materiais mais resistentes, ampliando 

estratégias de enfrentamento das contradições ambientais postas à reprodução do 

sistema” (SILVA, 2010a, p. 93). Entretanto, importa ressaltar que a dedicação em busca 

de novas alternativas é especificamente destinada aos intentos do capital. Conforme 

Silva (2010a, p. 99): 

 

As contradições oriundas deste processo passam a ser cada vez mais 

inquietantes para a autorreprodução do capital. À escassez de algumas 

matérias-primas e aos efeitos catastróficos da produção industrial a 

exemplo da incomensurável produção de lixo e dejetos de toda ordem 

– o sistema vem engendrando um conjunto de respostas de natureza 

técnica, cujo intento é atenuar as marcas da destrutividade e encontrar 

novos campos de valorização do valor.  

 

As determinações do sistema capitalista são visíveis nos modos como se 

compreende a natureza e nas estratégias atuais de conservação, que estão relacionadas 

aos interesses das grandes nações capitalistas em dar continuidade ao seu processo 

exploratório e de acúmulo de capitais. Nessas configurações, é necessário considerar 
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que o potencial ambiental do desenvolvimento e as condições ecológicas de 

sustentabilidade reassentam os problemas da dependência econômica e tecnológica dos 

países em desenvolvimento. 

 

1.2.1 O princípio da sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável no 

contexto da mundialização do capital 

No contexto da mundialização do capital, como um ponto de limite para a 

reorientação do processo civilizatório da humanidade, no decorrer do crescente debate 

sobre a “questão ambiental”, emergiu o “princípio da sustentabilidade
12

”. Tal conceito 

aparece como uma das estratégias utilizadas pelo capital no sentido de reverter os 

obstáculos resultantes da escassez de recursos naturais, gerada pelo seu próprio 

desenvolvimento, em benefício da acumulação privada, uma vez que é imperativa a este 

sistema a criação de mecanismos de controle para que as condições sociais materiais e 

ideológicas de sua reprodução sejam asseguradas. Nesse sentido, Silva (2010a, p. 161) 

afirma que: 

 

A questão da sustentabilidade assume, no século que se inicia, uma 

importância crescente nas discussões em torno da problemática do 

desenvolvimento e de suas alternativas, visto ser cada vez mais 

generalizada a ideia de que o crescimento econômico não tem 

propiciado melhorias nas condições de vida da grande maioria da 

população, nem padrões adequados de exploração dos recursos 

naturais. O agravamento da “questão ambiental” – e sua imbricação 

com as refrações da “questão social” – impõe-se como desafio a ser 

enfrentado por todos aqueles que se preocupam com a deterioração da 

vida no planeta. 

 

O conceito de sustentabilidade surge como uma opção para reconstrução da 

atual ordem econômica, a fim de alcançar um desenvolvimento duradouro, em 

                                                           
12

 Para Ignacy Sachs (apud Chaves; Rodrigues, 2006, p. 105), o conceito de sustentabilidade é constituído 

por cinco dimensões fundamentais: 

1) Sustentabilidade Social – objetiva assegurar um crescimento com distribuição equitativa de renda, 

garantindo melhores condições de vida para as populações;  

2) Sustentabilidade Econômica – deve ser viabilizada a partir de uma gestão eficiente dos recursos 

naturais, considerada por critérios macrossociais e por fluxos de investimento públicos e privados; 

3) Sustentabilidade Ecológica – visa diminuir o consumo de recursos e a produção de resíduos e para 

introdução de tecnologias limpas, dentre outras medidas; 

4) Sustentabilidade Geográfica – busca redimensionar adequadamente o espaço, para melhor distribuição 

do território, equilibrando a questão urbano-rural. 

5) Sustentabilidade Cultural – indica um novo modelo de desenvolvimento que considere as 

peculiaridades e potencialidades de cada ecossistema, levando em conta as tradições e pluralidades dos 

povos. 
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contraposição às próprias bases produtivas, reconhecendo a função de suporte da 

natureza, condição e potencial do processo de produção. Este conceito ganhou força na 

agenda internacional e adesão por diversos segmentos da sociedade. Entretanto, 

incorporou-se ao discurso ambiental a questão da pobreza, que foi remetida à lógica das 

políticas compensatórias. 

Dessa forma, o discurso da sustentabilidade objetiva um crescimento 

sustentado, em que sustentabilidade ecológica se funda como uma condição da 

sustentabilidade do processo econômico, prefigurando-se em uma política para a 

mudança global que procura rescindir as contradições entre meio ambiente e 

desenvolvimento. Nota-se, então, que o processo de gestão da “questão ambiental” 

amparou-se nesse discurso, como resposta aos limites da ordem capitalista. 

 Contudo, as motivações ideopolíticas tendem a naturalizar a pobreza, 

apresentando alternativas pontuais, com a finalidade principal de proteção da natureza. 

Do mesmo modo, do ponto de vista teórico, tende a dissociar a defesa da natureza e o 

enfrentamento da “questão social”, havendo uma ruptura entre as dimensões social, 

econômica, ideológica, cultural e política, isentas de uma perspectiva crítica, uma vez 

que não são observadas em sua totalidade. 

A ideia de sustentabilidade foi popularizada tanto no discurso oficial como 

na linguagem comum, permeada de contradições, com significados distintos e interesses 

opostos na apropriação da natureza, expressando a dificuldade em alcançar acordos 

internacionais sobre os instrumentos jurídicos para sua orientação. Essa ideia vem à 

tona em meio à crise de lucratividade do capital na década de 1970 e vai se 

incorporando à lógica neoliberal, durante a década de 1990, com a adesão do 

“desenvolvimento sustentável”, no movimento de reformas e ajustes econômicos 

implementado pelo Estado. 

A proposta de desenvolvimento sustentável exerce um apelo ideológico, 

indicando enfrentamento à “questão ambiental”, com base na difusão de um consenso 

que movimenta as classes sociais, os movimentos ambientalistas, as organizações da 

sociedade civil e os Estados nacionais em defesa da vida planetária. Demanda a 

formação de um acordo internacional, que oriente as ações de nível local e nacional, 

seguindo o debate sobre desenvolvimento nos anos 1990, caracterizado pela crise do 

desenvolvimentismo, pelo avanço do neoliberalismo e pela expansão das políticas de 

ajuste econômico em nível nacional.  
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Assim, o desenvolvimento sustentável difunde a responsabilidade a toda 

sociedade sobre os danos ambientais, de forma indiferenciada, evidenciando as 

desigualdades de classes no âmbito da relação entre apropriação de recursos e produção 

de dejetos. A defesa dessa forma de desenvolvimento indica que as saídas devem ser 

balizadas por meio de mudanças atitudinais e comportamentais, com um trato respeitoso 

à natureza e a adoção de tecnologias limpas (SILVA, 2010b) 

Nessa conjuntura, a sustentabilidade é apresentada enquanto alternativa à 

crise capitalista e do socialismo real e como mecanismo de controle da relação 

sociometabólica do capital (SILVA, 2010a) 

 

[...] Na realidade, a formulação Desenvolvimento Sustentável 

representa uma tentativa de oferecer respostas à problemática do meio 

ambiente a partir de uma crítica às teorias desenvolvimentistas, 

hegemônicas no pós-guerra, sem, no entanto, inscrevê-las no contexto 

da crítica ao modo capitalista de produção; em outras palavras, trata-

se de uma tentativa de articular expansão capitalista e utilização 

racional dos recursos naturais, crescimento econômico, respeito ao 

meio ambiente e redução da pobreza. (SILVA, 2010a, p. 166) 

 

Igualmente, o discurso do desenvolvimento sustentável se difunde, 

principalmente, mediante a necessidade dos países periféricos de recuperar suas 

economias, apoiando-se em programas neoliberais, ao passo que se agravavam os 

problemas ambientais.  Também registrou as políticas ambientais nos ajustes da 

economia neoliberal, para responder aos processos de degradação ambiental, 

penetrando, ainda, nas estratégias de participação social.  

Todavia, em meio às propostas lançadas, surgiram contradições nos 

interesses pela apropriação da natureza, que dificultaram a formatação dos instrumentos 

jurídicos internacionais responsáveis por conduzir o padrão de sustentabilidade. Assim, 

não foi possível observar propostas que mudassem a realidade presente na sociedade. 

Tal conjuntura apresenta-se marcada pela polarização de classes, pois as alternativas 

lançadas têm a intenção de responder ao aprofundamento das contradições do sistema. 

Podemos constatar que quando a “questão ambiental” e suas consequências 

em nível global passaram a ser reconhecidas, alternativas foram buscadas para 

responder aos danos gerados pelo modelo de desenvolvimento dominante, também se 

acirrou o aumento da pobreza nas últimas décadas nos países em desenvolvimento, bem 

como, na América Latina e Caribe. 
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 Ao determinar quem elabora as alternativas de conservação ambiental e 

quem as executa, devemos ter claro que os países considerados em desenvolvimento, 

em especial da América Latina e Caribe, integraram as regiões colonizadas pelos países 

europeus e cumpriram a função estratégica de expansão do capital, por meio da 

apropriação dos seus recursos naturais e da exploração do trabalho das populações 

indígenas. Nessas configurações, é necessário considerar que o potencial ambiental do 

desenvolvimento e as condições ecológicas de sustentabilidade reassentam os 

problemas da dependência econômica e tecnológica dos países em desenvolvimento.  

Nesse contexto, as consequências do modelo de desenvolvimento dominante 

sobre o processo de formação social e histórico apresentados na América Latina e 

Caribe, contribuem para a compreensão das relações impostas quando do 

reconhecimento da “questão ambiental”, que tomou um percurso determinado pelos 

interesses do capital, em detrimento das especificidades regionais e locais, sem apontar 

soluções condizentes a cada realidade. 

A estratégia neoliberal predominante na órbita dos Estados nacionais gerou 

uma paralisia do pensamento crítico, dissolvendo a contradição existente na expressão 

do capital. Desse modo, Silva (2010a) aponta que a diferença no momento atual está no 

suporte de novas tecnologias, em que o “capital rentista assume hegemonia na 

sociedade, definindo novas bases do processo de acumulação” (SILVA, 2010a, p. 85). 

Consequentemente,  

 

Estas investidas – que articulam interesses das megacorporações 

transnacionais e ataque às condições de vida dos segmentos mais 

pauperizados da população – têm obtido respostas em todo o mundo, 

através de movimentos de protestos, ora como iniciativas de 

populações locais em luta contra projetos específicos e em defesa dos 

interesses originários de comunidades geograficamente delimitadas, 

ora em ações mais abrangentes. (SILVA, 2010a, p. 97) 

 

Assim, na América Latina a incorporação do princípio da sustentabilidade 

ao discurso do desenvolvimento dos anos 1990, momento de efetivação do projeto 

neoliberal, dissociou essa temática das agendas de reformas sociais, fundamentou os 

ajustes econômicos e de reordenamento político o que consequentemente, agravou a 

miséria, o desemprego, a precarização do trabalho e a retração dos direitos sociais. 

Desvelou-se a primazia da lucratividade em contraposição à sustentabilidade social 

(SILVA, 2010b) 
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Portanto, para Mészáros (2011a), o desafio histórico em ter de lutar contra 

os efeitos dos limites absolutos do capital incide na  necessidade de encontrar soluções 

viáveis para cada uma das contradições manifestas nesse sistema, através da: 

 

[...] redefinição qualitativa do significado do avanço produtivo, em 

vez de por intermédio da fetichista maneira quantitativa de tratar dos 

problemas do desenvolvimento utilizada pelo sistema do capital – uma 

redefinição qualitativa que abrangesse toda a humanidade em termos 

de substantiva igualdade, em vez de continuar excluindo a 

avassaladora maioria dos seres humanos dos frutos do avanço 

produtivo, como aconteceu durante o longo período de ascendência 

histórica do capital (MÉSZÁROS, 2011a, p. 221-222) 

 

É necessário enfatizar que outra contradição que envolve as forças 

produtivas do capital, a produção agrícola, condena 

 

[...] à fome de incontáveis milhões de pessoas pelo mundo afora é 

acompanhada das absurdas “políticas agrícolas comuns” 

protecionistas, criadas para assegurar o lucrativo desperdício 

institucionalizado, sem levar em conta as consequências imediatas e 

futuras. Qualquer tentativa de tratar dos problemas relutantemente 

admitidos deve ser empreendida sob o peso proibitivo de leis 

fundamentais e antagonismos estruturais do sistema (MÉSZÁROS, 

2011a, p. 223) 

 

Assim, as medidas corretivas evidenciadas nas estratégias do 

desenvolvimento sustentável desconsideram “a dimensão causal das condições mais 

essenciais da sobrevivência humana é perigosamente desconsiderada” (MÉSZÁROS, 

2011a, p. 223) 

 

1.3 Expressões da desigualdade no estado do Amazonas 

Diante do contexto exposto até aqui, podemos perceber o lastro da 

exploração capitalista no contexto do desenvolvimento sócio-histórico brasileiro, em 

que as relações sociais desiguais se fizeram e ainda se fazem presentes, como 

consequências da forma de desenvolvimento introduzidas no País. Assim, a experiência 

colonial e escravocrata prolongada legou à população residente o encargo por sua 

própria sobrevivência. 

Historicamente a organização de classes sociais no Brasil impediu um 

amplo acesso à terra, os ciclos exploratórios instalados perpetuaram a inserção 
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agroexportadora, principalmente no sudeste do país, com a expansão internacional da 

economia, no final do século XIX. Contudo, a partir da década de 1930, evidenciou-se o 

processo de industrialização da economia nacional, que incentivou um movimento 

migratório do campo para os grandes centros urbanos. 

Por um esforço do Estado em romper com o percurso da formação 

econômica nacional, houve um movimento de transferência de capitais das atividades 

agrícolas para as industriais, em consequência disso,o  movimento migratório que se 

registrou foi um dos mais intensos do século XX, originando os problemas urbanos 

observados, até hoje, nas grandes cidades. Esse processo também proporcionou um 

fluxo de mão de obra excedente para as atividades industriais (NAKATANI; 

FALEIROS;VARGAS, 2012) 

O ciclo de incentivo à indústria e a própria expansão da fronteira agrícola no 

país para as áreas menos povoadas, com base na especulação da terra e em busca de 

mão de obra barata, seguiu, deixando o rastro das condições sociais desiguais, 

evidenciando o grau de exploração capitalista, em favor dos interesses das grandes 

“potências” mundiais. 

Ao analisar as formas de desenvolvimento econômico implantadas no 

Brasil, podemos perceber que a pobreza é proveniente, em grande parte, do quadro de 

extrema desigualdade que se instalou, mediante a profunda concentração de renda. A 

pobreza é parte constitutiva da história do país, bem como, a ausência de recursos e 

serviços voltados ao seu enfrentamento. 

 

[...] Nessa história, não se pode esquecer o peso da “tradição 

oligárquica e autoritária, na qual os direitos humanos nunca foram 

reconhecidos como parâmetros no ordenamento econômico e político 

da sociedade”. Estamos nos referindo a uma sociedade desde sempre 

desigual e “dividida entre enclaves de ‘modernidade’ e uma maioria 

sem lugar”, uma sociedade de extremas desigualdades e assimetrias 

[...] (YAZBEK, 2012, p. 294) 

 

Assim, a essência destrutiva do sistema capitalista, deixa marcas na 

população empobrecida, com o aviltamento do trabalho, o desemprego, o emprego de 

modo precário, a debilidade da saúde, o desconforto da moradia precária e insalubre, a 

alimentação insuficiente, a fome, a fadiga, a ignorância, a resignação, dentre tantos 

outros sinais de subalternização que se apresentam nos limites da condição de vida na 

sociedade brasileira (YAZBEK, 2012). São consequências históricas dos ajustes 
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estruturais da economia capitalista e dos parcos investimentos sociais pelo Estado 

brasileiro. 

O padrão de regulação do trabalho que foi instalado no Brasil contribuiu 

para manter baixo o valor da força de trabalho, efetivando uma relação entre capital e 

trabalho com base na superexploração.  

 

[...] uma perversa associação: de um lado a superexploração do 

trabalho, cujo valor sempre precisou ser mantido bem abaixo dos 

padrões vigentes em outros países, notadamente os de capitalismo 

desenvolvido, para que o país continuasse atrativo aos seus 

investimentos produtivos; de outro, uma passivisação das lutas 

sociais que historicamente foram mantidas sob controle do Estado e 

das classes dominantes (SANTOS, 2012, p. 437 grifos da autora) 

 

Desse modo, a crise capitalista recente, no contexto brasileiro deve ser 

percebida de forma diferenciada, contemplando os atrasos civilizatórios provocados 

pela ausência de proteção ao trabalho e de políticas públicas que alcancem as demandas 

da população, em especial, na região amazônica, dado o padrão de desenvolvimento 

ocorrido na região. 

 

Aqui houve uma imobilização que ocorria por meio da dívida ou 

aviamento de produtos necessários à sobrevivência básica dos nativos. 

Sua urbanização propriamente dita ocorre tardiamente, isto é, a partir 

da segunda metade do século XX, por meio de um planejamento 

equivocado na década de 1970, cujo maior símbolo é a construção da 

Transamazônica, seguida da Perimetral Norte. O discurso oficial, que 

desconsiderava os sujeitos nativos, tinha como premissa terra 

abundante para homens sem terra, remetendo à migração nordestina 

incentivada desde a economia da borracha no final do século XIX até 

a década de 1920 (NASCIMENTO, 2009, p. 42) 

 

Nesse aspecto, Ianni (1979) resgata que, no período que compreende os 

anos de 1964-1978, o Estado brasileiro realizou uma política econômica agressiva e 

sistemática de subordinação da agricultura ao capital industrial. Como destacou Ianni 

(1979) nas “terras-do-sem-fim” na Amazônia, o Estado favoreceu o desenvolvimento 

extensivo do capitalismo, com o incentivo à intensificação das relações de produção no 

extrativismo, na agricultura e na pecuária. 

Picoli (2006) resgata que os grupos capitalistas contavam com uma estrutura 

para pressão e penetração política, incluindo mídia, Congresso, Forças Armadas, 

partidos, igreja, dentre outros, com o argumento da reforma agrária capitalista. Merece 
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destaque o projeto Sudam (1966), criado exclusivamente para beneficiar o grande 

capital, por meio da expansão da nova fronteira agrícola.  

 

Através dos incentivos oferecidos pelo Estado, ocorreram na prática a 

concentração da terra, o empobrecimento das massas e a expropriação 

da terra dos indígenas e dos posseiros, bem como o não acesso aos que 

chegaram em busca da terra e do trabalho. Esse fato agravou o 

processo de marginalização daqueles que, no processo histórico, 

buscam a terra e o trabalho para fins de subsistência, enquanto isso, 

ocorreu o processo de transferência e implantação dos grupos 

econômicos ali constituídos, ou para constituírem a expansão e a 

concentração. Efetivou-se o empobrecimento e a marginalização das 

pessoas e, consequentemente, a proletarização dessas massas 

oprimidas (PICOLI, 2006, p. 38) 

 

Nos anos 1980 e início dos anos 1990 observamos a ausência de políticas 

públicas adequadas à região. Entretanto, recentemente os incentivos de movimentação 

por meio das rodovias ganhou novo impulso, por exemplo, apesar dos entraves 

ambientais, foram feitos investimentos para tornar trafegável a rodovia BR-319, que 

liga Manaus a Porto Velho. 

Nesse sentido, Sayago, Tourrand e Bursztyn (2004) destacam que o 

processo migratório incentivado pelo Estado, nas décadas de 1960 e 1970, tinha o 

propósito da integração nacional e de ocupação das fronteiras, em que os “novos 

colonos reproduziam e adaptavam ao novo meio as mesmas práticas que conheciam em 

suas localidades de origem” (SAYAGO; TOURRAND; BURSZTYN, 2004, p.19). Esse 

processo trouxe consigo o desmatamento em grandes proporções até os dias de hoje, 

ocasionado pela ampliação das pastagens e plantações, bem como, da extração de 

madeira para fins comerciais.  

Ao longo do século XIX e início do século XX prevaleceu como fonte de 

lucratividade a exploração do látex na região amazônica, extraído da hevea brasiliensis, 

conhecida como seringueira ou árvore-da-borracha, tendo como destino a indústria 

internacional. Predominava a condição precária do trabalho nos seringais e o sistema de 

aviamento movimentava a economia local, como um sistema de adiantamento de 

mercadorias a crédito, usado na região desde a época colonial. Depois do ciclo da 

borracha, esse sistema continuou dominante nas esferas da produção e prevaleceu até o 

início do século XXI em suas facetas veladas pelos detentores do poder local, coagindo 

a população com seu mandonismo. 
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Os patrões, como eram conhecidos os proprietários dos seringais, detinham 

o poder econômico, explorando a mão de obra dos seringueiros (majoritariamente 

migrantes nordestinos). Possuíam, ainda, o domínio sobre as terras e benfeitorias, bem 

como, a renda da produção e da coleta do látex. Adiantavam os bens de consumo e 

alguns instrumentos de trabalho do produtor, que restituía a dívida contraída com 

produtos extrativos e agrícolas. O sistema de aviamento marcou o desenvolvimento 

econômico e social da região,  

 

[...] esculpiu um modelo muito particular de relação (assimétrica) 

entre credores e devedores, patrões e fregueses, presentes nos dias de 

hoje sob nova roupagem e com outros personagens em cena. Novos 

comerciantes, regatões e marreteiros, passaram a atuar, inicialmente 

abastecidos pelos seringalistas e depois por sua conta, [...] (SANTOS, 

2011, p. 18) 

 

Portanto, no sistema de aviamento, o seringueiro, aparentemente trabalhador 

livre, adquiria uma dívida que raramente era quitada, impossibilitando-o de desvincular-

se de seu patrão imediato, dono do seringal. O seringueiro recebia mercadorias do 

barracão, (local de armazenagem e distribuição de estivas e de recebimento da produção 

do látex) de propriedade do patrão, saldando suas dívidas com borracha e outros 

produtos de valor extraídos da floresta.  

O aviamento tinha como particularidade o uso da violência e ameaça de 

expulsão. Esse sistema obedecia à lógica dos preços do mercado internacional, porém, o 

seringueiro não obtinha ganhos correspondentes, coagido a vender sua produção de 

borracha exclusivamente ao seu patrão. O aviamento caracterizava-se pelo 

endividamento permanente do seringueiro, em função dos preços abusivos impostos nas 

mercadorias de consumo negociadas em troca da produção de borracha. 

Com o declínio do sistema de extração do látex, observa-se uma mudança 

significativa no decorrer das décadas de 1980 e 1990, com a suspensão da intervenção 

do Governo Federal, que se isentou de repassar subsídios à produção. Assim, sem 

incentivos governamentais grande parte dos patrões, donos dos seringais, tiveram que 

encerrar as atividades nos seringais, consequentemente, muitos trabalhadores migraram 

para os centros urbanos da região. 

Os que permaneceram, deslocaram-se para as várzeas dos rios, buscaram 

ampliar suas estratégias de sobrevivência, devido à ausência de propriedade da terra, 
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precariedade de oferta de serviços públicos, deficiência da presença do poder público, 

permanência das formas de exploração da mão de obra. Este quadro remonta  

insegurança ao modo de reprodução das populações locais, pois permanece até 

recentemente, essa situação de exploração e negligência do poder público.  

Como exemplo recente o Relatório Denúncia da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), de 2016, destaca a presença de trabalho análogo ao trabalho escravo nos limites 

da Resex Médio Purus no estado do Amazonas (local onde realizamos nossa pesquisa) 

mesmo após sua criação.  

 

Com a falta de regularização fundiária, permanece em algumas 

comunidades o antigo domínio dos coroneis de barranco, persistindo 

formas semifeudais de exploração dos seringais, inclusive com 

flagrantes de situações análogas ao de trabalho escravo. [...] Apesar de 

estar situada dentro da área Resex do Médio Purus, a comunidade de 

Lusitânia não aparece citada no decreto de criação da reserva.  [...] De 

acordo com diversos relatos, esta comunidade até recentemente estava 

submetida ao sistema de aviamento tradicional: cada ribeirinho que ia 

quebrar castanha recebia do patrão mercadorias para ele e para deixar 

com a família. Depois era obrigado a vender a castanha ao preço 

estipulado pelo patrão, bem abaixo do mercado. A castanha era 

medida numa caixa de madeira “condenada”. A cada três caixas era 

contada uma medida. [...]. O pessoal reclamava, porém o patrão dizia 

que se não quisessem quebrar com ele, poderiam buscar outro lugar. O 

resultado é que de mais de três meses de trabalho, não sobrava muito 

mais que uns quinhentos reais para cada trabalhador. [...] Em 2014, 

com apoio do ICMBio, o Grupo Especial de Fiscalização Móvel do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) flagrou neste castanhal 

trabalho escravo.  21 pessoas foram libertadas, entre elas crianças. Foi 

uma operação conjunta do MTE, Ministério Público do Trabalho 

(MPT) e Polícia Federal, realizada entre 16 a 28 de março. [...] O 

responsável pela exploração dos trabalhadores era um antigo 

seringalista da região [...] (CPT, 2016, p. 31) 

 

Outro fator que merece destaque é o incentivo à criação da Zona Franca de 

Manaus, na década de 1970, período da ditadura militar, que “resultou num fenomenal 

inchamento populacional da capital do Amazonas, não tendo logrado, em três décadas e 

meia, a autonomia em relação à importação e tecnologia ou a nacionalização 

progressiva de etapas dos processos produtivos” (BURSZTYN, 2004, p. 298). 

Acarretando um processo de “indústria maquiadora”, conjuntura que não teve o 

planejamento adequado para suportar o crescimento frequente da população local, 

advinda do interior do Amazonas e de outros estados. 
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Paula (2008), destaca que a Amazônia Legal ocupa cerca de 61% do 

território brasileiro, é heterogênea, com 104 ecossistemas e 224 subsistemas, produziu, 

no ano de 2007, o equivalente a 5% do PIB brasileiro, possuindo apenas 12% da 

população do país. Atrelada a isso está a distribuição desigual de renda,  expressa pela 

precária oferta de educação, carências habitacionais e péssimas condições de moradia, 

dificuldade de acesso à saúde, pouca perspectiva de ocupação da força de trabalho, 

dentre outros indicadores, que remontam ao padrão de desigualdade vivenciado pela 

população local (SILVA, 2010). Ressaltam-se a reprodução da pobreza, as dificuldades 

de efetivação de políticas públicas neste território, mediante as características naturais. 

Nessa linha, Silva (2010) destaca que, na Região Norte, a proporção de 

trabalhadores com carteira assinada é bem menor que a média nacional, que em 1999 

era de 44,5% da população economicamente ativa. Predominam atividades informais, 

principalmente nos estados do Maranhão e Tocantins. A autora adverte que a proporção 

dos impactos sociais tem como reflexo, também, a falta de participação social para 

reversão desses processos. 

Conforme salienta Rolim (2015), o estado do Amazonas, é considerado 

isolado geograficamente,  

 

[...] por possuir apenas uma única rodovia que faz a ligação de sua 

capital às demais regiões do país. Contudo, a BR 319, que liga 

Manaus a Porto Velho é intrafegável, mantendo o isolamento do 

Estado via terrestre. Nesse cenário, poucos municípios do Estado têm 

ligação com a capital Manaus via terrestre, tendo a grande maioria o 

acesso a bens e serviços dificultado por viagens de barcos que podem 

durar até dezenove dias. Tais distintivos fazem com que a maioria dos 

municípios tenha alto percentual de pessoas ainda na situação de 

extrema pobreza. O Estado do Amazonas também carece de 

investimentos em educação, saúde e infraestrutura, os quais são 

indicadores de medidas de pobreza. (ROLIM, 2015, p.05) 

 

O estado do Amazonas possui cerca de 3,4 milhões de habitantes, o que 

representa 1,8% da população brasileira e 22,2% da nortista, de acordo com os 

indicadores apresentados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

(2012), mais de 16% da população amazonense vive nas zonas rurais de seus 

municípios.  Destaca-se que a taxa de fecundidade no estado é maior do que a média 

nacional e da região Norte, apesar de se encontrar em decréscimo, assim como acontece 
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com as demais regiões. No Amazonas essa taxa é de (2,36) e na região Norte (2,33) até 

2009.  

Souza (2009) analisou indicadores de trabalho e rendimentos da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo IBGE, divulgados no 

período de 2002 a 2006, no estado do Amazonas. A autora ressalta que, somente em 

2004, houve alteração na metodologia utilizada pela PNAD/IBGE, que passou a 

contemplar as áreas rurais dos estados que compõem a região Norte do País em seu 

escopo. Assim, salienta que neste período 2002 a 2006, a renda média declarada pela 

população do estado do Amazonas encontrava-se concentrada na faixa de até um salário 

mínimo, sendo 19,07% do universo pesquisado em 2002, aumentando para 24,17% em 

2006. 

Nessa perspectiva, Souza (2009) indica que, quanto à ocupação na condição 

de empregado, ou seja, pessoas com carteira assinada, em 2001 eram 62,32% dos 

entrevistados e em 2004 e 2006 houve uma redução, sendo 54,64% e 55,89%, 

respectivamente, nessa condição. Dessa forma, demonstra-se o nível de proteção da 

legislação trabalhista e o tipo de rendimento, em que “os baixos salários e a precária 

proteção trabalhista, contudo, sintonizam-na com o mundo capitalista globalizado” 

(SOUZA, 2009, p. 122) 

Conforme indicadores apresentados pelo IPEA (2012) podemos observar 

que a taxa de desemprego no Amazonas é mais agravada do que a média da Região 

Norte e do Brasil. Em 2004, estava em 10,4%, mantendo-se em 10,3% em 2009. Na 

Região Norte essas taxas foram de 7,1% e 8,5% em 2004 e em 2009, respectivamente; 

no Brasil as taxas foram de 8,8% e 8,2% nos referidos anos. 

De acordo com o IPEA (2012), é um resultado motivado pelo alto 

desemprego urbano, sendo que nas zonas rurais, mesmo apresentando taxas 

relativamente baixas, os postos de trabalho são caracterizados pelas condições precárias, 

tanto em termos das ocupações como da remuneração. Desse modo, o estado do 

Amazonas possui situação bastante desfavorável em relação à média nacional, mas 

superior à média da Região Norte. O rendimento médio do trabalho nesse estado foi de 

R$ 805,37 em 2004 (no Brasil era de R$ 932,51 e na Região Norte era de R$ 772,71) e 

em 2009 aumentou para R$ 963,56 (no Brasil era de R$ 1.116,39 e na Região Norte era 

de R$ 931,04). 
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Tabela 2: Rendimento médio real de todos os trabalhos, habitualmente recebido por mês, pelas 

pessoas de 14 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, com rendimento de 

trabalho (em R$) 

 
Fonte: IPEA (2016) 

 

Todavia, em pesquisa divulgada pela PNAD em 2015 sobre os indicadores 

de 2014 podemos observar, conforme a tabela abaixo, o percentual de empregados com 

carteira de trabalho assinada no país e convém destacar os dados da região Norte, com 

crescimento de 68,1% em 2014 comparado ao ano de 2004, entretanto, há que se 

destacar que é um dos menores números, se comprada às regiões Sul e Sudeste. 

 

Tabela 3: Percentual de empregados com carteira de trabalho assinada, entre os empregados de 15 

anos ou mais de idade em atividade não agrícola no setor privado no trabalho principal. Brasil e 

Grandes Regiões - 2004-2014 

 

 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 

Brasil 69,0 70,4 70,5 72,0 72,3 74,5 78,1 77,9 79,0 78,5 

Norte 57,9 59,2 59,1 59,7 60,2 63,1 65,4 67,0 68,9 68,1 

Nordeste 55,2 56,7 56,6 59,3 58,9 62,1 65,8 64,9 66,3 66,7 

Sudeste 72,8 74,3 74,6 76,2 77,0 78,8 82,2 82,1 83,2 82,5 

Sul 76,3 77,0 77,2 78,1 77,8 79,8 84,0 83,7 84,4 84,6 

Centro-Oeste 64,4 68,0 68,2 69,3 69,4 72,0 76,8 77,8 77,8 78,0 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em PNAD (2015). 
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Nesse sentido, podemos afirmar que permanece a baixa qualidade de vida 

nos estados da região norte, dado o reduzido acesso à água potável e saneamento básico. 

De acordo com o IPEA (2012), do período de 2004 a 2009, no estado do Amazonas, os 

acessos adequados a abastecimento de água estão aquém da média nacional e da região 

Norte. Assim, as disparidades entre as áreas rurais e urbanas são preocupantes, pois, 

nesse estado, mais de 25% de sua população permanecia sem abastecimento de água em 

2009. 

Outro dado que merece destaque é o aceso à energia elétrica, que no 

Amazonas, em comparação à Região Norte, encontra-se em melhor condição, mas 

abaixo da média brasileira. Assim, 12% da população ainda não tem acesso a esse 

serviço. 

Convém salientar que enquanto o Brasil apresentava renda domiciliar per 

capita em 2004 de R$ 493,0 ascendeu para R$ 631,7, em 2009, totalizando aumento real 

de 28,1% no período. Na região Norte em 2009, a renda domiciliar per capita passou de 

R$ 338,6 para R$ 439,3 com aumento de 29,7%.  No estado do Amazonas, por sua vez, 

o indicador seguiu aproximado à trajetória regional, crescendo 30,3%, haja vista que em 

2004 era de R$ 331,6 e elevou-se para R$ 432,2 em 2009. 

O IPEA (2012) aponta as desigualdades de renda média no estado do 

Amazonas e a discrepância entre as proporções dos indicadores rurais e urbanos são 

evidentes. No ano de 2009 o valor era de R$ 468,93 nas zonas urbanas e de R$ 252,62 

nas rurais. Ainda segundo o IPEA, mesmo ao afirmar que a economia das cidades é 

mais monetizada do que a rural, esta acentuação é desafiadora para as políticas sociais, 

posto que em termos do crescimento de renda observado nos últimos anos, o Amazonas 

ainda apresenta patamares muito inferiores ao nacional, principalmente na zona rural, 

em que as condições apresentadas são mais precárias. Conforme se verifica no gráfico 

abaixo: 
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Figura 2 - Renda domiciliar per capita média no estado do Amazonas 

 
Fonte: IPEA (2012) 

 

Outro fator de que deve ser analisado é a perspectiva da pobreza extrema, 

associada àqueles que possuem renda per capita inferior a R$ 67,07 por mês, até 

setembro de 2009, que segundo o IPEA (2012), em 2004, 12,8% da população do 

Amazonas vivia em pobreza extrema, reduzindo-se para 6% em 2009. Trajetória 

semelhante ocorreu na região Norte, sendo que a pobreza extrema passou de 11,2% para 

6,5%. Porém, ao comparar a média do estado com a média nacional, percebemos, ainda, 

uma situação de desvantagem: de 8,9% e 5,2% para 2004 e 2009, respectivamente. 

Quanto ao contexto rural no estado do Amazonas, os indicadores de pobreza 

extrema apresentam 29% em 2004 e 10,4% em 2009. Esse indicador demonstra a 

insuficiência, no estado, de políticas públicas governamentais, que contribuam para 

mudar esse quadro de pobreza e para minimizar as contradições entre as condições de 

vida das populações extremamente pobres, nas zonas rurais e urbanas. 
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Figura 3 - População em situação de extrema pobreza no estado do Amazonas 

 
Fonte: IPEA (2012) 

 

Entretanto, na zona rural do estado do Amazonas, é possível associar o 

aumento da renda domiciliar per capita (da ordem de 29,4% ao longo do período de 

2004 a 2009) à inclusão em programas de transferência de renda, como no caso do 

Programa Bolsa Família, criado em 2003. Portanto, mesmo que possamos considerar 

esses programas como insuficientes para sanar as situações de pobreza extrema, 

possuem importância para manter o nível de rendimento da população rural 

amazonense. 

Há que se destacar o crescimento da violência na região amazônica, assim, 

conforme evidenciado em reportagem do site Amazonas Atual em 14 de maio de 2015, 

os estados do Amazonas e Pará destacam-se no crescimento do crime de assassinato por 

arma de fogo, de acordo com o Relatório do Mapa da Violência 2015 da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). Nesse Relatório, o 

estado do Amazonas, no período de dez anos, teve um crescimento de 298,2% nos 

registros de morte por arma de fogo, figurando como líder na região e vice-líder no 

Brasil, perdendo apenas para o Estado do Maranhão. Nesse sentido, ao se comparar a 

taxa de óbito por arma de fogo, o estado fica acima da média nacional, com 24,2 mortes 

por 100 mil habitantes, sendo que a média nacional é de 21,9 por 100 mil habitantes. 

Assim, o Amazonas estava, em 2002, no 25º lugar da lista e agora está no 13º no Mapa 

http://www1.brasilia.unesco.org/download/MapaDaViolencia2015MortesMatadas-SobEMBARGO.pdf
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da Violência 2015.  Importante ressaltar que os negros são maioria entre os mortos no 

Amazonas: 796 contra 62 brancos. A taxa é de 28,6 negros mortos por 100 mil 

habitantes enquanto a de brancos é de apenas 8,1 por 100 mil habitantes.  

Assim, nota-se que, mesmo com os planos governamentais dos últimos 10 

anos e com as poucas melhorias nas condições de vida da população residente na região 

amazônica, em especial no estado do Amazonas, permanece nos últimos anos a 

reprodução desigual da renda, sem uma distribuição igualitária dos recursos públicos, e 

o crescente índice de violência. 

Portanto, apresenta-se para a região amazônica o desafio de apropriação da 

riqueza e de sua redistribuição, mediante a superação da subalternidade das relações 

econômicas e políticas nacionais e internacionais. Portanto, requer a superação do 

latifúndio, a garantia das terras indígenas, do território coletivo dos povos da floresta, 

redução dos danos ambientais, pois, a “Amazônia tem uma vocação para a abundância, 

a escassez foi introduzida pelo capital” (TEIXEIRA, 2009, p. 31-32) 
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2. POLÍTICAS AMBIENTAIS NO BRASIL E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO: A CRIAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO 

AMAZONAS 

[...] a gente não sabe a importância do movimento com a gente, 

porque o movimento é a nossa voz, nós somos o movimento 

(Entrevistada 05, 2015) 

 

A exploração do meio ambiente no Brasil foi ratificada pelas ações 

governamentais, no âmbito dos planos de desenvolvimento econômico. Entretanto, com 

o auge da difusão da “questão ambiental” e frente às pressões de grupos locais e de 

organismos internacionais evidenciou-se a necessidade de elaboração de políticas 

públicas de caráter ambiental. 

Apesar do processo de criação de políticas ambientais ter se delineado nas 

últimas décadas, observa-se sua contradição com relação à modernização e à integração 

nacional, foco dos planos de desenvolvimento econômico implantados, principalmente 

na região Amazônica. Ao final da década de 1980 percebe-se o reconhecimento da 

necessidade da participação da população no processo de conservação da natureza. 

Pretendemos neste capítulo apresentar o movimento histórico de criação das 

políticas ambientais no Brasil, buscamos expor os recentes programas de governo 

criados para dar respostas à “questão ambiental”, como o Programa Bolsa Floresta e o 

Programa Bolsa Verde, inclusos nas estratégias de pagamentos por serviços ambientais, 

que transferem um valor monetário às populações residentes em áreas de conservação 

ambiental. 

Temos como objetivo, contextualizar as formas de desenvolvimento 

econômico implantadas pelos projetos governamentais recentes e as contradições que 

permeiam. Também, compreender o surgimento das propostas de unidades de 

conservação no país e especificamente de sua inserção na política ambiental do estado 

do Amazonas, pois, permeia, nesse processo contraditório de estabelecimento de 

estratégias de conservação ambiental, a imposição das estratégias capitalistas para 

transcender seus limites estruturais.  
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2.1 As políticas ambientais brasileiras e a conservação dos recursos naturais na 

Amazônia 

Na esfera da preocupação com a conservação ambiental, as diversas 

reuniões e os acordos internacionais influenciaram as iniciativas governamentais em 

regular a exploração do meio ambiente no Brasil. No caso brasileiro, essa preocupação 

resultou na elaboração de políticas públicas de caráter ambiental, especialmente na 

década de 1970, auge da difusão da “questão ambiental”. 

Deve-se reconhecer que com a criação do Código Florestal, na década de 

1930, prefigurou-se a implantação das políticas ambientais, marcando o início da 

construção de uma base de regulação do uso dos recursos naturais até a década de 1970 

(CUNHA; COELHO, 2009). Nesse período, o intervencionismo do Estado brasileiro foi 

um marco no processo de formulação de políticas ambientais, também cresceu o 

número de unidades de conservação em todo o país. 

Entretanto, as políticas implementadas estavam em contradição com a 

modernização e a integração nacional, implantadas no auge do regime militar, causando 

forte impacto, principalmente, na região amazônica (CUNHA; COELHO, 2009). Esse 

período também foi caracterizado pela criação de um aparato institucional destinado a 

cuidar dos danos ambientais, inspirado no modelo das agências internacionais. Além de 

estudos de impacto ambiental nos grandes projetos desenvolvimentistas, devido a 

pressões dos movimentos ambientalistas e organismos internacionais, frente à crescente 

degradação dos recursos.  

Na década de 1980, em meio ao processo de redemocratização vivido no 

país, as políticas ambientais tiveram mudanças na compreensão da problemática 

ambiental, principalmente após a divulgação do Relatório Brundtland, em 1987, 

introduzindo-se o conceito de desenvolvimento sustentável no corpo da legislação 

brasileira (CUNHA; COELHO, 2009) 

A primeira legislação que tratou especificamente da “questão ambiental” foi 

a Constituição Federal de 1988, com sua proposta descentralizadora, buscou estimular o 

envolvimento da sociedade na “questão ambiental”, apresentou a ideia de divisão de 

responsabilidades e de complementaridade entre as competências federais, estaduais e 

municipais no reordenamento das demandas setoriais e regionais (CUNHA; COELHO, 

2009). Entretanto, as medidas estabelecidas pela Carta Magna tiveram por base a 
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aplicação de multas, a obrigação de recuperação dos ambientes degradados, dentre 

outras regulamentações. 

Em 1989 foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama), que substituía o antigo Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF) na administração das unidades de conservação. Sua 

criação evidenciava a mudança de postura do governo com relação à “questão 

ambiental” no país, em especial na Amazônia, foco das atenções internacionais. 

Inicialmente, o Ibama tinha por objetivo sanar os problemas e conflitos existentes na 

gestão dos órgãos da época e viabilizar a implementação de ações de gestão ambiental 

nos estados da Federação, por meio das superintendências estaduais e dos escritórios 

implantados em vários municípios (BURSZTYN; BURSZTYN; ASSUNÇÃO, 2004)  

Entretanto, convém resgatar que a lei 6938/1981 dispôs sobre a criação da 

Política Nacional do Meio Ambiente, criando o Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(Sisnama) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). Esta Política tem por 

objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental, buscando 

assegurar o desenvolvimento econômico, com racionalização dos recursos naturais, o 

que, na época, foi considerado um avanço, em comparação à política de 

desenvolvimento econômico em vigor. 

Dentre as iniciativas governamentais ocorridas após a Conferência do Clima 

e Meio Ambiente Humano, em 1992, no Rio de Janeiro, que aprimoraram a legislação 

podemos destacar: a criação do Ministério do Meio Ambiente (MMA), a reformulação 

do Código Florestal13, em 1996; a criação da chamada Lei das Águas, Lei n° 9.433 de 

1997; a instituição da Lei dos Crimes Ambientais, Lei n° 9.605 de 1998; a promulgação 

da lei que estabelece a Política Nacional de Educação Ambiental, em 1999; a 

                                                           
13

Ressaltamos que a Medida Provisória n° 1.511 de 1996 promoveu basicamente três alterações quanto à 

exploração de fitofisionomias florestais na Região Norte e parte norte da Região Centro-Oeste: a 

proibição da prática do corte-raso em 80% da área com cobertura florestal (sem alterar a área de Reserva 

Legal); a limitação a novas conversões para uso alternativo da terra, em propriedades com áreas 

subaproveitadas; e a imposição da necessidade dos Planos de Manejo Florestal Sustentável de Uso 

Múltiplo para legitimar a exploração florestal (AHRENS, 2003). A nova versão do Código Florestal foi 

aprovada no Congresso Nacional pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, está relacionada às figuras 

da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente. Essa última revisão, buscou conciliar os 

diversos interesses, gerando embates entre sociedade civil e setor empresarial, em que a proposta tinha 

maior direcionamento aos interesses do agronegócio. Este direcionamento propunha a redução da Reserva 

Legal da Amazônia de 80% para 50% e a anistia de todas as ocupações ilegais em áreas de preservação 

permanente. Mesmo com a publicação do Novo Código Florestal, as grandes polêmicas e discussões entre 

os diversos setores permanecem. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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implantação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc), em 2000 e a 

criação Lei de Gestão de Florestas Públicas e em 2006.  

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio)foi 

criado em 2007, por meio da Lei 11.516 de 28 de agosto de 2007. Vinculado ao MMA, 

tem como objetivo executar ações do Snuc, bem como, implantar, gerir, proteger, 

fiscalizar e monitorar as Unidades de Conservação federais. 

Entretanto, conforme Cunha e Coelho (2009), as políticas ambientais 

destinadas à adoção de medidas de cunho normativo foram as que mais se 

desenvolveram no país, com as iniciativas governamentais articuladas aos campos de 

gestão dos recursos hídricos, manejo florestal, controle de poluição, prevenção e 

combate a incêndios florestais, capacitação para o planejamento e uso da terra e 

promoção de ações de educação ambiental. 

Nessa linha, Bursztyn, Bursztyn e Assunção (2004) evidenciam que com o 

processo de descentralização das decisões políticas, preconizado na esfera 

governamental, as ações de gestão ambiental foram direcionadas aos governos estaduais 

e municipais, com a criação de estruturas institucionais e a formulação de aparato legal 

complementar à Política Nacional de Meio Ambiente, na adoção das ações de gestão 

ambiental na sua jurisdição estadual e consequentemente municipal. No âmbito dessa 

Política, apresenta-se a criação de áreas protegidas, nesse caso, as unidades de 

conservação foram estabelecidas pelos governos federal, estaduais e municipais para 

conservação ou utilização de forma adequada e sustentável dos ecossistemas. 

Assim, na região amazônica, todos os estados buscaram estruturar seus 

órgãos ambientais. Também foram instituídos os Sistemas e os Conselhos Estaduais de 

Meio Ambiente, que, até o momento, funcionam de forma precária e, em sua maioria, 

exercem a função de assessoria de governo e não de órgão colegiado independente 

(BURSZTYN; BURSZTYN; ASSUNÇÃO, 2004) 

Mesmo havendo as regulamentações no campo das políticas ambientais, 

com o argumento da crise financeira, das décadas de 1980 e 1990, vivenciada no país, o 

Estado brasileiro privatizou os setores energéticos e minerais, acarretando a 

transferência de responsabilidades no processo de gestão ambiental para alguns 

segmentos do setor empresarial. As políticas ambientais permaneceram em confronto 

com as políticas desenvolvimentistas, implementadas durante o governo de Fernando 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11516.htm
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Henrique Cardoso (1996-2003), no âmbito dos programas governamentais Brasil em 

Ação (1996-1999) e Avança Brasil (2000-2003). 

Nessas configurações, os projetos governamentais14 apresentaram 

consequências negativas sobre o ambiente, como: a “destruição de espécies e variedades 

genéticas, desperdício de recursos madeireiros e outros produtos florestais, compactação 

e erosão do solo, modificações do microclima e do ciclo hidrológico local e produção de 

gases do ‘efeito estufa’” (BURSZTYN; BURSZTYN; ASSUNÇÃO, 2004, p. 264)  

No Estado brasileiro ainda persiste a formulação e execução de ações 

políticas antagônicas, que contribuem para a aceleração dos processos de exploração 

florestal e de devastação dos demais recursos naturais (CUNHA; COELHO, 2009). 

Assim, o Estado conduziu um caminho contraditório, representado pela interação de 

mercado, em que as ações políticas na região amazônica foram baseadas nos interesses 

em congregar a lógica concorrencial das relações econômicas, por meio do discurso da 

integração da região ao restante do território nacional. 

Mesmo com os avanços no trato da “questão ambiental” no Brasil é 

pertinente superar a forma fragmentada e setorizada que as políticas ambientais têm sido 

elaboradas e executadas. Castro (2001) afirma que novos paradigmas foram 

evidenciados na continuidade de formulação das políticas: a priorização da dinâmica 

econômica, presente na lógica neoliberal, em detrimento de um desenvolvimento social 

e ambientalmente correto. 

No início do século XXI, vemos, na elaboração das políticas públicas, a 

continuidade dos mesmos elementos resguardados pelos acordos internacionais e pela 

legislação vigente no país, sobre a perspectiva do desenvolvimento econômico e o 

desafio de efetivar a sustentabilidade no processo de gestão pública. As inovações no 

processo de conservação foram ratificadas pela implantação de iniciativas que 

atribuíram um valor econômico à natureza, por meio de programas destinados a reverter 

os agravos das mudanças globais do clima, dando crédito às deliberações internacionais, 

como o Protocolo de Quioto. 

                                                           
14

 Sobre os grandes projetos Castro (2001, p. 8) enfatiza a construção dos eixos rodoviários 

(Transamazônica e Perimetral Norte), os programas de colonização, os projetos industriais e hidrelétricos 

(Projeto ferro Carajás, ALBRAS, ALUMAR, Usinas de Tucuruí e Balbina), dentre outros. 
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Nesse sentido, é relevante o papel atribuído à Política Nacional sobre 

Mudanças do Clima15, que norteia a elaboração do Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima, dos planos estaduais, além de outros planos, programas, projetos e ações 

relacionadas, direta ou indiretamente, à mudança do clima. Assim, considera os 

princípios da precaução16, da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento 

sustentável e das responsabilidades comuns. 

No que tange ao governo do estado do Amazonas, desde a década de 1970, 

passou como os demais estados da região, por processo de adaptação e gestão com a 

criação da primeira Lei de Política Ambiental do Estado, em 1982 (Lei n° 1.532). Em 

1996, a criação do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM), pela Lei 

Estadual n° 2.367, de 1996 foi considerado um grande avanço no trato da “questão 

ambiental” no Amazonas. O IPAAM passou a coordenar e executar exclusivamente a 

Política Estadual do Meio Ambiente, sendo vinculado à atual Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS) a partir de 2003.  

A SDS adquiriu, naquele momento, a condição de Secretaria mais 

importante da administração do Estado do Amazonas, quanto à formulação de políticas 

públicas e dos discursos (ambientalistas) que passaram a compor a imagem do Governo 

Estadual, vinculada ao “marketing verde17” tanto no âmbito nacional como 

internacional.  Nesse contexto, o governo do estado cria em 2003, o Programa Zona 

Franca Verde18, que consistia em atualizar a proposta do Programa Zona Franca de 

Manaus, instituído em 1966, no auge das ideias desenvolvimentistas e integracionistas 

do governo brasileiro. 

Dentre as recentes deliberações no estado do Amazonas, tem-se a Política 

Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento 

                                                           
15

  Política Nacional sobre Mudanças do Clima foi criada pela lei n° 12.187/2009. 
16

 O direito internacional e interno aderiu, recentemente, ao princípio de precaução. Ele ultrapassa as 

questões ambientais para alcançar um conjunto de riscos maiores, podendo exigir ações que inibam as 

emissões de substâncias potencialmente perigosas, sem que haja o estabelecimento de uma relação de 

causalidade com bases científicas. Portanto, vai além dos métodos clássicos de prevenção elaborados por 

meio do conhecimento dos riscos (GODARD, 1997) 
17

 Em uma interpretação livre, podemos considerar que o termo “marketing verde” está associado à 

propagação de uma imagem ecologicamente consciente de uma determinada instituição, seja pública ou 

privada, que adota um posicionamento voltado a dar respostas à “questão ambiental” em suas práticas 

pautadas no princípio da sustentabilidade. 
18

 SCHWEICKARDT (2010) destaca que o Programa Zona Franca Verde foi adotado como carro-chefe 

das políticas governamentais, estava voltado, prioritariamente, para o interior do estado e tinha como 

proposta implementar um desenvolvimento e sustentabilidade, em conformidade com a ECO 92. 
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Sustentável do Amazonas, instituída pela Lei nº 3135, em 2007, que está direcionada 

para a redução de emissões decorrentes do desmatamento, contribuindo para amenizar 

as mudanças climáticas. Essa política também prevê o uso de diversos mecanismos, 

inclusive de mercado, para alcançar o objetivo de redução de desmatamento, adotando o 

uso de uma lógica capitalista para afastar o risco de uma “crise ambiental” ou de 

escassez de recursos naturais.  

De acordo com o discurso oficial propagado na época, a Política Estadual 

sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do 

Amazonas foi considerada inovadora, ao buscar instituir a sistematização da gestão da 

política ambiental estadual. Com sua criação, o estado do Amazonas se tornou o 

pioneiro no país a instituir uma legislação específica sobre mudanças climáticas. Assim, 

dispôs sobre a criação de um arcabouço jurídico para a implementação de ações e 

investimentos voltados para a mitigação das mudanças climáticas. Contudo, no Art. 5° 

da referida lei, determina-se que para sua implementação ficam criados os seguintes 

Programas:  

 

I – Programa Estadual de Educação sobre Mudanças Climáticas, com 

a finalidade de promover a difusão do conhecimento sobre o 

aquecimento global junto à rede estadual escolar, às instituições de 

ensino existentes no Estado e à rede mundial de computadores;  

II – Programa Bolsa Floresta, com o objetivo de instituir o pagamento 

por serviços e produtos ambientais às comunidades tradicionais pelo 

uso sustentável dos recursos naturais, conservação, proteção ambiental 

e incentivo às políticas voluntárias de redução de desmatamento;  

III – Programa Estadual de Monitoramento Ambiental, com a 

finalidade de monitorar e inventariar, periódica e sistematicamente, os 

estoques de carbono da cobertura florestal e da biodiversidade das 

florestas públicas e das Unidades de Conservação do Estado do 

Amazonas, para fins de natureza científica, gestão sustentável das 

florestas, sustentabilidade das suas comunidades e futuros mercados 

de redução de emissões líquidas de gases de efeito estufa e de redução 

de emissões de desmatamento; 

IV – Programa Estadual de Proteção Ambiental, visando ao 

fortalecimento dos órgãos de fiscalização e licenciamento ambiental e 

à formação de agentes ambientais voluntários; 

V – Programa Estadual de Intercâmbio de Tecnologias Limpas e 

Ambientalmente Responsáveis; 

VI – Programa Estadual de Capacitação de Organismos Públicos e 

Instituições Privadas, objetivando a difusão da educação ambiental e o 

conhecimento técnico na área de mudanças climáticas, conservação 

ambiental e desenvolvimento sustentável; 

VII – Programa Estadual de Incentivo à Utilização de Energias 

Alternativas Limpas e Redutoras da Emissão de Gases de Efeito 

Estufa, pela adoção de novas tecnologias ou mudança da matriz 
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energética, em especial incrementando o uso de biodiesel. 

(AMAZONAS, 2007) 

 

Dentre os programas criados pela Política Estadual sobre Mudanças 

Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas, 

enfatizamos a criação do Programa Bolsa Floresta, em 2007, conceituado como uma 

compensação financeira destinada às comunidades tradicionais residentes nas unidades 

estaduais de conservação. Contudo, parte de seus recursos é subsidiada pela sociedade 

civil, objetivando o desmatamento zero. 

No âmbito da legislação estadual, observamos o reconhecimento do papel 

fundamental das populações locais, por sua contribuição para o não desmatamento e 

assim, reduzir a emissão de gases na atmosfera. Apesar da perspectiva presente nessa 

política, sua abordagem se difere da proposta do Fundo Amazônia19 do Governo 

Federal, que propõe a recepção de contribuições voluntárias, a serem gerenciadas pelo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e destinadas à 

redução do desmatamento (LEITE; NETO, 2010) 

Entretanto, devemos reconhecer que a Política sobre Mudanças Climáticas 

do Amazonas ainda não pode representar um recurso completo para a solução da 

“questão ambiental”. Apesar de impulsionar o reconhecimento da necessidade em 

conservar a natureza e a participação da população nesse processo. 

As relações sociais que se impõem no quadro das políticas ambientais 

brasileiras e do estado do Amazonas estão pautadas em um processo de subordinação 

das determinações econômicas globais, que ratificam as desigualdades sociais. Na 

medida em que o processo de participação social na tomada de decisão sobre as 

políticas fica restrito às etapas de implementação dos projetos, sendo centralizadas a 

formulação das políticas e as estratégias de gestão ambiental pelas instituições públicas 

e por aquelas subordinadas ao Estado. 

 

                                                           
19

 De acordo com o site oficial do Fundo Amazônia, este foi criado em 1º de Agosto de 2008, para 

arrecadar recursos para incentivar a conservação da floresta, combatendo o desmatamento. Tem como 

objetivo promover projetos para a prevenção e o combate ao desmatamento e para a conservação e o uso 

sustentável das florestas no bioma amazônico, projetos de cunho não-reembolsáveis. Destacam-se os 

programas de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+) A gestão deste 

Fundo é de responsabilidade do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDS) e tem 

o governo da Noruega como importante parceiro financeiro. Para ter acesso aos recursos, as exigências 

estabelecidas são semelhantes às do mercado de carbono e outras cláusulas ambientais. Disponível em: 

<http://www.fundoamazonia.gov.br/FundoAmazonia/fam/site_pt>. 

http://www.fundoamazonia.gov.br/FundoAmazonia/fam/site_pt
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2.1.1 O pagamento por serviços ambientais e na política ambiental no 

Amazonas 

As recentes políticas de conservação ambiental apresentam-se como 

resposta à grande parte dos danos gerados ao ambiente em detrimento dos modos de 

produção vigentes. Mediante aos agravos e as respostas demandadas pela sociedade, 

presenciamos o alastramento das propostas de pagar pelos danos gerados ao ambiente 

em âmbito global. Ao aderir à proposta de pagar por estes danos, os Estados nacionais 

vislumbram solucionar as contradições existentes na relação entre desenvolvimento, 

crescimento e sustentabilidade. 

Montibeller (2001) resgata que a defesa dessa proposta pela economia 

neoclássica, pauta-se na ideia de que a todo recurso ou serviço ambiental, que não esteja 

incluído no mercado, pode ser atribuído uma valoração monetária. Assim, propagou-se 

a ideia de que os produtos e serviços gerados pela natureza teriam um valor para o 

mercado, especificamente, os proporcionados pela Floresta Amazônica. Nesse sentido, 

Fearnside (2002) apresenta três serviços ambientais disponíveis nessa floresta: a 

manutenção da biodiversidade, o armazenamento de carbono e a ciclagem das águas20.  

Ao enfatizar esses serviços ambientais, apresentamos o que é vislumbrado 

pelo mercado ao atribuir valor à região, uma vez que influenciam não só o ambiente 

local, mas também no global, justificando o interesse internacional pela floresta, como 

contributo para a manutenção de outras regiões do globo a partir de sua conservação. 

Portanto, Leff (2009) afirma que no âmbito destas propostas: 

 

[...] predominaram os esforços para controlar os efeitos negativos da 

racionalidade econômica dominante, mediante a aplicação de normas 

jurídicas e técnicas, sem explicar a origem e buscar soluções integrais 

para a problemática ambiental. Desta forma, no nível concreto da 

tomada de decisões e das políticas públicas continuam imperando os 

critérios economicistas e as ações setoriais, [...]. (LEFF, 2009, p. 178) 

  

                                                           
20

 O autor argumenta que “a manutenção da diversidade biológica constitui um serviço ambiental pelo 

qual beneficiários em diferentes partes do mundo podem estar dispostos a pagar” (FEARNSIDE, 2002, p. 

319). A armazenagem de carbono, destacada pelo autor, representa um serviço ambiental precioso, pois, 

“um átomo de carbono estocado na floresta Amazônia tem o mesmo efeito atmosférico que um átomo de 

carbono estocado em uma plantação de eucalipto ou um átomo de carbono estocado no subsolo como 

combustível fóssil que não foi queimado por uma escolha de conservação e energia” (FEARNSIDE, 

2002, p. 325). Quanto ao ciclo das águas, Fearnside (2002) ressalta que uma das consequências da 

conversão da floresta em pastagens, seria a diminuição da pluviosidade na Amazônia, bem como, das 

regiões vizinhas. Assim, parte da pluviosidade na Amazônia é proveniente da água reciclada pela floresta. 
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O autor considera que as políticas ambientais permanecem orientadas por 

um processo de capitalização da natureza com base numa “economia da conservação e 

da descontaminação”. Assim, alude a uma relação desigual do valor atribuído à natureza 

e, principalmente, do valor social que o ambiente adquire para as populações locais. 

Por outro lado, o pagamento por serviços ambientais, quando relacionado às 

recentes estratégias governamentais, que tendem a responsabilizar uma determinada 

população pela conservação dos recursos existentes no território em que vivem, 

transcende o valor econômico que se atribui ao ambiente e adentra na lógica da garantia 

de acesso a bens e serviços públicos a essa população.  

Todavia, resgatamos que conforme salientado no capítulo 1 deste trabalho, 

que os limites impostos à reprodução do capital provocam a elaboração de alternativas 

falsas, nos termos de Mészáros (2011a), eximindo-se de contestação da ordem 

dominante e da acumulação capitalista. Trata-se de alternativas de caráter corretivo, sob 

o argumento de um desenvolvimento baseado no equilíbrio global entre população e 

capital. 

O pagamento por serviços ambientais passa a responder tanto às 

determinações internacionais, aos grupos de interesse econômico, à premissa neoliberal, 

como às populações locais que demandam políticas que garantam sua produção e 

reprodução social (ANDRADE, 2012). Esse quadro justifica-se ao observarmos que a 

Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e 

Desenvolvimento Sustentável do Amazonas tem como um de seus princípios um: 

 

Desenvolvimento Sustentável, consistente na adoção de medidas que 

visem à estabilização da concentração de gases de efeito estufa na 

atmosfera e à conservação do meio ambiente, associadas aos 

benefícios de ordem social, econômica e ecológica que combatam a 

pobreza e proporcionem às futuras e às presentes gerações 

melhoria do padrão de qualidade de vida. (AMAZONAS, 2007, p. 

86 grifos nossos) 

 

Nessa perspectiva, compreende-se que a lógica do pagamento por serviços 

ambientais imputada, especificamente, aos moradores de Unidades de Conservação 

adquire caráter político semelhante às formas de provisão social que o Estado brasileiro 

tem assumido nos anos recentes, frente à proteção social, na forma de programas de 

transferência de renda como possibilidade de enfrentamento às expressões da questão 

social e ambiental. 
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É pertinente ressaltar que, a partir da década de 1990, os programas de 

transferência de renda adentraram na agenda pública e devem ser considerados no 

contexto da proteção social brasileira. Para Silva, Yazbek e Giovanni (2004), os 

programas de transferência de renda conferem uma transferência monetária a indivíduos 

ou famílias, ao passo que “associam a essa transferência monetária, componente 

compensatório, outras medidas situadas principalmente no campo das políticas de 

educação, saúde e trabalho” (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2004, p. 19), concebendo 

elementos estruturantes, que possibilitam a ruptura do “ciclo vicioso que aprisiona 

grande parte da população brasileira nas amarras da reprodução da pobreza” (p. 19). 

Assim, esses programas priorizam o combate à fome, à pobreza e às 

desigualdades sociais (YAZBEK, 2012), por meio de transferência financeira, 

conjugada a acesso a serviços públicos. Contudo, 

 

O que se observa é que os programas de transferência de renda 

focalizados na pobreza e na extrema pobreza revelam, sob orientação 

da ideologia neoliberal profundas mudanças nas políticas sociais 

contemporâneas. A mais significativa delas é a substituição de 

políticas e programas universais por programas focalizados na pobreza 

e extrema pobreza, como se a política social fosse “coisa para pobre”. 

(YAZBEK, 2012, p. 310) 

 

Entendemos que a remuneração repassada tem a possibilidade de favorecer 

o acesso a serviços públicos, que por ventura são disponibilizados de modo específico a 

uma dada população, além de impor a existência civil21, mediante as condicionalidades22 

determinadas por cada modelo de programa. Contudo, “é óbvio que estas políticas 

permitem o aumento do consumo das famílias pobres, porém, são iniciativas que não 

interferem na origem das desigualdades” (MOTA; AMARAL;PERUZZO, 2010, p. 54) 

Nessa lógica, o risco desse tipo de estratégia de política pública está na 

conjuntura de crise e mudanças presentes na sociedade, no qual, as políticas com 

                                                           
21

 Para ser cadastrado nesses programas é preciso apresentar documentos de identificação pessoal, que 

nos territórios isolados da região amazônica são de difícil aquisição, como RG, CPF, Título de Eleitor. O 

benefício será repassado por meio de cartão bancário. No caso do Programa Bolsa Floresta, é transferido 

em conta no Banco Bradesco. 
22

 No caso dos programas que versam sobre a conservação ambiental, Programa Bolsa Floresta e 

Programa Bolsa Verde, são observadas condicionalidades, quanto ao modo de conduzir o processo 

produtivo, sendo proibida a realização de queimadas, exploração de madeira, pesca predatória, dentre 

outras atividades que causem dano ao território em que vivem. As atividades econômicas e/ou de 

subsistência devem ser exercidas de acordo com o plano de manejo da unidade de conservação 

contemplada por um desses programas. 
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abrangência social tendem a acentuar traços de improvisação e inoperância, com 

funcionamento ambíguo e impotência na universalização dos acessos a serviços sociais 

delas provenientes, permanecendo como políticas casuísticas, fragmentadas, sem regras 

estáveis, com risco de uma grave regressão de direitos sociais (YAZBEK, 2001). 

Acrescentemos a responsabilização das populações locais, por danos causados ao 

ambiente, pois são, no caso da região amazônica, detentoras do título de “guardiãs da 

floresta”. 

Observa-se a incorporação do debate sobre a questão social nas plataformas 

políticas dos governos latino americanos, 

 

amparado no discurso do desenvolvimento com sustentabilidade – 

apoiado em valores de justiça social, equidade, oportunidade”. Assim, 

“o que se evidencia é que para impedir que o capital se desenvolva 

sem quaisquer constrangimentos, há que se compensar tais ajustes no 

campo político-social (MOTA; AMARAL; PERUZZO, 2010, p. 61-

62) 

 

No contexto vivenciado pela população residente em unidades de 

conservação no estado do Amazonas, o acesso a bens e serviços sociais, ainda é precário 

e tem ocorrido, nos últimos anos, de acordo com a premissa do desenvolvimento 

sustentável, baseada nas relações econômicas internacionais, que pretendem usufruir 

dos serviços ambientais disponíveis na região. Ao se garantir minimamente o acesso a 

direitos sociais à população, as políticas governamentais em vigor coadunam com a 

máxima defendida pela economia ambiental neoclássica. Além de ratificar os moldes de 

subordinação econômica e política do Estado brasileiro, em detrimento dos interesses 

do capital internacional (ANDRADE, 2012) 

Como exemplo, o Programa Bolsa Floresta, do governo do estado do 

Amazonas, propõe a pagar pelos serviços e produtos ambientais às comunidades 

estabelecidas dentro das unidades de conservação estaduais; a conservação e proteção 

dos recursos naturais, bem como, incentivar políticas voluntárias de redução de 

desmatamento. Seu objetivo é apoiar as comunidades que assumam o compromisso com 

o desmatamento zero, no estado do Amazonas. 
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O Programa é executado em dezesseis unidades de conservação do estado, 

consolidando sua estrutura a partir de quatro componentes23: Familiar, Associação, 

Renda e Social, os quais têm objetivos distintos e, ao mesmo tempo, complementares 

quanto à distribuição dos valores pagos pelo Programa. Com 1.441 famílias 

beneficiadas, até dezembro de 2015, de acordo com a Fundação Amazônia Sustentável 

(FAS). 

Na fase inicial do Programa Bolsa Floresta, em 2007, as atividades 

relacionadas à sua implementação foram executadas por uma equipe da SDS. Após, foi 

instituída a FAS, para que pudesse executar as ações do Programa Bolsa Floresta e, a 

partir de março de 2008, passou a ser responsável pelo programa, tanto na captação de 

recursos, como na execução das atividades. 

Em sua constituição, a FAS é uma instituição público-privada, sem fins 

lucrativos, não governamental. Foi instituída no dia 20 de dezembro de 2007, pelo 

Governo do Estado do Amazonas e pelo Banco Bradesco. A esse respeito, fica evidente 

o subsídio financeiro do Governo do Estado do Amazonas e dos mantenedores do 

Programa, a empresa Coca-Cola e o Banco Bradesco. Essa parceria entre o público e o 

privado é característica do modelo de desenvolvimento vigente, de manutenção dos 

interesses privados no âmbito da esfera pública. 

No discurso governamental é atribuído ao programa um caráter inovador, 

em termos de iniciativa de conservação da natureza, mediante a forma que está 

                                                           
23

 No Componente Bolsa Floresta Familiar o objetivo é a promoção do envolvimento das famílias 

moradoras das Unidades de Conservação, na redução do desmatamento e valorização da floresta em pé. 

Nesta modalidade as famílias recebem uma remuneração mensal de R$ 50,00 (cinquenta reais). Este valor 

é repassado por meio de um cartão de uma conta específica para este fim, aberta no Banco Bradesco, para 

cada família em nome da mãe, responsável pela administração do recurso. As famílias devem se 

disponibilizar a assumir um compromisso de conservação ambiental e desenvolvimento sustentável junto 

ao Programa.  

O Componente Bolsa Floresta Associação é destinado às associações dos moradores de cada Unidade de 

Conservação do Estado. Representa 10% da soma de todos os Bolsa Floresta Familiar e tem como função 

fortalecer a organização e o controle social do Programa, promoção da gestão participativa por meio do 

fortalecimento da organização comunitária, com vistas a contribuir para o exercício da liderança 

associativa. 

O Componente Bolsa Floresta Renda equivale a um cálculo por comunidade, estimado em um valor 

médio de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para cada comunidade por ano, sendo equivalente à R$ 350,00 

(trezentos e cinquenta reais) por família ao ano. Esse componente se destina ao apoio à produção 

sustentável, como peixe, óleos vegetais, frutas, mel, dentre outros. Sua meta é promover arranjos 

produtivos e certificação de produtos que aumentem o valor recebido pelo produtor. 

O componente Bolsa Floresta Social também tem um valor médio de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por 

comunidade ao ano, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por família ao ano. Tem a 

finalidade de contribuir para a melhoria da educação, saúde, comunicação, transporte e outros elementos 

básicos para a construção da cidadania para as comunidades. As ações deste componente devem ser 

desenvolvidas em parceria com os órgãos governamentais responsáveis e instituições colaboradoras. 
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estruturada sua proposta: pagar aos moradores das unidades de conservação para 

conservarem, por meio da parceria público-privada de captação e administração dos 

recursos do Programa. 

Tal proposta não pode ser reduzida apenas a uma iniciativa pontual do 

Governo do Estado do Amazonas. Outros fatores que contribuíram para a sua 

consolidação devem ser reconhecidos, como o “marketing verde”, favorecendo o 

discurso do desenvolvimento sustentável e do reconhecimento da contribuição das 

populações residentes nas unidades de conservação para o processo de conservação dos 

recursos naturais. Nesse sentido, voltam-se para a floresta Amazônica olhares 

interessados em seus recursos, principalmente de instituições internacionais privadas, 

que firmaram parcerias com o Estado.  

Apesar de ser considerado um programa pioneiro no Brasil, no que se refere 

a sua caracterização, o Programa Bolsa Floresta associa as propostas de outros 

programas existentes no mundo. Como exemplo tem-se o programa Eco Taxa, da Costa 

Rica24, que se fundamenta em propostas de conservação ambiental. 

 É inegável que dentre as comunidades da Amazônia é grande a 

necessidade da aquisição de bens que não produzem e o valor repassado pelo Programa 

Bolsa Floresta tem auxiliado neste fim.  Outro exemplo é o Programa Bolsa Verde, 

criado pelo governo federal, para atender em nível nacional, dentro das áreas de 

conservação federais, com o propósito de contribuir para a remuneração paga pelos 

programas de transferência de renda vigentes. 

O Programa de Apoio à Conservação Ambiental, denominado Bolsa Verde, 

foi instituído pelo Decreto n° 7572 de setembro de 2011. As iniciativas estão 

direcionadas às famílias em situação de extrema pobreza, integrando o programa de 

governo da Presidente Dilma Rousseff, Plano Brasil sem Miséria25. Esse programa é 

                                                           
24

Esse Programa foi criado em 1996, um mecanismo de financiamento mantido por uma taxa nos 

combustíveis fósseis, para remunerar os proprietários rurais que conservam e restauram a floresta nativa. 

Possui a finalidade de deter os altos índices de desmatamento, aumentar a cobertura florestal e reconhecer 

o valor dos serviços florestais, incentivando a cidadania ecológica. 
25

 O Plano Brasil sem Miséria, lançado em 2011, foi instituído pelo Decreto n° 7.492/2011, é entendido a 

partir de uma perspectiva multidimensional, com vistas a erradicar a pobreza extrema, com estratégias 

diferenciadas para cada contexto (campo e cidade) e para cada público específico (adultos e crianças), 

criando oportunidades de inclusão para jovens, mulheres, negros, população em situação de rua, pessoas 

com deficiência, povos e comunidades tradicionais e vários outros grupos vulneráveis. Assim, a 

elaboração do Plano teve como influência as políticas sociais desenvolvidas a partir de 2003, dando 

continuidade a estas experiências, como o Programa Bolsa Família, bem como, das ações de acesso à 
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coordenado pelo MMA, sendo uma articulação com o Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS), o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o 

ICMbio, o Ibama, o Instituto Nacional de Reforma Agrária (Incra), a Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) e a CAIXA Econômica Federal, como seu agente operador.  

 O programa objetiva incentivar a conservação dos ecossistemas, promover 

a cidadania, melhorar as condições de vida e a renda da população em situação de 

extrema pobreza26 que exerça atividades de conservação dos recursos naturais no meio 

rural. Seus objetivos foram incluídos nas propostas do Programa Bolsa Família. 

Para ser beneficiada, a família tem que ter renda per capita menor ou igual a 

meio salário mínimo; estar inscrita no Cadastro Único (CADÚnico) para Programas 

Sociais do Governo Federal; ter Número de Inscrição Social (NIS); ser beneficiária 

do Programa Bolsa Família; desenvolver atividades de uso sustentável dos recursos 

naturais em unidades de conservação de uso sustentável, assentamentos ambientalmente 

diferenciados da reforma agrária; territórios ocupados por comunidades tradicionais, 

quilombolas, ribeirinhos, extrativistas ou outras áreas rurais definidas por ato do Poder 

Executivo; atender às condicionantes ambientais e sociais, de acordo com as 

determinações dos MMA e do MDS. 

Como critério para participar do programa, a família deverá assinar um 

Termo de Adesão (TDA), no qual o beneficiário se compromete a manter a cobertura 

vegetal do território onde reside, bem como, exercer atividades produtivas sustentáveis.  

No documento, são especificados os compromissos de conservação. A transferência é 

no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) com repasses trimestrais, por um período de dois 

anos, podendo haver renovação. A transferência é interrompida caso a família não 

cumpra as condicionalidades de conservação ambiental previstas no Programa ou caso a 

família se habilitar para outro programa federal de incentivo à conservação ambiental. 

Entretanto, para seu total cumprimento, é necessário que as unidades de conservação 

implementem seus Planos de Gestão. 

Além disso, os beneficiários serão monitorados ambientalmente, via satélite 

pelo SISPAM e Ibama, que compõem o Sistema de Monitoramento do Programa Bolsa 

                                                                                                                                                                          
água e energia, dentre outras (CAMPELLO; FALCÃO; COSTA, 2014). Seu objetivo é promover a 

inclusão social e produtiva da população em situação de extrema pobreza. 
26

 Para o Governo Federal é considerado em situação de extrema pobreza a família que possui renda per 

capita de até R$ 70,00 (setenta reais) mensais. Valor considerado acima da linha adotada nos Objetivos 

do Milênio/PNUD US$ 1,25 (um dólar e vinte e cinco centavos) e de referência da extrema pobreza do 

Programa Bolsa Família. 

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia
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Verde (SISVERDE), coordenado pelo MMA. O monitoramento ambiental a que se 

propõe o programa está pautado no monitoramento da cobertura vegetal das áreas em 

que se localizam as famílias.  Também, através de monitoramento amostral com visitas 

às famílias de forma periódica, com vistas a avaliar o impacto socioambiental. 

Em outubro de 2011 a Caixa Econômica Federal iniciou os pagamentos do 

Programa Bolsa Verde às famílias beneficiárias nos Estados do Acre, Amazonas, Pará, 

Rondônia e Maranhão. Esse programa, inicialmente, contou com um total de 3.577 

famílias cadastradas, combinando a premissa da assistência social com a preocupação 

da conservação do ambiente.  

De acordo com o MMA, o Programa Bolsa Verde teve, até 2015, um total 

de 72.108 beneficiários.  

 

Tabela 4: Quantidade de Beneficiários Inclusos no Programa Bolsa Verde por ano 

 

Ano de Inclusão Total de Beneficiários 

2011 8.878 

2012 24.758 

2013 17.079 

2014 20.683 

Fonte: Elaboração propria com base nos dados do MMA (2015) 

 

O de acordo com divulgação do MMA (2015) o número de beneficiados por 

órgão vinculado ao Programa foram: 23.398 beneficiários pelo ICMbio; 42.722 pelo 

Incra e 5.988 na Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento 

(SPU/MP). Entretanto, especificamente no estado do Amazonas, foram 8.255 

beneficiários, com um total de 670 famílias beneficiadas na Resex Médio Purus, até o 

ano de 2015. A ênfase dada ao Programa Bolsa Verde nesse trabalho deve-se ao fato de 

que os moradores da Resex têm se beneficiado dele, por se tratar de uma unidade de 

conservação federal. 

Com base nos diversos tipos de propostas de pagamentos por serviços 

ambientais e nas formas das políticas governamentais recentes, podemos constatar que 

são evidentes as tendências do capitalismo do século XXI, que articula e lidera as 

diversas esferas da vida social, com vistas a garantir a reprodução do capital, por meio 
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das reformas neoliberais, da reestruturação produtiva e da naturalização da “questão 

social”, redefinindo as bases do processo de acumulação, mesmo que para isso 

prevaleça a crescente dilapidação da natureza e a exacerbação da “questão social” 

(SILVA, 2010a) 

Os programas exemplificados também demonstram que o sistema capitalista 

tem balizado a busca incessante por ruptura das barreiras à expansão do valor, exacerba-

se a disputa pelos recursos naturais, conduzida pelas empresas transnacionais e pelos 

estados imperialistas. Consequentemente, revela-se a desigualdade estrutural entre 

países centrais e periféricos e a relação de dependência e dominação (SILVA, 2010a) 

Nessa lógica do mercado, os reflexos das propostas políticas atingem os 

segmentos mais vulneráveis, frente às condições de miséria, pobreza e exclusão social, 

formando, como destaca Lustosa (2012), os excedentes humanos, seja no campo ou na 

cidade. Portanto, é evidente o quadro observado nos anos 2000, em que os mecanismos 

de enfrentamento à pobreza adquirem o pretexto de uma maior equidade entre os que 

vivem do próprio trabalho, compensando o aumento da apropriação capitalista, por 

meio da apologia ao “novo desenvolvimentismo”, com base no “equilíbrio econômico e 

desenvolvimento social, adjetivados de autossustentáveis econômica, social e 

ambientalmente” (MOTA, 2010, p. 19) 

   

2.2. Desenvolvimento econômico na região Amazônica e a exploração da natureza 

 Ao refletir sobre a forma como o desenvolvimento econômico foi regido 

tanto em nível nacional como local, resgatamos que as formas de condução política 

sempre buscaram responder às demandas do capital internacional e nacional, com feição 

autoritária, que consequentemente não atendiam as especificidades locais. A estratégia 

governamental nos diversos momentos do Estado brasileiro, com base na premissa do 

desenvolvimento, teve seu lastro histórico de expropriação, degradação e devastação 

dos recursos naturais na condução das políticas públicas para a Amazônia. 

Entretanto, não é objetivo deste trabalho resgatar historicamente todos os 

planos de desenvolvimento econômico implantados na região, mas sim, evidenciar o 

panorama das propostas de desenvolvimento das últimas décadas e a repercussão no 

cotidiano dos moradores da Resex Médio Purus.  
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 Conforme apresentado anteriormente, a conjugação dos fatores: 

conservação ambiental e desenvolvimento econômico passaram a ser pauta da agenda 

governamental nos últimos anos. O objetivo dessa associação foi responder as 

determinações dos organismos internacionais de financiamento e as reivindicações da 

sociedade civil. Deste modo, a expropriação dos recursos naturais vem ganhando o 

respaldo da legislação e dos programas governamentais, que são implementados de 

forma autoritária e arbitrária, sem levar em consideração os impactos causados pelos 

grandes projetos de infraestrutura em vigor. Assim,  

 

As políticas de “ajustes estruturais”, orquestrados pelas referidas 

agências, embora tenham se estendido em escala planetária, foram 

especialmente danosas para os países periféricos. Impostos pelos 

organismos representantes do capital financeiro internacional com o 

objetivo de “orientar” os países endividados quanto aos meios para 

obtenção dos recursos necessários ao pagamento dos juros de suas 

dívidas, estes ajustes acentuaram as desigualdades entre o centro e a 

periferia do sistema. (SILVA, 2010a, p. 89) 

 

A expansão dos projetos desenvolvimentistas não foram suficientes para 

eliminar os padrões de desigualdade e pobreza existentes na região amazônica, pelo 

contrário ratificaram o processo de expropriação e degradação, conforme é possível 

observar nos indicadores apresentados no capítulo 1. Assim, permanece esse padrão de 

políticas no decorrer do século XXI. Tanto que, no plano plurianual (2000-2003) do 

Governo Federal foi promovida a instalação de vários “eixos de desenvolvimento”, que 

consideravam a construção de grandes obras de infraestrutura como usinas hidrelétricas, 

termoelétricas, hidrovias, estradas, grandes monocultivos e fábricas. 

Associada aos grandes projetos de infraestrutura, previstos pelos planos 

governamentais, a política ambiental vem gerando conflitos entre o poder público e 

organizações da sociedade civil. As políticas de fomento à produção agropecuária 

também têm incentivado a adoção de formas de manejo dos recursos naturais 

desvinculados dos ecossistemas associados e de sua dinâmica, desconsiderando critérios 

de sustentabilidade ecológica, econômica e social (NODA, 2008). Assim, demonstram a 

ausência de uma análise mais aprofundada das especificidades locais e regionais, 

colocando a política ambiental como um arranjo institucional. 

Baraúna (2009) destaca que no governo Luis Inácio da Silva (2003-2010) 

foi lançado o Programa de Aceleração ao Crescimento (PAC), em que prevaleceram, 
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obras de infraestrutura, consequentemente refletindo sobre as formas de produção e 

reprodução da região amazônica.  Nesse sentido, a concretização desses projetos ganhou 

o empenho por parte dos governos estaduais. Tal fato justifica a permanência de uma 

estrutura de classes arcaica e conservadora, que sustenta a ofensiva do capital.  

O PAC, lançado em 2007, teve como característica orientar um modelo de 

crescimento econômico, consequentemente, resgata a forma de planejamento da década 

de 1970 para a região amazônica, busca uma modernização caucionada na produção de 

commodities dos setores voltados para a pecuária, extração de madeira e minérios, 

produção de grãos e geração de energia. Nessa região o Programa projetou a 

pavimentação das rodovias Transamazônica, Cuiabá–Santarém (BR-163) e Porto 

Velho–Manaus (BR-394), também conduziu projetos de construção e melhorias de 

terminais fluviais. 

Apresentou-se neste período uma nova perspectiva para o termo 

“integração”, no bojo dos projetos mais recentes, enfatizando uma aproximação política 

estratégica dos países sulamericanos, sem os limites geopolíticos. Assim, representaria a 

redução de barreiras impeditivas ao crescimento econômico dos países amazônicos 

(Brasil, Peru, Bolívia, Colômbia), antes desconsideradas nos projetos nacionais. 

Também se atribuiu ao termo integração a valorização e a democratização da 

participação da população local “e se dispõe a ‘acatar’ os estabelecimentos das 

convenções internacionais dos direitos humanos e de ‘povos e comunidades 

tradicionais’” (BARAÚNA, 2009, p. 44)  

Observa-se que o PAC tinha metas ambiciosas relativas a grandes projetos 

de infraestrutura, com vistas a facilitar os investimentos futuros do empresariado 

nacional e internacional, como forma de promover o tão esperado “desenvolvimento 

econômico da região”. Igualmente, a difusão da propaganda de convencimento de que 

“os mecanismos de convencimento são os mesmos usados nas décadas citadas, ‘é 

preciso desenvolver e ocupar a região, milhares de vidas em suas atuais condições serão 

beneficiadas com os investimentos públicos que estão sendo oferecidos’” (BARAÚNA, 

2009, p. 44), a fim de proporcionar “crescimento e renda” na região e no país.  

Porém, Castro (2012) ressalta que os projetos inclusos no PAC para a 

Amazônia visavam: 
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[...] oferecer ao mercado os recursos naturais, são entregues a grandes 

empresas, nacionais e estrangeiras, que se localizam, via de regra, em 

territórios ocupados, mas se impõem à população local como 

prioridade nacional. Além disso, os projetos dos PAC I e II 

aumentaram a desterritorialização de povos tradicionais na Amazônia 

brasileira e têm manipulado identidades pelo esvaziamento de 

sentidos, trazendo esses grupos para o contexto de suas representações 

sobre a modernização e o processo cilizatório. [...]. Esses projetos têm 

sido motivo de contestações que dividem a sociedade brasileira, 

motivo de tensões e conflitos, embora se proponham a reduzir as 

desigualdades sociais e a diminuir a fragmentação interna, abordando 

temas como segurança alimentar, patenteamento de conhecimentos 

tradicionais, titulação de territórios de identidade, reforma agrária e 

soberania nacional. (CASTRO, 2012, p. 59) 

 

Nessa linha, Baraúna (2009) aponta que: 

 

O Programa de Aceleração do Crescimento – PAC tornou-se a política 

nacional mais relevante do governo Lula. Sua estratégia de promover 

o “crescimento” prevê gastos em torno de R$ 503, 9 bilhões para 

implementação de obras e projetos, num período equivalente a quatro 

anos, 2007-2010. Suas prioridades em investimentos estão divididas 

em três eixos: “1) R$ 170, 8 bilhões para gastos com a infraestrutura 

Social e Urbana; 2)  R$ 58,3 bilhões em Logística e Transporte e 3) 

R$ 274, 8 bilhões em Energia”. (PAC, 2007, p.07). Segundo o que 

está estabelecido no documento que aponta as diretrizes do PAC, esse 

programa conta com grande parte de seus recursos, oriundos do 

capital de empresas estatais e com as “parcerias público-privadas” 

(PPP’s). (BARAÚNA, 2009, p. 45) 

 

A autora enfatiza que, ao analisar o PAC, evidencia que estava isento de 

critérios ou ações políticas voltadas para assistir determinadas realidades específicas, 

que seriam afetadas no momento em que cada linha de ação fosse executada. Foi o caso 

das obras de infraestrutura no rio Madeira e de ampliação da BR-319, no sul do 

Amazonas, que têm seguimento com base nas lacunas presentes na legislação 

ambiental.  

Na região amazônica foi priorizada a criação de grandes projetos e a 

reativação de obras audaciosas, para favorecer os investimentos do capital nacional e 

internacional, como forma de promover o desenvolvimento econômico da região e 

forma de enfrentamento à crise econômica. Assim, como exemplo tem o caso do 

“Complexo do Rio Madeira” (rio localizado entre o estado do Amazonas e o estado de 

Rondônia), em que setores governamentais têm buscado lacunas na legislação ambiental 

para que possam criar exceções à liberação de licenças ambientais para dar andamento a 
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projetos, como a construção das hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, sem considerar 

as contestações feitas pela sociedade civil, por estudiosos da área ambiental e pelas 

defensorias públicas. 

Além disso, para os estados do Amazonas e Rondônia, o PAC objetivou 

vários investimentos de infraestrutura logística e energética na Região do Rio Madeira, 

como: rodovia BR-319 (construção de trechos, pontes e pavimentação); implementação 

do Gasoduto Urucu-Porto Velho; construção de cerca de dezenove terminais 

hidroviários em todo Amazonas, inclusive nos municípios de Borba, Humaitá, Manicoré 

e Lábrea. Também, em Rondônia, a Usina Hidrelétrica de Santo Antônio e Usina 

Hidrelétrica de de Jirau. 

Outra política determinada para a Amazônia, que merece destaque, é o 

Plano Amazônia Sustentável (PAS), criado em 2003, por iniciativa do Governo Federal 

e dos governadores do norte do país, com a participação dos Ministérios da Integração 

Nacional, do Meio Ambiente, do Orçamento, Planejamento e Gestão, do 

Desenvolvimento Agrário, da Educação, da Saúde e da Justiça. Este Plano visava o 

desenvolvimento regional, com a realização da inclusão social, bem como, promover a 

sustentabilidade ambiental.  

Esse contexto político e econômico tem por base a adesão governamental ao 

modelo de desenvolvimento chamado “neodesenvolvimentismo”, pautado na 

articulação entre exportação de produtos primários (agro-extrativistas), realização de 

grandes obras de infraestrutura e incentivo ao mercado interno, por meio de bens de 

consumo. Desse modo, o “neodesenvolvimentismo” acentua conflitos socioambientais, 

no campo e na cidade, uma vez que está 

 

caucionado em grandes projetos voltados para a expansão do capital 

no território nacional, com forte apoio do aparato estatal e uso 

intensivo de recursos naturais, a dimensão ambiental é largamente 

subsumida aos interesses dos grandes grupamentos econômicos 

(SILVA, 2015, p. 433)  

 

A postura adotada pelo governo, no período, ratifica a plataforma 

neodesenvolvimentista, mediante a inclusão da dimensão social com um dos elementos 

indispensáveis para o desenvolvimento econômico do país, com o incentivo ao 

consumo, por meio de financiamento popular, como o Minha Casa, Minha Vida, o 

Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), além de programas de transferência de renda 
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como o Programa Bolsa Família, entendendo-se inclusão social “via consumo de 

massa” (PFEIFER, 2014, p. 757) 

Prevalece, então, um padrão conservador de modernização no Estado. 

Conforme resgata Lustosa (2010), as reestruturações institucionais, ao longo do governo 

FHC e do governo Lula, concretizaram a desregulamentação do Estado, a 

descentralização da reforma agrária e os reflexos dessas mudanças no mundo do 

trabalho, além dos programas governamentais que aprofundaram as desigualdades 

sociais e a degradação dos recursos naturais. O quadro não é diferente no governo 

Dilma, pois, seguiu a vertente adotada durante o governo Lula, em que há incentivo ao 

consumo. Assim, 

 

No período, puderam-se observar grandes obras de infraestrutura, 

altos investimentos, incentivos e financiamentos voltados para a 

construção de hidrelétricas e rodovias, expansão da exploração de 

madeira, minérios, pecuária e monocultura da soja e cana-de-açúcar, 

alargamento da produção das commodities, como etanol, a soja e a 

pecuária. Tais intentos não ocorreram sem impactos no meio ambiente 

e superexploração dos recursos naturais do país, além do 

tencionamento com as comunidades tradicionais e locais. Não 

obstante o discurso segundo o qual os governos petistas teriam 

estancado o processo de privatizações no país, pode-se analisar que o 

modelo neodesenvolvimentista de privatização ocorre em forma de 

“concessão”, mediante, por exemplo, as parcerias público-privadas 

(PPPs).[...]. (PFEIFER, 2014, p. 762 grifos da autora) 

 

Contudo, diante das consequências da crise financeira de 2008, o governo 

Dilma, iniciado em 2011, deu continuidade às medidas restritivas, iniciadas no final do 

governo Lula. Porém, com uma política econômica menos expansionista, sem abdicar 

do alcance social consolidado. No que se refere à política social, teve como foco ações 

de combate à pobreza, bem como, de incentivo ao ensino técnico e qualificação de mão 

de obra, como o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec). Nesse sentido, Barbosa (2013, p. 89) destaca que o governo Dilma “iniciou 

um amplo programa de concessões de infraestrutura, de modo a reduzir custos e 

aumentar a competitividade internacional do Brasil”, com a ampliação das concessões 

de rodovias, ferrovias, portos e aeroportos, determinadas pelo PAC. 

O período de vigência desses dois governos, para Barbosa (2013), envolveu 

uma economia política marcada pela criação de um novo modelo de desenvolvimento, 
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pautado na expansão do mercado interno e na redução da desigualdade na distribuição 

de renda, o que tem por base o incentivo à produção e ao consumo. 

 

2.3 O processo de criação de unidades de conservação no Brasil e no estado do 

Amazonas 

Na contemporaneidade remete-se a necessidade de se redefinir os cânones 

pelos quais a sociedade concebeu sua relação com a natureza, tal como discutimos no 

Capítulo 1, no qual resgatamos a reflexão marxista sobre a relação homem/natureza, e 

os processos de apropriação dos recursos da natureza, enquanto instrumento de 

sobrevivência. Nesse sentido, esta capacidade humana tem por orientação a “tendência 

de privatização de um bem, em princípio, patrimônio de todos” (CASTRO, 1997, p. 

223), legitimando a propriedade privada do território, assim como, o aproveitamento de 

seus recursos. Como afirma Diegues (1997, p. 314): 

 

O estabelecimento de áreas naturais protegidas, sobretudo as de uso 

restritivo, como parques nacionais e reservas naturais, nas quais não 

pode existir morador, mais do que uma estratégia governamental de 

conservação, implica, de forma emblemática, uma proposta de relação 

homem-natureza nas sociedades modernas. 

 

Esta condição respalda a percepção que permeou por muito tempo as 

populações locais, as quais não têm, como forma de sobrevivência, a lógica industrial 

do capitalismo, que as tornou invisíveis nos processos de desenvolvimento e ocupação 

territorial, ocorridos durante o século XX no país. Principalmente no que diz respeito à 

associação das ideias conservacionistas no bojo da política brasileira. 

Convém resgatar a conjuntura sócio-histórica em que são implantadas as 

unidades de conservação no Brasil, em especial na região amazônica, tendo em vista 

que se pode considerar que a implantação de sistemas de áreas protegidas ou unidades 

de conservação foi o mecanismo mais conhecido no mundo para a conservação da 

biodiversidade. A ideia inicial advém do pensamento preservacionista, surgido durante 

o século XIX, ratificado na Constituição Federal de 1937, sobre as responsabilidades do 

Estado em proteger as belezas naturais e movimentos de valor histórico (DIEGUES, 

2004) 

Em consequência, foi criado o primeiro parque nacional em Itatiaia, no Rio 

de Janeiro, em 1937, com a finalidade de incentivar a pesquisa e proporcionar lazer às 
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populações urbanas. A ampliação da criação de parques nacionais, fora das regiões sul e 

sudeste, ocorre somente a partir da década de 1960, com a expansão da denominada 

fronteira agrícola e o aumento da destruição de florestas. Os responsáveis por criar os 

diferentes tipos e formas de reservas e áreas protegidas, nesse período, levaram em 

conta apenas a conservação da diversidade biológica, com projetos que redundaram nos 

atuais sistemas nacionais de unidades de conservação. 

Na região amazônica foram criadas algumas unidades de conservação a 

partir das propostas surgidas em meio a preocupações científicas e ambientalistas, 

devido ao rápido desmatamento. Destaca-se a criação de quinze polos de 

desenvolvimento e de unidades de conservação na região pelo Plano de Integração 

Nacional (PIN), na década de 1970 e, até a década seguinte, mais unidades foram 

criadas. Assim, Diegues (2004) destaca que: 

 

[...] o período em que mais foram criadas unidades de conservação no 

Brasil (1970-1986), em pleno regime militar e autoritário, a criação 

dessas unidades era feita de cima para baixo, sem consultar as regiões 

envolvidas, ou as populações afetadas em seu modo de vida pelas 

restrições que lhes eram impostas quanto ao uso dos recursos naturais. 

Em segundo lugar, essa época coincidiu com o grande endividamento 

externo brasileiro, causado pela solicitação de financiamentos a 

entidades bi ou multilaterais. Essas organizações, como o Banco 

Mundial e o BID, começaram a colocar e fazer respeitar cláusulas da 

conservação ambiental para grandes projetos (criação de unidades de 

conservação, áreas indígenas), sobretudo na Amazônia. Havia pouca 

mobilização social para a criação de unidade de conservação, 

dependendo, principalmente, da ação de cientistas e alguns poucos 

conservacionistas com acesso relativamente fácil ao governo militar. 

(DIEGUES, 2004, p. 116-117) 

 

Porém, as propostas estabelecidas no período, não diziam respeito ao uso 

sustentado dos recursos naturais nas áreas de conservação, tampouco, reconheciam o 

comportamento das comunidades, denominadas tradicionais, como contribuintes para a 

manutenção da diversidade biológica e dos ecossistemas. Assim, as propostas de 

conservação não adaptavam a criação das unidades de conservação à realidade dos 

países considerados subdesenvolvidos, em sua diversidade de culturas não industriais 

(DIEGUES, 2004) 

Assim, como exemplo, tem-se o Parque Nacional do Araguaia, criado em 

1959, com 20.000 km
2
 e o Parque Nacional da Amazônia, criado em 1974, com 

994.000,00 ha, em Itaituba, Pará. Entre 1979 e 1985, foram criados dez parques 
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nacionais, quatro deles na região Amazônica e treze reservas biológicas, cinco na 

mesma região. No período de 1981 a 1985, foram criadas quinze estações ecológicas, 

onze na Amazônia Legal. No mesmo período, estas unidades de conservação tinham 

como característica o uso indireto27.  

Na década de 1980 foram criados, na Amazônia, quatro parques nacionais – 

Serra do Divisor (AC) e Monte Roraima (RR), em 1989 e Serra da Mocidade e Viruá 

(RR), em 1998 – e três reservas biológicas – Gurupi, na Amazônia maranhense, em 

1988, Tapirapé (PA), em 1989 e Uatumã (AM) em 1990.   

É fundamental compreender que o processo de criação dessas unidades de 

conservação, estendido ao longo do período da ditadura militar, convergia com as ideias 

desenvolvimentistas dos governos, que implantou diversos projetos na Amazônia, com 

o intuito de integrar a região e expandir a fronteira agrícola, com a ocupação do 

território. Podemos dizer que ocorreu a manipulação do território pelo Estado brasileiro, 

com vistas à aceleração da modernização do país sem modificar a lógica dominante.  

Somente durante a década de 1980, apresenta-se como inovação a proposta 

de criação de reservas extrativistas, proveniente das lutas travadas pelos seringueiros da 

Amazônia, em virtude do reconhecimento das condições degradantes de exploração do 

território. Nesse sentido, é recente a preocupação com as populações locais residentes 

em unidades de conservação no país, como será discutido no Capítulo 3. O predomínio 

da vertente preservacionista no Brasil considerava caso de polícia a permanência dessas 

populações e defendiam a expulsão das terras em áreas de reserva (DIEGUES, 2004) 

Apesar de, em muitos casos, a criação dessas áreas ter protegido os 

moradores da especulação imobiliária e da expropriação de suas terras, foram proibidos 

de exercer, no interior destas áreas, suas atividades tradicionais, sendo forçados a um 

processo migratório. Do mesmo modo, os sistemas de apropriação dos recursos, foram 

em maioria, ignorados no processo de desapropriação (DIEGUES, 2004) 

Nesse contexto, nas últimas décadas, é que se pôde perceber a dinâmica 

mundial forjada pelas negociações e convenções entre as nações, no que concerne às 

catástrofes ambientais, com redefinições do conflito norte-sul e reconhecimento da 

                                                           
27

 As áreas protegidas estão divididas em dois tipos pelo SNUC: áreas de “uso direto”, constituídas pelas 

unidades de conservação que permitem diferentes formas de manejo sustentado e, unidades de 

conservação de “uso indireto”, que são áreas totalmente preservadas (LIMA, 1997, p. 286). 



93 
 

 
 

presença das populações locais para a conservação da biodiversidade. Assim, Castro 

(1997) salienta que: 

 

Trata-se de um campo em contínuas mudanças, efetivando processos 

que integram os grupos locais numa problemática global. Os 

problemas ambientais são globais por afetarem todo o planeta, mas 

estão referidos aos efeitos da intensificação do processo de 

comunicação sobre as relações entre indivíduos e grupos, para além de 

cada região ou país. (CASTRO, 1997, p. 222) 

 

Podemos considerar que a mudança na perspectiva dos projetos de criação 

de unidades de conservação, com parceria entre populações locais e movimentos 

ambientalistas, teve início no final dos anos de 1980 

 

[...] O fator responsável pela formação desta conjuntura foi o 

reconhecimento das consequências negativas do desenvolvimento de 

empreendimentos capitalistas na Amazônia que levaram a uma rápida 

devastação das florestas e as extinções localizadas de alguns recursos 

naturais, pondo em risco a biodiversidade da região e ameaçando a 

sobrevivência de populações locais. A construção de estradas e 

barragens, os incentivos à ocupação da terra por empresas capitalistas, 

o crescimento da pecuária, o crescimento das cidades e o 

desenvolvimento da pesca comercial, que levou a um aumento da 

pressão sobre os estoques pesqueiros da várzea, afetaram diretamente 

populações locais e chamaram a atenção da comunidade científica e 

da opinião pública nacional e internacional para a devastação da 

Amazônia (LIMA, 1997, p. 286) 

 

Apesar do avanço, durante o governo Fernando Henrique Cardoso, foi 

lançado o Programa Brasil em Ação, em 1996, que previa investimentos públicos e 

privados, bem como, internacionais, voltados principalmente para projetos de 

infraestrutura, os quais influenciaram o âmbito local. Tais investimentos deveriam 

atravessar áreas de floresta, interferindo na relação das populações locais com o meio 

ambiente. Assim, Castro (1997) sugere que os referidos investimentos, pautados no 

avanço tecnológico “certamente provocarão impactos ao nível local”, indicam a 

reprodução de desequilíbrios regionais (CASTRO, 1997, p. 238) 

A respeito desse Programa, Pinton e Aubertin (1997, p. 276) afirmam que 

“o governo reafirma sua visão da Amazônia, como um reservatório de recursos minerais 

e energéticos (gás, petróleo, carvão vegetal, cursos d’água) que é preciso explorar, 

independentemente das preocupações de preservação da floresta [...]”. 



94 
 

 
 

As consequências dos projetos desenvolvimentistas, junto ao 

reconhecimento da necessidade de uma intervenção maior do Estado, pressupõe, então, 

que este seja mais responsável, com uma política de incentivos condizente com as bases 

tecnológicas locais, a cidadania para a população local, articulação regional de 

interesses, frente a um capitalismo empreendedor. Assim, deve-se buscar a 

sobrevivência da floresta contra as contingências que determinam sua eliminação 

(ARNT, 1994). Nesse sentido, o reconhecimento do 

 

efeito dos desequilíbrios ambientais, ao atingir o cotidiano das pessoas 

e afetar as atividades econômicas (alterações climáticas, poluição, 

secas prolongadas, desastres nucleares), tornou obrigatória a análise 

dos custos econômicos e sociais da degradação ou do uso inadequado 

dos recursos naturais (ALLEGRETTI, 1994, p. 17) 

 

Trazer à tona o debate de como gerir as políticas ambientais junto às 

populações locais, organizações não governamentais ambientalistas e Estado 

proporcionou revisões no escopo da concepção de unidades de conservação no âmbito 

da legislação brasileira, tendo o modelo de reserva extrativista, surgido na década de 

1980, servido como parâmetro para se considerar a viabilidade da presença das 

populações locais. 

Igualmente, devemos considerar que essas investidas do Estado articulam 

interesses das megacorporações transnacionais. O ataque às condições de vida dos 

segmentos mais pauperizados da população se reflete por meio dos movimentos de 

protestos como: o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) e Via Campesina, que se opõem à política 

nacional de preços da energia, à construção das hidrelétricas na Amazônia e contra a 

transposição do rio São Francisco, são considerados como outros exemplos de 

resistência à dinâmica do mercado global (SILVA, 2010a) 

Convém enfatizar que no estado do Amazonas existem 42 unidades de 

conservação estaduais e 35 unidades de conservação federais. A região amazônica 

possui uma área total de unidades de conservação de 1.570.746 km², sem sobreposições. 

Em maio de 2016 o Governo Federal criou mais 2,6 milhões de hectares em 

unidades de conservação no sul do Amazonas, são cinco novas unidades criadas no 

governo Dilma Rousseff, localizadas na região dos municípios de Apuí, Manicoré e 

Novo Aripuanã. São três Unidades de Conservação de Uso Sustentável: Área de 
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Proteção Ambiental (APA) dos Campos de Manicoré, Florestas Nacionais (Flonas) do 

Aripuanã e de Urupadi; e duas de Proteção Integral: Reserva Biológica (Rebio) do 

Manicoré e Parque Nacional (Parna) do Acari.  

Em 2014 foram criadas quatro unidades na região do sul do Amazonas, três 

no Salgado Paraense e a Estação Ecológica de Maués, com 668 mil hectares. O mapa 

disponibilizado pelo Alcance Territorial da Legislação Ambiental e Indigenista 

possibilita observar a distribuição das unidades de conservação federais e estaduais, 

assim como das terras indígenas, em todo o território nacional. 

 

Figura 4 -- Distribuição espacial das unidades de conservação federais e estaduais, assim como das 

terras indígenas, em todo o território nacional 

 
Fonte: Alcance Territorial da Legislação Ambiental e Indigenista (2016) 

 

Diferentemente das unidades de conservação federais, que são de 

responsabilidade do ICMbio/Ibama, as políticas ambientais no estado do Amazonas 

estiveram associadas a uma construção histórica, em que se permeia tanto a 

regulamentação de órgãos implementadores e fiscalizadores desta política como a 

https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/dilma-cria-seis-unidades-de-conservacao-e-amplia-duas-as-vesperas-do-2o-turno-das-eleicoes-1
https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/dilma-cria-seis-unidades-de-conservacao-e-amplia-duas-as-vesperas-do-2o-turno-das-eleicoes-1
https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/dilma-cria-a-estacao-ecologica-alto-maues-am-a-setima-unidade-conservacao-esta-semana
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influência da sociedade civil e a reivindicação das populações locais, tornando-se mais 

expressivas ao longo da década de 1980. Inicialmente, as estratégias de gestão 

ambiental estavam pautadas em ações de controle ambiental e foram se modificando 

com a disponibilização de recursos pelo Programa Piloto para a Proteção das Florestas 

Tropicais do Brasil  (PPG7)28. 

O processo de gestão das unidades de conservação estaduais é de 

responsabilidade do Centro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC) e do 

Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas (IPAAM), o qual tem a função 

de licenciar e fiscalizar.  

O direcionamento para políticas ambientais públicas no estado do 

Amazonas, iniciado em 1996 com o IPAAM, apontou para toda essa perspectiva 

recente, com a implantação, no Médio Solimões, da primeira categoria de Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

Mamirauá. Representou mudança na orientação do pensamento ambientalista, 

contrariando os moldes restritivos, que não compreendiam a presença das populações 

locais no território destas unidades de conservação (SCHWEICKARDT, 2010)   

O IPAAM, criado em 1996, incialmente, tinha o objetivo de coordenar e 

executar a política estadual de meio ambiente, passando posteriormente a implantar 

unidades de conservação por meio de projetos com cooperação internacional de 

financiamento. Com o crescimento da demanda pela criação de novas unidades de 

conservação, dentro da SDS, criada em 2003, foi implantado um Centro Especializado 

para a gestão das unidades de conservação. Contudo, em 2015 o Governo do Estado do 

Amazonas extinguiu o CEUC, deixando vulneráveis 19 milhões de hectares, até então 

protegidos pelo estado, precarizando ainda mais as ferramentas de gestão, deixando 

estas áreas mais vulneráveis à especulação, como a grilagem e o desmatamento. 

É na conjuntura histórica, já evidenciada no tópico 2.1 deste capítulo, que se 

observa, a partir de 2003, o que foi considerado por Schweickardt (2010) como 

                                                           
28

 Trata-se de uma iniciativa do governo e da sociedade brasileira, em parceria com organismos 

internacionais, com a finalidade de desenvolver estratégias para a proteção e o uso sustentável da Floresta 

Amazônica e da Mata Atlântica, com a associação de melhorias na qualidade de vida das populações 

locais. Esse Programa foi elaborado em reunião do Grupo dos Sete países industrializados, o “G-7”, em 

1990, sendo aprovado por este Grupo e pela Comissão Européia, em dezembro de 1991, sendo lançado no 

Brasil em 1992, na Conferencia das Nações Unidas. 
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“ambientalização29” das políticas públicas no escopo governamental do estado do 

Amazonas, mediante a criação de instituições e secretarias específicas que atendessem 

as demandas da “questão ambiental”. Houve, por meio do Governo do Estado, uma 

articulação com as respostas dadas à “questão social” e políticas econômicas locais 

(SCHWEICKARDT, 2010) 

Na esfera estatal a “questão ambiental” promoveu novos arranjos 

institucionais e provocou a reformulação do discurso estatal na Amazônia, 

particularmente no estado do Amazonas, em que o Governo Estadual fazia parte da base 

aliada do Governo Federal, desde 2003. A política de criação de unidades de 

conservação foi formalizada por meio da regulamentação do Sistema Estadual de 

Unidades de Conservação (SEUC), em 2007, definindo os critérios e normas para a 

criação, implementação e gestão das UCs. Teve também o objetivo de classificar as 

infrações e as penalidades. Schweickardt (2010) lembra que no fim do ano de 2007, o 

estado do Amazonas possuía, legalmente, 44% do seu território protegido por Unidades 

de Conservação federais e estaduais e Terras Indígenas. 

É nesse sentido que Schweickardt (2010) resgata o conceito utilizado por 

Leite Lopes (2004) como um processo de “ambientalização” da gestão territorial na 

Amazônia. Trata-se do modo como os diversos sujeitos sociais (trabalhadores, 

organizações não governamentais, empresários) e, principalmente o Estado passam a se 

apropriar da “questão ambiental” em seu discurso, expressando seus interesses e 

reivindicações. Igualmente, entende-se que evidencia as contradições existentes na 

lógica capitalista e em suas estratégias de superação de crise. 

Nessa linha, nas últimas décadas também houve um movimento de 

reconfiguração dos programas relacionados à “questão agrária”, que passaram a ser 

questionados por organizações ambientalistas e pelos órgãos de representatividade 

pública, que cobraram o licenciamento ambiental dos projetos de assentamento, 

                                                           
29

 O termo “ambientalização” divulgado por Leite Lopes (2004) busca designar as percepções 

relacionadas à “questão ambiental”, a interiorização pelos diferentes grupos sociais e pelo próprio Estado 

do discurso voltado a resguardar o “meio ambiente”, seja em ações locais ou por meio da 

institucionalização e criação de políticas públicas que atendam as demandas relativas à “questão 

ambiental”.  A incorporação da “questão ambiental” no discurso e nas propostas políticas tem como uma 

de suas influências o processo histórico de difusão pelos organismos internacionais a partir da década de 

1970. A respeito da amplitude do termo e da adesão de uma “preocupação ambiental” nas lutas sociais 

das populações locais na Amazônia, ver Capítulo 3 deste trabalho. 
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conforme previa a legislação. Tratava-se da reivindicação sobre projetos de reforma 

agrária adequados à realidade amazônica, que tendiam a ocasionar danos ambientais.  

Portanto, reiteramos que a visibilidade na mudança de estratégia do Estado 

tem como principal motivo a emergência da expressividade dos seringueiros da 

Amazônia, que apontaram para reivindicações específicas, diferenciada dos 

trabalhadores rurais do restante do país.  Tal movimento levou a esfera estatal a 

repensar a forma de ocupação do território amazônico e a própria criação dos territórios 

de conservação ambiental, a partir de outra perspectiva. Assim como se tratará no 

próximo capítulo. 
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3. RESERVAS EXTRATIVISTAS: QUE ALTERNATIVA É ESTA? 

Porque as pessoas lá estão se dando bem. O maior ganho que eu vejo 

nessa história toda é isso, é poder garantir um espaço pra todos. [...] 

o meu pensamento é lutar por uma vida digna, social pra todos e que 

todos tenham oportunidade de crescer, essa é a minha perspectiva de 

futuro. (Entrevistado 01, 2014) 

 

A Amazônia em seu processo histórico apresenta diversos conflitos 

relacionados à apropriação da terra e exploração dos recursos naturais. O estímulo à sua 

ocupação com base na ideologia desenvolvimentista acirrou diversos conflitos que se 

evidenciam até os dias de hoje, tendo em vista, que os planos governamentais 

favoreceram os interesses do grande capital, negligenciando uma política de 

regularização fundiária igualitária. 

Frente às evidentes contradições históricas, é apresentada a proposta de 

criação de reservas extrativistas, uma luta que partiu do movimento iniciado pelos 

seringueiros, como alternativa de acesso à terra, diante da ausência de um projeto que 

respondesse à “questão agrária” no país. 

Nessa perspectiva, o presente capítulo tem como objetivo realizar um 

resgate histórico do processo de criação desse modelo de unidade de conservação, 

reserva extrativista, o qual parte das lutas sociais travadas pelo movimento dos 

seringueiros na Amazônia. Buscamos evidenciar que essa proposta se trata de uma 

alternativa de acesso à terra, contextualizando-se sobre a “questão agrária” no Brasil e 

os limites impostos pelo sistema capitalista para se alcançar um projeto de reforma 

agrária igualitário.  

Também pretendemos discutir o processo de ambientalização das lutas 

sociais, como estratégia de acesso à terra e a direitos. Trata-se de um termo recente que 

requer maior reflexão sobre sua aplicabilidade teórica, pois, ao se observar a recente 

trajetória de lutas sociais, tem-se como pauta presente nas reivindicações a “questão 

ambiental” e uma heterogeneidade de interesses. 
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3.1 A proposta de criação de Reservas Extrativistas 

Tem o histórico todo, tem aquela situação de “patronagem”, de 

coronelismo e que mandou matar muitos índios. Só que isso não 

aconteceu só com os índios, aconteceu com extrativista também, 

merecemos ter o mesmo direito reconhecido na lei, de ter o nosso 

espaço, o nosso território garantido e que tenha política que possa 

nos alcançar também. (Entrevistado 01, 2014) 

 

Na Amazônia, historicamente sua ocupação esteve permeada por interesses 

contraditórios, relacionados à apropriação da terra e exploração dos recursos naturais. 

Destaca-se o estímulo à ocupação da região durante o período de incentivo à 

industrialização do país ao longo do século XX, fortalecido nos anos 1960 com base na 

ideologia desenvolvimentista e no discurso da integração nacional. 

A política implementada pelo Estado brasileiro favoreceu os interesses do 

grande capital internacional e nacional em desenvolver atividades de alto grau de 

exploração dos recursos naturais da Amazônia. Tal ação ocorreu, principalmente, por 

meio de um processo de expansão da fronteira agrícola e de centralização da 

apropriação da terra, deixando distante o projeto de uma política de regularização 

fundiária de forma igualitária. 

A expansão capitalista do “modelo de economia aberta”, implantado pelo 

Estado brasileiro a partir de 1964, incorporou a Amazônia à fronteira de 

desenvolvimento extensivo do capital, no início da década de 1970. Nesse sentido, o 

extrativismo tradicional se confrontou com a empresa moderna, com base na pecuária. 

Essa expansão foi facilitada pelo poder público com a abertura de linhas de crédito fácil 

aos novos proprietários, a criação de programas como o Proterra e o Probor, etc. além 

do próprio Estado transferir para a Amazônia, em especial o Acre, por meio da 

colonização oficial, grandes contingentes de trabalhadores oriundos do Sul do país 

(MENEZES, 1994) 

Mediante as necessidades de controle dos limites da produção, são 

apresentadas diversas alternativas, que coadunam desenvolvimento com proteção do 

meio ambiente, os processos de gestão passaram a ser percebidos com base na gestão 

local dos recursos, em substituição a um processo centralizado e global, considerando as 

populações atingidas pelas consequências do desenvolvimento. Nessas configurações, a 

percepção da “conservação” rompeu com a preservação estrita, que exclui o homem do 



101 
 

 
 

espaço protegido e ressignificou os objetivos de desenvolvimento a partir de novas 

estratégias econômicas (PINTON; AUBERTIN, 1997) 

Essas percepções se inserem nos debates internacionais sobre a conservação 

da natureza, permanecendo as polêmicas relativas ao lugar do extrativismo no 

desenvolvimento sustentável. No Brasil, um exemplo da versatilidade das propostas de 

desenvolvimento sustentável foi a construção política e social das reservas extrativistas. 

É nestas condições que se insere a criação das unidades de conservação 

UC’s, pois, trata-se de um processo histórico de lutas e de interesses contraditórios, bem 

mais do que uma pauta aceita pelo Estado, durante a década de 1980, essa conquista 

parte luta do movimento iniciado pelos seringueiros (ALLEGRETTI, 1994) 

O extrativismo foi popularizado internacionalmente por meio das lutas 

sociais travadas pelos seringueiros, coletores de borracha no Brasil, evocando em todos 

os continentes uma grande variabilidade de vínculos entre o homem e o meio ambiente 

(PINTON; AUBERTIN, 1997). Até os anos 1970, os seringueiros trabalhavam para 

grandes patrões – seringalistas, “proprietários de terras” e comerciantes dotados de 

capital – que recrutavam a mão-de-obra necessária para a produção da borracha, sob o 

regime de aviamento, que se generalizou na Amazônia, marcando a organização social 

da coleta dos produtos da floresta.  

Os patrões controlavam de forma autoritária o acesso aos recursos e a 

organização do trabalho. “A agricultura é voluntariamente limitada para não 

enfraquecer a capacidade de trabalho dos coletores e garantir a subordinação destes ao 

patrão no momento das trocas de produtos coletados por bens de subsistência” 

(PINTON; AUBERTIN, 1997, p. 266) 

A acumulação nestes moldes não demandava muita pesquisa e ou tecnologia 

para melhoria da produtividade do trabalho, necessitava apenas do aumento do número 

de trabalhadores subordinados a um patrão e da integração de novos territórios de 

exploração. Ressalta-se que o poder do patrão não consiste apenas na propriedade da 

terra ou nos modos de produção, mas também no comando dos meios de transporte e do 

“aviamento”, “sistema paternalista que isola cada trabalhador dentro de uma relação 

material e social, da qual o patrão detém a exclusividade” (PINTON; AUBERTIN, 

1997, p. 266) 
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Os seringueiros desta região, como os demais, em toda a 

Amazônia, são descendentes de migrantes nordestinos que 

ocuparam a Amazônia no final do século passado para realizar a 

exploração comercial da borracha. As sucessivas crises 

econômicas que caracterizaram a história da borracha na região, 

especialmente após a introdução, no mercado, da borracha 

oriunda dos seringais de cultivo do Sudeste Asiático, nas 

primeiras décadas deste século, resultaram em dois processos 

específicos para a população nordestina. O primeiro foi o 

abandono dos seringais e a inserção de ex-seringueiros na força 

de trabalho urbana regional ou de outras áreas do país. O 

segundo foi a permanência na floresta e a introdução de 

modificações nas formas sociais de exploração econômica dos 

seringais nativos (ALEGRETTI, 1994, p. 21) 

 

Na década de 1970, com a queda dos preços da borracha, os patrões 

venderam seus títulos de terra (muitas vezes falsificados) a investidores seduzidos pelas 

ajudas fiscais vinculadas à pecuária, à agricultura comercial e à exploração florestal. Os 

seringueiros passaram a ser liberados do jugo dos patrões, mas permaneceram na 

floresta desenvolvendo o extrativismo. 

A luta local contra o individualismo, o privado na estrutura agrária ecoou 

internacionalmente, em decorrência da ação de Chico Mendes. Assim, os movimentos 

ecológicos internacionais passaram a se sensibilizar com as reivindicações dos 

seringueiros, que objetivavam a conservação da floresta amazônica. 

 

O que era inicialmente movimento isolado e corporativista 

adquire uma legitimidade e um reconhecimento mundial, 

caminhando no sentido do interesse geral. A Amazônia 

tradicional impõe-se como referência para um modelo de 

desenvolvimento sustentável, em oposição ao modelo de 

modernidade defendido até então: abertura de grandes eixos de 

comunicação, ajuda à expansão de empresas minerais e 

hidroelétricas, colonização de novas terras para a pecuária e 

culturas de renda (PINTON; AUBERTIN, 1997, p. 268) 

 

Desse modo, a participação das populações na gestão dos recursos locais 

veio como possibilidade de reconfiguração do Estado, bem como, desenvolvimento das 

Organizações Não Governamentais (ONGs) e das reivindicações locais. Os seringueiros 

se aliaram aos movimentos ambientalistas e diluíram suas reivindicações fundiárias, 

“reconhecendo a inadequação da propriedade privada à gestão do meio florestal 

amazônico” (PINTON; AUBERTIN, 1997, p. 269). Reuniu, também, os indígenas, 

passando a utilizar o termo “povos da floresta” para se identificarem. 
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A proposta de criação dessas reservas surgiu da necessidade de 

regularização fundiária dos antigos seringais da Amazônia, bem como, de dar respostas 

às demandas das populações locais por melhores condições de vida. Podemos dizer que 

a criação das reservas extrativistas adquiriu legitimidade por ter sido formulada e 

demandada pelas populações locais e organizada em torno do Conselho Nacional dos 

Seringueiros (CNS), hoje Conselho Nacional das Populações Extrativistas. Diante disso, 

foi incorporada pelo poder público sem que se perdessem suas características originais, 

dos debates iniciados na década de 1970 a sua inclusão em meados da década de 1980 e 

1990 (ALLEGRETTI, 1994) 

O grupo de seringueiros com mais expressão foi o do vale do rio Acre, 

surgido na década de 70, se caracteriza pelo produtor autônomo, posseiro, que explora a 

borracha por conta própria, comercializando-a com os intermediários nos mercados 

locais, tendo nas atividades agrícolas e na criação de animais domésticos um 

complemento de seu modo de reprodução. 

Para garantir direitos de posse sobre as áreas de floresta ocupadas por 

gerações seguidas, surgiu a partir desse grupo que surge o conceito de Reserva 

Extrativista. Esse grupo desenvolveu estratégias específicas de reivindicações, podendo 

ser resgatadas em quatro momentos distintos elencados por Alegretti (1994). 

De 1973 a 1976 aparecem os Empates e as expulsões, consistiam em uma 

estratégia espontânea de defesa da floresta contra as derrubadas, em que os seringueiros 

e suas famílias se reuniam para impedir de forma direta, a derrubada de árvores, 

planejada por algum fazendeiro. Assim, se dirigiam até a área e desmontavam os 

acampamentos dos peões, impedindo que a derrubada fosse iniciada. Depois, 

argumentavam com os proprietários, por meio da Justiça ou por intermediação 

governamental.  

 

[...] o “empate”, que significa impedir, empatar uma atividade. No 

caso, o desmatamento. Por conta e risco próprios, os seringueiros e 

suas famílias vêm assumindo, desde 1979, o impedimento das 

derrubadas na região. Enfrentando mandatos judiciais, o poderio do 

latifúndio e, não raramente, a polícia do estado, os seringueiros, com 

suas mulheres e crianças, e deslocam-se para a linha de frente de uma 

derrubada e, pacificamente, tentam convencer os trabalhadores 

contratados para o serviço de desmatamento a abandonarem a área, 

deixando a mata de pé, porque dela dependem para viver (MENEZES, 

1994, p. 52) 
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Registra-se que o primeiro empate foi realizado no município de Brasiléia, 

próximo à fronteira do Acre com a Bolívia, em 1973, no Seringal Carmem. A partir 

desta ação, até 1988, foram realizadas mais de 40 ações em vários municípios da região, 

com o objetivo de impedir as expulsões, por parte dos fazendeiros, provenientes do Sul 

do Brasil, que adquiriram os antigos seringais. Esse processo sempre estava 

acompanhado de ações violentas dos fazendeiros, restando aos seringueiros o abandono 

da floresta, refugiando-se na periferia das cidades. 

No período de 1976 a 1980, foram feitos acordos, como resultado dos 

empates, nos quais o governo brasileiro reconheceu os seringueiros como posseiros, 

assegurando o recebimento de indenizações pelas benfeitorias existentes na área 

ocupada por estes. 

Mediante a resistência de muitos seringueiros em deixar os seringais, uma 

nova modalidade de minimização do conflito foi aplicada. Foram realizados acordos 

entre posseiros, representados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura (CONTAG), e fazendeiros. Nestes acordos uma parte dos seringais passava 

a ser dividida em pequenos lotes para os posseiros e, a outra parte passava a ser 

explorada pelo fazendeiro, através de projeto agropecuário. 

Entre os anos de 1980 a 1985, o poder público criou áreas destinadas a 

assentamento de seringueiros e pequenos agricultores provenientes do sul do Brasil, por 

meio de projetos de colonização formados por lotes de até 100 hectares por família. 

Esses projetos tinham por objetivo a transformação de seringueiros em produtores 

agrícolas, “tarefa raramente viável em função da ausência de crédito, estradas, 

assistência técnica e tradição” (ALEGRETTI, 1994, p. 23) 

O período de 1985 a 1990 caracterizou-se pela criação das Reservas 

Extrativistas, como nova alternativa econômica de uso da terra e modalidade de gestão 

dos recursos naturais. Tal alternativa resultou da organização dos seringueiros em um 

movimento próprio, em 1985, por ocasião do Encontro Nacional de Seringueiros da 

Amazônia. 

Em outubro de 1985, os seringueiros realizaram em Brasília o I Encontro 

Nacional dos Seringueiros, marcando nacionalmente o lançamento da proposta de 

criação das Reservas Extrativistas e criaram o CNS, com o objetivo de viabilizar as 

Reservas (PINTON; AUBERTIN, 1997). A partir desse encontro, os seringueiros 

definiram como objetivos principais do movimento “a permanência na floresta, a 
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realização de uma reforma agrária que respeitasse o modo tradicional de vida, a 

introdução de tecnologias novas para melhorar a produção e a implantação de um 

sistema educacional e de saúde às necessidades das comunidades” (ALEGRETTI, 1994, 

p. 24) 

Nesse contexto, é importante ressatar a presença da Igreja, que se 

aproximou dos militantes do Partido dos Trabalhadores (PT), bem como, dos 

Movimentos de Educação de Base (MEB), em reconhecimento ao ideal comunitário das 

reservas extrativistas. Para a Igreja, a concessão de títulos de propriedade individual 

poderia fragilizar a coesão social dos agrupamentos comunitários. Assim, os religiosos e 

militantes apoiavam, ainda apoiam e em alguns casos até antecipam os pedidos de 

reservas em nome das populações locais (PINTON; AUBERTIN, 1997) 

Em 1987, os seringueiros retornaram de Brasília, sem nenhuma 

reivindicação apresentada no I Encontro Nacional dos Seringueiros atendida pelo 

Governo Federal.  Porém passaram a contar com o apoio de representantes indígenas, 

levando à criação da Aliança dos Povos da Floresta. Os seringueiros conseguiram, sob a 

liderança de Chico Mendes, sensibilizar o poder público (MENEZES, 1994) 

Primeiramente, a proposta de criação das reservas extrativistas foi 

incorporada ao Programa Nacional de Reforma Agrária, em 1987, com a denominação 

de Projeto de Assentamento Extrativista, sob a responsabilidade do Incra, no início do 

governo de José Sarney. A direção do Incra acatou a reivindicação de criação das 

Reservas Extrativistas, transformando a proposta em assentamento, por meio da Portaria 

Incra nº 627, de 30 de julho de 1987 (MENEZES, 1994) 

Graças às configurações propagadas pela luta dos seringueiros por acesso à 

terra, o extrativismo apresentou-se como instrumento da Política Nacional de Reforma 

Agrária (PNRA). Resultado do esforço de um grupo de trabalho assessorado pelo CNS 

e pelo então Instituto de Estudos Amazônicos, destinado a dar forma legal e 

institucional à proposta de Reserva Extrativista, constituído em 1987, adequando os 

conceitos formulados pelos seringueiros aos parâmetros da reforma agrária. A proposta 

de Reserva Extrativista passou a ser denominada, oficialmente, de Projeto de 

Assentamento Extrativista (PAE) (GOMES;FELIPE, 1994). 

O movimento dos seringueiros definiu o conceito de Reservas Extrativistas, 

o qual não existia na legislação brasileira, ausente de um conceito legal que expressasse 

o ponto central do conceito, que era a “regularização fundiária de áreas de posse 
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mantendo as bases espaciais e tecnológicas sobre as quais se dava a produção e evitando 

a degradação dos recursos naturais na Amazônia” (ALEGRETTI, 1994, p. 24) 

Nesse momento, ainda não existia uma proposta de extrativismo sustentado 

no âmbito das políticas públicas ambientais, por isso, o indicativo de se incluir a 

proposta no contexto da Política Nacional de Reforma Agrária, como uma alternativa 

aos projetos de assentamento fundiário (GOMES; FELIPE, 1994). Assim, até 1989, 

foram criadas dez áreas, com base nesse modelo, totalizando 889.548 hectares e 

beneficiando 2.924 famílias, em vários estados amazônicos. O modelo de PAE foi 

criado pela Portaria nº 627, correspondendo à proposta dos seringueiros. O Incra 

interferiu nas áreas de conflito, desapropriando-as e destinando-as aos antigos posseiros, 

que receberam as terras sem nenhum embaraço fundiário. 

Entretanto, os PAEs apresentaram dificuldades frente à fragilidade legal 

sobre a qual estava instituído, pois, tratava-se de uma portaria interna do Incra, com o 

risco de ser anulada a qualquer momento. Outro fator foi a perda do poder político da 

reforma agrária no final do governo Sarney e ainda as dificuldades para a 

desapropriação das áreas em que seriam criados os  PAEs (ALEGRETTI, 1994) 

Com a promulgação da Constituição de 1988, houve a especificação de um 

capítulo sobre o meio ambiente, favorecendo a inserção do extrativismo sustentado na 

legislação brasileira, vinculando-o à Política Nacional do Meio Ambiente, a partir da 

modificação da Lei nº 6.938/1981, que estrutura essa Política, resultado da influência 

dos movimentos nacionais e internacionais de defesa ambiental. Assim, as reservas 

extrativistas foram incluídas no bojo desta Política por meio da Lei nº 7.804, de 24 de 

julho de 1989, que compatibilizou a legislação de 1981 com as disposições 

constitucionais (GOMES; FELIPE, 1994) 

Porém, o assassinato do líder seringueiro Chico Mendes ocorrido em 

dezembro de 1988, que causou enorme impacto nacional e internacional, somado às 

discussões em torno das queimadas na Amazônia, revelarando o outro lado da “questão 

ambiental” e amazônica, os conflitos pela posse da terra, tornando relevante a proposta 

de criação de reservas extrativistas na Amazônia (ALEGRETTI, 1994). 

Assim, a modificação da Política Nacional de Meio Ambiente, por meio da 

Lei nº 7.804, de 18/07/1989, possibilitou a inclusão de um item (art. 9º) definindo os 

espaços territoriais a serem especialmente protegidos pelo poder público, dentre eles, a 

reserva extrativista. Foi com base nessa legislação que o Ibama formou um grupo de 
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trabalho composto pelo CNS, IEA, Incra e técnicos do órgão, para regulamentar a 

criação da Reserva Extrativista, sendo inclusa no Programa Nacional de Meio 

Ambiente, como unidade específica de proteção ambiental e de produção 

autossustentável, por meio do Decreto-Lei nº 98.897, de 30 de janeiro de 1990, como 

propriedade da União destinada aos extrativistas, através da concessão de direito real de 

uso. Desse modo, foi possível a criação de quatro áreas, totalizando 2.162.989 hectares 

e beneficiando 6.250 famílias (ALEGRETTI, 1994) 

A Reserva Extrativista passou a ser conceituada “como área de propriedade 

da União em concessão de uso, por período não inferior a 60 anos, aos seringueiros” 

(ALEGRETTI, 1994, p. 27). A forma de gestão foi definida para que a organização, em 

cada reserva, fosse realizada pelas associações de moradores, sendo as concessionárias 

do direito de uso cedido pelo Estado e responsáveis pela gestão das áreas e controle da 

utilização dos recursos, submetidas à fiscalização do poder público. 

Devemos ter clareza de que: 

 

[...] A razão de terem sua implementação, no âmbito oficial, a cargo 

de duas instituições diferentes está no fato de constituírem uma 

unidade que consegue ser, concomitantemente, produtiva e 

conservacionista. Ou seja, apresentam um dualismo que as caracteriza 

como uma unidade onde a produção e conservação são partes 

essenciais de um mesmo processo. Como produção e conservação são 

aspectos tratados por diferentes áreas na instância do poder, a proposta 

dos trabalhadores extrativistas terminou por receber dois conceitos 

oficiais, que se materializavam sob a mesma forma jurídica: concessão 

de uso da terra. Entretanto, a atuação de um desses órgãos não exclui a 

do outro, devendo ambas coexistirem para o atendimento alternativo 

de casos diferenciados (MENEZES, 1994, p. 54) 

 

Nesse contexto, a proposta de reserva extrativista foi formulada para acolher 

demandas específicas das populações amazônicas, apesar da ideia não se restringir a 

esta região. Mesmo que a denominação sugira a atividade econômica extrativista, são 

admitidas atividades econômicas como a agricultura e a criação doméstica de animais 

nas áreas para as quais o conceito foi formulado, possibilitando um sistema integrado, 

no qual a floresta é sua base de sustentação (ALEGRETTI, 1994) 

A percepção atribuída às Reservas Extrativistas é de que estas têm na 

extração da borracha e da castanha o ponto inicial de um modelo econômico a ser 

implantado na Amazônia. As formas extrativistas realizadas pela população local no 

território amazônico asseguram a ocupação e a proteção de largas extensões territoriais. 
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Apesar de ser uma proposta diferenciada, não se constitui como única forma de 

desenvolvimento pretendido na região, tendo a prevalência da primazia da expansão 

econômica (ALEGRETTI, 1994, p. 19) 

Reserva Extrativista tem como pressuposto um território30 ocupado por 

populações que utilizam, tradicionalmente, recursos de base extrativista para sua 

subsistência, transformado em área do poder público e administrado por meio da 

concessão de direito real de uso de conservação e de produção, prescindindo a 

implantação de um plano adequado de manejo. 

O conceito de Reserva Extrativista está associado ao reconhecimento da 

existência de populações consideradas tradicionais no território amazônico, que 

possuem modo de produção baseado no manejo de recursos naturais. Entretanto, mesmo 

apresentando condição de independência dos antigos patrões, essas populações foram 

submetidas à precariedade econômica, com o desaparecimento do mercado, a perda do 

acesso às redes de comercialização, a precariedade fundiária, a ilegalidade da ocupação 

das terras e riscos de expulsão e a precariedade social, com o isolamento e crise de 

identidade (PINTON;AUBERTIN, 1997) 

Para Little (2002) o que difere os grupos extrativistas da região amazônica, 

no plano fundiário, é a apropriação familiar e social dos recursos naturais, geralmente, 

as “colocações” são exploradas por famílias, os recursos de caça e pesca são tratados na 

esfera coletiva e a coleta dos recursos destinados ao mercado é feita segundo normas de 

usufruto, coletivamente estabelecidas. Também são percebidos vínculos simbólicos e 

rituais que os diversos grupos mantêm com o ambiente em que reside e com suas 

tecnologias. 

                                                           
30

 Requer enfatizar que compreender a magnitude do termo território elucida a dinâmica vivenciada no 

processo histórico de criação do modelo de unidade de conservação reserva extrativista pelas populações 

da região amazônica, pois, no que concerne à percepção deste termo, Santos (2012), resgata que foi 

concebido mediante a sua noção jurídico-política, atribuída pelo Estado-Nação. É sinônimo de espaço 

humano, espaço habitado, renovando-se frente à relevância do trabalho, “condicionado pela configuração 

técnica do território no campo e na cidade, e que está ligado ao processo imediato da produção e os 

resultados auferidos desse trabalho, cujo valor é ditado por relações mais distantes” (SANTOS, 2012, p. 

141). Ao analisar o território como espaço concreto das políticas, Koga (2011) lembra que é onde ocorre 

o exercício da cidadania, a concretização das relações sociais, de vizinhança e de solidariedade, bem 

como, as relações de poder. Amparada na perspectiva de Milton Santos, Koga (2011) afirma que o 

território “se constrói a partir da relação entre território e as pessoas que dele se utilizam” (p. 35). Deste 

modo, esta relação possibilita perceber a dinâmica cotidiana das pessoas, dos moradores de um 

determinado lugar, possuindo aspectos materiais e imateriais postos indissociavelmente na vida cotidiana. 
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Frente às pressões da expansão do desenvolvimento capitalista, as 

populações locais passaram a elaborar novas estratégias territoriais para defender suas 

áreas. Esse movimento consistiu em forçar o Estado brasileiro a reconhecer a existência 

de distintas formas de expressão territorial. A consolidação de novas categorias 

fundiárias se deu com o surgimento dos movimentos sociais, nas décadas de 1970 e 

1980, e o apoio que esses movimentos receberam de diferentes organizações não-

governamentais. 

Little (2002) ressalta que as categorias territoriais, usadas pelo Estado, 

adquiriram a função de controle social dessas populações, a luta territorial agregou um 

duplo viés, sendo utilizada como forma de dominação política e também como forma de 

reafirmação social e territorial, como se pode perceber na criação das unidades de 

conservação.  

Portanto, nos últimos anos, com o avanço na legislação ambiental destinada 

a regulamentar as categorias de unidades de conservação, houve a instituição da Lei 

9.985/2000, que regulamenta o art. 225, § 1
o
, incisos I, II, III e VII da Constituição 

Federal, instituindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC), bem como, dá outras providências sobre os critérios e normas para a criação, 

implantação e gestão das unidades de conservação. Nessa Lei foi contemplado o 

conceito de Reserva Extrativista (Resex), como uma categoria de unidade de 

conservação de uso sustentável. 

Em seu Art. 18 a referida lei entende que Reserva Extrativista 

 

é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 

subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na 

agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e 

tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 

dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais 

da unidade. (BRASIL, 2000) 

 

A regulamentação do modelo de unidade de conservação tem como 

princípio o domínio público, com concessão de uso às populações extrativistas, na 

ocorrência de inclusão de áreas particulares em seus limites, que devem ser 

desapropriadas. É previsto que o modelo de Reserva Extrativista deverá ser gerido por 

um Conselho Deliberativo, sendo presidido pelo órgão responsável por sua 

administração, com a constituição de representantes de órgãos públicos, organizações da 
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sociedade civil e populações residentes na área. Esse conselho terá como uma de suas 

funções a aprovação de um Plano de Manejo para a unidade de conservação. 

 

3.2 A luta pela terra na Amazônia e a “Reforma Agrária” 

Nos diferentes momentos históricos ocorridos no século XX, o Estado 

brasileiro incentivou o povoamento do território amazônico sem se preocupar com a 

implantação de ações que suprissem as necessidades da população local, bem como, dos 

novos migrantes que se instalaram em busca de oportunidades, consolidando um 

sistema público precário e restrito. Assim, Oliveira (2013, p. 67) ressalta que “a história 

da ocupação de terras no Brasil está marcada pelo saque das terras das nações indígenas 

desde seus primórdios. Está marcada também pelo genocídio a que foram submetidas 

essas nações”. 

Foram inúmeras as iniciativas do Estado, incentivadas pelo capital 

internacional, para possibilitar a legalização da extração das riquezas, sem considerar as 

peculiaridades da região, ecossistemas e o modo de vida das populações. A percepção 

distorcida sobre a realidade da região acarretou diversos tipos de conflitos fundiários, 

direito de uso dos recursos, entre outras formas de intensificação das desigualdades 

sociais existentes na região. 

Nesse sentido, Nakatani; Faleiros e Vargas (2012) afirmam que com as 

reformas econômicas empreendidas a partir de 1964 e o posterior “milagre econômico”, 

o modelo econômico brasileiro revelou-se na sua plenitude conservadora e a “questão 

agrária” foi tensionada, com patrocínio de iniciativas que promoveram uma 

concentração fundiária nas zonas de expansão da fronteira agrícola, sediadas na região 

amazônica, em proporções inéditas. 

Ressalta-se que a “questão agrária” se institucionaliza na segunda metade do 

século XIX, com a cessação do cativeiro, que impõe um novo direito fundiário, 

passando a terra a ser equivalente à mercadoria e, instrumento de desigualdade social 

(MARTINS, 2002). Não se trata apenas de uma questão residual da escravidão, mas 

também, de uma questão residual do modelo de acumulação capitalista historicamente 

imposto no país. Assim, manifesta-se como problema de emprego, de trabalho e 

sobrevivência para as populações pobres que o próprio modo capitalista de propriedade 

institui ao se modernizar. 
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Desse modo, no período de 1964 a 1978, o Estado brasileiro conduziu uma 

política econômica caracterizada pela sua agressividade e subordinação da agricultura 

ao capital. Conforme afirma Martins (2002), a crise aberta no início dos anos 1960 é 

uma crise de modernização técnica e econômica separada da realidade do país, em que a 

ditadura instaurada objetivou evitar uma reforma social, principalmente no direito de 

propriedade, sem o reconhecimento de que o modelo agrário da Lei das Terras de 1850 

estava obsoleto. 

As propostas desenvolvimentistas edificaram as iniciativas políticas 

firmadas pelo Estado brasileiro a partir de 1964 (início da ditadura militar), tinham 

caráter de expansão e abertura econômica, criando novas condições de desenvolvimento 

da agricultura, pecuária, extrativismo e mineração, firmando as relações capitalistas de 

produção no território amazônico. 

O estímulo à ocupação territorial da região amazônica, com programas de 

redistribuição de terras e de incentivo à agroindústria, intensificou a luta pela terra, a 

qual envolve o poder público, empresas capitalistas de grande e médio porte, 

investidoras na agropecuária e na mineração, posseiros, grupos indígenas, bem como, os 

novos migrantes que vieram para a região. Nesse contexto, percebe-se que uma das 

características históricas da formação social brasileira está na forma assumida pela 

apropriação privada da terra, com o objetivo de acumulação de capitais.  

Pacheco (2013) resgata que durante décadas na região amazônica o 

desmatamento foi incentivado e legitimado como benfeitoria pelas formas diretas e 

indiretas de financiamento e valorização do capital. Assim, as áreas desmatadas tinham 

mais valor, para os investimentos agrícolas que as áreas com florestas.  

Os empreendimentos capitalistas na região consistiam na expansão e 

ocupação do território amazônico, não tendo vínculo com a agricultura tradicional e 

sim, “com os grupos industriais nacionais, estrangeiros e multinacionais, sociedades 

anônimas e de capitais urbanos, cujos investimentos foram respaldados pelo sistema de 

incentivos fiscais” (MELLO, 2006, p. 25) 

 

O poder econômico operava dentro da lógica de ocupação de terras 

virgens, de valorização dos espaços. As consequências sobre os 

homens tinham pouco significado; o importante era que a exploração 

de “terras novas” significasse a sua inserção na economia de mercado, 

o aumento da capacidade de exportação e a continuidade de 
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investimentos para equipar as novas indústrias e pesquisar as novas 

matérias-primas. (MELLO, 2006, p. 25) 

 

Nesse contexto, os planos de desenvolvimento pós-1964, como mecanismos 

para estruturação territorial da Amazônia, fortaleciam uma das bandeiras mais 

importantes das elites: a reforma agrária capitalista, que tinha por objetivo aumentar a 

produtividade e os lucros, abrir novos espaços para a penetração do complexo 

agroindustrial de maquinário e fertilizante, bem como, instalar o camponês em sua área, 

apresentando-se como uma nova dinâmica no tratamento da Amazônia brasileira 

(MELLO, 2006) 

As mudanças nos investimentos na agricultura ou a “modernização 

conservadora”, do ponto de vista econômico, favoreceu o latifúndio em contraposição à 

reforma agrária, significou a exclusão dos camponeses, além de subordinar a produção 

agropecuária aos complexos industriais externos (SOUZA, 2009) 

Por outro lado, aos pequenos produtores do extrativismo e da agropecuária 

não foi concedido esse benefício. Como consequência, “ocorreram na prática a 

concentração da terra, o empobrecimento das massas e a expropriação da terra dos 

indígenas e dos posseiros, bem como o não acesso aos que chegaram em busca da terra 

e do trabalho” (PICOLI, 2006, p. 38) 

Desse modo, a “questão agrária” no país foi pensada pelas forças 

progressistas apenas na lógica dos conflitos fundiários, em que as políticas agrícolas 

favoreceram a acumulação capitalista e não a garantia de direitos, reduzindo-se a 

reforma agrária a possibilidades tópicas de desapropriação, como política social para os 

“excluídos” (PACHECO, 2013) 

O modelo de desenvolvimento agrícola adotado pelo Brasil é denominado 

atualmente de agronegócio, o qual se preocupa com as leis de mercado, como o valor de 

troca da mercadoria em oposição à agricultura camponesa, que resiste a modernização 

agrária, uma vez que se assenta no valor de uso da mercadoria, ou seja, objetiva apenas 

a satisfação das necessidades dos camponeses. O agronegócio é originário do sistema de 

plantation, norte americano e tem avançado na região amazônica. Assim, oculta o modo 

concentrador, predador, expropriatório e excludente, com ênfase na produção da riqueza 

e de novas tecnologias.  
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Ideologicamente o modelo de agronegócio evidencia a imagem do latifúndio 

obsoleto, transformando-se em latifúndio gerador de riqueza. Também apresenta como 

consequência, a concentração de terra, se expandindo pelas fronteiras agrícolas, 

ratificando as contradições e injustiças sociais, na medida em que vem se espalhando 

por meio da cultura da soja e cana-de-açúcar em alguns municípios da Amazônia, com 

financiamento do Estado brasileiro (SOUZA, 2009) 

Nessas condições é que a crescente modernização agrária ocasionou o 

aumento da produtividade, do desemprego e do número de sem terra que engrossam a 

luta pela reforma e revolução agrária em todo o país. Em resposta aos conflitos 

ocasionados pela luta por acesso à terra, o Estado brasileiro tem contido a efervescência 

no campo, intervindo militarmente e criminalizando a luta dos camponeses (SOUZA, 

2009) 

 Não se pode esquecer que esse modelo de modernização agrária, além de 

causar fortes danos ambientais, fragmenta e decompõe a agricultura camponesa, 

apresentando maior concentração de terra e, consequentemente, crescimento das 

desigualdades sociais (SOUZA, 2009). Nestas condições se evidenciam uma das 

peculiaridades da formação social brasileira que é a apropriação privada da terra, que 

define “um modelo singular de acumulação de capitais e de apropriação privada da 

propriedade, que é extraordinariamente concentrada” (LUSTOSA, 2012, p. 52) 

Assim, revelam-se as diferenciações na constituição das classes sociais, 

proprietárias e não proprietárias de terras no Brasil, imperando um padrão de 

desenvolvimento excludente e conservador, mantenedor das desigualdades sociais, 

principalmente, no que se refere às riquezas e rendas. Frente aos processos desiguais de 

apropriação privada da terra e da exploração do trabalho no campo que se evidenciam 

os processos de lutas, com formas históricas diferenciadas. Conforme afirma Lustosa 

(2012): 

 

[...] o Estado lança mão de instrumentos políticos de controle dos 

movimentos sociais, utilizando-se, muitas vezes, de mecanismos de 

cooptação das organizações. Tal foi o caso da institucionalização das 

organizações políticas dos sindicatos de trabalhadores rurais, em 

meados dos anos 60, com a criação da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) e das Federações Estaduais 

dos Trabalhadores da Agricultura (FETAGS) como contraponto ao 

crescimento das organizações políticas desses segmentos (LUSTOSA, 

2012, p. 195) 
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As estratégias lançadas em meio às relações de poder e dominação do 

Estado expressam-se a partir do controle social autoritário, com vistas a responder aos 

embates políticos com os trabalhadores rurais. Estas se fortaleceram durante os anos 

1990 com a criminalização das ocupações e a impunidade dos mandantes e assassinos 

dos trabalhadores. 

É nesse sentido que a organização política dos seringueiros, na década de 

1970, frente ao latifúndio, ao agronegócio e às madeireiras, demarca o processo 

histórico de luta pela terra na Amazônia. Trata-se de uma proposta de reforma agrária 

adaptada às condições da região, com base na propriedade pública da terra. 

Apesar das investidas do sistema capitalista, é relevante o processo histórico 

de resistência do campesinato brasileiro, desde o período de 1979 a 1985, com as 

denúncias do autoritarismo e da repressão contra os trabalhadores rurais. Mesmo assim, 

diversos grupos diversificaram e modernizaram suas formas de enfrentamento político 

junto ao Estado (LUSTOSA, 2012) 

No contexto brasileiro, o Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), de 

1985, demarca o debate da reforma agrária. Este se constituiu como principal 

instrumento para efetivação da reforma agrária (do sonho) pleiteada pelos trabalhadores 

da agricultura, a partir da incorporação de medidas remanescentes do Estatuto da Terra, 

como a questão da desapropriação de terras. 

Entretanto, vigorou o mecanismo de compra de terras, em consequência da 

obstrução das propostas deste plano pelas elites nacionais. Neste contexto, foram 

resgatadas estratégias de controle social e de favorecimento da grande propriedade 

privada da terra e o PNRA não teve relevante expressão como instrumento de ruptura 

das relações agrárias conservadoras. 

É nesse período que a discussão sobre reforma agrária no país se expressa, 

vinculada à necessidade de modernização da agricultura nacional. Porém, o meio rural 

brasileiro se mecanizou com a concentração de terras e de renda.  Assim, na década de 

1980, houve a politização do debate sobre a reforma agrária, com a incorporação da 

temática da democracia e da cidadania. 

Devemos evidenciar que entre as estratégias utilizadas pelo Estado para o 

enfrentamento da questão social agrária, houve a utilização da participação popular, 

“viabilizadas em políticas públicas de assentamentos rurais” (LUSTOSA, 2012, p. 196), 
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por meio dos planejamentos participativos, que se expandiram ao longo do processo de 

democratização. Para Lustosa (2012): 

 

Os componentes burocráticos e políticos ali incorporados 

assemelhavam-se à uma espécie de democracia às avessas, voltada a 

cumprir finalidades outras, tais como fortalecer a dominação de 

“poder político” em certas esferas estatais, regionais, municipais ou 

locais. Essas relações reafirmam nossa tese de que considera este 

como um padrão de relações agrárias conservadoras, caracterizado por 

transformações “pelo alto” – para usar os termos de Coutinho. 

(LUSTOSA, 2012, p. 196) 

 

A intervenção do Estado teve por base o financiamento da agricultura, 

especificamente a pequena produção por meio das políticas públicas, centralizado no 

Sistema Nacional de Crédito Rural, consolidando os complexos agroindustriais e 

cadeias agroalimentares, além de agregar capitais agrários ao capital financeiro 

(LUSTOSA, 2012). Ressalta-se que na transição da década de 1980 para 1990, a 

agricultura adentra também na órbita das políticas neoliberais, com a flexibilização, a 

terceirização e a privatização, reconfigurando as relações sociais no campo.  

Igualmente, a redemocratização no Brasil ocorrida nos anos 1980 e a 

rearticulação das lutas sociais pela reforma agrária resultaram na mobilização, por parte 

dos trabalhadores rurais, de segmentos urbanos, denotando um movimento articulado e 

imposto em uma aliança com a burguesia, com o objetivo de efetivar a reforma agrária. 

Essa forma de organização transpôs o isolamento do debate da reforma agrária, além do 

âmbito rural. 

Entretanto, o padrão de reforma agrária elaborado pelos governos de 

Fernando Henrique Cardoso (de 1995 a 2002) e de Luiz Inácio Lula da Silva ( de 2003 a 

2010) preconizou o projeto de modernização do setor rural no Brasil, que se apresentou 

insuficiente para a apreensão das tendências do atual padrão de sociabilidade rural, 

mediante as transformações econômicas em curso. 

Como respostas à crescente reivindicação dos trabalhadores rurais, no 

governo FHC, foram implementadas políticas públicas de controle social das lutas pela 

terra (Banco da Terra, Programa de Reforma Agrária pelo Correio e Programa Nacional 

de Agricultura Familiar (PRONAF), com o objetivo de modernizar e fortalecer a 

agricultura familiar). 
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O governo FHC consolidou a transição público-privada com este novo 

modelo de reforma agrária, que priorizou o mercado, intervindo nos financiamentos, na 

aquisição de terras e a retração do Estado na regulação das atividades agrárias. Mesmo 

assim, o padrão de reforma agrária assumido nesse governo, não foi isento de um 

quadro complexo de violência no campo e da continuidade da concentração da estrutura 

fundiária, o que favoreceu a sustentação do monopólio da terra. 

Ao longo dos dois mandatos de FHC, mesmo com o reconhecimento da 

necessidade de mudanças em favor da desconcentração da propriedade da terra, não se 

associava a reforma agrária à mudança na estrutura fundiária do país, à democratização 

do poder político, ao crescimento do produto agrícola nem à mudança do modelo de 

desenvolvimento econômico. E sim, limitava-se a ações fundiárias, que não tinham a 

intenção de alterar a estrutura vigente, vinculadas ao programa Comunidade Solidária, o 

qual possuía caráter assistencialista (PEREIRA, 2013) 

Evidencia-se, sob o ângulo da organização social e política do trabalho, que 

as relações sociais de produção se conduziram na direção de uma expressiva 

desmobilização social e despolitização quanto à reforma agrária. No contexto das 

políticas neoliberais, a reforma agrária adquire condição de política pública com 

“caráter mais social”, descartada da dimensão econômica (LUSTOSA, 2012) 

Assim, a política agrária, na versão oficial, passaria a compor o rol das 

políticas de recorte social, metamorfoseada nos programas “assistencialistas” e 

“compensatórios”, executados nos últimos anos, com a aplicação de recursos na área 

social via fortalecimento da política de focalização, em obediência às determinações 

políticas internacionais. Como destaca Lustosa (2012) 

 

[...] diante dos paradoxos entre a importância que tem a terra como 

meio de trabalho criador de valor e a terra como capital, sua 

conservação na sociedade burguesa combinada aos discursos de 

revalorização da agricultura familiar e da “reforma agrária com pouca 

terra”, em meio às contradições aí estabelecidas, os desmontes do 

trabalho e a importância da produção alimentar, instigam um exame 

cuidadoso sobre esse novo padrão agrário (LUSTOSA, 2012, p. 98) 

 

Do mesmo modo, as estratégias dos últimos anos, no âmbito da reforma 

agrária, evidenciam um processo de “refuncionalização do modelo conservador”, 

desenhando um padrão fundiário, com base em uma “reforma agrária com pouca terra”, 

devido à adoção de políticas alternativas de caráter “distributivo”, com base no 
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consumo, como forma de reprodução social, em resposta aos processos de 

expropriações (LUSTOSA, 2012) 

Após dois mandatos de governo Lula, a reforma agrária permaneceu como 

um desafio ao país, associado ao não enfrentamento de “duas questões estruturais: a 

manutenção do campesinato em estado permanente de subalternidade ao capitalismo, 

por meio da renda capitalizada da terra, e a insuficiência das políticas de 

desenvolvimento para a agricultura camponesa” (FENANDES, 2013, p. 191). Nesse 

governo, a reforma agrária foi tratada de forma tímida, por meio do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), cujas ações eram marcadas por políticas de 

transferência de renda, sem ampliação da participação do campesinato no 

desenvolvimento da agricultura. 

Em 2003 foi lançada, pelo governo Lula, a proposta do II Plano Nacional de 

Reforma Agrária (II PNRA), que considerava todas as formas de obtenção de terras e 

tinha como “meta assentar 400 mil famílias, financiar a aquisição de terras para 130 mil 

famílias e regularizar as terras de 500 mil famílias, no período de 2003 a 2006” 

(FENANDES, 2013, p. 191) 

No entanto, o que se verificou foi que apesar da divulgação realizada pelo 

MDA e Incra de que, nesse período, haviam assentado 382.419 famílias, cumprindo a 

meta do II PNRA, na realidade em sua Meta 01 (Assentamentos decorrentes de ações de 

desapropriação de grandes propriedades improdutivas, compras de terras e retomada de 

terras públicas griladas) teve: assentadas 79.298 famílias; na regularização fundiária, 

foram assentadas 39.221 famílias; em reassentamentos fundiários 1.670 famílias foram 

reassentadas e, reordenação fundiária foram 124.872 famílias (Reporter Brasil, 2007) 

Nessa linha, Sampaio Jr. (2013) salienta que 

 

A avaliação do latifúndio como força política anacrônica e residual e a 

visão sobre a possibilidade de fazer da reforma agrária uma política 

estratégica para conciliar capitalismo e distribuição de renda também 

reaparece nos documentos que orientaram a ação do Grupo Agrário do 

PT. Em sua essência, tal concepção fundamenta o programa de 

reforma agrária do primeiro governo Lula – o II Plano Nacional de 

Reforma Agrária; plano que, pelo seu desavergonhado abandono, 

marcaria a ruptura definitiva de Lula e do PT com a luta pela reforma 

agrária. (SAMPAIO JR., 2013, p. 221-222) 
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Tal ruptura promoveria mais reformas liberais e o abandono da causa da 

reforma agrária e das reformas sociais. Assim, o governo Lula deu andamento aos 

programas implantados no governo FHC, de forma reestruturada, introduzindo um 

discurso de combate à pobreza rural. A reforma agrária passou a integrar a agenda das 

políticas sociais (LUSTOSA, 2012). 

Entretanto, Nakatani, Faleiros e Vargas (2012) ressaltam a existência de 

condicionantes internos que afastam a possibilidade de uma reforma agrária abrangente, 

pois, nos sucessivos governos brasileiros, mesmo no governo Lula, tem se perpetuado 

uma situação fundiária que pouco se modificou nos últimos anos. 

 

Em 2009, 0,91% das propriedades, referindo-se àquelas com mais de 

mil hectares, respondiam por 44,42% da área ocupada, ao passo que as 

propriedades com menos de dez hectares ocupavam tão somente 

2,36% da área, revelando o alto grau de concentração da terra neste 

país. Outro indicador é o índice de Gini aplicado à concentração de 

terras: em 1967 esse índice perfazia 0,836, evoluindo para 0,854 em 

2006. (NAKATANI; FALEIROS; VARGAS, 2012, p. 234) 

 

 Assim, no Brasil, seja em governos autoritários e militares, seja em 

governos marcados pela democracia eleitoral, a composição da propriedade da terra teve 

alterações reduzidas nos últimos cinquenta anos. Desse modo, Lustosa (2012) considera 

que: 

 

A reconstrução desse padrão de reforma agrária não necessariamente 

centrada na propriedade define que ela seja metamorfoseada como 

política social de natureza “redistributivista”, enquanto alternativas 

aos esquemas de reprodução capitalista e de reprodução social, que 

dão suporte aos efeitos dos avanços das forças produtivas sobre a 

força do trabalho. Disso ocorre a funcionalidade de uma base 

institucional-burocrática formal, mas social e intelectual, de 

sustentação e legitimidade (LUSTOSA, 2012, p. 78) 

 

Como consequência da expansão dos latifúndios para a região amazônica e 

todo o Norte do Brasil, teve-se um impacto ambiental incalculável, bem como, aumento 

das desigualdades sociais. Assim, o “agronegócio, o complexo industrial voltado para a 

agricultura, se impôs como realidade dominante, ampliando a tenebrosa articulação 

entre expropriação e exploração dos trabalhadores rurais” (NAKATANI; FALEIROS; 

VARGAS, 2012, p. 228)  

Desse modo, Nakatani, Faleiros e Vargas (2012) resgatam que: 
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A concentração fundiária tem avançado no Brasil nos últimos dez 

anos. No âmbito da reprimarização de sua economia circunscrito a um 

quadro presente e futuro de crescimento exponencial da demanda por 

biocombustíveis (biodiesel), minérios (especialmente o ferro) e 

alimentos, a fronteira agrícola do agronegócio tem avançado com 

bastante vigor (NAKATANI; FALEIROS; VARGAS, 2012, p. 230) 

 

Podemos constatar que no âmbito da mundialização financeira não existe 

lugar para a reforma da propriedade da terra, dificultando as possibilidades de acesso a 

terra das populações residentes na Amazônia, que enfrentam conflitos de ordem violenta 

frente aos grandes latifundiários e especuladores da terra, apoiados pelo poder público. 

Essas configurações resultam das transformações atuais do capitalismo, que 

alteram a divisão social do trabalho, tanto na indústria como no setor rural, reestruturam 

os setores econômico, social e político, bem como, modificam as relações sociais de 

produção na sociedade. Então, justifica-se a maneira como a reforma agrária foi tratada 

nos anos 1990, isenta de prioridade, apresentando contradições no âmbito da 

conservação da propriedade da terra na sociedade burguesa, associada ao discurso da 

revalorização da agricultura familiar e da “reforma agrária com pouca terra”, além dos 

desmontes do trabalho e da importância da produção familiar como um “novo padrão 

agrário” (LUSTOSA, 2012) 

Mesmo no governo da presidente Dilma Rousseff, iniciado o primeiro 

mandato em 2011, a estratégia utilizada tem sido o combate à pobreza rural, com o 

argumento de ser a pobreza mais brutal ao sistema econômico do que a atual 

configuração da posse da terra, relegando uma política com base na transferência de 

renda às famílias “até que elas tenham condições de se integrar à estrutura produtiva e 

ao mercado” (NAKATANI; FALEIROS; VARGAS, 2012, p. 236). Ainda segundo 

Nakatani, Faleiros e Vargas (2012), houve redução no crédito para assentamentos entre 

2008 e 2011, bem como, no investimento em recursos para obtenção de áreas para a 

reforma agrária. 

Contudo, frente à crise política enfrentada pelo governo Dilma em abril de 

2016, a presidenta assinou 25 decretos de desapropriação de imóveis rurais, destinados 

à reforma agrária. Também foram assinados 04 decretos de regularização de territórios 

quilombolas, contemplando famílias dos estados do Maranhão, Pará, Rio Grande do 
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Norte e Sergipe. Totalizando 56,5 mil hectares de terra, conforme noticiado pelo MST 

(2016). 

Mesmo assim, esse quadro remete ao abandono da reforma agrária, haja 

vista que se perpetuaram as intenções políticas de governos anteriores, com a isenção de 

um processo de democratização do acesso à terra. Assim,  

 

A comparação entre governos FHC (1995-1998), no auge das lutas do 

MST, a média do número de famílias assentadas foi 15% inferior à 

média do número de famílias em ocupações, no último governo Lula 

(2007-2010), mesmo com o expressivo arrefecimento das ocupações 

(produto de cooptação de importantes organizações que lideravam a 

luta pela terra), essa relação saltou para 72% - fato que expressa uma 

redução de quase sete vezes no número médio de famílias assentadas. 

No governo Dilma é ainda pior, pois, em seu primeiro ano, os 

assentamentos foram praticamente paralisados, registrando o menor 

número de famílias atendidas desde 1995. (SAMPAIO JR., 2013, p. 

226-227) 

 

Acrescente-se que o primeiro governo Dilma foi considerado, pela CPT em 

2015, o pior dos últimos 20 anos, com relação à reforma agrária, conforme aponta 

reportagem da Agência Brasil, em janeiro de 2015. Levou em conta a diminuição de 

desapropriações de terra, a quantidade de famílias assentadas e as novas demarcações de 

terras indígenas e quilombolas e a morosidade em decretar desapropriações no ano de 

2014, sendo que das 30 áreas liberadas para a reforma agrária, 22 foram anunciadas 

apenas no último dia do ano. 

É nesse contexto que se destacam as lutas sociais travadas pela população 

da região amazônica em prol da regularização fundiária, nos últimos anos. Tais lutas 

esbarraram nos interesses do capital e na morosidade tendenciosa do Estado, que muitas 

vezes se evidenciaram por meio da violência e de uma “justiça às avessas”, favorecendo 

empresários, grileiros e fazendeiros locais, que exploram os recursos naturais de forma 

indiscriminada e edificam a concentração da propriedade privada da terra. Nestas 

configurações, concordamos com Lustosa (2012), ao afirmar que 

 

[...] O governo, através de diversificadas manobras políticas, tenta 

obstruir ou, pelo menos, dificultar as formas de participação das 

massas populares na dinâmica social, legitimando as distâncias na 

consolidação da democracia burguesa, dificultando a inserção 

consciente de certos segmentos nos processos econômicos e políticos 

(LUSTOSA, 2012, p. 261) 
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Também, conforme adverte Sauer (2013), 

 

A questão agrária não é reatualizada apenas por essas disputas 

territoriais no Brasil e na América Latina. Segundo estudo do Banco 

Mundial (2010), a demanda por terras tem sido enorme no mundo 

todo, especialmente a partir de 2008, tornando a “disputa territorial” 

um fenômeno global (Leite e Sauer, 2011). Segundo esse estudo, 

comparativamente, a transferência de terras agricultáveis (ou terras 

cultivadas) era da ordem de 4 milhões de ha por ano antes de 2008. Só 

em 2009, mais precisamente entre outubro de 2008 e agosto de 2009, 

foram comercializados mais de 45 milhões de ha, sendo que 75% 

desses foram na África subsaariana (Banco Mundial, 2010, p.vi). 

(SAUER, 2013, p. 170) 

 

No Brasil, a questão agrária persiste em sua gravidade, pois, como alerta 

Sampaio Jr. (2013), no final da primeira década do século XXI, cerca de 30 milhões de 

pessoas habitavam a zona rural, mais do que a população da Venezuela, 17 milhões 

encontram-se em situação de pobreza, número superior à população chilena. Assim, 

“sem uma correlação de forças relativamente equilibrada entre o capital e trabalho, é 

impossível imaginar a possibilidade de um Estado democrático alicerçado em nexos 

morais entre as classes sociais” (SAMPAIO JR., 2013. p. 193) 

Conforme ressalta o Relatório Denúncia da CPT (2016), a Lei 11284/2006, 

que instituiu a concessão de florestas públicas para exploração madeireira, favoreceu a 

abertura para exploração florestal madeireira em unidades de conservação, indicando 

outras formas de expropriação dos bens comuns. Também, que a apropriação da 

premissa do desenvolvimento sustentável e das políticas de privatização e 

mercantilização da natureza permitiram que as grandes ONGs conservacionistas 

representassem o campesinato, modificando as condições das lutas de resistência em 

cada frente de expansão do capital. 

A CPT (2016) apresenta três frentes predominantes: exploração da 

madeireira, pecuária e monocultivos, nas quais, grande parte das comunidades 

camponesas em luta, perdeu suas influências nas formas representativas, como o 

sindicalismo rural. Assim, por meio da ocupação territorial, realizada na região 

amazônica de forma indiscriminada, evidenciam-se os incontáveis conflitos por terra. 

A CPT em seu Relatório Denúncia de 2016, expõe os dados dos últimos 

anos sobre os Conflitos no Campo Brasil, os quais reafirmam a concentração da 

violência na Amazônia. Conforme se observa na tabela: 
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Tabela 5 Conflitos Territoriais na Amazônia. 

Ano Conflitos Resultados 

2013 Cerca 5.530.036 hectares 

do total de 6.228.267 

hectares de terra estavam 

envolvidos em conflitos 

por terra. 

 

Foram registrados:  

• 20 dos 34 assassinatos de trabalhadores e 

trabalhadoras do campo; 

• 174 das 241 pessoas ameaçadas de morte; 

• 63 dos 143 povos do campo presos; 

• 129 das 243 pessoas agredidas;  

• 88 das 141 ocorrências de trabalho escravo. 

2014 Situação semelhante em 

conflitos por terra, onde 

7.178.743 hectares do 

total de 8.134.241 

hectares de terra 

envolvidos em disputas. 

• 24 dos 36 dos assassinatos registrados no campo 

brasileiro; 

• 38 das 56 tentativas de assassinato; 

• 150 das 182 pessoas ameaçadas de morte; 

• 71 das 131 ocorrências de trabalho escravo. 

2015 Dos 21.374.544 hectares 

em conflito no Brasil, 

20.000.853 estão na 

Amazônia. 

• Dos 51 assassinatos registrados no Brasil, 48 

foram na Amazônia: 21 em Rondônia; 19 no Pará; 

06 no Maranhão; 01 no Amazonas e 01 em Mato 

Grosso; 

• 30 das 59 tentativas de assassinato; 

• 93 das 144 pessoas que receberam ameaças de 

morte; 

• 66 dos 80 camponeses presos. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da CPT (2016) 

 

Nesse sentido, a reforma agrária polariza as lutas de classes  

 

[...] de um lado, o latifúndio e seus aliados incondicionais – as 

burguesias brasileiras, o imperialismo e todos os segmentos da 

pequena burguesia que se beneficiam de privilégios aberrantes; de 

outro, os pequenos proprietários, os arrendatários pobres, os posseiros, 

os trabalhadores assalariados, os trabalhadores temporários, os sem-

terra, enfim, todos os homens do campo que vivem de seu próprio 

trabalho e seus aliados – os trabalhadores urbanos, empregados e 

desempregados. Em suma, a luta pela terra é um problema de classe. 

A vitória da reforma agrária depende de mudanças de grande 

envergadura que desatem a dupla articulação responsável pela 
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perpetuação do padrão de acumulação e dominação do capitalismo 

dependente. (SAMPAIO JR., 2013, p. 204) 

 

Consequentemente, devemos considerar que a “questão agrária” nos dias de 

hoje tem ratificado a tendência de produção destrutiva desde o período concorrencial de 

acumulação, frente às relações de produção, no âmbito dos modos de produção e 

exploração do solo. Essa tendência permanece a exaustão das fontes originais de riqueza 

– a terra e o trabalhador – conforme afirma Marx (2011). 

 

3.3 As lutas sociais na Amazônia e a “questão ambiental” 

As lutas sociais se efetivam em um projeto de mudanças quando estão 

associadas a uma consciência de classe, que “do ponto de vista abstrato e formal, a 

consciência de classe é, ao mesmo tempo, uma inconsciência, determinada conforme a 

classe, de sua própria situação econômica, histórica e social” (LUKÁCS, 2012, p. 143)  

Nesse sentido, a ação coletiva, desenvolvida pelas lutas sociais, eleva as 

relações vividas a um novo patamar, em que se busca a possibilidade de não apenas se 

revoltar contra as relações predeterminadas, mas alterá-las, questionando seu caráter 

natural e sua inevitabilidade (IASI, 2011). A ação destina-se à mobilização dos esforços 

de um determinado grupo no âmbito da reivindicação, como forma de mudança das 

injustiças sociais. 

Diante dessa concepção, podemos afirmar que a conjuntura vivenciada 

pelos moradores da Resex Médio Purus está relacionada a um projeto comum. 

Entretanto, está longe de mudanças estruturais, em virtude das imposições ideológicas 

capitalistas que os afastam de uma percepção de classe, atribuindo-lhes denominações 

como grupos ou povos, isolando-os ideologicamente de uma consciência coletiva das 

artimanhas do capital para apropriação dos recursos de seu território. 

Nesse processo, são evidenciadas lutas e embates sociais, como afirma 

Sauer (2013, p. 168), especialmente mobilizações de famílias sem-terra para acesso à 

terra, bem como, demandas e resistências de outros grupos sociais do campo 

(comunidades tradicionais), que reafirmam na contemporaneidade das disputas 

territoriais, frente à expansão capitalista, as quais expressam lutas sociais e políticas 

“por um lugar ou direito de ser e existir”.  
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Braz (2014), ao explicar as manifestações sociais ocorridas no início do 

século XXI, resgata o pensamento de Lenin, que distingue forças motrizes e forças 

dirigentes, no âmbito da luta econômica e política. Assim, as forças motrizes 

abrangeriam o “conjunto de lutas sociais que, de modo mais ou menos espontâneo, 

desenvolvem-se entre os diversos segmentos do proletariado” (BRAZ, 2014, p. 144), 

podendo ter um efeito passageiro, de duração transitória ao passo em que as demandas 

causadoras da mobilização são atendidas ou dissolvidas, “seja pela ausência de direção 

política, seja pela repressão das classes dominantes” (BRAZ, 2014, p. 144) 

Entretanto, essas lutas carregam em si o potencial para desenvolverem seus 

interesses imediatos, das quais não dependem de si, dependem da ação de forças 

capazes de vinculá-las a interesses mais gerais, que seriam as forças dirigentes, as 

quais reúnem condições de agregar as lutas mais particulares e aquelas de consciência 

social, agindo em um âmbito mais universal, vinculadas aos interesses comuns de 

classe. 

Assim, é possível observar que as lutas sociais, travadas na região 

amazônica pelo acesso à terra, tendem a comportar o primeiro aspecto destacado por 

Braz (2014), as forças motrizes, pois, trata-se de um processo que delimita sua 

amplitude de ação e incorporou elementos estratégicos, o caráter ambiental, frente à 

crise estrutural do capital e seus limites de expansão. 

O que Braz (2012) defende é que, no presente, as lutas de classes não 

possuem “no seu horizonte a articulação de um projeto societário alternativo ao do 

capital, ainda que este seja repudiado tanto entre as lutas defensivas e de resistência dos 

trabalhadores quanto entre as mobilizações dos chamados ‘indignados’” (BRAZ, 2012, 

p. 478 grifos do autor). Entretanto, salienta que “a ausência de um projeto societário 

alternativo não significa a ausência de lutas de classes” (BRAZ, 2012, p. 478 grifos do 

autor), sendo necessário perceber o que essas lutas podem produzir. Portanto, considera 

que, a partir a década de 1970, com mais intensidade nos anos 1990, as lutas sociais 

produzidas diversificaram-se no universo conhecido, até então, ampliando-se 

consideravelmente em variadas lutas, sendo colecionados exemplos concretos de lutas 

de classes na contemporaneidade, como os que são explicitados nesse trabalho. 

Nesse sentido, é pertinente compreender que 
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Não há capitalismo sem lutas de classes. Enquanto as forças do capital 

predominarem no comando da produção social, as forças do trabalho 

se insurgirão, de algum modo, para lutar contra a apropriação privada 

que está na base das relações sociais de produção capitalistas. Ao 

mesmo tempo em que é a sua contraface indesejada, as lutas de 

classes funcionam como dínamo que impulsiona as forças do capital 

para inovações que se voltam contra o trabalho. Capitalismo é luta de 

classes. Enquanto aquele existir, esta persistirá. (BRAZ, 2012, p. 481) 

 

Desse modo, reconhecemos que há uma heterogeneidade de percepções 

quanto à incorporação da “questão ambiental” nos diversos discursos dos distintos 

sujeitos sociais. Por isso, pretendemos refletir sobre o termo ambientalização e 

posteriormente sua fluidez no bojo das percepções de diversos autores que abordam a 

relação do reconhecimento da “questão ambiental” com as demandas específicas dos 

diversos grupos sociais e suas lutas de caráter particular e coletivo (LEITE LOPES, 

2004; LITTLE, 2004; LEFF, 2009; ASCERALD, 2010). Embora não sejam filiados 

estritamente à perspectiva marxista, condutora deste trabalho, os autores citados 

analisam o tema em questão e direcionam suas análises ao contexto amazônico e latino 

americano. 

Tal exercício se faz necessário, tendo em vista que há uma heterogeneidade 

de abordagens que justificam as formas tomadas pelas lutas sociais das populações 

locais na região amazônica, como modo de congregar, em suas demandas, fatores 

passíveis de escuta pelo poder público. Todavia, a pertinência dessas lutas e a 

congregação de um “fator ambiental”, não reduzem o caráter contestatório da 

expropriação e exploração vivenciadas historicamente por essa população. 

 

3.3.1 À compreensão do termo ambientalização 

Para compreensão do termo ambientalização resgatamos Leite Lopes 

(2004), que o considera tratar-se de processos sociais vinculados a uma tendência 

histórica no Brasil e em outros países advinda das repercussões da conferência sobre 

meio ambiente, promovida pela ONU em 1972, que configuraram uma nova questão, 

em diferentes dimensões: a questão da preservação do meio ambiente. Para o autor 

trata-se de um neologismo utilizado pelas ciências sociais para compreender novos 

fenômenos. 
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Assim, esse termo relaciona-se ao processo histórico de interiorização, 

individual ou por grupos sociais, de diferentes facetas da questão pública sobre o “meio 

ambiente”, havendo uma incorporação natural, observada na transformação de forma e 

linguagem dos conflitos sociais e sua parcial institucionalização. Para o autor, a 

ambientalização dos conflitos sociais vincula-se “à construção de uma nova questão 

social, uma nova questão pública” (LEITE LOPES, 2004, p. 18). Elucida, ainda, que é 

um processo que alude conjuntamente às transformações no âmbito do Estado e no 

comportamento das pessoas, estando relacionada a cinco fatores: 

 

[...] o crescimento da importância da esfera institucional do meio 

ambiente entre os anos 70 e o final do século XX; os conflitos sociais 

ao nível local e seus efeitos na interiorização de novas práticas; a 

educação ambiental como novo código de conduta individual e 

coletiva; a questão da ‘participação’; e, finalmente, a questão 

ambiental como nova fonte de legitimidade e de argumentação nos 

conflitos. (LEITE LOPES, 2004, p. 19) 

 

Nesse sentido, o autor salienta que diversas instituições foram criadas por 

influência da Conferência das Nações Unidas, tanto em nível nacional como 

internacional. Destaca, ainda, que o processo de construção institucional relativo ao 

meio ambiente está permeado de conflitos sociais, entre diferentes grupos (sociedade 

civil, instituições governamentais e instituições empresariais). Igualmente, há a 

incorporação de direitos e argumentos ambientais, bem como, a promoção da “educação 

ambiental” e sua difusão na mídia, como forma de interiorização de comportamentos e 

práticas. 

Paralelamente, o envolvimento da população com questões públicas 

ambientais, em condutas individuais ou coletivas, evidenciou a participação popular no 

processo de redemocratização, como uma nova forma de gerir a coisa pública, 

remetendo à necessidade de reprodução da qualidade de vida de uma geração para outra 

(LEITE LOPES, 2004) 

Assim, a temática ambiental seria transversal a outras questões e demandas, 

isto é, “tanto trabalhadores quanto partes das populações atingidas por danos ambientais 

passaram a utilizar-se também da questão ambiental como repertório de seus interesses 

e reivindicações” (LEITE LOPES, 2006, p. 32). Portanto, a ambientalização também 

está relacionada aos conflitos socioambientais, impondo disputa e negociação entre 

grupos e setores do Estado. 
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Embora o autor apresente o termo como forma de contemplar os processos 

sociais e históricos das últimas décadas, que envolveram a “questão ambiental”, 

devemos ressaltar que tal abordagem corre o risco de generalizar os distintos processos 

sociais que têm se desencadeado. Entendemos que, ao resgatar este termo, evidencia-se 

o movimento dinâmico que envolve os limites reprodutivos da lógica capitalista e suas 

repercussões junto às populações locais. 

Contudo, o reconhecimento pelos governos, corporações empresariais e 

instituições da sociedade civil da questão não necessariamente está relacionado a uma 

mudança de ordem societária ou a modificação de uma ou outra esfera, ao contrário, 

envolve interesses de grupos específicos que, como enfatiza Leite Lopes (2004), 

inserem-se na lógica dos conflitos sociais. Tal reconhecimento pauta-se na percepção 

dos limites reprodutivos e das estratégias a serem consideradas para a continuidade da 

hegemonia do sistema capitalista, em que o Estado acondiciona em sua estrutura 

mecanismos políticos, para o pleno desenvolvimento capitalista, respaldando, ainda nos 

dias atuais, a exploração e expropriação de recursos naturais, fonte de reprodução das 

populações locais. 

A “ambientalização”, em um sentido crítico, está associada às contradições 

presentes no modo de produção capitalista, na medida em que, como afirma Mezáros 

(2011), os limites dessa lógica societária estão postos e implicam uma crise estrutural, 

na qual mecanismos diversos são elaborados como paliativos para prevalência do 

modelo econômico em questão. 

 “Ambientalização”, no presente estudo, alude à percepção das populações 

locais sobre os limites impostos pelo capital à sua sobrevivência. Também se refere à 

reivindicação por acesso a políticas públicas, pois, incorporaram em seu discurso a 

preocupação com o “meio ambiente” de forma paralela às demandas por terra e direitos 

sociais (saúde, educação, fomentos para produção). Percebe-se que com essa 

incorporação, a escuta por parte do poder público se amplia. 

  

3.3.2 A incorporação da “questão ambiental” nas lutas sociais 

Pretendemos neste tópico destacar o processo de incorporação da questão 

ambiental no âmbito das lutas sociais. Para tanto, recorremos aos autores Leff (2009); 

Ascerald (2010) e Little (2004) que, conforme já enfatizamos, têm contribuído com 
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estudos relevantes sobre a “questão ambiental” na América Latina e Brasil, de forma a 

ampliar o debate, em especial na região Amazônica. 

Nas últimas décadas, os processos de luta pela terra no Brasil, 

especificamente na Amazônia, ganharam força e incorporaram o discurso ideológico da 

sustentabilidade ambiental, o qual entendemos, como uma estratégia do capital para 

reverter, em seu favor, os obstáculos resultantes da escassez de recursos naturais, uma 

opção de reconstrução da ordem econômica e de um desenvolvimento duradouro, frente 

à associação da questão da pobreza, em sua base ideológica. Essa apropriação das lutas 

sociais ocorre como alternativa para a conservação, na medida em que os recursos 

naturais apresentam-se escassos e se evidencia o reduzido investimento social em favor 

das populações locais. Conforme podemos observar no depoimento do morador da 

Resex Médio Purus: 

 

Ai tem que preservar logo e começar desde o peixe porque se não 

daqui uns tempos não tem, o bicho de casco está ficando cada vez 

mais difícil, porque muitos deles só querem viver dele, os caras que 

vem que hoje deixam de pescar, pode tá passando o peixe que for, mas 

eles não querem o peixe, querem o bicho de casco. E quanto mais eles 

vê, mais eles querem, então é por isso que hoje está diminuindo cada 

vez mais, se não existir uma preservação, vai acabar daqui uns tempos 

você não sabe o que é um bicho de casco, o que é um peixe grande, 

porque não existe (Entrevistado 03, 2014) 

 

Nesse sentido, Ascerald (2010) ressalta que os discursos dos diferentes 

sujeitos sociais têm se ambientalizado mediante as disputas por legitimidade, seja 

questionando os padrões técnicos de apropriação do território e seus recursos, seja 

contestando a distribuição de poder sobre eles. As ações coletivas empreendidas por 

esses sujeitos são delineadas na constituição de conflitos sociais. Assim, a noção de 

“movimento ambientalista” tem sido chamada para designar os diferentes discursos e 

práticas agregados à “proteção ambiental”, associando um conjunto diversificado de 

organizações com diferentes graus de estruturação formal. 

A emergência de diversos tipos de reivindicações é proveniente da abertura 

democrática e do imperativo de sustentabilidade ambiental, denotando a necessidade de 

canalizar as demandas sociais para processos de tomada de decisões mais participativos. 

Nessas condições, foi necessário o estabelecimento de procedimentos que resolvessem 

os conflitos de interesses oriundos “da recomposição de forças políticas, da redefinição 
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dos direitos de propriedade dos meios (naturais e tecnológicos) de produção, da 

reapropriação dos recursos naturais e da redistribuição da riqueza” (LEFF, 2009, p. 

328), os quais se expressam nas premissas do desenvolvimento sustentável. 

Entretanto, Little (2004) resgata que, nas décadas recentes, o movimento 

ambientalista manifestou uma preocupação com a região amazônica, quase 

prioritariamente direcionada aos impactos biofísicos da acelerada da destruição 

ambiental provocada pela ação humana. Este movimento apresenta diversas vertentes, 

as quais estabeleceram distintos tipos de relações sociais com as populações locais, 

variando de acordo com sua apropriação discursiva da região.  

É pertinente lembrar que as associações ambientalistas em uma primeira 

fase foram criadas com objetivos específicos, recebendo denúncias variadas 

provenientes de grupos informais de moradores e vítimas de impactos ambientais de 

empreendimentos industriais ou agroindustriais. Assim, os alvos mais comuns das lutas 

dessas associações eram problemas que afetavam a vida de comunidades localizadas, 

nas cidades ou em áreas rurais, onde a expansão das atividades capitalistas e a 

implantação de grandes projetos de investimento desestabilizavam as formas de 

existências de comunidades tradicionais (ASCERALD, 2010) 

Para Little (2004) a inserção do movimento ambientalista, em suas feições 

locais, regionais, nacionais e internacionais, nos debates sobre as ações políticas no 

território amazônico caracteriza o cerne das mudanças ocorridas, chegando a questionar, 

algumas vezes, a ideologia desenvolvimentista que orientou a maior parte das políticas 

públicas amazônicas durante o século XX. 

Nesses termos, a “questão ambiental” tem ressignificado as demandas e as 

lutas sociais no meio rural, em que as lutas vêm se modificando, deixando de 

reivindicar apenas, emprego, salário e melhor distribuição da riqueza, mas lutando 

também pela restituição de terras às comunidades rurais. Tais condições evidenciam a 

percepção de que as lutas sociais devem contemplar o acesso ao patrimônio histórico e 

cultural das comunidades rurais. Conforme expõe o Entrevistado 01 a respeito da sua 

percepção de sustentabilidade: 

 

A sustentabilidade é você trabalhar o equilíbrio, trabalhar o equilíbrio 

ecológico, mas também trabalhar o equilíbrio econômico das 

populações que estão ali. Trabalhar com a visão de não proteger só a 

floresta, só a flora ou a fauna, trabalhar também a conservação das 

pessoas que estão ali dentro, que afinal a biodiversidade é isso, é a 
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flora, a fauna e as pessoas que estão ali dentro, as famílias. Se a gente 

pensar em proteger só os recursos e não proteger as famílias, a gente 

está fazendo as pessoas ficarem mais miseráveis lá, e não é essa a 

intenção. A intenção é fazer com que faça a proteção lá da floresta, 

mas que as pessoas também possam ganhar dinheiro com a floresta. 

(Entrevistado 01, 2014) 

 

A difusão do discurso ambiental entre as populações locais da região 

amazônica, ou seja, nos termos de Ascerald (2010), a “ambientalização” adentra nos 

processos de lutas como um suporte às demandas desta população, que tem crescente 

nível de visibilidade e organização e estão reivindicando seus direitos políticos e 

territoriais, fazendo parcerias com o movimento ambientalista em condições de 

igualdade. 

Nesse sentido, Leff (2009) afirma que: 

 

As lutas pela terra estão passando a ser lutas “econômicas” pela 

apropriação dos processos produtivos de que dependem as condições 

de vida da população e lutas “políticas” que questionam as estruturas 

de poder e promovem a participação ativa das populações nos 

processos de tomada de decisões. As demandas de socialização da 

natureza vão além do resgate do patrimônio natural e cultural, sendo 

uma luta pela apropriação do potencial ecológico de seus recursos 

produtivos (LEFF, 2009, p. 339) 

 

Essas lutas diferenciam-se do sentido estrito da estratégia revolucionária 

ortodoxa, que se inscreve na retomada dos meios de produção pelas classes dominadas e 

exploradas, apesar de apresentarem uma crítica sobre o modo de produção capitalista, 

que negligencia as condições produtivas da natureza e da cultura. 

Entretanto, a maioria das organizações sociais presentes nesse embate 

apresenta interesses diversos, manifestados no âmbito local dos seus campos de 

intervenção e no nível restrito de suas demandas. Ressaltamos  que as recentes lutas que 

incorporaram o discurso do desenvolvimento sustentável passaram a associar-se, 

também, às lutas pela democracia, pela participação nos processos públicos de decisão, 

por meio da organização popular e da participação direta na gestão de recursos 

produtivos. 

Desse modo, o movimento ambientalista se manifesta favorável aos 

princípios da descentralização e da autonomia como base para suas formas de 

organização e tomada de decisões. Bem como, é contrário às estruturas hierárquicas e 
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aos sistemas de dominação que caracterizam as instituições políticas. De acordo com 

Leff (2009, p. 331) estão emergindo “sujeitos sociais do ambientalismo nas zonas rurais 

do Terceiro Mundo que demandam novas formas de organização autogestionária de 

seus processos de produção e comercialização”, contrapondo-se à ordem dominante. 

Desse modo, evidenciam-se progressivamente movimentos sociais 

constituídos, que ambientalizam as pautas das populações locais que pretendem 

representar. Como exemplo, podemos citar o ocorrido nos anos 1980 com os 

seringueiros do Acre. Assim como é o caso do Movimento de Atingidos por Barragens 

(MAB), que contesta a economia do setor elétrico e do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem-Terra (MST), que questiona a noção vigente de produtividade, denunciando 

a grande agricultura químico-mecanizada por destruir os recursos naturais, 

descumprindo a função social da propriedade (ASCERALD, 2010) 

Nesse sentido, os movimentos indígenas e não-indígenas têm apresentado 

um discurso em que suas lutas vêm se ambientalizando, a partir das demandas de 

reapropriação de terras, de suas identidades culturais, de suas práticas tradicionais, dos 

seus modos de reprodução, bem como, pela democratização dos poderes locais e 

nacionais e  a descentralização da economia para um desenvolvimento regional guiado 

pelos princípios do ordenamento ecológico do território (LEFF, 2009). Assim, esses 

movimentos adquirem sentidos ambientalistas mediante ao seu modo de reprodução, 

suas formas de organização comunitária e de gestão dos recursos naturais.  

Dentre as distintas vertentes internas que compõem o movimento 

ambientalista, é pertinente destacar duas que expressam bem as formas de 

ambientalização das políticas públicas e das lutas sociais locais: 

 O conservacionismo, que surgiu no fim do século XIX, com o objetivo de 

elaborar práticas e modelos de desenvolvimento sustentável para a Amazônia, 

 

[...] os conservacionistas começaram a pesquisar sobre as formas 

tradicionais de exploração dos ecossistemas amazônicos praticadas 

pelos diversos grupos sociais da região, com particular ênfase nas 

sociedades indígenas. Isso deu lugar ao crescimento de um novo ramo 

de investigação científica conhecido como “etnociencia” (LITTLE, 

2004, p. 331) 

 

 Os socioambientalistas, que escolheram outro tipo de relacionamento com as 

populações da Amazônia: 
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[...] Mediante alianças estratégicas entre setores do movimento 

ambientalista e grupos sociais, as reivindicações dos direitos dos 

povos foram levadas diretamente ao cenário político, no qual, em 

muitos casos, encontraram ampla ressonância. Talvez o caso mais 

conhecido nesse sentido seja o dos seringueiros no Acre que, por meio 

da tática de “empates”, frearam o avanço dos madeireiros e 

fazendeiros sobre seus territórios e fundaram um movimento sindical 

para a defesa de seus direitos sociais e territoriais (LITTLE, 2004, p. 

332) 

 

Assim, os movimentos sociais constituídos na região amazônica se inserem 

no contexto de lutas e mobilizações sociais, surgidos a partir dos anos 1980. A pressão 

de variados segmentos organizados da sociedade leva o Estado brasileiro a reconhecer a 

luta dos movimentos sociais e de várias ações coletivas impostas pela sociedade civil 

em prol da democracia e da regulamentação dos direitos sociais.  

É pertinente ressaltar que diversos movimentos sociais são decorrentes das 

políticas neoliberais, do autoritarismo do Estado e da ineficiência das instituições 

públicas e privadas para suprir a sociedade de condições de vida adequadas (produtos e 

serviços básicos, empregos e meios de produção, segurança alimentar, recursos 

ambientais). Então, os considerados povos tradicionais (povos indígenas, seringueiros, 

ribeirinhos, quilombolas), passaram a reivindicar seus “direitos dos povos”. 

Mesmo assim, diversos tipos de alianças e parcerias entre os povos da 

Amazônia e as organizações pertencentes às diferentes vertentes do movimento 

ambientalista têm surgido em prol da proteção do meio biofísico amazônico (LITTLE, 

2004). Assim, essas lutas ultrapassaram os códigos escritos do direito positivo e da 

legislação ambiental, os quais tendem a desconsiderar as demandas dos povos indígenas 

e o seu potencial criativo para construir novos projetos societários. 

Podemos perceber que as intencionalidades de transição para uma sociedade 

mais democrática e uma economia mais sustentável têm mobilizado sujeitos sociais a 

reivindicar novos direitos humanos. Conforme destaca Leff (2009) estes direitos 

 

[...] incluem tanto o direito à informação e ao conhecimento como o 

acesso aos recursos naturais e à defesa dos bens e serviços ambientais 

“comuns” da humanidade. Também se estão legitimando novos 

direitos étnicos juntamente com as demandas emergentes de grupos 

indígenas e camponeses pela reapropriação coletiva do seu patrimônio 

de recursos naturais e culturais, assim como pela autogestão de seus 

meios de produção e suas condições de existência (LEFF, 2009, p. 

327) 
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A relevância destes novos direitos consiste na valorização e socialização da 

natureza como fonte de riqueza e reprodução social para as populações que habitam o 

meio rural. 

Todavia, as intenções propostas pela democracia associada a “questão 

ambiental” não consistem apenas em uma mudança nas formas de propriedade dos 

meios de produção ou acesso dos camponeses ao processo produtivo. Trata-se também, 

de uma luta pela reconstrução do processo produtivo, na qual se juntam as lutas pelo 

território, pelas tradições e identidades culturais, pelos saberes produtivos.  

Porém, apresenta-se mais de duas décadas de relacionamentos entre grupos 

ambientalistas e as populações locais, as quais não podem ser consideradas como 

simples receptoras passivas das intervenções ambientalistas, pois, “internalizaram e 

reelaboraram essas influências em função de suas próprias cosmologias e finalidades 

políticas. Paralelamente à apropriação ambientalista da Amazônia, existe uma 

apropriação do ambientalismo por parte dos povos amazônicos” (LITTLE, 2004, p. 

336-337). Assim, Little (2004) defende que 

 

Nesse novo cenário de apropriações mútuas entre os povos da 

Amazônia e o movimento ambientalista, existem maiores 

possibilidades para o estabelecimento de parcerias baseadas na 

igualdade, nas quais cada uma das partes consiga avançar suas 

próprias agendas. Em suma, a velha pergunta lançada por grupos 

externos da região – Amazônia: o que fazer? – tem se deslocado para 

dentro da Amazônia, uma vez que os povos locais estão decidindo por 

si próprios o que fazer com sua região (LITTLE, 2004, p. 337) 

 

Nessa conjuntura, outro aspecto a ser considerado é a análise que Ascerald 

(2010) desenvolve quanto à impressão de que houve um processo de “substituição” do 

ambientalismo contestatório por um “ecologismo de resultados”, pragmático e tecnicista 

entre analistas e sujeitos sociais, durante os anos 1990. Mesmo assim, essa impressão 

não foi homogeneizada,  afinal alguns sujeitos sociais e autores sustentam que: 

 

[...] ocorreu um movimento de neutralização das lutas ambientais, 

empreendido por organismos multilaterais, empresas poluidoras e 

governos, esforço esse que teria sido bem-sucedido apenas junto ao 

que chamam de “ecologismo desenraizado”, desprovido de maiores 

vínculos com movimentos sociais (ASCERALD, 2010, p. 106) 

 



134 
 

 
 

Para Leff (2009) há um processo de revalorização das práticas tradicionais 

de manejo dos recursos naturais por muitos dos sujeitos sociais. Mesmo assim, esses 

movimentos apresentam um distanciamento significativo das estratégias de mudança do 

sistema político, de mudança do modo de produção, bem como, não se vinculam às 

lutas de classes, na definição estritamente marxista tradicional. Esses movimentos 

expressam novas formas de solidariedade e de alianças para a abertura de uma trajetória 

de construção de um projeto de democracia direta, conforme observaremos na análise 

realizada no capítulo seguinte.  
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4. RESERVA EXTRATIVISTA MÉDIO PURUS: POSSIBILIDADES E LIMITES 

Aqui dentro, a vista do que era, tá mais seguro um pouco. Porque a 

gente tem pra onde correr, [...] se tem a reserva tem que proteger ela. 

Hoje o povo é mais participativo, basta dizer que tem uma reunião e 

eles já vem pra saber o que acontece. Se vai ter um dinheiro, se vai 

ter um aumento, qual é o projeto que vai ser. (Entrevistado 03, 2014) 

 

A Reserva Extrativista Médio Purus está localizada no sul do estado do 

Amazonas, região que teve seu processo de ocupação e desenvolvimento econômico 

marcados por condições contraditórias frente à implementação de políticas públicas que 

favoreceram, sobretudo, a acumulação capitalista, submetendo a população a condição 

de instabilidade e insegurança quanto ao acesso a direitos, demandando uma luta de 

caráter contestatório para garantia do modo de produção e reprodução social singular 

desse território. 

Assim, no presente capítulo objetiva-se contextualizar a forma de ocupação 

e desenvolvimento da região do sul do estado do Amazonas, local marcado 

historicamente por conflitos sociais, pautados na exploração econômica do território, 

que acarretaram em lutas sociais das populações locais por acesso à terra, frente às 

formas interventivas do Estado e  a especulação capitalista. 

Pretendemos resgatar historicamente o processo de criação da Resex Médio 

Purus, entendido como um processo de lutas sociais com vistas ao acesso à terra. 

Apresentaremos a forma organizativa dos moradores desse território para expor suas 

demandas frente ao poder público e investidores locais, enfatizando a importância 

atribuída à associação dos moradores, Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas 

do Médio Purus (Atamp), como forma representativa, que teve como intenção inicial 

dar legitimidade ao processo de criação da unidade de conservação. 

Evidenciaremos, ainda, a percepção dos entrevistados quanto à participação 

no processo de luta pela criação da Reserva, os quais expuseram as possibilidades da 

regularização do território e os limites para se alcançar respostas às suas demandas por 

acesso a bens e serviços públicos. Assim, em suas falas salientam-se os exemplos de 

lutas que motivaram a organização social local, bem como, sua condição de 

trabalhadores extrativistas e da luta pela manutenção do seu modo de reprodução. 

Também, busca-se elencar os bens e serviços que os moradores tiveram 

acesso a partir da criação da Reserva, como avaliam este acesso, que revela limites ao 



136 
 

 
 

desenvolvimento da proposta idealizada por eles e pela qual tanto lutaram, devido às 

formas de intervenção do Estado e interferência dos proprietários de terra e investidores 

locais. 

Portanto, para a efetivação deste estudo, recorremos a estudo de campo, na 

Resex Médio Purus, o qual teve por base observação das relações sociais locais e 

entrevistas semi-estruturadas dirigidas a quatro lideranças comunitárias, as quais 

também moram na Resex; aos dois gestores do ICMbio, levando em consideração as 

suas distintas formas de participação para a criação da reserva; a  três membros de 

instituições consideradas parceiras no processo de luta, os quais, de alguma forma, 

evidenciaram uma relação intrínseca com o território como se observará. 

 

4.1 O sul do Amazonas, expansão econômica versus luta pela terra 

As contradições existentes entre as políticas de desenvolvimento e as 

recentes políticas ambientais na região amazônica podem ser verificadas no processo 

histórico de ocupação ocorrido no sul do estado do Amazonas, nas formas de 

organização social e política que determinaram as condições econômicas e as relações 

contraditórias existentes até os dias de hoje. 

É nessa região que se localiza a bacia do rio Purus, especificamente, onde se 

delimita a área deste estudo, Resex Médio Purus. O rio Purus nasce no Peru, a 

aproximadamente 500 metros de altitude, estendendo-se por cerca de 3.218 km, com 

sua foz no rio Solimões. A rede hidrográfica do rio Purus é bem desenvolvida, servindo 

de escoamento de produtos (agrícolas, extrativistas e industriais) para os municípios de 

Boca do Acre e Manaus no Amazonas, Porto Velho em Rondônia e Rio Branco no 

Acre. Nessa região, a vegetação está classificada como Floresta Tropical Aberta, possui 

áreas de terra firme e de várzeas.  



137 
 

 
 

 

Figura 5 – Visão aérea da Calha do Rio Purus, Lábrea/AM 

 
 Fonte: Pesquisa de campo 2014 

 

Figura 6 – Visão aérea da margem do Rio Purus, Lábrea/AM 

 
Fonte: Pesquisa de campo 2014 

 

Destaca-se que a calha do rio Purus compreende nove municípios, sendo 

seis municípios no estado do Amazonas (Beruri, Tapauá, Canutama, Lábrea, Pauíni, e 

Boca do Acre) e três no estado do Acre (Manuel Urbano, Sena Madureira, Santa Rosa 

do Purus). Situado no sudoeste do Amazonas, banha um território que historicamente 

tem sido cenário das diversas experiências de desenvolvimento econômico para a 

Amazônia. A região também foi habitada desde tempos imemoriais por diversos povos 

indígenas, como os Apurinã, Banawá, Paumari, Zuruahá, Jarawara, Juma, Kaxinawá, 

Katurina Pano, Madiha Kulina, Jamamadi, Deni e outros. No mapa abaixo é possível 

observar os municípios e a extensão territorial do sul do estado do Amazonas: 
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Figura 7 –  Municípios do sul do Amazonas 

 
Fonte: Imazon (2012) 

 

A história de ocupação do Purus por europeus data do século XIX, por 

muito tempo foi um rio pouco explorado. Santos (2011) considera que o rio Purus é um 

dos rios mais fascinantes da Amazônia, devido a sua história e composição humana. 

Nas primeiras expedições registradas, entre os anos 1861 e 1862, o rio era habitado 

praticamente apenas por povos indígenas. Sua história é marcada pela exploração 

econômica aviltante nos seringais. Assim, 

 

Os seringais, com seus barracões e armazéns localizados ao longo do rio 

Purus, arrebanharam e concentraram seringueiros e índios da região, muitos 

deles em franca parceria entre empresa extrativista e o próprio Serviço de 

Proteção aos Índios (SPI), adotando, os próprios postos, o esquema da dívida. 

(SANTOS, 2011, p. 17) 

  

Como resultado da expansão extrativista, os grupos indígenas adotaram 

diferentes estratégias, muitos grupos foram extintos, outros se afastaram e se refugiaram 

no interior da floresta, outros foram forçados a trabalhar nos seringais. 

Consequentemente, ocasionaram redefinições sociais e territoriais no rio Purus. O 
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processo de vulcanização da borracha foi incentivado pelo governo brasileiro, 

ocasionando na ocupação da região. 

Ressaltamos que por volta de 1869 chegou à região uma primeira leva de 

imigrantes cearenses comandada por João Gabriel de Carvalho e Melo. Entre os 

pioneiros a ocupar a região, estava o “Coronel Labre”, Antônio Rodrigues Pereira 

Labre, que deu nome ao município de Lábrea. Este “coronel” conduziu em 1871 um 

numeroso grupo de migrantes vindos do Maranhão, instalando-se às margens do rio 

Purus, na terra firme de Amaciari, que passou a denominar-se Lábrea.  Um novo 

movimento migratório para a região foi registrado nos anos 1940, os “soldados da 

borracha”, recrutados principalmente no Nordeste, para fornecimento de borracha para 

os veículos das tropas aliadas na Segunda Guerra Mundial. 

Para a expansão da exploração da borracha, os rios Purus, Juruá e Madeira 

foram os mais impactados. Esse processo teve como estratégia para aquisição de mão de 

obra para trabalhar nos seringais, a mobilização do indígena e o deslocamento 

compulsório de nordestinos, majoritariamente cearenses. A motivação dos migrantes 

nordestinos se deu em virtude das grandes secas ocorridas nas últimas décadas do 

século XIX e pela ilusão do enriquecimento rápido na Amazônia. 

Os que se submetiam à forma de trabalho no seringal, deparavam-se com o 

sistema de aviamento, que conduzia a dominação de indígenas e não indígenas, por 

meio da constituição de uma dívida, que raramente seria paga ao patrão, por meio de 

um processo cumulativo, contradizendo a lógica do trabalho livre. 

Historicamente a composição social deste território é marcada pela presença 

indígena, além do movimento migratório proveniente do nordeste, que possibilitaram a 

constituição de novos grupos sociais, como extrativistas, seringueiros, ribeirinhos, em 

decorrência do grande impacto da empresa seringalista e da construção de rodovias para 

integrar a Amazônia ao Brasil. 

Nesse sentido, sobre o quadro recente do Purus, Menezes (2011) destaca 

que:  

 

Desde a década de noventa vem se delineando na região a marcante 

presença de dois vetores de redefinição do perfil político territorial da 

região, manifestos, por um lado, na forte presença do 

socioambientalismo, expresso na difusão de ONGs e na exploração de 

territorialidades legitimadas seja pela presença e mobilização de povos 

e práticas tradicionais. Por outro lado, percebe-se o avanço da 
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fronteira do desmatamento, expresso na dinamização de 

empreendimentos agropecuários e hidrelétricos e que se inscrevem nas 

novas estratégias empresariais articuladas para tornar a região do 

Purus uma faixa de produção de commodities como pecuária, grãos, 

madeira e energia. (MENEZES, 2011, p. 131) 

 

Assim, ao final da década de 1980 e durante a década de 1990, houve uma 

mudança expressiva na atividade seringalista, uma vez que foi suspensa a tradicional 

política de proteção. Dessa forma, grande número de seringalistas não conseguiu dar 

continuidade à atividade, levando ao abandono, à venda ou ao arrendamento dos 

seringais. Consequentemente, os trabalhadores dos seringais viram-se coagidos a migrar 

para as cidades da região como: Lábrea, Porto Velho, Manaus ou Rio Branco. Outros se 

deslocaram para as margens dos rios em busca de maiores facilidades de 

comercialização de produtos extrativistas ou agrícolas (MENEZES, 2013) 

Importante ressaltar que, além do longo período de desenvolvimento da 

economia gomífera, a região do Purus também está inscrita na geopolítica 

desenvolvimentista, em que o município de Lábrea é o último trecho da rodovia 

Transamazônica, que tem seu início no estado da Paraíba. A intenção dessa rodovia era 

promover o povoamento da região, bem como, apresentava o viés da segurança 

nacional.  

 

Figura 8 – Rodovia Transamazônica em Lábrea 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2014). 
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Figura 9 –  Escadão – Trecho final da Rodovia Transamazônica em Lábrea 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2014). 

 

Nesse sentido, Menezes (2011) ressalta que: 

 

A opção pelo desenvolvimento calcado na abertura de estradas 

durante o período de ditadura militar, somada à construção de 

barragens, instalação de fazendas e a abertura de novas áreas de 

garimpo na região amazônica teve como um de seus mais importantes 

efeitos o progressivo deslocamento de indígenas, seringueiros e 

ribeirinhos. Esses segmentos sociais tiveram sua existência ignorada 

por estas políticas públicas, visto que, não tendo uma identidade 

reconhecida e valorizada, constituíam controle de natalidade e a 

modernização, a introdução de tecnologias, o incentivo às obras. 

(MENEZES, 2011, p. 135) 

 

Dessa forma, esta perspectiva desenvolvimentista reaparece posteriormente 

nos governos FHC e Lula, com políticas que facilitaram a ampliação das culturas de 

arroz e soja, além da pecuária na Amazônia, pressionando as relações com as 

populações locais. No governo Lula observou-se também um amplo investimento na 

recuperação da infraestrutura para escoamento da produção, como a repavimentação da 

BR 319.  

Entretanto, como consequência, houve o crescimento de áreas desmatadas 

na região. Como exemplo, podemos destacar o sul de Lábrea, onde existem muitas 

áreas,  

 

algumas com até 3.000 ha de avanço da pecuária, bem como no trecho 

entre Humaitá e Lábrea, onde se detecta tanto ao longo da BR-230 

(Transamazônica) quanto na várzea do rio Purus a presença de 
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grandes pecuaristas expulsando comunidades extrativistas e 

produtores familiares (MENEZES, 2011, p. 136). 

 

Conforme se pode observar no mapa abaixo: 

 

Figura 10 – Mapa do Desmatamento na Amazônia Legal até 2011 

 
Fonte: Imazon (2016), com adaptação nossa. 

 

Na tabela apresentada pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da 

Amazônia (Imazon) (2012), podemos observar os municípios do sul do estado do 

Amazonas e a expansão do desmatamento no ano de 2010: 
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Tabela 6: Área, População e Desmatamento em Sete Municípios do sul do Amazonas 

 
Fonte: Imazon (2012) 

 

As intenções de ocupação territorial, para fins da pecuária, seriam 

justificadas pelo baixo preço da terra, quando comparada a outras regiões do país. Outro 

fator é a existência de madeira de lei no sul do Amazonas, acelerando o desmatamento 

nos últimos anos, com a conivência dos órgãos públicos.  

Registra-se também alto índice de exploração irregular do trabalho, são 

frequentes as ocorrências de trabalho escravo nas fazendas. Menezes (2011) destaca a 

presença de grandes extensões de terra grilada na região, 

 

[...] somando-se quase 8 milhões de hectares de ocupação irregular de 

terra. Em função das investigações realizadas pela chamada CPI da 

Grilagem, realizada em 2001, uma área de 600 mil hectares registrada 

irregularmente em Lábrea voltaram a ser da união por decisão do 

Conselho Nacional de Justiça. Segundo levantamentos do Incra, 48 

milhões de hectares de terra em 17 municípios do sul do Amazonas 

estavam nas mãos de grileiros. O Município de Canutama, por 

exemplo, chegou a ter cinco vezes mais registros de terra do que a 

área total do município. (MENEZES, 2011, p. 138-139) 

 

Estas e outras contradições na ocupação do território no sul do Amazonas 

vêm sendo amplamente denunciadas, no sentido de coibir a expansão de irregularidades. 

Assim, surgem novos atores políticos e sociais e ocorre uma reconfiguração do 

território, frente aos novos estatutos territoriais e as denúncias feitas à impressa. 
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Nota-se a importância da CPT e da Prelazia de Lábrea no trabalho de 

mobilização e organização comunitária junto às comunidades da região, a fim de 

enfretar os conflitos por terra e uso indiscriminado dos recursos naturais. As populações 

locais se mobilizaram para a criação de uma Resex, onde viviam quando foram 

estimuladas na participação das reuniões realizadas no municípios de Tefé, em 1997, e 

Pauini, em 2000. Esse processo de mobilização foi se espalhando nos demais 

municípios, destacando-se em Lábrea. 

Como forma de conter a ocupação irregular e minimizar os efeitos do 

modelo de desenvolvimento vigente, o Estado respondeu com a criação, nos últimos 

anos, de projetos de assentamento, unidades de conservação, reservas extrativistas, além 

de ampliação do número de terras indígenas. Assim, Lábrea possui dezesseis terras 

indígenas, quatro unidades de conservação e quatro projetos de assentamento 

(MENEZES, 2011) 

Na região do rio Purus existem algumas unidades de conservação federais, 

estaduais e municipais: a Flona de Macaua; a Flona do Purus; a Flona Balata Tufari; a 

Flona do Iquiri; a Flona do Mapinguari; a Rebio do Abufari; a Floest de Antimary; o 

Parna do lago do Jarí; a Resex do Médio Purus; a Resex do Ituxi; a Estação Ecológica 

do Rio Acre, a APA do Médio Purus, a Reserva Municipal de Quelônios; a RDS 

Piaguaçú-Purus; e a RDS Canutama.  

A criação desses novos territórios expressa também as lutas sociais das 

populações residentes na região. Como exemplo: 

 

Em Lábrea e Boca do Acre, três recentes reservas extrativistas 

surgiram em contextos de embate, respectivamente, a Reserva 

Extrativista Médio Purus, Reserva Extrativista do Ituxi, criadas em 

2008, e Reserva Extrativista Arapaxi, criada em 2006. A 

reconstituição das trajetórias particulares da criação de cada uma 

destas RESEX sugere que o surgimento e expansão de novos estatutos 

territoriais no sul do Amazonas não se inscrevem apenas em uma 

lógica geopolítica desenvolvimentista ou mitigadora de efeitos de 

projetos a ela correlatos, mas obedecem às vicissitudes das 

configurações das relações sociais locais, a presença de mediadores e 

de suas redes de relações capazes de traduzir em forma de processo de 

territorialização demandas e conflitos específicos de cada localidade. 

(MENEZES, 2011, p. 145) 
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Esse processo evidencia, sobretudo, a incorporação da “questão ambiental” 

no bojo das lutas sociais pela terra no sul do Amazonas, bem como, as formas de 

recepção das demandas locais pelo poder público. 

Quanto aos conflitos ainda existentes no sul do Amazonas com relação ao 

uso da terra a CPT resgata em seu Relatório Denúncia, divulgado em 2016, que no 

município de Lábrea se observa esses conflitos dentro da Resex Médio Purus, na 

comunidade de Lusitânia
31

. Estão relacionados ao uso dos recursos e, principalmente, à 

propriedade da terra. Nesse sentido, ainda persistem os problemas fundiários anteriores 

a criação da Resex: desde propriedades particulares, criação de unidades de conservação 

federais em terras do estado e vice versa e presença dos antigos patrões.  

Lembramos que a dependência aos patrões persiste e se apresenta em 

situações análogas ao trabalho escravo, conforme evidenciado pela CPT (2016), em 

terras que ainda não foram desapropriadas pelo poder público.  Na Resex do Ituxi, 

situada no mesmo município e vizinha da Resex Médio Purus, é evidente a pressão dos 

madeireiros, pistoleiros e grileiros que chegam do município de Porto Velho (RO). 

Portanto, o município de Lábrea é um dos locais onde há mais desmatamento e invasão 

desordenada de terras públicas por grileiros e fazendeiros, ocasionando insegurança nas 

comunidades da região, que vivenciam formas de violência e ameaças. 

 

4.2 As possibilidades do presente: a criação da Resex Médio Purus para o acesso a 

terra 

A Resex Médio Purus possui uma área de 604.290 km², abrangendo 97 

comunidades, tanto de terra firme como de várzea, entre os municípios de Lábrea, 

Pauini e Tapauá, no sul do estado do Amazonas, próximo aos estados de Rondônia e 

Acre, conforme se observa na Figura 11. De acordo com o Entrevistado 01 (2014), 

residem aproximadamente 5.000 moradores, em 97 comunidades, totalizando cerca de 

1.200 famílias.  

 

                                                           
31

 A comunidade de Lusitânia fica distante de Lábrea cerca de quatro dias de barco ou dez horas de 

lancha, situada na foz do Rio Tumiã, dentro da Resex Médio Purus. 
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Figura 11 – Reserva Extrativista do Médio Purus, Lábrea, Pauini e Tapauá (AM) 

 
Fonte: Imazon (2012) 

 

O Entrevistado 01 (2014) comentou que  

 

foi feito em 2005 um levantamento socioeconômico e em 2010 foi 

feito um outro, mas esse a gente não teve um resultado tão exato e 

agora 2014 está sendo feito outro, que é um específico do ICMBIO, 

está sendo feito esse diagnóstico pra gente ter esse cálculo de famílias 

(Entrevistado 01, 2014) 

 

Ressaltamos que no momento em que realizávamos a pesquisa de campo, 

em junho de 2014, o ICMbio realizava uma ação denominada “Diagnóstico 

Socioeconômico das Famílias em Unidades de Conservação”, coordenada pela Diretoria 

de Ação Socioambiental e Consolidação Territorial. A ação tinha a intenção de 

possibilitar o reconhecimento das famílias beneficiárias, bem como, levantar as 

condições socioeconômicas e quantidade mais precisa de moradores. Esse levantamento 

foi sistematizado até 2015, porém não foi divulgado pelo ICMbio.  
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Podemos observar no mapa produzido pelo Núcleo de Estudos de Políticas 

Territoriais na Amazônia a abrangência territorial da Resex, indicando comunidades 

existentes: 
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Figura 12 - Mapa de Localização da Reserva Extrativista Médio Purus 

Fonte: Núcleo de Estudos de Políticas Territoriais na Amazônia 
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O processo histórico dos conflitos que demarcam a criação da Resex tem 

seu auge na década de 1990, com a exploração indiscriminada dos recursos naturais da 

região. Destaca-se a pesca predatória, mesmo em período de Defeso
32

; a derrubada de 

madeiras, provocada pela decadência da economia da borracha, a escassez de pescado e 

a agricultura familiar enfraquecida; a grilagem, isto é, a ocupação irregular da terra, 

fraude e falsificação de títulos de propriedade; a homologação de grande volume de 

terras indígenas na região do Médio Purus, etc. 

Além desses conflitos, tem-se a presença de um poder vinculado aos 

fazendeiros e políticos da região, que exploravam a terra e a população. Assim, as 

incertezas quanto ao acesso à terra, motivaram a população local a se organizar em 

busca de uma alternativa. Outro fator foi a apropriação de uma consciência ambiental 

adquirida pela população quanto ao seu modo de reprodução e sua relação com a 

floresta. 

Como podemos observar nos relatos abaixo, o processo que levou à luta 

pela criação da Resex Médio Purus decorre de um movimento que se organizou no 

território, em diversas frentes ao mesmo tempo. Assim, com base na organização social 

na comunidade de Limeira, limite do município de Lábrea com Pauini, o Entrevistado 

01 (2014) relatou que 

 

[...] a gente começou a se preocupar e vimos que tínhamos que fazer 

alguma coisa. E até que um certo momento o gerente do IDAM disse: 

“Oh eu tenho experiência com a região de Chapuri no Acre, aonde 

teve uma luta muito forte pela criação de reserva extrativista de 

Chico Mendes”, mas até então essa história de Chico Mendes era uma 

história muito louca, que a gente não queria ouvir falar porque era 

uma história doida de um cara que tentou atrapalhar a vida de alguém 

e se deu mal. Mas o caminho era esse, mas depois de muito tempo 

morando ali foi que a gente começou a discutir essa questão de reserva 

extrativista. 

Aí começou a se sondar essas possibilidades de como começar a fazer 

isso, então se deu ali naquele momento que pra gente conseguir 

acessar crédito acessar qualquer tipo de recurso do governo a gente 

teria que ter uma associação comunitária. E aí o processo inicial se 

deu com a fundação da associação comunitária, que é a Apavil, é a 

Associação dos Produtores da Comunidade de Vila Limeira. E aí essas 

reuniões se davam ali pra discutir questão de produção, discutir 

                                                           
32

 O Defeso é uma medida que objetiva a proteção dos organismos aquáticos durante sua época de 

reprodução ou de seu crescimento, favorecendo o crescimento dos estoques pesqueiros. Assim, 

regulamentado por lei, nesse período, a pesca de determinadas espécies fica proibida e aos pescadores é 

paga uma remuneração ao pescador profissional que exerce a atividade pesqueira de forma artesanal, o 

Seguro Desemprego do Pescador Artesanal.  
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qualquer situação ali local, discutia no âmbito da associação 

comunitária e era uma reunião das lideranças, dos membros da 

comunidade (Entrevistado 01, 2014) 
 

[...] o processo de criação da reserva do Purus iniciou lá pela nossa 

comunidade, pela Limeira. A associação, a Apavil, quando eu era 

presidente foi quem encaminhou o pedido de criação. Inicialmente em 

nome só daquela comunidade, quando a gente foi orientado pelo 

CNPT que é o órgão responsável de criação de reserva extrativista na 

época, pela quantidade de família e de pessoas não era suficiente para 

se criar uma reserva extrativista. Tem uma exigência de no mínimo 

500 pessoas. (Entrevistado 02, 2014) 

 

A intenção inicial dos moradores da comunidade de Limeira estava pautada 

no acesso a políticas públicas, principalmente de incentivos à produção, nesse 

momento, a proposta de criação de uma reserva extrativista ainda não estava 

amadurecida, mesmo com a instituição da Associação dos Produtores da Vila de 

Limeira (Apavil), como instrumento de representatividade. Outro fator de preocupação 

era a questão fundiária indefinida na região. 

 

E o trabalho era esse, e dentro desse âmbito a gente discutia a questão 

da produção agrícola, mas o interesse maior era organizar para a 

questão madeireira. E aí em 98 por aí a gente estava nessa linha de 

discussão, a gente começou mesmo a embasar isso forte em 2007. [...]. 

Mas esse processo se deu em 97 pra frente. De 97 até 99 a gente 

estava nesse pique de organização local, comunitária. [...] E aí, quando 

o Zé Maria é eleito como o presidente da associação comunitária, aí 

ele começou a participar de outra articulação de treinamentos para 

melhoramento da produção. Foi pra Tefé, pra Maués, diversos 

municípios aí, participar de treinamentos e começou a descobrir outros 

caminhos. [...] E a grande preocupação era como resolver essa 

situação fundiária, que pra gente era uma insegurança muito forte. A 

gente estava estruturando tudo aquilo, sem ter a base principal, que era 

a garantia da terra. E aí, surge essa ideia da criação da reserva 

extrativista (Entrevistado 01, 2014) 

 

Todavia havia a necessidade de agregar um número maior de pessoas 

residentes no território para dar entrada no pedido de criação da Resex junto ao Governo 

Federal, tiveram que intensificar a participação de outras comunidades. 

 

Aí nós começamos a envolver mais comunidades ali próximo lá na 

parte de cima, para que pudesse atingir essa quantidade. No mesmo 

período, no dia que foi encaminhado o pedido para a Médio Purus 

outros foram encaminhados para a Ituxi, a Apavil encaminhou 

pedindo a reserva para a comunidade Limeira e a “Apadrit” 

encaminhou para criar na Vila Vitória. A gente não tinha muito 
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conhecimento, as orientações eram poucas. A gente encaminhou o 

documento solicitando, pedindo mais informações, ficamos cobrando 

a vinda de um representante da CNPT aqui em Lábrea, a gente 

encaminhou os primeiros pedidos de reserva extrativista em Lábrea, 

tanto na Médio Purus quanto em Ituxi dia 18 de setembro de 2000 

(Entrevistado 02, 2014) 

  

O amadurecimento da organização comunitária evidenciou a demanda 

principal dos moradores da Vila de Limeira, que era o acesso à terra por meio da 

regularização fundiária, para que pudessem garantir melhorias na produção local. As 

demandas representadas pela Vila de Limeira encontraram-se com as de outros grupos 

de moradores locais, conforme aponta o Entrevistado 01(2014): 

 

E aí em 2000, ele [José Maria] como presidente da associação 

comunitária, endereça o primeiro documento ao Ministério do Meio 

Ambiente, solicitando a criação da reserva extrativista. [...] era a área 

que envolvia umas cinco comunidades. E aí o pessoal achou que essa 

área era muito pequena e que não daria pra fazer e aí informaram que 

ao mesmo tempo estavam sendo trabalhadas outras discussões aqui, a 

nível do Ituxi, com o pastor Antônio que era a liderança forte ali do 

Ituxi, na Vila Vitoria, que ele também estava fazendo trabalho isolado 

e que CPT estava fazendo trabalho isolado aqui embaixo. E aí foi 

proposto a ideia de casar todo esse esforço que estava ali isolado e 

juntar pra uma discussão maior. [...] Aí veio uma equipe fazer a 

primeira visita, que inclusive o Manoel Cunha estava aí presente. [...] 

que é uma das maiores lideranças da região Norte, [...]. E ele foi a 

primeira liderança que pisou para falar de reserva extrativista 

(Entrevistado 01, 2014, grifos nossos) 

 

A partir da organização inicial, os moradores contaram com instituições 

governamentais e não governamentais para orientarem e mediarem à condução do 

processo, como nos relatou o Entrevistado 02 (2014): 

 

Em setembro de 2001 o representante do CNPT do Amazonas veio 

aqui em Lábrea. Nós sentamos todas as entidades do movimento 

social da prefeitura, os órgãos do governo, tanto municipal quanto 

federal que tinha, no caso FUNAI, Ibama, tinha na época aqui, 

Sindicato, Colônia de Pesca, as associações, CPT, na época não tinha 

CNS em Lábrea, IDAM. [...] Nós sentamos para definir a área, a 

delimitação da área de início. Então no primeiro momento ficou um 

mundo de proposta. Como a fundiária da nossa comunidade fazia 

fundiária com a comunidade de Ituxi, eles do CNPT, o representante, 

achou que deveria ser uma única proposta, seria uma única reserva 

que iria contemplar toda a nossa demanda. Então a partir desse 

mapeamento que aí gerou todas essas comunidades iniciando daqui de 

onde a gente mapeou, aí que começou a fazer discussão a partir de 
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2001 e a fazer reunião nas comunidades, o CPT promoveu alguns 

encontros de ribeirinhos. [...] O tema não avançava em 2001.  

 

Uma das dificuldades relatadas pelo Entrevistado 02 (2014) se refere às 

mudanças ocorridas durante as transições de mandatos presidenciais, bem como, as 

mudanças nos Governos Estaduais e, consequentemente, dos representantes dos órgãos 

federais e estaduais (ministérios, secretarias e institutos) que deveriam dar andamento 

ao pleito para criação da Reserva. Também os conflitos de interesse existentes entre as 

esferas governamentais e administrativas, posto que no território pleiteado existiam 

sobreposições de terras privadas, da união e do estado do Amazonas, além de terras 

indígenas. 

 

Em 2002 um ano político para o Governo Federal, daí teve a mudança 

de governo de Fernando Henrique para Presidente Lula. No ano de 

2003 ficou tudo parado, por causa de mudança de representante lá da 

liderança dos ministérios, presidentes de Autarquias. O processo ficou 

parado o ano todo de 2003 e não andou nada. Em 2004 foram 

retomadas as discussões. Aí veio o representante do CNPT, veio 

representante do CNS, lá de Manaus, veio representante do Ibama, 

fizeram a viagem no Purus até a Limeira, eles foram direto, 

trabalhando fazendo reunião com todas as comunidades, pegando as 

coordenadas dos igarapés de lá da comunidade, e dar continuidade no 

processo. [...] Já em 2005 iniciou-se uma capacitação de liderança 

também conduzida pelo Ibama, CNPT, CNS, CPT, que fez uma 

capacitação de formação de liderança em toda essa área. Dividiram 

por polo, faziam uma reunião de dois dias no local atingindo uma 

certa quantidade de comunidades, saiam daquele local e iam pra outro. 

[...] capacitar a turma para inteirar na discussão do que era reserva e 

passar para o restante das comunidades. [...]. Quando foi feito isso em 

junho de 2005, em agosto pra setembro foi um levantamento 

socioeconômico da área para anexar ao processo, e findou o ano de 

dezembro com a criação da Atamp, quando esse processo começou a 

avançar e a discussão começou a crescer isso fugiu da alçada da 

Apavil que estava à frente desse projeto. Era uma associação local, e 

já não tinha condições de liderar todas as comunidades. Nós 

entendemos que muito em breve a reserva ia ser decretada, e foi criada 

a associação antecipada antes da reserva ser criada já com os objetivos 

de trabalhar dentro da reserva. Mas aí não aconteceu que nem a gente 

esperava, logo no início de 2006 que a Reserva fosse criada não 

aconteceu [...](Entrevistado 02, 2014) 

 

Ressalta-se que o processo de formação das associações e lideranças tem 

seu auge com a criação da Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas do Médio 

Purus (Atamp), que congrega todas as outras organizações e exerceu papel fundamental 
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na consolidação da Resex. Mais adiante, detalharemos o papel dessa associação nos dias 

de hoje. 

A organização comunitária ocorre a partir de 1997, sobre a influência da 

CPT na região, que realizou um encontro, o qual teve como pauta a “preservação de 

lagos” e o debate sobre a criação de Unidades de Conservação, como forma de garantir 

o acesso a terra e a proteção das áreas de uso das comunidades. 

 

[...] Mas quando a gente começou o trabalho, o incentivo de criação de 

reserva extrativista, a gente já tinha uns anos anteriores trabalhados 

com preservação de lagos e rios. [...]. E a gente começou, pegamos 

cinco comunidades ribeirinhas, aonde tiravam-se dois lagos para 

preservação, aliás três, era um pra preservação da comunidade, 

procriação e o outro de manutenção que era pra comunidade ficar e se 

beneficiar daquele peixe e aí deu certo, lutamos pelo fechamento do 

Rio Purus no período de defeso, do Rio Ituxi, do Rio Mamuriá, Rio 

Tumium e o Rio Passiá. [...] Aí a gente começou junto com a colônia 

que já existia a lutar pela preservação no período do defeso. [...] E aí 

nesse período todo quando houve a história da preservação surgiu a 

proposta dessas duas, primeiro nós fizemos um encontro, através 

desse incentivo de preservação de Lábrea e dos rios, [...] pegava os 

moradores lá das comunidades e trazia pros encontros e no terceiro 

encontro nós convidamos um advogado que trabalhava na CPT 

regional pra ele falar sobre o que era preservação e o que era reserva 

extrativista, e aí ele veio e fez uma explanação, foram três dias de 

encontro e daí surgiu a proposta da gente tentar preservar uma área 

dessa aqui que era o Purus que a gente trabalhava, logo em seguida 

como o pessoal do Ituxi já vinham também lutando, [...]. Mas depois 

desse encontro, aí foi feito um documento, solicitando a formação da 

reserva e nisso passou muitos anos, vai documento, faz documento, 

faz reunião e o tempo vai passando né. [...] (Entrevistado 04, 2015) 

 

A CPT, a partir de então, ampliou sua participação nos processos de 

organização e mobilização da população local, por meio de associações comunitárias. 

Uma primeira conquista foi a interdição dos lagos de Lábrea para manutenção, 

preservação e procriação, tornando-os um santuário para reprodução dos peixes, 

ocorrida em 2000, por meio do Ibama (ATAMP; ALEIXO, 2011) 

O processo de criação da reserva contou com a presença de diversas 

instituições governamentais e organizações da sociedade civil, conforme relatado pelos 

entrevistados. O Ibama, que ainda se fazia presente, posteriormente dando lugar ao 

ICMbio; o IDAM, como instituição vinculada ao Governo Estadual, que desenvolve 

trabalhos relacionados com a produção agrícola; o CNS. Segundo o relato do 
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Entrevistado 01 (2014), “teve outros atores que deram algum tipo de apoio a OPIMP
33

, 

que era a organização das populações indígenas, o CIMI
34

 também. [...]. Mas de ir pra 

campo fazer aquele trabalho, a WWF foi quem fez o trabalho de levantamento sócio 

econômico da época da criação da unidade [...]”. 

Ressalta-se que, em um primeiro momento, a ideia dos moradores era a 

criação de um assentamento agrícola, por meio do Incra, que não assumiu a demanda, 

por se tratar de uma área pleiteada para a criação de outro assentamento agrícola, o 

seringal Meteripuá, uma área titulada, sendo oneroso o custo da desapropriação. Nessas 

condições, as organizações tiveram que buscar outra alternativa (ATAMP; ALEIXO, 

2011) 

Após um encontro, realizado em 2000, com entidades envolvidas na luta das 

populações tradicionais da Amazônia, como o CNS, e a Coordenação de 

Agroextrativismo, do MMA, surge a ideia de criação de uma Resex, como alternativa 

que daria a segurança à população local e impediria a destruição ambiental. A partir da 

adesão dos moradores, que se organizaram para requerer do Governo Federal respostas 

quanto ao processo de criação da reserva (ATAMP; ALEIXO, 2011) 

Entretanto, em 2001, em uma reunião, envolvendo Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI), Incra, Instituto de Desenvolvimento Agrário do Amazonas (IDAM), 

Apavil, Apadrit, Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STTR) de Lábrea e Colônia de 

Pescadores, foi realizado um primeiro mapeamento da área para determinar a 

abrangência da RESEX. 

Em meio às negociações entre o Governo Estadual do Amazonas e o Ibama, 

em 2006, o Governo Estadual apresentou proposta de criação de uma Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável na região, alegando que tais áreas eram propriedade sua. 

Porém, as organizações locais fizeram um documento ao MMA repudiando a proposta, 

reafirmando a disposição de luta pela criação de Unidades de Conservação federais na 

região. 

Os governos federal e estadual criaram um projeto de reconstrução da 

rodovia BR 319, que liga Porto Velho a Manaus, e em 2006, foi decretado que a região 

                                                           
33

 A Organização dos Povos Indígenas do Médio Purus (OPIMP) é uma associação de defesa de direitos 

dos povos indígenas, foi fundada em 1995. 
34

 O Conselho Indigenista Missionário (CIMI) é uma das instituições que atuam no município de Lábrea 

apoiando as populações locais. 
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do entorno da rodovia fosse Área de Limitação Administrativa Provisória (ALAP) 319. 

Nessa proposta foram reunidos os Ministérios do Meio Ambiente; Desenvolvimento 

Agrário, Integração Regional, Agricultura e Agropecuária; Ciência e Tecnologia; Minas 

e Energia e Justiça, com a intenção de promover o ordenamento fundiário e a 

governança ambiental na região entre os rios Purus e Madeira, composta por 22 

municípios e 15.593.714 hectares de terra. Além dessa área já estabelecida, foi 

solicitado pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sócio-biodiversidade 

Associada a Povos e Comunidades Tradicionais (CNPT) que fosse incluído mais dois 

milhões de hectares na Alap-319, justamente a área das duas Resex do município de 

Lábrea (Médio Purus e Ituxi), gerando conflitos de interesses entre o poder local e os 

moradores.  

Em julho do mesmo ano, foi realizada uma audiência pública no município 

de Lábrea sobre a criação das Resex do Ituxi e Médio Purus, expondo um grande 

embate público entre os moradores e os grupos políticos e econômicos contrários à 

proposta. Esse encontro contou com mais de trezentos moradores das comunidades, 

além de autoridades federais, estaduais e municipais. Os moradores reivindicaram a 

decretação da Resex, em contraposição aos interesses dos grupos dominantes (ATAMP; 

ALEIXO, 2011) 

 

[...] foi dia 22 de julho de 2006, aconteceu esse evento. Então foi um 

evento que reuniu umas 300 lideranças das duas unidades do Ituxi e 

Médio Purus e reuniu fazendeiros, madeireiros. Enfim, toda massa que 

era contrária à criação das unidades, estavam aí. Juiz, Promotor, 

Prefeito, Vereador, Senadores. Todo mundo estava em peso aí. Quem 

mobilizou a audiência foi o governo, o Ministério do Meio Ambiente, 

pra realização das audiências públicas dessas unidades que estavam 

em processo e aí tinha vários representantes do ministério, 

representantes do Ibama, enfim, tinha uma massa de representantes do 

Governo Federal, mas a população maior era a local (Entrevistado 01, 

2014) 

 

[...] teve a audiência pública em 2006, em julho, depois da audiência 

deu uma parada, passou 2007 sem andar nada, e aí a ATAMP a partir 

daí começou a fazer os documentos, cobrança, carta, encaminhar para 

o governo. Depois da audiência pública entre dois governos, havia 

uma negociação porque no Médio Purus tinha uma grande quantidade 

de terra do estado, e precisava do Governo do Estado dar uma 

anuência para o Governo Federal baixar o decreto. O governo tinha 

interesse em criar reserva estadual, não federal. Foi uma discussão 

grande, até que ele cedeu. O estado cedeu somente em 2008 aconteceu 
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o decreto da unidade. Mas isso foi uma luta muito grande que a gente 

teve pra chegar a esse ponto (Entrevistado 02, 2014) 

 

O Projeto de Assentamento Florestal (PAF) Curequetê, proposto desde 2004 

pelo Incra, compreendia terras reivindicadas pela Resex do Ituxi, legando aos 

moradores uma outra tarefa para lutar. A preocupação em torno desse assentamento 

consistia na possibilidade de famílias sem vínculos com a região serem assentadas, o 

que possibilitava que madeireiros e fazendeiros comprassem lotes. Diante disso, as 

lideranças se organizaram contra a criação do PAF Curequetê (ATAMP; ALEIXO, 

2011) 

Para a criação da Resex era necessário o envio de uma carta de anuência por 

parte da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Estado do Amazonas (SDS), a 

qual não se manifestava, levando diversas entidades representativas a enviarem cartas 

de cobrança ao então secretário, Virgílio Viana, durante os meses de março e abril de 

2007. Somente em junho desse ano que o MMA e o Ibama concluíram o estudo de 

campo relativo às propostas de criação das Unidades de Conservação na região sul do 

Amazonas e em torno da ALAP da BR-319. Em abril de 2008, o MMA informou 

parecer favorável para a criação das Resex na região. 

As organizações da Amazônia como o Grupo de Trabalho Amazônico 

(GTA), a Confederação dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG), o CNS e 

Organizações Não Governamentais (ONGs) organizaram uma caravana com diversas 

lideranças agroextrativistas de toda a Amazônia rumo à Brasília, ação denominada de 

“movimento pró-Resex”.  O objetivo era cobrar do Governo Federal a criação de um 

conjunto de UCs na região amazônica. Essa mobilização aproveitou-se do “Grito da 

Terra Brasil”, manifestação anualmente organizada pela CONTAG em Brasília, que 

ocorria no mesmo momento (ATAMP; ALEIXO, 2011) 

Buscou, ainda, apoio de parlamentares e de membros do Governo Federal 

no Congresso Nacional para a decretação das Unidades de Conservação. Também 

apresentaram na sede do Ibama o pedido de não fechamento do escritório local do órgão 

em Lábrea. Assim, depois da repercussão política e dos anos de luta, no dia 08 de maio 

de 2008, o Presidente Lula assinou o decreto de criação da Reserva Extrativista Médio 

Purus. 
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E aí quando foi em 2008 que é pra sair o decreto das reservas a gente 

foi pra uma audiência em Brasília, 40 pessoas, e aí estava eu, estava 

meu pai [...]. Aí em 2008 quando a reserva foi criada, aí sim ele [José 

Maria] chegou e falou pra gente: “Oh, agora a reserva foi criada e a 

gente tem que botar a mão na massa”. Foi criada em maio e a gente 

foi pra esse evento em Brasília e já fizemos aquela mobilização com a 

galera aqui, aí vai pra Brasília [...]. (Entrevistado 01, 2014) 

 

A Resex Médio Purus foi criada pelo decreto de 08 de maio de 2008 da 

Presidência da República, dispondo sua localização. Em seu artigo segundo, o decreto 

determina que a Reserva tenha por objetivo proteger os meios de vida e garantir a 

utilização e a conservação dos recursos naturais renováveis, tradicionalmente utilizados 

pelas comunidades locais.  

 

Figura 13– Frente da Comunidade do Cassianã 

 
Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

 
Figura 14 – Início da Resex Médio Purus 

 
Fonte: Pesquisa de Campo 2014 
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Figura 15 – Placa de Identificação da Resex Médio Purus 

 
           Fonte: Silva (no prelo). 

 

 

 
Figura 16 – Arquitetura das Casas na Resex Médio Purus, Localizadas nas Margens do Rio Purus 

 
  Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

Em observância à legislação ambiental, o ICMbio, por meio da Portaria nº 

112, de 04 de novembro de 2010, resolveu criar o Conselho Deliberativo da Reserva 

Extrativista Médio Purus (AM), o qual tem a finalidade de contribuir com ações 

voltadas à efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo da reserva e ao 

cumprimento dos objetivos de sua criação. De acordo com o artigo segundo dessa 

portaria, o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Médio Purus (AM) será 

composto pelas seguintes representações (titulares e suplentes):  
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Tabela 7: Composição do Conselho Deliberativo da Resex Médio Purus. 

Das Instituições 

Governamentais 

Das Instituições da 

Sociedade Civil 

Das Comunidades 

da Resex Médio 

Purus 

Instituto Chico Mendes de 

Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) 

Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de Lábrea (STTR-L) 

1. José Gonçalves 

- Buraco; 

2. Jurucuá; 

3. Sepatini; 

4. Cacuriã; 

5. Sebastopol; 

6. Sitiá;  

7. Cacau; 

8. Cachoeira do 

Hilário; 

9. Vila Acima; 

10. Bela Rosa; 

11. Realeza; 

12. São Francisco 

Mamoriá; 

13. Samoará; 

14. Castelo; 

15. Ajuricaba; 

16. Vila Limeira; 

17. Atalaia 

Instituto Nacional do Meio 

Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis 

(Ibama) 

Associação dos Produtores 

Agroextrativistas da 

Assembleia de Deus do Rio 

Ituxi (Apadrit) 

Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma 

Agrária (Incra) 

Comissão Pastoral da Terra 

(CPT) 

Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM) 

Associação dos Produtores 

Agroextrativistas da 

Comunidade José Gonçalves 

- APACJG 

Banco do Brasil (BB) Conselho Nacional das 

Populações Extrativistas - 

CNS 

Fundação Nacional do 

Indio (FUNAI) 

Colônia de Pescadores de 

Lábrea 

Instituto de 

Desenvolvimento 

Agropecuário e Florestal 

Sustentável do Estado do 

Amazonas (IDAM) 

Grupo de Trabalho 

Amazônico (GTA) 

Prefeitura de Lábrea Associação dos 

Trabalhadores 

Agroextrativistas do Médio 

Purus (Atamp) 

Fonte: Elaboração própria com base na Portaria nº 112, de 04 de novembro de 2010 (ICMbio) 

 

O Conselho Deliberativo será presidido pelo ICMbio, representado por um 

servidor do órgão, competindo aos membros do Conselho elaborar um regimento 

interno que determine as atribuições dos membros, a organização e o seu 

funcionamento. Desse modo, nas reuniões do Conselho são decididas, dentre outras 
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questões, propostas de trabalho a serem executadas na Resex, tendo como função 

primeira, a elaboração de um plano de utilização da reserva. 

A Portaria nº. 126, de 08 de novembro de 2012 do ICMbio, aprovou o Plano 

de Utilização da Reserva Extrativista do Médio Purus, que tem por finalidade direcionar 

o uso dos recursos naturais, “estabelecer relações sociais e objetivos comuns na busca 

da sustentabilidade socioambiental e econômica dos extrativistas produtores e 

pescadores da Resex Médio Purus, mantendo os ecossistemas ecologicamente 

equilibrados” (ICMbio, 2012). Além disso, tem por função situar as regras internas 

construídas, definidas e compactuadas pela população da Resex, as quais foram fruto de 

oficinas e discussões junto aos moradores, quanto às suas atividades tradicionalmente 

praticadas, ao manejo dos recursos naturais, ao uso e ocupação da área e à conservação 

ambiental, considerando-se a legislação vigente. 

As oficinas (Oficinas para Elaboração Participativa do Plano de Utilização 

da Resex Médio Purus) foram realizadas entre os dias 14 e 28 de maio de 2012, nas 

comunidades: Bela Rosa, Realeza, Cachoeira do Hilário, Santa Cândida, Sepatini 

Velho, Jurucuá, Praia do Cassianã, com representantes das 97 comunidades e na 

Assembleia Geral da Atamp de 01 a 03 de junho de 2012, na comunidade Limeira, 

como parte da construção e aprovação do Plano de Utilização da Resex.  

É pertinente salientar que para a realização das assembleias ordinárias do 

Conselho Deliberativo, o ICMbio apresenta dificuldades para determinar uma data 

específica. Em 2015 buscamos, como atividade de pesquisa de campo, participar das 

reuniões do Conselho, contudo entre tantos adiamentos, a reunião somente ocorreu em 

fevereiro de 2016. O gestor do ICMbio justificou que, como a reunião ocorre dentro da 

reserva e demanda organização logística para as pessoas participarem, são necessários 

recursos para sua preparação, além das agendas dos membros do conselho, dificultando 

a realização.  

Assim, mediante as dificuldades apresentadas, demonstra-se a morosidade 

para se alcançar um Plano de Manejo, adequado para a Resex, ainda não elaborado. 

Vemos também que há a necessidade de revisar a forma de investimentos de recursos 

repassadas pelo Estado, a qual é feita de forma focalizada, com um valor que não é 

suficiente para suprir as demandas de gestão do território, de acordo com o Entrevistado 

01 (2014), o recurso de maior relevância recebido na Resex é do Programa Áreas 
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Protegidas da Amazônia (ARPA)
35

, com o qual buscam realizar as intervenções nas 

comunidades. 

Devemos ressaltar que o Plano de Utilização da Resex é um instrumento de 

gestão criado com a participação dos moradores e de instituições que mediaram a luta 

pela criação da Resex. Porém, relega maior responsabilização aos moradores quanto 

suas práticas reprodutivas, sem ter preocupação relevante com aqueles que ali não 

residem e são os maiores depredadores dos recursos naturais, requerendo melhor 

definição das punições no que se refere a crimes ambientais.  

Esse Plano deveria possuir um caráter provisório, experimental, mediante a 

grande extensão territorial da Resex e poucos recursos financeiros do órgão gestor, pois 

a legislação ambiental preconiza a elaboração de um Plano de Manejo, instrumento de 

gestão de caráter definitivo e com maior amplitude de ações. Assim, as atividades 

econômicas previstas no Plano, como o Tabuleiro de Quelonios e o Manejo do Pirarucu, 

servem como modelos a serem ampliados em todas as comunidades, respeitando as 

potencialidades e ecossistema de cada localidade.  

Notamos que relegar ao Conselho Deliberativo, a responsabilidade de 

elaborar estratégias de gestão do território, isenta o órgão gestor de qualificar 

tecnicamente, com profissionais capazes de elaborar uma proposta condizente com a 

especificidade do território. Desse modo, ao mesmo tempo em que é relevante a 

participação ativa dos moradores nesse processo, retira as atribuições dos órgãos 

governamentais a responsabilidade de qualificar o processo, bem como, de ampliar os 

investimentos financeiros. 

 

4.2.1 A criação da Atamp e a organização dos moradores 

No sentido de dar maior legitimidade ao processo de criação da Resex 

Médio Purus, o CNPT orientou as associações locais, como a Apadrit, a Associação dos 

Produtores Agroextrativistas da Vila do Acimã Rio Purus (Apavarp), e a Apavil sobre a 

necessidade de fundar uma associação única, que representasse o conjunto das 

                                                           
35

 O ARPA é um programa a ser executado pelo MMA, em 2000, com o objetivo de apoiar a criação, a 

consolidação e auxiliar a manutenção de unidades de conservação federais e estaduais de proteção 

integral e de uso sustentável na região amazônica. Também visa propor mecanismos que garantam a 

sustentação financeira dessas unidades de conservação, em longo prazo, com previsão de duração de vinte 

e cinco anos. 
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comunidades do Médio Purus, com o poder de encaminhar documentos, acompanhar o 

processo e coordenar a luta em nome de todas as comunidades envolvidas. Assim, em 

dezembro de 2000, foi criada a Associação dos Produtores da Reserva Extrativista do 

Médio Purus (Apremp). Em sua ata de fundação, a nova associação aponta a criação da 

RESEX como objetivo. Como sua criação não foi registrada em cartório, mediante as 

dificuldades da direção para conduzir o processo, a associação se esvaziou (ATAMP; 

ALEIXO, 2011) 

As lideranças locais perceberam a morosidade do Ibama para criar a reserva, 

então, no encontro entre Ibama, CPT e Apavil, em abril de 2004, surgiu a proposta de 

criação de uma nova associação, que unificasse as demandas dos moradores, 

funcionando como associação-mãe. Seu objetivo era dar andamento à luta dos 

moradores, auxiliando na difusão de informações, sensibilizando sobre a criação da 

Reserva, além de ser instituição de referência para as associações comunitárias já 

existentes e de apoio à criação de outras (ATAMP; ALEIXO, 2011) 

Somente em 09 de dezembro de 2005 que os moradores conseguiram criar a 

Atamp, após eventos para a formação de lideranças, realizados em 2004. Assim, para 

organizar o número grande de comunidades em um território extenso, a estratégia 

utilizada foi dividir a Atamp em setores, com representantes em cada um. Atualmente, 

ela é formada por 11 setores. 

 

A Atamp é a associação mãe, criada em 2005, mas antes de ser criada 

a Atamp já existiam outras associações. Algumas ainda estão na ativa, 

outras estão precisando ser reativadas. Tem a ASPAC-JG, que tá na 

ativa, que é a Associação dos Produtores Agroextrativistas da 

Comunidade José Gonçalves. Tem a Apavap, Associação dos 

Produtores Agroextrativistas da Vila do Assimã. Tem a Apavil, que 

foi a associação que encabeçou. Ela ainda existe, só tá precisando 

fazer alguns, que eu era presidente dela, aí saí pra assumir a Atamp, 

ficou o Zé Maria depois, que eu levei pra Atamp também, mas 

diretamente, aí passou pra uma outra pessoa, aí deram uma esfriada. 

Muitas dessas associações pequenas depois que a Atamp começou a 

trabalhar eles acharam que a obrigação deles com a associação local 

acabou. Enquanto que não é isso, se pudessem até uma comunidade, 

ao menos duas ou três comunidades terem uma associação bem 

pequena seria melhor, facilitava mais o trabalho. Da comunidade 

Ajuricaba, deixa eu ver se eu encontro aqui o nome dela. Tem a 

Apraca, Associação dos Produtores da Comunidade Ajuricaba, o 

nome é esse. É, que tem CNPJ, que chegaram a concluir os 

procedimentos são essas. Tem umas outras q foram formadas mas não 

conseguiram cuidar dos procedimentos iniciais, mas não chegaram a 

concluir. Registro em cartório, na Receita Federal, também não deram 
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continuidade. São essas as que são reconhecidas mesmo (Entrevistado 

02, 2014) 

 

De acordo com o Entrevistado 02 (2014), o objetivo da Associação é 

desenvolver as comunidades, em sua forma organizativa, trabalhando a organização da 

produção, captação de recursos, elaboração de projetos para atender as comunidades 

que a associação representa, etc. Também objetiva a conservação dos recursos naturais 

(rios e lagos), trabalhar o manejo comunitário. Assim, o direito sobre a realização de 

projetos de manejo nas comunidades é da associação. 

Quanto às atividades desenvolvidas pela associação, como o manejo 

comunitário, são ofertadas capacitações e treinamentos aos moradores que trabalharão 

na atividade. Porém, quando não possuem conhecimento técnico especializado para 

repassar aos moradores, buscam contratar técnicos especializados nas atividades que 

pretendem implantar nas comunidades para prestarem assessoria. 

 

Eu trabalhei muito, recebi muita capacitação e depois eu passei a 

capacitar nessa área de produção e não tenho formação, mas prestei 

serviço até para o IDAM, ministrar cursos de melhoramento de 

farinha, de plantio de mandioca. Dessa área de agricultura eu não 

tenho nenhuma formação técnica, mas na prática, os técnicos do 

IDAM na época que eu cheguei a prestar serviço, eles não conseguiam 

me acompanhar. Então, na área de produção a gente não tem 

dificuldade, já nessa parte de manejo de pesca, que a gente tá 

trabalhando, a gente tem os técnicos que quando a gente vai fazer o 

trabalho a gente chama eles para ir junto com a gente (Entrevistado 

02, 2014) 

 

Uma função importante que a Atamp adquiriu foi a de ser membro do 

Conselho Deliberativo da Resex e para a sua participação, pela amplitude de 

comunidades a serem representadas, as lideranças são eleitas por setores, pois,  

 

A gente não consegue colocar um conselho por comunidade, a gente 

coloca por setor. Às vezes tem o conselheiro que é de uma 

comunidade e está representando ali um conjunto de comunidades. 

Quando tem um conselheiro, às vezes dependendo do tamanho do 

setor que a comunidade tem ali naquele setor, da distância que ficam 

as comunidades. Às vezes quando é um setor pequeno é um titular e 

um suplente, quando é um setor maior, mais extenso, de comunidades 

grandes, dois titulares e dois suplentes para cada setor. Está 

distribuído assim em termo de conselho administrativo (Entrevistado 

02, 2014) 
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 A gestão da Atamp é feita por meio da constituição de uma “diretoria” que 

representa os interesses dos moradores da Reserva filiados a ela. A escolha dos 

representantes se dá por meio de eleição de uma ou mais chapas que se candidatam ao 

cargo, conforme determina o estatuto da Associação. Nele, conforme informado pelo 

Entrevistado 02 (2014) é permitida reeleição de chapa, possibilitando a permanência do 

presidente em vigor. Assim, ele nos explicou que a posse da atual diretoria foi em junho 

de 2012 e se encerraria em 2015. 

 

[...] eu fui presidente de 2005 a 2012 quando teve essa eleição, aí eu 

fiquei na chapa como vice-presidente. O Zé Maria que era o 

presidente. Ele se afastou para assumir o ICMBio, e aí eu voltei em 

fevereiro deste ano de 2014 para a presidência de novo. Nesse período 

de junho. Não, teve em 2009. 

[...] Porque o estatuto contempla mais de um mandato. Aí no primeiro 

momento, até questão de recursos pra gente realizar a assembleia 

dessa associação é um custo alto. Por questão de recurso no primeiro 

mandato o prazo venceu e a gente não conseguiu fazer eleição, que era 

o correto, que o estatuto prevê, aí a gente fez mais na frente, que a 

gente conseguiu local e recurso pra fazer assembleia, por isso que 

passou, que considerado três anos cada mandato, o primeiro mandato 

ficou mais de 3 anos. Só que tem que considerar também que ela foi 

criada em dezembro de 2005, não contou mais 2005, só 2006, ela foi 

registrada em 2006. Mas, fiquei dois mandatos, aí eu sai e ele [José 

Maria, gestor do ICMbio] ficou na chapa como presidente, porque ele 

queria concorrer à presidência. Porque nós dois era que trabalhava na 

associação, eu como presidente, ele como secretário, mas da diretoria 

quem atuava mesmo era nós dois. Aí não tinha como a gente 

combater, a gente tem uma dificuldade grande de montar uma chapa. 

Para montar uma chapa já é difícil, imagine duas, disputar ali. Ele foi 

pra presidência, só que aí eu me afastei logo em seguida. Só concluí as 

eleições e pedi afastamento. Fui disputar a política. Me candidatei a 

vereador, não consegui me eleger, também não voltei a trabalhar na 

associação. Só voltei agora depois que ele se afastou (Entrevistado 02, 

2014) 

 

Observamos que, até o período em que realizamos pesquisa de campo 

(2014/2015), a Atamp dividia uma sala no prédio do ICMbio com a Apadrit, associação 

que tem a mesma finalidade na Resex Ituxi, na cidade de Lábrea para atender as 

demandas dos moradores da reserva, bem como, para emissão de documentos, reuniões 

e demais encaminhamentos que necessitem fazer na sede do município. Conforme 

observamos nas imagens, a sala apresentava-se em condições precárias, assim como 

todo o prédio ocupado pelo ICMbio, tendo em vista a construção de um novo prédio no 

local.  
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Figura 17 – Interior da Sala da Atamp 

 
Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

 
Figura 18– Identificação da Sala da Atamp e Apadrit 

 
Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

 
Figura 19 – Frente do Prédio do ICMbio em 2014 

 
Fonte: Pesquisa de Campo 2014 
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Ao retornarmos em Lábrea em 2015, este órgão estava sediado em um 

imóvel alugado provisoriamente até que fosse finalizada a referida construção, com 

maior capacidade de atender as demandas locais. A Atamp e a Apadrit tiveram a 

conseção de uma sala neste imóvel também. 

Desse modo, é possível perceber a relação que vem se desenvolvendo entre 

a Atamp e o órgão gestor, que concede espaço para o desenvolvimento das atividades da 

associação. O que, a nosso ver, por um lado facilita as formas de comunicação entre 

moradores e o poder público, por outro tende a confundir o direcionamento das 

demandas a quem cobrar providências, isto é, as formas de comunicação e a tendência a 

sobrepor as funções entre os dois perfis institucionais – organização social versus poder 

público federal. 

 

[...] até o momento a gente tem tido uma relação boa. O ICMBio, 

quando a gente tá se entendendo bem, tá conduzindo as coisas 

tranquilo, a gente vai tranquilo, agora quando a associação sente que o 

órgão tá querendo enrolar, a gente vai pra porrada. Aqui mesmo, 

sempre a nível de escritório, a gente não tem tido muito problema. 

Agora quando parte para Brasília é que teve umas. Precisou ameaçar o 

ICMBio. Ainda bem que ele não endureceu (Entrevistado 02, 2014) 

 

[...] É. Porque se tornou uma coisa só, porque antes era ICMbio pra 

cá, associação de moradores pra cá, mas nenhum perdia o poder de 

decisão e hoje não, hoje em dia o que o ICMbio disser as comunidades 

vão ter que aceitar, já começando dentro da própria associação, a 

associação que é responsável pela Resex. A Associação da Reserva 

extrativista diz uma coisa e então pronto, não pode mais bater com o 

ICMbio. E não era, eu sempre dizia assim que CPT, associação que 

tinham várias, que inclusive nós criamos pela CPT e várias entidades 

de apoio, mas sempre com o poder de decisão da comunidade. Eu fui 

convidado ano passado pra uma assembleia na reserva do Ituxi e eu 

tinha muita vontade de ter levado um gravador assim, pra ver o que 

eles estavam gritando, quando eles falavam que não tinham nem o 

poder de falar numa reunião porque o ICMbio não deixava, o gestor 

de ICMbio não deixava, o CNS não deixava e eles falavam isso, e aí 

vai fazer o que? Gritar pra quem? Eu dei até uma sugestão de fazer um 

documento denunciando [...] (Entrevistado 04, 2015) 

 

Percebemos também, a tendência a um diálogo unilateral entre associação e 

órgão gestor, que corre o risco de inibir demandas vocalizadas pelos moradores que não 

vão ao encontro dos interesses e/ou propostas dos representantes, haja vista a frequente 

desconfiança que ainda paira sobre a proposta de reserva extrativista para alguns 
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moradores, uma vez que os incentivos às atividades produtivas tendem a ser periódicos, 

como o manejo do pirarucu, as atividades extrativas como a castanha-do-pará e a 

andiroba, a produção agrícola de várzea, como o feijão, etc. 

O outro lado das relações institucionais, pertinente à Atamp é com os 

próprios moradores da Reserva, assim, o Entrevistado 02 nos afirmou que 

 

A Associação se relaciona bem com as comunidades, com os 

moradores. De início, logo que a reserva foi criada, era mais difícil, a 

gente enfrentava dificuldade, o prefeito que era da época não queria 

que a reserva fosse criada. Então a gente ia fazer uma atividade, uma 

conversa, reunião de esclarecimento nas comunidades, e logo em 

seguida ele montava uma equipe e ia atrás, desfazendo tudo aquilo que 

a gente ia fazendo. Então isso se tornou muito difícil, até que o 

pessoal viesse a entender melhor, que quantidade começou a chegar os 

primeiros benefícios pra reserva, exclusivo para os moradores da 

reserva, foi que o pessoal começou a entender que a gente estava 

falando a verdade, começaram a acreditar mesmo, em 2008, 2009 a 

gente teve uma dificuldade grande assim de relação, em função do 

prefeito estar diretamente, ele não queria que fosse criada a reserva, 

depois de criada ele continuou batendo ponto. Depois que o pessoal 

entendeu, facilitou (Entrevistado 02, 2014) 

 

Nessa linha, justificou como os moradores tendem a participar das 

atividades promovidas pela Associação. O que se evidencia é a dificuldade de motivar a 

participação dos moradores de forma efetiva em todas as comunidades, tendo também 

as grandes distâncias a serem percorridas dentro do território da reserva como um 

entrave a uma maior frequência da Atamp em todas as comunidades ao longo do ano. 

 

Tem comunidade que eles participam, tem outras que não. Tem umas 

comunidades aí que desde o início nunca tiveram participação, nunca 

quiseram participar e até hoje a gente tem dificuldade de trabalhar 

nessas comunidades. Isso não era problema de liderança, a 

comunidade não tem uma liderança ativa, a gente chega, tem 

dificuldade de reunir o pessoal, a gente manda um comunicado, um 

convite, que a gente vai realizar uma atividade, dificilmente, não é 

muitas comunidades do total que a gente tem, mas a gente tem umas 

cinco comunidades que tem essa dificuldade, a liderança não, até hoje 

a gente não conseguiu. A gente conversa bacana, mas ele em si 

comanda a comunidade porque associação é assim, tem atividade, 

algumas atividades que a gente consegue chegar na comunidade pelo 

menos 2 vezes por ano, 3 vezes por ano a gente consegue fazer 

reunião, ir na comunidade e reunir a comunidade toda. Mas tem 

algumas situações que a dimensão da área, a quantidade de gente que 

tem pra atender. A gente chega na comunidade e demanda o trabalho 

para a liderança, tem comunidade que a gente não consegue fazer, que 
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a gente não consegue articular dentro da comunidade (Entrevistado 

02, 2014) 

 

É pertinente ressaltar a forma como a Atamp se relaciona com os órgãos 

governamentais locais. Nesse sentido o Entrevistado 02 salientou a melhoria do diálogo 

após a criação da Resex. 

 

Olha, melhorou nesse mandato agora, [gestão municipal] a gente tá 

conseguindo. Até agora está, não digo que tá 100% mas comparando o 

mandato anterior com o de agora, a gente avançou bastante, porque 

anteriormente ninguém tinha relação nem com secretaria nem com o 

próprio prefeito, nível de município. Agora a nível de estado tem o 

IDAM, que sempre a gente fala, apesar deles não fazerem muita coisa, 

assim relação mesmo conversa a gente não tem problemas com eles 

não. [...] O ITEAM, a gente começou a coisa só rolou com o ITEAM 

porque foi com o Ministério Público, senão não tinha. [...] O Incra 

aqui em Lábrea não existe. A gente conseguiu fazer atividades junto 

com o Incra desde de 2008 a gente trabalhou com o Incra até 2012, foi 

a última vez que eles estiveram aqui. Sempre vinha de Manaus, 

Humaitá. Tem uma mulher no Incra em Manaus que a gente 

conseguiu trabalhar esses anos todos, apesar de ela ser de um setor lá, 

só, a gente só tinha problema quando partia para o setor dela lá, outro 

setor. [...] Só teve uma atividade que a gente fez junto com o pessoal 

do IDAM que foi a emissão do DAP. A Declaração de Aptidão 

Pronaf, serve para acessar crédito, acessar subvenção (Entrevistado 

02, 2014) 

 

Um fator a ser observado, dentre as dificuldades enfrentadas pela 

associação, é o recurso para sua manutenção, o qual é proveniente das mensalidades 

pagas pelos moradores da Resex, são referentes a cada família associada, cerca de 600 

associados, pagam mensalmente cerca de R$ 2,50. Porém, nem todos são pontuais. 

Entretanto, os moradores acabam por entender que ao pagar a associação terão acesso a 

direitos, seja auxílio maternidade, Programa Bolsa Verde, facilitação de escoamento da 

produção ou participação no manejo do pirarucu. 

 

O recurso da Associação não dá nem para manter, no caso eu que sou 

presidente, que enquanto eu tô aqui passando um mês aqui em Lábrea, 

fazer uma viagem, o recurso da associação não tem. Só de gasolina 

pra nós fazermos uma viagem para o final da unidade e voltar, 

dependendo do motor que a gente esteja usando, uma viagem dessa 

custa três mil reais de inflamável. Aí aqui a gente tem que, eu não 

tenho casa, tem que pagar aluguel, isso o estatuto da associação 

contempla isso. Eu não posso receber salário, mas eu tenho que me 

manter com alimentação, hospedagem e transporte. Associação tem 

que bancar isso para mim, para mim poder fazer os trabalhos para a 
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associação. Mas assim, técnico, quando a gente leva, a gente já levou 

na área de pesca, levou na área de floresta, mas a gente arranja do 

ICMBio as diárias. Às vezes a gente usa dinheiro da associação para 

pagar táxi, essas coisas, pagar alimentação. Mas viagem de avião 

mesmo sempre é os parceiros que paga (Entrevistado 02, 2014) 

 

A Associação depende de recursos que instituições consideradas como 

parceiras repassam para desenvolver tanto suas atividades na Reserva como para 

atividades na cidade de Manaus ou em Brasília, como já ocorreu em alguns momentos, 

diante da necessidade de qualificação e reivindicação de acesso a algum serviço. 

 

Tem o CNS que sempre tá arrancando passagem aí pra gente, tem uns 

canais lá com alguns ministérios, pra Manaus, quando tem alguma 

atividade importante, eles querem que a gente esteja, eles conseguem 

passagem, o IEB é uma ONG aí que quem sempre tá quando a gente 

precisa. Eles têm um projeto pra tá atendendo as unidades, dentro do 

projeto deles. Eles tiveram o escritório deles aqui em 2008 até 2013, 

agora eles estão em Humaitá, mas eles atendem. Passagem, quando é 

viagem bancada por eles, eles bancam tudo, só não pagam diária. As 

passagens, alimentação, quando é uma atividade importante assim, a 

gente entra em contato, dificilmente eles rejeitam. O ICMBio também, 

aqui e acolá, eles descolam algumas passagens pra gente (Entrevistado 

02, 2014) 

 

No que se refere ao incentivo à produção, a Atamp conta com a CPT como 

instituição parceira
36

. Um dos exemplos foi o manejo do pirarucu, que contava com 

suporte técnico e equipamentos adequados para o trato com o pescado. Nesse caso, os 

técnicos que orientam o processo produtivo são contratados para prestar consultoria 

quanto à forma mais adequada de conduzir o processo. 

Quanto à luta inicial que motivou a criação da associação, como instituição 

de representação da luta dos moradores do Médio Purus para a criação da reserva, 

questionamos se foram mantidos os objetivos iniciais e o Entrevistado 02 afirmou que 

sim. Contudo explicou as dificuldades de mantê-los: 

 

[...] para a gente alcançar, não é nem no sentido de manter, pra gente é 

alcançar os objetivos é a maior dificuldade. Aquilo que está 

contemplado no estatuto, questão de recurso, capitar recurso, é um dos 

objetivos, e essa é a maior dificuldade que a gente tem tido. Trabalhar 

na organização produtiva, conseguindo projetos pequenos para estar 

                                                           
36

 Em vigor até o ano de 2015, a CPT repassava recursos do Miserior (projeto vinculado à Igreja Católica 

e ao governo da Alemanha) e do Manos Unidas (projeto vinculado à Igreja Católica da Espanha) com o 

objetivo de qualificar a produção. 
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melhorando a estrutura em algumas comunidades, pra poder levar 

alguma coisa pra desenvolver as comunidades. Porque a ATamp é 

assim, ela não pode se envolver com projetos pequenos, fazer 

projetinho que vá atender uma comunidade. Como ela representa 

todas, ou ela faz um projeto pra abranger todas ou ela não tem que 

perder tempo com projetinho pequeno pra atender uma comunidade 

aqui outra ali. Se for coisa que não vá atrapalhar muito, mas o objetivo 

dela é trabalhar visando atendimento pra todas as comunidades que ela 

representa. Isso sempre a gente focou nesse ponto. Às vezes tem 

algumas coisas que a gente inicia em um polo, ali pra fazer um 

experimento, mas a intenção é expandir, que nem o manejo do 

pirarucu. A gente começou em 2012, em dois locais, mas aí já está 

expandindo pra muitas comunidades (Entrevistado 02, 2014) 

 

Entretanto, observamos as dificuldades da associação em gerenciar os 

recursos provenientes dos rendimentos dos projetos implementados nas comunidades, 

os quais deveriam ser repassados aos moradores na medida em que se obtivessem 

resultados. Conforme informação de alguns moradores, a gestão da associação em 2014 

negociou uma quantidade significativa de pescado, fruto do manejo do pirarucu, e não 

recebeu o valor combinado na negociação. Como resultado, os moradores que 

participaram do projeto não receberam o valor devido e cresceu a desconfiança dos 

moradores quanto às propostas da associação. 

A esse respeito, durante entrevista com o Entrevistado 08, comentou que são 

comuns os conflitos de interesses dentro das associações e que a CPT acaba por intervir 

nesses conflitos, que tendem a expressar interesses particulares. 

 

[...] Algumas pessoas ainda com a questão do interesse particular, na 

qual estava ali para defender o coletivo, que representam o coletivo no 

caso aqui das associações [...] as reuniões do Conselho Deliberativo, a 

gente gasta tempo para explicar para contornar alguns conflitos que 

existem [...] e a CPT deveria estar focando em outras atividades [...] 

(Entrevistado 08, 2015) 

 

Desse modo, observamos nesse episódio a ausência de um planejamento 

coletivo por parte da diretoria da Atamp, relegou-se apenas ao presidente da associação 

a tomada de decisão. Assim, o Entrevistado 09, contou: 

 

[...] o presidente da associação, [...] tem uma inteligência muito boa, 

mas fez uma besteira nesse manejo passado aí de confiar [...] tem 

muita gente que esculacha muito ele, difama, mas a gente tem que 

dizer as coisas, eu sei que ele errou ter negociado com uma pessoa que 

ele nem conhecia, sem participar para a diretoria da associação, na 



171 
 

 
 

época eu era da diretoria também não sabia de nada, ele fez um 

trabalho com esse cara lá, o cara levou o peixe. Ele foi para Rio 

Branco acertar com esse cara e esse cara não deu. Até hoje o dinheiro 

que ele mandou foi cem mil reais e esse dinheiro desse peixe, ele 

estava num valor de trezentos e vinte e quatro mil reais, ele pagou cem 

e está devendo duzentos e vinte e quatro mil, vai fazer ano e esse cara 

não paga. E os cem mil que ele mandou o presidente da associação 

comprou de castanha, pensando de negociar para arrecadar mais 

dinheiro pro povo e os compradores de castanha que pegaram o 

dinheiro, para pagar com castanha não pagaram tudo, eu sei que deu 

uma zica danada e ninguém recebeu nada (Entrevistado 09, 2015) 

 

 Para o ano de 2015, as comunidades deram continuidade ao projeto de 

manejo, com forte intervenção da CPT e técnicos contratados para orientar os 

participantes do processo, principalmente para que não se desmotivassem. Contudo, 

enquanto observávamos o processo, durante a pesquisa de campo na comunidade do 

Jurucuá, alguns moradores comentavam que se naquele ano (2015) não desse certo, não 

participariam mais de ações da associação. Dada à desconfiança que prevalecia quanto 

às tomadas de decisão da associação. 

 

Figura 20 – Manejo do Pirarucu: Retirada do Pescado do Lago em Outubro de 2012 

 
     Fonte: ICMbio (2012) 

 

 Ressalta-se que o manejo do pirarucu é uma atividade realizada ainda em 

poucas comunidades da Reserva, em lagos considerados adequados ao processo. A 

estimativa de repasse para cada morador que participava do processo seria de cerca de 

R$ 1.200,00, pagos apenas após o recebimento do valor total do comprador.  
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Essa atividade é realizada anualmente e o tempo despendido, geralmente, é 

de cerca de duas semanas, em que são formadas equipes de trabalhadores, moradores da 

comunidade, orientados por técnicos especializados. Nessas equipes estão aqueles que 

ficam responsáveis pela pesca do pirarucu, feita de forma artesanal e os moradores já 

possuem uma estimativa de que tipo de pescado poderão retirar do lago (tamanho, peso, 

idade). Outra equipe é responsável por transportar o peixe até uma balsa (o percurso do 

lago até a balsa na margem do rio Purus é de cerca de três quilômetros), onde será feita 

a higienização e armazenagem do peixe. Quando o peixe chega, imediatamente é 

higienizado, pesado e acondicionado em uma câmara frigorifica, dentro de uma 

embarcação localizada do lado da balsa. Na embarcação com função frigorífica, os 

peixes são armazenados em camadas de gelo e quando por fim acaba a meta de retirada 

do pescado deste lago, é enviado ao seu comprador. 

Trata-se de uma atividade que demanda muita força física e dedicação. 

Nesse período, os moradores deixam outras atividades de lado, como a agricultura e 

pesca para participarem do processo. Contam com as esposas e filhas (responsáveis por 

fazer as refeições), os filhos mais velhos, que ajudam nas atividades de esforço físico. 

Nesse caso, a ausência de um planejamento adequado quanto para quem vai ser 

comercializado o pescado e a garantia de recebimento do valor da venda, coocasionou 

em descrédito aos moradores, no que tange a própria proposta de reserva extrativista. 

 

4.2.2 A percepção dos moradores sobre a luta e participação na criação da 

Resex Médio Purus 

Os moradores da Resex Médio Purus entrevistados na pesquisa de campo 

participaram do processo de criação da Reserva cada um em um momento distinto, 

alguns relataram que participaram desde as primeiras organizações de embate com o 

poder público e os “poderosos locais” (como denominaram os proprietários de terras e 

investidores da região), outros iniciaram sua participação ao longo do processo. Dos 

entrevistados, todos representam algum tipo de liderança, seja comunitária, seja como 

membro da Atamp ou representantes de instituições públicas e da sociedade civil. 

A percepção do processo de luta tem por base o acesso à terra e a própria 

organização comunitária para garantia de um modo de reprodução caucionado na 

premissa da sustentabilidade, noção apropriada a partir das influências obtidas pelas 
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orientações das organizações e instituições mediadoras da luta. Os moradores Fazem 

referência a exemplos que embasaram a condução do movimento de criação da Reserva, 

bem como, da percepção pessoal que os estimulou a permanecer lutando pelos 

interesses coletivos ao longo dos últimos anos. 

Assim, compreendem o processo de conservação dos recursos naturais 

disponíveis no território como inerente ao seu modo de reprodução, que coaduna com 

perspectiva de sustentabilidade incorporada nas estratégias do Estado, em que se devem 

satisfazer suas necessidades, sem comprometer as das gerações futuras. Portanto, 

ambientalizam suas formas de luta, tendo em vista as determinações impostas pelo 

sistema capitalista e expressas no modo como se compreende a natureza e as estratégias 

de conservação ambiental. 

Dessa forma, buscamos, neste tópico, alinhar as percepções dos 

entrevistados de acordo com: a participação, expectativas e limites no processo de luta 

pela criação da Resex; um exemplo de luta a ser seguido; as dificuldades no processo de 

criação da Resex Médio Purus; a ameaça dos “poderosos”; e a identificação de classe na 

luta pelo acesso a terra. Assim, analisaremos a apropriação de experiências vivenciadas 

pelos moradores, considerando como procuraram garantir a permanência do seu modo 

de reprodução, tão peculiar à região amazônica e ameaçado pela expansão capitalista. 

Os depoimentos ora expostos expressam o movimento  pretendido durante 

este trabalho, isto é, a particularidade contestatória da luta moradores da Resex Médio 

Purus, no contexto de acentuação da destrutividade e mercantilização dos efeitos da 

destruição ambiental no âmbito das estratégias do sistema capitalista. 

Entendemos que é no desenvolvimento da sociedade capitalista que se 

alcança um estágio consistente da consciência de classe, em que “a luta social se reflete 

numa luta ideológica pela consciência, pelo desvelamento ou dissimulação do caráter de 

classe da sociedade” (LUKÁCS, 2012, p. 156). Nesse sentido, conforme explicitado no 

capítulo 3 deste trabalho, as lutas sociais se efetivam em um projeto de mudanças, 

reafirmando na contemporaneidade disputas territoriais, frente à expansão capitalista, 

compreendem um processo de lutas, relativamente espontâneo, de uma classe 

trabalhadora que incorporou estrategicamente o caráter ambiental, frente à crise 

estrutural do capital e seus limites de expansão. 
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a) A participação no processo de luta pela criação da Resex 

Conforme aponta Heller (2014, p. 31), “o homem participa na vida cotidiana 

com todos os aspectos de sua individualidade, de sua personalidade”. Ao colocar em 

funcionamento todos os seus sentidos e capacidades intelectuais, como habilidades 

manipulativas, ideias e ideologias, demonstra seu potencial ativo e receptivo a ponto de 

dar às atividades realizadas cotidianamente significação e importância necessárias à 

garantia de sua reprodução social. Assim, no que tange à participação em um processo 

de lutas sociais, conjugam-se as necessidades individuais com as evidentes necessidades 

coletivas. 

No presente trabalho, o que observamos em comum entre os entrevistados 

foi à percepção da necessidade de impor limites aos processos de exploração 

indiscriminada dos recursos naturais, principalmente por pessoas não residentes no 

território da Reserva. Apresentou-se também como preocupação a criação de 

alternativas que garantissem a reprodução social dos moradores, a regularização da 

terra, do extrativismo, recursos pesqueiros e florestais, sendo a preservação de lagos e 

rios, uma das primeiras ações reivindicadas no território.  

 

[...] o nosso potencial era trabalhar com agricultura familiar, apesar do 

meu pai ser seringueiro, ser extrativista, eu trabalhei pouco com essa 

parte do extrativismo, [...] o que nos levou a pensar a se organizar foi 

quando a gente começou a trabalhar essa questão da produção 

organizada, que aí havia uma necessidade de documentar a terra pra 

que a gente pudesse agregar projetos, [...] E aí a gente foi 

aprofundando a discussão, já começamos a ver outras possibilidades 

nessa questão que a gente estava discutindo a regularização da área. 

[...] a gente tinha ideia de trabalhar com manejo madeireiro na época, 

[...] eu hoje digo que sou um destruidor da floresta convertido à 

conservação. Eu era um dos melhores motosserristas da época 

(Entrevistado 01, 2014) 

 

Nessa fala observa-se que a percepção da importância de organização está 

vinculada à necessidade de ampliar a pequena produção de maneira organizada, 

regularizada e agregando projetos e outras fontes de recursos. A organização parte do 

concreto, vivido, no dia a dia da subsistência das famílias. 

 

Mas quando a gente começou o trabalho, o incentivo de criação de 

reserva extrativista, a gente já tinha uns anos anteriores trabalhados 

com preservação de lagos e rios. Nós tivemos um encontro com a CPT 

regional lá no município de Tefé e lá eles tinham um trabalho muito 
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grande sobre preservação de rios e lagos. [...], lutamos pelo 

fechamento do Rio Purus no período de defeso, do Rio Ituxi, do Rio 

Mamuriá, Rio Tumium e o Rio Passiá (Entrevistado 04, 2015) 

 

Evidencia-se a identificação da necessidade de documentar a terra tem como 

justificativa, perante algumas áreas serem terras de antigos seringais, as ameaças de 

grileiros que se diziam proprietários das terras. Outro ponto de preocupação é a 

crescente regularização de terras indígenas, causando temor de desapropriação das 

famílias residentes nos limites das áreas demarcadas como terras indígenas. 

 

Primeiro teve uma assembleia na Limeira, aí eu não estava, estava na 

cidade. [...] Mas quando o Zé veio pra colocar a liderança que a gente 

não tinha aqui, [...] ele veio um dia e a gente começou a conversar e 

eu comecei a especular, [...] Porque os outros, nenhum perguntam 

nada [...] Aí a gente fez isso em 2008, [...] Porque eu sempre dizia que 

se fosse pra eu entrar pra resolver uma situação e não resolver, então 

eu não quero ser nada (Entrevistado 03, 2014) 

 

O quadro de incertezas despertou nos moradores a necessidade de 

organização social para, conforme afirmado por eles, “defender o nosso espaço”. Houve 

a necessidade de buscar informações sobre melhores alternativas de como garantir sua 

plena reprodução social, contando com o comprometimento e orientação de instituições 

como a CPT e o CNS, cujos membros, entrevistados neste trabalho, justificaram o 

interesse de participar do processo por serem originários da região do rio Purus e 

perceberem as dificuldades para resistir às incertezas da ausência de serviços que 

garantam a reprodução dessa população. 

 

[...] Eu trabalhei na pastoral da criança, é um trabalho voluntário, igual 

o CNS que também não deixa de ser voluntário, [...]. Ele [Manoel 

Cunha] já vinha pra cá comigo, [...] tava querendo formar o CNS aqui 

(Entrevistada 05, 2015) 

Eu entrei na CPT em 2003, na verdade eu fazia trabalho voluntário, 

tinha feito um curso técnico em Manaus aí vim pra cá e fiquei fazendo 

trabalho voluntário pra CPT, [...] eu fui convidado pelo próprio 

CNPT, [...] eu aceitei e trouxemos essa nova discussão, [...] pra 

retomar o processo pra criação da reserva extrativista (Entrevistado 

01, 2014) 

[...] precisávamos fazer um projeto e reivindicar o nosso direito, 

tinham programas que existiam, mas não tínhamos acesso, [...] 

tivemos treinamento junto ao IDAM e outros órgãos do governo que 

incentivaram, tinha a CPT também que incentivou conseguirmos um 

CNPJ e criarmos um estatuto pra gente começar um processo de 
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reivindicação realmente dos nossos direitos [...] (Entrevistado 07, 

2015) 

Quando eu vim morar aqui em 82, [...] a gente foi passando por umas 

dificuldades de alimentação na época que o rio estava ruim de peixe 

[...] até de Manacapuru aparecia gente aqui [...] a gente não conseguia 

nem pegar peixe nos lagos. A gente teve instrução da CPT que podia 

impedir a invasão desses lagos, [...] se não impede no futuro vai ficar 

muito ruim por aqui [...] a gente enfrentava essas pessoas aqui. [...] A 

gente começou a andar com o movimento social, participar de outras 

reuniões, [...] eu comecei a lidar com o setor aqui e com as 

comunidades. [...] Através dessas reuniões que eu fui a gente viu que 

se tivesse uma reserva ia ser melhor [...] a gente poderia ter mais 

direito né. (Entrevistado 09, 2015) 

 

Os conflitos que se evidenciam na vida destes moradores tem forte 

associação com a expropriação territorial, da privação de acesso a terra como meio de 

trabalho, em que o conflito de classes é personificado pelo proprietário de terra 

(MARTINS, 2002). Expõe, assim, um quadro que se agrava mediante as condições do 

sistema econômico, em que “a legitimidade do direito de propriedade entra em crise, 

que a concepção do direito à terra se desborda sobre os limites estreitos de um direito 

que as circunstâncias sociais tornaram obsoleto” (MARTINS, 2002, p. 96) 

Dessa forma, percebe-se que é no cotidiano que se observa o 

desenvolvimento dos processos sociais, das condições de superação das relações de 

opressão que dominam as subjetividades individuais, impondo um ritmo desumano ao 

cotidiano das pessoas. As formas de reprodução humana são caracterizadas na vida 

cotidiana, é nela que são criadas as possibilidades de reprodução social (CARVALHO, 

2005) e de contestação das condições vividas. 

 

b) Participação, expectativas e limites 

As escolhas cotidianas podem estar relacionadas a uma condição moral 

como motivação individual na tomada de decisão “acerca de uma alternativa dada, tanto 

mais facilmente essa decisão eleva-se acima da cotidianidade e tanto menos se pode 

falar de uma decisão cotidiana” (HELLER, 2014, p. 39). Assim, as ações e escolhas 

individuais e coletivas têm motivação heterogênea; “as motivações particulares e as 

genérico-morais encontram-se e se unem” (p.40). Nesse sentido, a condução de um 

determinado processo social ocorre mediante as possibilidades dadas pelas relações 

sociais vigentes em um dado território.  
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Portanto, em um processo de contestação do modo de produção 

hegemônico, que tem por base uma luta por sobrevivência e potencialidades contra as 

forças de opressão e aniquilação do sistema capitalista, são desencadeadas formas de 

participação diferenciadas no âmbito de um objetivo comum, garantia das formas de 

reprodução social. 

Conforme observamos nos depoimentos, a motivação de participar da luta 

pela criação da Reserva se pauta no entendimento de que seria a melhor alternativa para 

a população local ter acesso à terra e serviços públicos, bem como, eliminar o caráter 

exploratório das relações historicamente estabelecidas com o sistema econômico 

vigente na região amazônica.  

 

[...] Eu trabalhava lá no pesado. Eu não fazia parte da associação, 

porque eu já era maior de idade, mas não tinha documento nem nada e 

naquela época era muito difícil essa questão de documentação, era 

muito complicado. [...] Em 2003 eu participei da primeira reunião, 

onde o Zé Maria estava fazendo uma conversa toda aí por fora. [...] Aí 

eu já me tornei como membro titular das reuniões. [...] Ah, tem aquele 

momento de empolgação né, [...] você acha que tudo é maravilha, só 

que quando você começa de fato fazer, você começa a enfrentar as 

dificuldades. [...] Quando a gente estava fazendo um trabalho de 

mobilização o Poder Público aqui estava fazendo uma outra 

mobilização desmontando tudo aquilo que a gente estava fazendo, [...] 

ao mesmo tempo a gente pensava, que a gente não podia reagir 

daquela forma porque a gente teve um preparo [...] (Entrevistado 01, 

2014) 
 

Ouvi pela primeira vez foi na época que o pessoal do IDAM veio por 

aqui, o Eduardo, aí ele disse: “rapaz, daqui uns tempos vocês vão 

morar dentro de uma reserva”, [...] eu queria participar dessa reunião, 

mas não sabia como era o significado dessa reserva, [...] se é bom, se é 

ruim. Aí a gente foi pro encontro e passamos três dias e lá nesse 

encontro de três dias eu achei que era muito resultado pra nós 

(Entrevistado 03, 2014) 

 

As expectativas estabelecidas estiveram pautadas na esperança de que se 

houvesse uma organização social fortalecida dos moradores, seria possível dar 

andamento às demandas reivindicadas junto ao poder público. Assim, apresentou-se a 

necessidade de se apropriar do conceito de Reserva Extrativista, o qual tinha se tornado 

a alternativa mais adequada para garantia do modo de vida da população local. 

 

[...] quando eu estava fazendo o terceiro ano em 1979, [...] formou-se 

o sindicato de trabalhadores rurais de Lábrea, daí o meu pai foi 
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escolhido pra ser tesoureiro, [...] Só que com uma família grande, lá 

eles só davam uma gratificação, [...] ele negociou numa assembleia 

pra eu ficar na vaga dele, [...] a gente entrava pra defender e era aquele 

negócio, aquela luta e daí a gente vai tomando prazer de ir vendo as 

injustiças que havia e a gente colocando a lei pra funcionar. [...] Mas 

você toma gosto de saber que você está fazendo algo bom. 

(Entrevistado 04, 2015) 

  

A CPT pra mim foi a escola, pra eu saber lidar com comunidade, com 

populações, [...] Você tem que se identificar, [...] depois eu saí do 

movimento que é no caso a CPT aí fui ter uma experiência no 

governo, fui trabalhar na SDS lá em Manaus, [...]. Porque naquele 

tempo você era a pedra que apedrejava as instituições, cobrava e um 

outro momento você se sente sendo governo, antes você era a pedra e 

agora é a vitrine. [...] eu tive a oportunidade de uma organização que 

estava fazendo trabalhos aqui no sul da Amazônia, o IEB, [...] tinha de 

trabalhar com a comunidade, fortalecimento institucional e ali eu me 

qualifiquei tecnicamente [...]. O ICMbio foi um convite, [...] eu resolvi 

ver como seria essa experiência [...] (Entrevistado 06, 2015) 

 

[...] então a gente participava ali da reunião, do movimento e a gente 

pensava que a Reserva podia trazer que foi prometido, um benefício 

maior né, pra facilitar nossa vida, naquela coisa que a gente já lutava. 

[...] a gente foi envolvido por esse modelo, como a gente já tinha a 

organização, já tinha o tabuleiro, e muita gente pregava que era a 

nossa solução [...], não tinha como não participar, estava dentro da 

área (Entrevistado 07, 2015) 

 

A gente pensou tudo isso pra melhorar a qualidade de vida da 

população se existisse uma reserva. [...] E no início, quando começou 

a movimentar e ter fiscalização algumas pessoas falaram que “o 

prefeito estava certo, agora a gente não pode mais tirar madeira, a 

gente não pode mais pegar um peixe pra comer”. [...] pra não ter 

ilegalidade como tinha antes, [...] os que fazem vão achar ruim de 

qualquer maneira (Entrevistado 09, 2015) 

 

Entretanto, os limites que se apresentaram inicialmente foram: a baixa 

aceitação da população local, que tinha pouco conhecimento da proposta idealizada 

pelas lideranças e, principalmente, a desconstrução por parte do poder público de tal 

proposta, levando a um processo moroso de criação da reserva. 

Trata-se da percepção do que seria ideal para garantir a reprodução desses 

moradores, bem como, da maneira que buscaram superar os limites impostos pela 

ausência de informação de parte dos envolvidos, da capacidade do poder hegemônico 

em desconstruir alternativas que vão contra sua permanência no poder e de sua 
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dominação, fortalecendo o que poderia ser considerado falta de um processo de 

consciência de classe.  

Podemos observar a reduzida participação feminina no processo de luta de 

criação da Resex. Há apenas uma mulher, sempre lembrada ao longo da pesquisa de 

campo como referência da participação feminina, liderança reconhecida em toda a 

região do sul do Amazonas por sua determinação. Podemos ver em seu relato os limites 

desafiadores de sua participação. 

 

[...] a gente começou a receber as demandas dentro do Purus, Ituxi e 

comecei a querer saber como estava o processo de criação das 

unidades aí foi quando começamos a nos reunir com as lideranças, [...] 

foi quando começou a briga mesmo, principalmente na criação da 

RESEX o poder público de Lábrea era totalmente contra, prefeitos, 

vereadores, todo mundo era contra. Eu tive um desafio muito gigante 

porque o meu esposo não aceitou, meus dois filhos eram pequenos [...] 

a gente não para, viagem em cima de viagem, porque a gente tem que 

adquirir conhecimento, tem evento e temos que estar participando e 

tinha que sair de casa e ele não aceitava. Aí ele começou a pôr o dedo 

na minha cara [...], eu escolhi o meu trabalho, escolhi ser liderança e 

nunca mais vou desistir, [...]. Como ele viu, já que ele me conhecia 

bastante e não tinha jeito, aí ele começou a aceitar, [...] eu levei ele pra 

uma viagem porque nas nossas viagens a gente tinha combustível, mas 

não tinha cozinheiro, [...] ele se ofereceu pra cozinhar e foi. Ele falou 

que eu tinha nascido pra isso mesmo e que não iria mais me perturbar, 

[...] o segundo desafio foi a questão de que eu era a única mulher no 

meio de vários homens, e tinham pessoas que não acreditavam no meu 

trabalho, mas resolvi mostrar que mulher faz trabalho melhor que 

homem, [...] quando as pessoas viram que mulher fazia trabalho igual 

a homem aí começaram a respeitar mas no começo foi aquele negócio 

de que mulher não aguenta, [...] que pra chegar na primeira 

comunidade é um dia e uma noite, é distante, mas eles viram que não 

tinha nada a ver por ser mulher e estar na luta (Entrevistada 05, 2015) 

 

Percebe-se as dificuldades de uma mulher para se efetivar como liderança,  

por conta do preconceito e também do compromisso de cuidar dos filhos e da casa, além 

das frequentes viagens, com grandes distâncias e muitos dias a percorrer na área da 

Resex, incentivando a participação dos moradores e informando sobre a importância da 

criação da reserva. 

Conforme salienta Lukács (2012, p. 146), “o destino de uma classe depende 

de sua capacidade de esclarecer e resolver, em todas suas decisões práticas, os 

problemas que lhe impõe a evolução histórica”, daí a necessidade de transcender os 
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limites impostos a uma luta específica, embarreirada pelo movimento histórico de 

alienação dos sujeitos. 

Martins (2002) ressalta que, ao evidenciar a exploração, o mundo 

comunitário ganha visibilidade como classe social, “suas lutas se tornam, no geral, lutas 

anticapitalistas” (MARTINS, 2002, p. 82), por não buscarem a superação e 

transformação do capitalismo, como forma de resolver as contradições da produção 

social e da propriedade privada. Essas lutas podem ser caracterizadas, conforme o autor, 

como pré-políticas, pois dependem de referências e de outras classes sociais. 

 

c) Um exemplo de luta a ser seguido 

Conforme observamos nos relatos aos moradores, a trajetória histórica do 

movimento dos seringueiros, iniciada no Acre por Chico Mendes, foi um exemplo 

fundamental no processo de luta para a criação da Resex Médio Purus, pois, foi a partir 

disso que o modelo de unidade de conservação, reserva extrativista, foi criado e 

regulamentado na legislação ambiental, conforme explicitado no Capítulo 3.  

Ressaltamos que a história da luta dos seringueiros, que fundou o CNS, 

ocorreu em um contexto político autoritário, buscou se libertar do “patrão” seringalista, 

consolidando, sobretudo, suas identidades (trabalhadores extrativistas) e interesses 

quanto ao usufruto da floresta. Essa luta difundiu-se pela Amazônia, demandando o 

direito à vida e ao trabalho na floresta, a partir de uma consciência de classe, que se 

opunha à lógica da propriedade privada.  

Nesse sentido, tomam como exemplo os movimentos sociais que 

historicamente se constituíram a partir da ideia de socialização da terra e dão 

andamento, mesmo que com suas particularidades, a esse processo de contestação da 

propriedade privada em virtude da luta por direito ao território no qual vivem.  

 

Então o Manoel Cunha foi um cara que pra mim é uma grande 

referência até hoje e que eu me espelho muito na figura que ele é, na 

liderança que ele é. [...]E aí o Zé Maria era a liderança da comunidade, 

então ele incentivava, que era interesse de todo mundo.  

[...] Eu acho que aquela ideia do Chico naquele momento, ela, como 

eu disse, teve suas más interpretações, mas que hoje isso foi 

amadurecido e está sendo consolidado. [...] Então era uma forma de 

socializar ali também, aquela política que pudesse todo mundo ter 

direito ao território[...] (Entrevistado 01, 2014) 
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[...] na verdade sim, porque o presidente do sindicato, ele era um cara 

muito espontâneo, ele não media esforços pra defender o trabalhador, 

associado ao sindicato ele não media esforços, era brecando, sabe, eu 

achava bonito. Era o José Alves Filho, foi o primeiro presidente, já é 

falecido. E também naquele período há pouco tempo eu acho que já 

tinha acontecido a morte de Chico Mendes, [...] (Entrevistado 04, 

2015) 

 

[...] Manoel Cunha quando teve a eleição que eu fui eleita falou que 

eles do davam a receita do bolo [...] e a outra motivação foi isso 

porque a minha família é humilde, veio de dentro da unidade [...] eles 

sofriam por questão de regatão, de invasão de pessoas [...]. Olha, se eu 

tive a inspiração de alguém foi pelo Chico Mendes e Manoel Cunha, 

[...] Pois é, o Manoel Cunha é a liderança do Médio Juruá que é um 

caboco do mato também [...] (Entrevistada 05, 2015) 

 

Apesar da relevância dos sindicatos dos trabalhadores rurais e das colônias 

dos pescadores, como órgãos representativos que incentivam e mediam a participação 

da população, merece destaque a importância do movimento dos seringueiros. Quanto a 

essa experiência, Löwy (2005) realiza um resgate histórico da luta iniciada por Chico 

Mendes, que convergiu ecologia e socialismo, na causa dos povos da floresta 

amazônica, pagando com sua vida. Esse ilustre seringueiro teve uma formação política 

influenciada pelo aprendizado marxista. Participou da fundação do sindicato dos 

trabalhadores rurais de Brasiléia (AC), inaugurando uma forma de “luta não-violenta 

inédita do mundo: os famosos empates” (LÖWY, 2005, p. 8) 

O movimento dos seringueiros definiu que os inimigos são os latifundiários, 

o agronegócio, as empresas madeireiras ou de pecuária. Chico Mendes participou do 

Partido Comunista Brasileiro (PCB) e posteriormente do Partido dos Trabalhadores 

(PT), mediante sua convicção socialista, o qual era consciente da dimensão ecológica da 

luta dos seringueiros, incentivando a proposta de criação de reserva extrativista. 

Portanto, Löwy (2005, p. 15-16) lembra que:  

 

Por sua articulação entre socialismo e ecologia, reforma agrária e 

defesa da Amazônia, lutas camponesas e lutas indígenas, a 

sobrevivência de humildes populações locais e a proteção de um 

patrimônio da humanidade [...] o combate de Chico Mendes é um 

movimento exemplar, que continuará a inspirar novas lutas, não só no 

Brasil mas em outros países e continentes. 

 

Desse modo, podemos considerar que “os fatores ideológicos não 

‘recobrem’ somente os interesses econômicos, não são bandeiras e palavras de ordem, 
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mas parte integrante e elementos da própria luta real” (LUKÁCS, 2012, p. 155), em que 

a luta social é uma luta ideológica pela consciência de classe, desvendada no âmbito da 

sociedade capitalista. 

 

d) Momento mais difícil no processo de criação da Resex Médio Purus: 

enfrentamento do poder público e dos investidores locais 

Percebemos que para os moradores um dos momentos mais difíceis no 

processo de criação da Resex consistiu no enfrentamento do poder público e dos 

investidores locais. Relatam como marco a audiência pública onde foi apresentada a 

proposta de criação da Resex, em que confrontaram “os poderosos”, mesmo  diante de 

ameaças às lideranças. Estavam presentes também “pistoleiros” contratados para 

intimidar o movimento, assemelhando-se às formas de opressão vivenciadas pelos 

seringueiros do Acre. 

 

[...] foi o momento da Audiência Pública aqui. [...] ter que defender 

um interesse seu, daquele grupo que você está representando, não é 

fácil, e isso não repercutiu só naquele momento, [...] tinham grileiros 

ali, tinham pistoleiros, tudo o que era gente e a gente se expôs porque 

a gente foi falar lá na frente, a partir daquele dia nós atraímos diversos 

inimigos e por conta disso, nós tivemos inúmeras ameaças, [...] a 

gente chegou lá batendo no peito “nós somos extrativistas, estamos 

aqui defendendo essa bandeira e é isso que nós queremos” [...] a 

gente criou umas musiquinhas da Reserva, [...] tinha aquela música, lá 

que foi criada em homenagem ao Chico Mendes, [...] “Não posso 

respirar, não posso mais nadar, a terra está morrendo, não dá mais 

pra plantar”. Eram várias músicas que a gente cantava para 

identificar o que a gente queria. [...] Enfim, foi embate pesado 

(Entrevistado 01, 2014) 

 

A criação e agilidade, porque já estava com oito anos e como tinham 

essas pessoas contra, aí foi mais complicado e os grileiros de terra 

dentro da reserva eram pessoas assim que nunca soubemos o nome, 

mas que eram pessoas importantes e isso complicava muito a luta dos 

companheiros [...] (Entrevistada 05, 2015) 

 

E na consulta pública foi uma briga muito grande e a gente conseguiu 

vencer [...] aí fomos para Brasília em 2008, a gente se arrumou aqui e 

foi 40 pessoas do Purus e do Ituxi, [...] Nos saímos de lá dia 10 de 

maio de 2008 e quando chegamos em Lábrea já tivemos a notícia que 

no dia 08 de maio de 2008 foi decretada essa reserva. Mas assim 

mesmo a gente tava com a viagem e fomos pro “Grito da Terra” em 

Brasília. [...] e daí pra cá a gente vem trabalhando pra manter a 

sustentabilidade da gente aqui, que foi muito difícil (Entrevistado 09, 

2015) 
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Outro momento apresentado como difícil foi o trabalho de divulgação e 

mobilização das comunidades para aceitarem e participarem do processo de criação da 

Resex, tendo em vista a desconfiança de parte dos moradores quanto à possibilidade de 

serem expulsos da terra onde viviam. 

 

[...] O momento mais difícil que eu achei foi em 2008, quando os 

caras vieram e prenderam a madeira aqui, fizeram uma manifestação e 

os caras ficaram ameaçando a gente e até na cidade os caras andavam 

perseguindo a gente, mas só que mesmo assim a gente não desistiu 

(Entrevistado 03, 2014) 

 

Eu acredito que foi do início até pela metade do processo, porque pra 

início ninguém sabia o que era, a comunidade sabia porque a gente 

sempre explorava através de reunião, através de encontro, seminários, 

vídeos (Entrevistado 04, 2015) 

 

O processo de luta foi uma união muito forte, [...] muito se prometeu e 

todo mundo se uniu mesmo porque só ia acontecer mil maravilhas [...] 

e todo mundo queria essa mudança, [...] todo mundo abraçou a causa 

de corpo e alma, a própria audiência pública em Lábrea, [...], foi muito 

emocionante, foi uma luta constante, foram várias reuniões que eu 

participei (Entrevistado 07, 2015) 

 

O que percebemos quanto à forma de intervenção do poder público, 

principalmente local, é que prevaleceram os interesses da hegemonia capitalista ao 

dificultar a expressão das demandas dos moradores da Resex Médio Purus, 

demonstrando, conforme aponta Lukács (2012, p. 150), que o Estado é “um meio de 

impor, se necessário pela violência, os princípios de sua dominação econômica ou 

proporcionar pela violência as condições de sua dominação econômica”.  

Aos moradores restou enfrentar as formas de intimidação por meio da 

exposição da exploração que viviam, da sua identidade, das suas práticas de trabalho, da 

importância de sua permanência no território como forma de garantir a conservação dos 

recursos naturais.  

 

e) A luta ameaçada pelos “poderosos” 

O processo de criação das reservas extrativistas tem em seu histórico um 

grande lastro de violência, em virtude da especulação da propriedade da terra. São 

frequentes as ameaças de morte às lideranças e moradores que contestam a lógica 
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dominante de exploração da terra e do trabalho. Mediante os relatos dos entrevistados 

podemos observar que, mesmo após a criação da Reserva, tanto moradores como 

representantes do poder público, no exercício de sua função fiscalizadora (funcionários 

do ICMbio), sofrem ameaças a sua integridade física.   

 

[...] tem aquela situação de patronagem, de coronelismo e que mandou 

matar muitos índios. Só que isso não aconteceu só com os índios, 

aconteceu com extrativista também, com pessoas, com não índios, que 

foram recrutados lá do Nordeste pra cá, pra cortar seringa, pra 

satisfazer o interesse dos patrões, [...] que no final das contas o saldo, 

o pagamento por aquele esforço daquelas pessoas, era a morte, era 

colocar um cernambi nas costas daqueles seringueiros e soltar no meio 

do campo e deixar morrer ali fadigado ou cair na água e acabar de se 

matar. Então esse processo tem um marco de massacre muito forte e 

não é só com as populações indígenas, é com as populações 

extrativistas também. [...] Porque a gente não quis, mas a Secretaria de 

Direitos Humanos queria mandar escolta pra gente também 

(Entrevistado 01, 2014) 

 

[...] Aí a gente chegou e foi conversando com o pessoal e dissemos 

que tinha que ser reserva porque seria muito melhor, daqui uns tempos 

os caras vão chegar aqui, o cara que diz que é dono vai dizer assim: 

“eu vou vender o meu seringal”, então quem comprar, vai chegar aqui 

e dizer pra nós: “saiam daqui que eu já comprei, isso aqui é meu” 

(Entrevistado 03, 2014) 

 

Eu sofri muita ameaça, mas hoje melhorou, digamos que está 20% 

porque ainda não nos desligamos das unidades, [...] antes as pessoas 

iam atrás de mim, [...] eles chegaram lá com o revolver na cintura [...], 

a sorte que eu não estava aqui [...]. Mas aí a Secretaria de Direito 

Humanos começou a acompanhar a gente, sempre eles vem 

(Entrevistada 05, 2015) 

 
Ameaça a gente sofre porque quando a gente trabalha só com as 

comunidades [...], mas nós temos também outras atividades que 

inclusive é a atividade de fiscalização, [...] você já se sente um pouco 

odiado pela sociedade [...] (Entrevistado 06, 2015) 

 

É possível associar as ameaças sofridas e ainda presentes no cotidiano dos 

moradores da Resex Médio Purus ao contexto exposto no Capitulo 3 pela Tabela 04 que 

expõe os Conflitos Territoriais na Amazônia, pela CPT (2016). O que podemos 

depreender é que enquanto não se efetivar a regularização fundiária desse território, 

permanecerá a insegurança. Além disso, podemos observar quadro semelhante em toda 

a região amazônica, frente à ausência de uma reforma agrária. Nesse processo é 
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evidente a ausência do poder público na defesa dos direitos das populações locais, 

legitimando investimentos capitalistas e omitindo-se em face do contexto de violência. 

A ocupação da região amazônica é marcada historicamente pela articulação 

de movimentos sociais e movimentos vinculados à Igreja, que lutaram juntamente com 

as populações locais pelo direito a terra. Contexto demarcado pelo  

 

risco diário da repressão policial e da violência privada dos grandes 

proprietários e dos grileiros de terra e seus pistoleiros. Justamente 

porque divulgavam nas populações locais e que a própria lei e os 

tratados internacionais, de que o Brasil era e é signatário, reconheciam 

como direitos, os direitos humanos, os direitos sociais e os direitos 

políticos (MARTINS, 2002, p. 50) 

 

Nesse sentido podemos resgatar Lukács (2012, p. 145) quando lembra que 

“as próprias condições para que os interesses de uma classe possam se afirmar são 

muito frequentemente criados por intermédio da violência mais brutal”, pois são nas 

questões da violência que as classes sociais se confrontam na luta pela existência, que se 

constituem os momentos decisivos de consciência de classe. 

 

f) Nesta luta há uma classe, há uma identidade 

 

Figura 21 – Moradores da Resex Médio Purus Transportando Mudas de Mandioca 

 
        Fonte: Pesquisa de campo 2014 
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Figura 22 – Moradora da Comunidade do Cassianã, na Resex Médio Purus, Realizando Pesca para 

o Consumo Familiar 

   
   Fonte: Silva,(no prelo) 

 

 
Figura 23 – Morador da Comunidade do Cassianã, na Resex Médio Purus, Limpando a Área de 

Cultivo de Mandioca 

 
     Fonte: Pesquisa de campo 2014 
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Na percepção dos moradores, é presente o entendimento de que possuem 

um modo de reprodução baseado no extrativismo, na pesca e na agricultura, 

considerando-se como trabalhadores dotados de costumes associados à relação com a 

natureza e com a cultura da região amazônica, vinculada historicamente à cultura 

indígena e à dos seringais. Apropriam-se da noção de que são defensores da floresta por 

meio de suas práticas de trabalho.  

Consideram-se, sim, trabalhadores que, em virtude de suas identidades, 

lutam pelos direitos territoriais e por autonomia emancipatória. Entendemos que se 

organizam como sujeitos sociais coletivos em busca de mudar as condições sociais 

vividas. 

 

Somos extrativistas, somos uma população que tem os mesmos 

costumes das populações indígenas e que também somos defensores 

da floresta. Foi pautado nisso que Chico Mendes levantou essa 

bandeira das populações extrativistas, das populações da floresta e que 

ele foi, embora tenha sido um grande herói, que hoje nessa luta eu me 

espelho muito na história de Chico Mendes, [...] ele só queria que 

fosse reconhecido o direito daquelas populações que estavam ali 

escondidos na floresta e que são menos favorecidos, são menos 

reconhecidos e que essa situação [...] nós somos populações 

tradicionais e que temos os mesmos costumes das populações 

indígenas e que por isso merecemos ter o mesmo direito reconhecido 

na lei, [...] Políticas específicas ou políticas públicas que possam nos 

atender (Entrevistado 01, 2014) 

 

Pelo menos hoje a gente se considera como trabalhador da área 

extrativista, porque eu levo logo pra esse lado, [...] a gente não queria 

acabar com nada, a gente queria trabalhar dentro daquele controle 

(Entrevistado 03, 2014) 

 

[...] Porque no fundo todos nós somos índios. [...] pra nossa cultura 

eles são tudo, são pescadores, seringueiros, agricultores, são tudo, e 

pra gente não teria problema, somos tudo isso aí, é extrativista [...] 

(Entrevitado 05, 2015) 
 

Assim, podemos compreender que a esses moradores se evidencia um 

padrão de consciência, denominado consciência em si ou consciência da reivindicação, 

que basicamente pode ser expresso pela luta sindical, lutas populares, movimentos 

culturais, movimento de mulheres e outras manifestações de lutas coletivas de setores, 

grupos e categorias sociais mais diversas, as quais têm “a percepção dos vínculos e da 

identidade de grupo e seus interesses próprios, que conflitam com os grupos que lhe são 

opostos” (IASI, 2011, p. 30) 
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Entretanto, é necessário considerar que a luta de uma classe é proporcional à 

amplitude de sua consciência, da sua crença em sua própria vocação, quanto mais 

indomado for o seu instinto de penetrar todos os fenômenos, conforme seu interesse. 

Nesse sentido, “a força e a superioridade da verdadeira consciência prática de classe 

reside justamente na capacidade de perceber, por trás dos sintomas dissociadores do 

processo econômico, sua unidade como desenvolvimento total da sociedade” 

(LUKÁCS, 2012, p. 181). É no contexto da organização coletiva que se cria espaço de 

possibilidades para fortalecimento dos sujeitos e sua identidade, compreendendo melhor 

a si e a totalidade da vida em sociedade. 

Embora Lukács (2012) enfatize que, no sentido marxista rigoroso, há uma 

perspectiva restrita do entendimento sobre classe trabalhadora e que alguns autores de 

outras perspectivas teóricas tendam a negar a base histórica de trabalho voltada aos 

processos de produção extrativistas
37

 – designando segmentações e divisões voltadas à 

perspectiva de suas formas de trabalho consideradas como tradicionais –, entende-se 

que se constituem como classe trabalhadora, dentro de seu contexto específico de 

produção e reprodução.  

Suas práticas estão vinculadas ora pela exploração de matérias primas, ora 

pela oferta de produção agrícola e pesqueira, dentre outras formas de produção 

pertencentes à base do modo de produção capitalista. Dessa forma, remete-se a estes 

moradores, como apropriação de sua condição de classe, uma relação recíproca de 

oposição contraditória entre consciência e interesses individuais e coletivos. 

Martins (2002) sinaliza que é necessário reconhecer as singularidades – o 

que se diferencia e o que não se dilui em categorias abrangentes e genéricas – da classe 

trabalhadora, dada a necessidade de reconhecer o trabalhador como sujeito dotado de 

vontade social e política, com possibilidades históricas. O autor busca exercitar a 

compreensão de duas categorias presentes no bojo da classe trabalhadora: a classe 

operária e a classe camponesa.  

Ao categorizar a classe camponesa, que vive de sua relação de trabalho com 

a terra, indica os elementos que compõem a percepção dos moradores da Resex Médio 

                                                           
37

 A esse respeito, Martins (2002) destaca que se deve compreender a sociedade em sua totalidade 

contraditória e crítica, como processo social e histórico, ao contrário das reflexões que buscam rotular 

parcelas da população. Para o autor, deve-se ampliar a percepção de classe social restrita à classe 

operária, estabelecida no contexto urbano, como classe que luta por transformações sociais. 
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Purus, na medida em que em sua luta cotidiana buscam a liberdade nas formas de 

produção e comercialização, sendo então, “dono de seu próprio trabalho”, em que a 

“liberdade na situação social do camponês está no meio do caminho entre a dependência 

pessoal e a igualdade” (MARTINS, 2002, p. 64). Na classe camponesa é impressa uma 

relação articulada com o mercado, pois lida com a comercialização do excedente de sua 

produção. 

Para Martins (2002), a base das atividades e lutas sociais da classe 

camponesa tende a ter um sentido comunitário, é determinada pelo sentimento de 

obrigação com outro, devido ao camponês ser “membro do corpo coletivo do ‘nós’, de 

que o outro faz parte. São relações de reciprocidade, motivadas por uma orientação 

social básica que têm o outro como referência” (MARTINS, 2002, p. 80), como pode 

ser observado no item a) deste tópico. 

 

Por isso, as lutas camponesas geralmente não são lutas pela 

transformação social. São lutas contra o perecimento, são lutas pela 

preservação da condição camponesa, são lutas contra a conversão da 

terra em instrumento direto ou indireto do capital. São lutas de 

reconhecimento do caráter transformador da acumulação de capital no 

seu contrário, na destruição social que a acumulação também promove 

(MARTINS, 2002, p. 84) 

 

Trata-se de uma classe em si (MARTINS, 2002) que se manifesta sobre um 

prisma externo, a partir de suas formas de produzir e de se relacionar com o seu 

instrumento basilar de trabalho, que é a terra, questionando a expansão capitalista e 

resistindo à representação que o capital possui, de destruidor de um modo de vida.  

 

4.3 O acesso às políticas públicas na Resex Médio Purus e seus limites 

A respeito do acesso dos moradores da Resex Médio Purus aos serviços e 

políticas públicas, buscamos, no decorrer da pesquisa de campo, verificar quais serviços 

estavam disponíveis, por meio de levantamento documental divulgado nos sites dos 

órgãos governamentais; de entrevista com o Gestor do ICMbio; com os moradores e 

representantes de instituições parceiras (CPT e CNS). Ressalta-se que houve demasiada 

resistência das instituições municipais de Lábrea em fornecer dados quantitativos sobre 

os serviços disponibilizados na Resex. 
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Quanto ao incentivo à produção, os moradores da Resex foram beneficiados 

pelo Incra com o Pagamento de Crédito Apoio Inicial e Habitação. Este órgão também 

forneceuo o Fomento Alimentação (cesta básica), no valor de R$ 9.900,00 por família e 

Fomento Produção (motor de polpa, caixa d’água, bomba d’água e mangueiras para 

captação de água), no valor de R$ 1.200.00 por família. 

Assim, de acordo com informações do MMA (2016), em 2010, 695 famílias 

receberam o Crédito Apoio Inicial, totalizando R$ 2.224.000,00. Essas famílias 

assinaram, nesse mesmo ano, contrato de habitação, para a construção de casas, com 

previsão de início das construções para dezembro de 2010 a janeiro de 2011, o que não 

se concretizou. A previsão era de construir cerca de 517 casas. 

Quanto ao Fomento Alimentação e ao Fomento Produção, o fornecimento 

dos alimentos e dos materiais foi realizado por meio de cotação de preços em empresas 

de Lábrea e de Manaus que poderiam fornecer os materiais. De acordo com o 

Entrevistado 01 (2014): 

 

O trabalho do Incra se deu em etapas e nas comunidades. O que a 

gente faz aí é um papel da associação. A associação vai em campo, faz 

o cadastramento das famílias e fala: “encontramos 200 famílias aptas a 

serem cadastradas”, com documentos e tudo e manda o documento 

pro Incra, dizendo pra superintendência “oh a gente tem 200 pessoas 

aptas a serem cadastradas na relação de beneficiários do Incra. E aí o 

Incra prepara uma missão e vem para cadastrar essas famílias lá na 

unidade.[...] E nesse primeiro momento foi isso, o Incra veio, fez o 

cadastro das famílias e aí depois gera aquela relação de beneficiário e 

aqueles nomes aprovados vão pra ação de pagamento de crédito que 

se deu entre 2010 e 2011.  
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Figura 24 – Motor “rabeta”, Adquirido com o Fomento do Incra, Pertencente a Morador da 

Comunidade Cassianã 

 

     Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

O Entrevistado 01 salientou que, no mesmo período, o IDAM forneceu um 

motor de energia que foi instalado na Comunidade do Bacural. Pelo que observamos, a 

maioria das comunidades tem motor de energia, principalmente onde se tem escola com 

aulas noturnas, pois, nesses casos, a prefeitura fornece o equipamento. 

O manejo do pirarucu, desde 2012, envolveu 200 famílias. Nos últimos três 

anos, o serviço técnico é realizado pelo Instituto Desenvolver (consultoria do Ibama, 

financiada pelo Projeto ARPA). O manejo tem por objetivo gerar renda e valor social 

para defender os recursos. Quem autoriza a retirada dos peixes é o Ibama, por meio da 

apresentação, através da Atamp, de um projeto de manejo. Atividade é realizada no 

período de seca do rio, é regularizada e requer que tenha organização social. 

Ressalta-se que desde julho de 2014 a CPT, por meio dos recursos dos 

projetos Manos Unidas e Projeto Miscereor, tem auxiliado financeiramente e com a 

orientação de organização social no manejo dos lagos, incluindo-se sua participação no 

manejo do pirarucu. 

De acordo com o Entrevistado 01, a Resex possui aproximadamente 50 

escolas em Lábrea e mais de 40 em Pauini. Em Lábrea, há a disponibilização do Ensino 

Fundamental e Médio
38

, diferente de Pauiní que só oferece o Ensino Fundamental, 

                                                           
38

 A SEDUC desde 2011 implantou o Programa Ensino Médio Presencial com Mediação Tecnológica, a 

fim de possibilitar o acesso às comunidades mais distantes do estado ao ensino médio. Foi possível aos 

moradores, jovens e adultos, ingressarem no ensino médio. Este Programa é transmitido por meio de um 

canal disponível via internet, em que as disciplinas são ministradas em módulos ao vivo. O que se observa 
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condição possibilitada a partir de 2010. A prefeitura fornece transporte escolar em todas 

as comunidades.  

Entretanto, no que tange às condições do serviço educacional ofertado pelo 

município, há que se registrar o atraso no pagamento dos professores, de merendeiras e 

barqueiros, que chegam a ficarem meses sem receber. Além disso, o fornecimento de 

merenda escolar é precário, enfrentam dificuldades para sustentar a merenda nos três 

turnos escolares, devido aos atrasos da Prefeitura em fornecer os alimentos. Ouvimos o 

relato de uma moradora de que, às vezes, para não ficarem sem aula, os moradores 

complementam a merenda com seus mantimentos. 

Além disso, os alimentos fornecidos pela Prefeitura são, geralmente, 

diferenciados dos alimentos habitualmente consumidos nas comunidades. São 

priorizados os produtos enlatados e com conservantes, mediante a ausência de energia 

elétrica nas comunidades, impossibilitando o consumo de alimentos frescos. 

Em reportagem publicada no site Vasos do Purus, em 2009, são denunciadas 

as condições precárias do ensino no município de Lábrea, que considera abusiva a 

atitude de professores que, pela falta de funcionários nas escolas para prepararem a 

merenda e realizar a limpeza, são obrigados a fazer a merenda e determinaram que os 

alunos realizassem a limpeza da escola e lavagem da louça da merenda. Como não há 

cozinha e local adequado para tal atividade, na maioria das escolas rurais, os alunos 

lavam nas margens dos rios.  

Tal quadro não foi observado na RESEX Médio Purus no momento da 

pesquisa de campo, mas observamos na comunidade Cassianã que, no mesmo local 

onde é preparada a merenda, é onde alguns professores residem no período letivo, bem 

como, o cômodo onde alguns professores se alojam é utilizado como sala de aula e que 

eles, por não ter estrutura adeuquada na escola, como a maioria dos moradores, tomam 

banho e lavam roupas e utensílios nas balsas localizadas nas margens do rio. 

 

                                                                                                                                                                          
é se por ventura não tiver energia ou algum tipo de impossibilidade de transmissão, os alunos perdem o 

conteúdo transmitido no dia, trata-se também de um conteúdo sucinto. 
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Figura 25 – Barco de Transporte Escolar 

 
         Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

 

 
Figura 26 – Sala de Aula da Escola, Comunidade Cassianã 

 
        Fonte: Pesquisa de Campo 2014 
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Figura 27 – Moradoras da Comunidade Cassianã Lavando Roupas e Utensílios Domésticos 

 
        Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

Quanto aos serviços de saúde, os moradores relataram que a Resex possui 

apenas três postos de saúde, que não funcionam. Porém, há a presença de Agente de 

Saúde Comunitário (ASC), que nem todas as comunidades do município de Lábrea têm. 

A prefeitura tem uma “UBS fluvial”, um barco que realiza atendimentos de saúde 

periodicamente nas comunidades da Resex. 

 

Vai médico, vai enfermeiro, vai dentista, o pessoal do centro cidadão 

que trabalha com o Bolsa Família, tirando cartão, fazendo cadastro, 

regularizando, pesando, medindo o pessoal, fazendo as atualizações. 

Vai também gente tirando o registro, identidade, faz esse trabalho aqui 

na área da Reserva aqui no município de Lábrea, um dos problemas 

que eu considero que nós não temos é essas questões de 

documentação. Tem um barco também que tá passando aí todo ano 

[...] (Entrevistado 02, 2014) 

 

Foi por meio desse serviço que foi realizado o cadastro dos moradores no 

Programa Bolsa Família, desde 2005 “faziam os cadastros das famílias e traziam pra cá, 

para validar na Secretaria de Ação Social [...] e aí ultimamente essa secretaria tem uma 

antena de internet, então já pode fazer isso lá e validar o cadastro lá na hora, então isso 

de certa forma evoluiu” (Entrevistado 01, 2014) 

Em Pauiní, “a situação ainda é pior, porque tem escolas e alguns pontos até 

tem posto de saúde, mas as escolas praticamente não funcionam. Pra se ter ideia, em 

2012 teve escola que só teve quatro dias de aula e não tem merenda” (Entrevistado 01, 

2014) 
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Os moradores da Resex também foram beneficiados com o Programa Bolsa 

Verde, desde 2011, foram beneficiadas, incialmente, 670 famílias. 

 

E quando a gente fez essa primeira ação do Bolsa Verde, a gente fez 

um levantamento identificando todo tipo de situação, pessoas que 

estavam cadastradas há oito anos e que não recebiam o cartão, pessoas 

que tinham o NIS, tinham o cartão, mas não recebiam o pagamento, 

uma série de problemas que a gente identificou e que a gente mandou 

pro Ministério do Meio Ambiente e pro Ministério do 

Desenvolvimento Social e que dentro de pouco tempo eles fizeram 

uma força tarefa e resolveram o problema de muita gente de Bolsa 

Família, tanto que hoje está uma maravilha essa questão de Bolsa 

Família. [...] As ações do Bolsa Verde, por exemplo, a gente faz todas 

em campo. Que é a chance que você tem de saber se aquela pessoa 

mora ou não. A gente precisa pegar coordenada de GPS e fazer essa 

identificação toda” (Entrevistado 01, 2014) 

 

Com relação à regularização fundiária, o gestor do ICMBIO salientou que 

“o responsável maior é o Governo Federal, que é o verdadeiro dono, mas a 

responsabilidade de cuidar e usufruir do que tem ali é dos moradores”. Assim, em um 

momento da pesquisa de campo, apontou que haviam recebido do Governo do Estado 

do Amazonas um documento que trata da concessão de uso, fornecido pelo ITEAM, aos 

moradores que residem em área considerada do estado do Amazonas, dentro da reserva. 

Esse documento concede o direito ao uso por tempo indeterminado, sendo que o 

morador não tem autorização para venda do terreno onde reside. 
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Figura 28 – Documento Expedido pelo ITEAM de Concessão de Uso de Terra 

 
     Fonte: Pesquisa de Campo 2014 

 

As comunidades da RESEX Médio Purus estão inclusas nas ações do 

Programa Água para Todos, do Governo Federal. Esse Programa foi instituído pelo 

Decreto nº 7.535 de 26 de julho de 2011, vinculado às diretrizes do Plano Brasil sem 

Miséria, em que seus objetivos e metas estão associados ao Programa 2069, de 

Segurança Alimentar e Nutricional.  

Tem como proposta promover a universalização do acesso à água em 

territórios rurais, tanto para consumo humano quanto para a produção agrícola e 

alimentar das famílias cadastradas no CadÚnico, com renda per capita de até R$ 154,00. 

O programa oferece às famílias: cisternas; sistemas coletivos de abastecimento 

(barragens); kits de irrigação. Os moradores da RESEX foram beneficiados com caixas 

d’água em 2015. 

Algumas famílias chegaram a adquirir motor de bomba d’água por meio de 

financiamento rural do IDAM. Entretanto, com a ausência de energia elétrica nas 

comunidades, os moradores concordam em contribuir mensalmente para custear o 

combustível utilizado no motor de energia elétrica fornecido pela Prefeitura. Quanto ao 

fornecimento de energia elétrica para a Resex, os moradores aguardam a chegada do 

Programa Luz para Todos, do Governo Federal. 
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Assim, limitam-se à captação de água na caixa d’água apenas para os 

serviços domésticos. Ressaltamos que o sistema proposto pelo Programa Água para 

Todos é de captação de água da chuva, sendo inapropriada para o consumo. Além disso, 

os moradores captam a água do rio Purus, sem qualquer tipo de tratamento para o 

consumo, algumas famílias utilizam hipoclorito de sódio, distribuído pelo agente 

comunitário de saúde, para tratar a água de beber. 

 

Figura 29 – Caixa d’água Adquiridas por meio do Programa Água para Todos 

 
Fonte: Silva (no prelo) 

 

 
Figura 30 – Caixa d’água Adquiridas por meio do Programa Água para Todos 

 
Fonte: Silva (no prelo) 

 

Como podemos verificar, os serviços públicos disponibilizados aos 

moradores da Resex Médio Purus ainda não atendem as suas necessidades, tanto que, 

põe-se como desafio a efetivação do acesso a esses serviços com qualidade, a fim de 
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que possam reduzir as condições precárias de vida  a que os moradores estão sujeitos, 

pela deficiência dos serviços.  

 

Figura 31 – Sede Comunitária da Comunidade do Cassianã na RESEX Médio Purus, Local 

Utilizado para Reuniões e Lazer dos Moradores 

 
Fonte: Pesquisa de campo 2014 

 
Figura 32 – Escola Municipal da Comunidade do Cassianã na RESEX Médio Purus, Disponibiliza 

Ensino Fundamental em Horário Diurno e Ensino Médio à Distância em Horário Noturno 

 
Fonte: Pesquisa de campo 2014 
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Figura 33 – Criação de Galinhas de Morador da Comunidade do Cassianã, na RESEX Médio 

Purus, Investimento para Consumo Doméstico 

 
Fonte: Pesquisa de campo 2014 

 

Quando os entrevistados foram questionados sobre como observavam as 

condições de vida após a criação da Reserva, apesar das diferentes percepções, 

demonstraram as contradições ainda presentes no processo de criação e agora no 

desenvolvimento da proposta, a qual deve contar com planejamento adequado pelo 

órgão gestor.  

Nesse aspecto, alguns dos entrevistados relataram as grandes diferenças 

presentes no incentivo à produção, com a criação de novos projetos, porém nem sempre 

é contemplada a opinião de todos os moradores, sendo as propostas aprovadas de forma 

verticalizadas, com participação dos moradores apenas na implementação e não na 

tomada de decisão, relegada às lideranças: 

 

Olha, da forma que eu vejo é algo tipo distorcido, é algo que não se vê 

um programa que possa estar dizendo: olha na comunidade está 

proibido de tirar essa madeira, mas tem isso aqui pra ela fazer em 

compensação. [...] não se vê uma alternativa hoje. [...] Até o incentivo 

da produção e comercialização não existe mais. [...] uma proposta 

bonita, leva lá e a comunidade vai ter que engolir, vai ter que aceitar 

aquela forma (Entrevistado 04, 2015) 

  

[...] pra quem é o extrativista que pretende mesmo ficar lá, produzir 

família e hoje ele pode pelo menos nessa questão de plantar, [...] então 

hoje com a reserva extrativista se um dia conseguir o documento te 

dando direito pra cada um, você pode enriquecer aquela área, que ai 
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mesmo que não sirva pra você vai ficar pros seus filhos, pra alguém 

que está ali que é um companheiro de luta do mesmo jeito né. Então 

isso ai foi uma das coisas que muita gente se motivou, se sensibilizou 

de participar por causa dessa questão de você não estar dentro de uma 

coisa que era sua né, que hoje também não é, pertence a união, mas 

você pelo menos ta ali [...] (Entrevistado 07, 2015) 

 

Ressaltamos que mesmo que não seja, em nível macro, considerada a oitiva 

individualizada dos moradores, as comunidades ou setores da Resex contam com 

lideranças que são responsáveis por transmitir para a associação-mãe, Atamp, as 

demandas de cada comunidade, os anseios dos moradores. Assim, compete a estes 

representantes evidenciar as formas mais adequadas para cada comunidade, daí a 

necessidade da elaboração do plano de manejo da unidade, para que não se configure 

com um caráter impositivo as ações da Atamp em parceria com o órgão gestor. 

Também observamos a percepção dos moradores quanto à importância de 

maior acesso a informações relativas à conservação ambiental, que se oferte uma 

política educacional adequada às condições de vida, de reprodução dos moradores da 

Resex, a fim de que haja a incorporação nas práticas cotidianas, principalmente dos 

mais jovens, de uma conservação ambiental. 

 

É o que eu vejo que tá faltando é isso, essa questão de conscientização 

ambiental, fazer um trabalho nas escolas, o governo tem que mudar, 

trazer isso pra criança, a importância da unidade de conservação, [...] 

talvez se essa geração não consiga se adequar com o sistema, as 

futuras possam[...] (Entrevistado 07, 2015) 

 

No discurso dos entrevistados é evidente a necessidade de permanecer com 

a luta pela garantia de direitos no território. No bojo das contradições existentes na 

sociedade capitalista, é importante que essa luta não esmoreça frente às constantes 

estratégias de acumulação, que não se inibem em degradar e espoliar a magnitude da 

floresta amazônica e das populações locais. 

 

[...] é questão de sangue mesmo, por mais que você não receba, [...] 

porque sabe a necessidade que tem o movimento, tanto que eu estava 

falando pro pessoal hoje que a gente vê a importância do movimento 

(Entrevistada 05, 2015) 

 

Na percepção dos moradores, há o reconhecimento de que os projetos 

implementados em algumas comunidades, como o manejo de pirarucu, possibilitou a 
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complementação da renda, organização comunitária e relacionamento adequado com os 

recursos da natureza. 

 

Hoje com o manejo de lagos com o foco no pirarucu, [...] a gente 

chega na lagoa vê a abundancia que tem de espécies e a facilidade que 

eles tem de pegar [...] o ganho que a comunidade tem de preservar [...] 

a gente não vê crimes ambientais cometidos muitas vezes pelos 

moradores [...] eles têm o seu roçado e fazem de certa forma o manejo 

[...] (Entrevistado 08, 2015) 

 

Até onde eu sei as coisas pra funcionar têm que ser coletivamente [...] 

no meu ponto de vista não adianta ter uma comunidade que nós somos 

12 famílias, eu ter na minha casa pra comer todo dia e meu vizinho lá 

estar passando fome, [...] que todo mundo tenha seu pão pra comer 

todo dia [...] depois que essa reserva foi criada quem tem interesse 

melhorou sim, a gente tem peixe abundante, está fazendo o manejo do 

pirarucu [...] em 2013 eu trouxe aqui 33 mil reais, coisa que essa 

comunidade nunca viu, [...] eu bati o dinheiro na mão de cada um [...] 

foi cansativo [...] a gente carregou peixe na costa [...] e a Reserva tem 

trazido esperança né [...] A gente continua lutando [...] ainda tem 

coisas pra ser resolvidas [...] (Entrevistado 09, 2015) 

  

A conjuntura evidenciada destaca a necessidade de projetos e políticas 

públicas adequadas ao modo de produção e reprodução dos moradores da Resex Médio 

Purus, bem como, a ausência ou fragilidade dessas políticas. Salienta a relevância da 

permanência da luta e da participação dos moradores nos processos decisivos e 

produtivos. Enfatiza a pertinência dos projetos desenvolvidos nas comunidades que 

incentivam os moradores a participarem, visando a geração de renda, pautada em um 

processo de conservação ambiental, nos moldes idealizados pela proposta de reserva 

extrativista. 

É notória a necessidade de um processo educacional eficiente que, para os 

moradores, requer a inclusão da valorização do modo de produção e reprodução local e 

a conservação dos recursos naturais como pauta, para as gerações futuras. Tal 

preocupação indica a percepção ambiental apropriada pelos moradores e sua função no 

processo de conservação ambiental, o qual deve ser conduzido de forma intergeracional.  

 Nota-se que a percepção da necessidade de conservar o modo de 

produção e reprodução local demanda a continuidade de um processo de lutas sociais na 

região amazônica, pois, no papel intervencionista assumido pelo Estado capitalista, que 

abrange todos os planos da vida social, prevalece o incentivo ao consumo destrutivo e a 
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exaustão da riqueza social, o que interfere nas formas de implementação de políticas 

públicas a essa população. 

Portanto, é possível perceber que, na Resex Médio Purus, o acesso a bens e 

serviços sociais ainda é precário, mesmo que o reduzido acesso se faça por meio da 

premissa do desenvolvimento sustentável, frente às políticas públicas de caráter 

neodesenvolvimentista, nos termos de Mota (2010). Ainda tendem a ratificar os moldes 

de desenvolvimento econômico pautados, sem que haja redução significativa dos 

padrões de desigualdade social e efetivação do direito a posse da terra. 
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Era uma vez na AMAZÔNIA, a mais bonita floresta 

Mata verde, céu azul, a mais imensa floresta 

No fundo d'água as IARAS, caboclo lendas e mágoas 

E os rios puxando as água 

PAPAGAIOS, PERIQUITOS, cuidavam das suas cores 

Os peixes singrando os rios, Curumins cheios de amores 

Sorria o JURUPARI, URAPURU, seu porvir 

Era: FAUNA, FLORA, FRUTOS E FLORES 

Toda mata tem caipora para a mata vigiar 

Veio caipora de fora para a mata definhar 

E trouxe DRAGÃO-DE-FERRO, prá comer muita madeira 

E trouxe em estilo gigante, prá acabar com a capoeira 

Fizeram logo o projeto sem ninguém testemunhar 

Prá o dragão cortar madeira e toda mata derrubar: 

Se a floresta meu amigo tivesse pé prá andar 

Eu garanto meu amigo, com o perigo não tinha ficado lá. 

O que se corta em segundos gasta tempo prá vingar 

E o fruto que dá no cacho prá gente se alimentar? 

Depois tem passarinho, tem o ninho, tem o ar 

ICARAPÉ, rio abaixo, tem riacho e esse rio que é um mar. 

Mas o DRAGÃO continua a floresta devorar 

E quem habita essa mata prá onde vai se mudar? 

Corre ÍNDIO, SERINGUEIRO, PREGUIÇA, TAMANDUÁ 

TARTARUGA, pé ligeiro, corre-corre TRIBO DOS KAMAIURA 

No lugar que havia mata, hoje há perseguição 

Grileiro mata posseiro só prá lhe roubar seu chão 

Castanheiro, seringueiro já viraram até peão 

Afora os que já morreram como ave-de-arribação 

Zé da Nana tá de prova, naquele lugar tem cova 

Gente enterrada no chão: 

Pois mataram índio que matou grileiro que matou posseiro 

Disse um castanheiro para um seringueiro que um estrangeiro 

Roubou seu lugar 

(Saga da Amazônia, Geraldo Azevedo) 
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

Hoje a gente passou a ver que hoje a gente é dono de si, antes não 

era, a gente vivia dominado pelos outros. E hoje a gente é dono de si, 

como é uma criança quando passa a ser adulto. (Entrevistado 03, 

2014) 

 

A análise objetivada nesse estudo considerou as lutas sociais para criação da 

Resex do Médio Purus no estado do Amazonas, as quais se configuraram como uma 

alternativa para o acesso à terra, contestando a lógica capitalista de apropriação privada 

e de exploração indiscriminada dos recursos do território. É relevante o processo 

histórico de criação desta unidade de conservação, como forma de garantia de 

conservação do modo de reprodução social e permanência no território. Entendemos 

que os aspectos evidenciados elevam o horizonte de conhecimentos acerca das 

singularidades das lutas sociais na região amazônica. 

Tais lutas se inserem em um quadro de incertezas, causado pela expansão do 

modo de produção capitalista, o qual tem, em seu desenvolvimento, uma série de crises 

que, conforme afirma Mota (2009), aparecem como lacunas, meio pelo qual o capital se 

recicla, reorganizando estratégias de produção e reprodução social. Assim, no âmbito 

dos limites do capitalismo, evidencia-se o mascaramento ideológico por trás das 

alternativas criadas pelo sistema capitalista para a reversão dos obstáculos que impedem 

a acumulação capitalista. 

Durante o século XX esse sistema reconhece a existência da “questão 

ambiental” mediante ao conjunto de manifestações da destrutividade da natureza e seus 

desdobramentos sociopolíticos. Então é neste contexto que emergiu o princípio da 

sustentabilidade, como uma estratégia utilizada pelo capital no sentido de reverter em 

benefício da acumulação privada os obstáculos resultantes da escassez de recursos 

naturais, gerada por seu próprio desenvolvimento. O princípio da sustentabilidade 

apresentou-se permeado de ambiguidades a partir de sua apropriação em diversos 

discursos, permeados de contradições ideológicas. 

Ao mesmo tempo, não se pode esquecer que o lastro de destrutividade do 

capitalismo deixou marcas na população empobrecida, com o aviltamento e 

precarização do trabalho, o desemprego, condições precárias de vida, sem acesso a 

serviços e bens sociais, dentre tantos outros sinais de subalternização que se apresentam 

nos limites da condição de vida na sociedade (YAZBEK, 2012). Nesse contexto, surge 
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para a população da região amazônica o desafio de lutar pela superação do latifúndio, 

pela garantia das terras indígenas, pelo território coletivo das populações locais e a 

redução dos danos ambientais. 

Nesse ínterim, se evidencia a “questão ambiental” no bojo dos conflitos por 

terra, em meio às contradições do modo de produção capitalista e à propagação de seus 

limites de expansão na região amazônica, no âmbito das formas de desenvolvimento 

econômico, implantadas na região, as quais reprimem o modo de reprodução social das 

populações locais. 

Quando o Estado, diante das pressões políticas dos diversos segmentos da 

sociedade, considerou em sua pauta a “questão ambiental”, passou a elaborar políticas 

públicas de caráter ambiental. Sem, contudo, superar a forma fragmentada e setorizada 

de elaboração das políticas ambientais, priorizando a lógica neoliberal. Mesmo assim, 

nos últimos anos, a elaboração das políticas públicas apresentaram inovações no 

processo de conservação, ratificadas pela implantação de iniciativas que concretizaram 

um valor econômico à natureza, por meio de programas destinados a reverter os agravos 

das mudanças globais do clima, adquirem abrangência social. Porém, essas políticas 

tendem a não universalizar o acesso a serviços sociais, pondo em risco os direitos 

sociais.  

Contudo, é necessário que o poder público reconheça as singularidades no 

modo de reprodução das populações residentes na região amazônica. Para tanto, nesse 

estudo buscamos resgatar historicamente a proposta de criação das reservas extrativistas 

que, em sua origem, reconhecia a inadequação da propriedade privada e da forma de 

reprodução social vigente no território amazônico.  

A proposta de criação desses territórios surgiu da necessidade de 

regularização fundiária, bem como, para dar respostas às demandas das populações 

locais por melhores condições de vida. Essa proposta questiona o estímulo à ocupação 

territorial da região amazônica, extremamente concentradora, com programas de 

redistribuição de terras e de incentivo à agroindústria, ocasionando a intensificação dos 

conflitos e da luta pela terra. 

Frente aos processos desiguais de apropriação privada da terra e à 

exploração do trabalho no campo, evidenciam-se os processos de lutas com formas 

históricas diferenciadas. A luta dos seringueiros e trabalhadores da terra para a criação 
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de reservas extrativistas também buscava conservar os recursos da natureza e 

reivindicava que o usufruto da terra fosse daqueles que nela habitam, sendo de 

responsabilidade do Estado. Trata-se de uma proposta de reforma agrária adaptada às 

condições da região, com base na propriedade pública da terra. 

Requer lembrar que as estratégias dos últimos anos, no âmbito da reforma 

agrária, evidenciam um modelo conservador. Ocorreu a descentralização da proposta de 

reforma agrária, mudanças no mundo do trabalho, além dos programas governamentais 

que arraigaram as desigualdades sociais e a degradação dos recursos naturais. A 

composição da propriedade da terra teve alterações reduzidas nos últimos cinquenta 

anos, mediante aos modelos de desenvolvimento implantados no País.  

Assim, o que se observa nos últimos anos é a acentuação de conflitos 

socioambientais no campo e na cidade, em decorrência da adoção do modelo 

“neodesenvolvimentista” pelo Estado, que se estrutura em grandes projetos voltados 

para a expansão do capital. Nesse contexto, o meio ambiente é largamente subjugado 

aos interesses dos grandes grupamentos econômicos (SILVA, 2015), alastrando-se a 

inclusão da dimensão social com um dos elementos indispensáveis para o 

desenvolvimento econômico, com o incentivo ao consumo, como podemos observar nas 

políticas públicas ofertadas aos moradores da Resex Médio Purus. 

É nesse contexto que se destacam, nos últimos anos, as lutas sociais 

travadas pela população da região amazônica em prol da regularização fundiária. 

Consideramos que essas lutas se efetivam em um projeto de mudanças quando estão 

associadas a uma consciência de classe (LUKÁCS, 2012) elevando as relações vividas a 

um novo patamar, em que se busca alterar as relações predeterminadas de forma 

contestatória. Assim, entendemos que a conjuntura vivenciada pelos moradores da 

Resex Médio Purus está relacionada a um projeto comum, porém sem mudanças 

estruturais, em virtude das imposições ideológicas capitalistas que os afasta de uma 

percepção de classe. Essas lutas sociais representam um processo que em si delimita sua 

amplitude de ação, incorporando um caráter ambiental em suas reivindicações. 

As lutas sociais pela terra na região amazônica incorporaram o discurso 

ideológico da sustentabilidade ambiental. Essa apropriação das lutas sociais ocorre 

como alternativa para a conservação ambiental, na medida em que os recursos naturais 

apresentam-se escassos à população, que os tem como principal fonte de reprodução, 
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assim como, justifica-se pelo reduzido investimento social em favor das populações 

locais. 

A incorporação do discurso da sustentabilidade ambiental pelos moradores 

da Resex Médio Purus trata-se de um processo de ambientalização das lutas sociais, o 

qual está associado às contradições presentes no modo de produção capitalista. As 

populações locais percebem os limites impostos à sua sobrevivência pelo capital, lutam 

por acesso a políticas públicas, em que para tal, incorporaram em suas reivindicações a 

conservação ambiental de forma conjunta às demandas por terra e direitos sociais 

(saúde, educação, fomento para produção).  

A ambientalização das lutas sociais ocorre mediante as disputas por 

legitimidade, seja questionando os padrões técnicos de apropriação do território e seus 

recursos, seja contestando a distribuição de poder sobre eles. Como podemos observar 

nos processos de criação das unidades de conservação, com destaque, neste trabalho, 

para a criação da Resex Médio Purus em 2008, que tem por objetivo proteger os meios 

de vida e garantir a utilização e a conservação dos recursos naturais renováveis 

utilizados pelas comunidades de sua abrangência. 

Desse modo, a criação da Resex requer um processo de continuidade 

reivindicatória pelos moradores, tendo em vista a necessidade de composição do 

Conselho Deliberativo da Reserva para contribuir com ações voltadas à efetiva criação e 

implantação do Plano de Manejo da reserva e ao cumprimento dos objetivos de sua 

criação. Assim, durante a pesquisa de campo, buscamos compreender a forma de 

participação dos moradores, tendo como um dos parâmetros participativos o referido 

conselho, porém, percebemos a dificuldade de concretizar as ações do conselho, 

mediante a falta de recursos para realização das reuniões, demonstrando a morosidade 

para alcançar um Plano de Manejo adequado  à Resex. 

Outra forma observada de participação foi a organização por meio da 

associação dos moradores, a Atamp, que foi criada com o objetivo de proporcionar 

maior legitimidade ao processo de criação da Resex Médio Purus e desenvolver as 

comunidades, em sua forma organizativa. Dentre as suas funções estavam a organização 

da produção e a captação de recursos de projetos para atender as comunidades que a 

associação representa. Essa associação possui uma estrutura precária para realizar suas 

atividades, além da falta de recursos, apesar de contar com a concessão de espaço para o 
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desenvolvimento das atividades pelo órgão gestor, o que pode levar a confundir os 

perfis institucionais. 

A Atamp apresenta dificuldades para garantir a participação dos moradores 

nas atividades que empreende em todas as comunidades, tendo também as grandes 

distâncias a serem percorridas dentro do território da Reserva como um entrave a uma 

maior frequência da Atamp em todas as comunidades ao longo do ano. Entretanto, 

percebemos que a motivação para sua criação permanece, mesmo com as dificuldades 

de alcançar seus objetivos. 

Quanto à participação dos moradores no processo de criação da Resex 

Médio Purus, enfrentaram o poder público e aos grandes investidores locais, pelo acesso 

à terra para garantia de um modo de produção caucionado na premissa da 

sustentabilidade. Noção apropriada a partir das influências das organizações e 

instituições mediadoras da luta pela criação da reserva. 

Os moradores da Resex compreendem o processo de conservação dos 

recursos naturais disponíveis no território como inerente ao seu modo de reprodução, 

que coaduna com a perspectiva de sustentabilidade incorporada nas estratégias do 

Estado. Portanto, ambientalizam suas formas de luta, tendo em vista o modo como 

compreendem a natureza e as estratégias de conservação ambiental, bem como, 

incorporam práticas de trabalho orientadas pela sustentabilidade ambiental. 

Todavia o alcance de um estágio consistente da consciência de classe só se 

dá no desenvolvimento da sociedade capitalista, na qual as lutas sociais se efetivam em 

um projeto de mudanças, reafirmando disputas territoriais na contemporaneidade. No 

processo de lutas sociais em questão, conjugam-se as necessidades individuais com as 

evidentes necessidades coletivas, em que se evidencia a necessidade de impor limites 

aos processos de exploração dos recursos naturais, bem como, a preocupação com a 

criação de alternativas que garantam sua reprodução social, a regularização da terra, do 

extrativismo, dos recursos pesqueiros e florestais.  

Para os moradores, é imprescindível a regularização da terra, devido ao 

quadro de incertezas vivenciado, pelo fato dealgumas áreas serem terras de antigos 

seringais, pelas ameaças de grileiros que se diziam proprietários das terras, além da 

crescente regularização de terras indígenas, causando temor de desapropriação das 
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famílias. Nessas condições, a legitimação do direito de propriedade entra em crise, 

mediante a uma concepção de direito à terra que se tornou obsoleta (MARTINS, 2002). 

Consideramos que em uma luta social de contestação do modo de produção 

hegemônico, baseada numa luta por sobrevivência contra as forças de opressão e 

aniquilação do sistema capitalista, são desencadeadas formas de participação 

diferenciadas, frente a um objetivo comum, como a garantia das formas de reprodução 

social. Para os moradores da Reserva participar desse processo de luta se pauta no 

entendimento de que seria a melhor alternativa para terem acesso a terra e serviços 

públicos, bem como, eliminar a exploração das relações historicamente estabelecidas 

com o sistema econômico vigente na região amazônica, romper com o julgo do 

“patrão”, do “regatão” e da especulação fundiária. 

Observamos que as expectativas dos moradores se pautaram na esperança 

de que, se houvesse uma organização social fortalecida, seria possível dar andamento às 

demandas reivindicadas frente ao poder público. Assim, destacamos no processo de luta 

pela criação da Resex a reduzida participação feminina, identificamos apenas uma 

liderança feminina, a qual evidenciou que suas motivações são provenientes do fato de 

ser nascida naquele território e presenciar o sofrimento de sua família que, em 

condições precárias de vida, buscaram melhores condições na cidade. Apesar de ter 

conquistado reconhecimento de sua capacidade de luta, essa liderança enfrentou muitos 

preconceitos entre os demais envolvidos, tornou-se reconhecida em toda a região do sul 

do Amazonas por sua determinação, também ameaças contra sua vida em decorrência 

de seu trabalho notório no CNS. 

É nessa conjuntura de lutas sociais que buscamos evidenciar a percepção 

dos moradores quanto a seu modo de produção e reprodução, pautado no extrativismo, 

na pesca e na agricultura. Consideraram-se como trabalhadores dotados de costumes 

associados à relação com a natureza e com a cultura da região amazônica, vinculada 

historicamente à cultura indígena e à cultura dos seringais. Mostraram-se como 

trabalhadores que, em virtude de suas identidades lutam pelos direitos territoriais e por 

autonomia emancipatória.  

Assim, a estes moradores se imputa um padrão de consciência que 

basicamente se expressa pelas suas formas de luta, dotados de percepção dos vínculos e 

da identidade de grupo e seus interesses próprios, (IASI, 2011). Em sua luta cotidiana, 
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os moradores da Resex Médio Purus buscam a liberdade nas formas de produção e 

comercialização, sendo então, “dono de seu próprio trabalho” (MARTINS, 2002).  

Verificamos que os serviços públicos disponibilizados aos moradores ainda 

não atendiam suas necessidades, por isso, a efetivação do acesso a estes serviços com 

qualidade é um dos desafios, a fim de que possam reduzir as condições precárias de vida 

a que os moradores estão sujeitos, pela deficiência dos serviços. Requer ainda, 

planejamento adequado do órgão gestor, além de maior rapidez nos processos. 

Para os moradores, as condições de vida após a criação da Reserva, 

apresentam grandes diferenças presentes no incentivo à produção, com a criação de 

novos projetos, a inclusão em programas sociais de transferência de renda de caráter 

ambiental. Entretanto, entendemos ser propostas verticalizadas, com participação dos 

moradores apenas na implementação.  

Percebemos que os moradores ainda não possuem acesso significativo a 

informações relativas à conservação ambiental, mesmo a oferta de uma política 

educacional adequada às condições de vida, a fim de que haja a incorporação nas 

práticas cotidianas e que garanta a permanência do modo de reprodução local. 

Desse modo, para eles, é evidente a necessidade de permanecer com a luta 

pela garantia de direitos no território. No bojo das contradições existentes na sociedade 

capitalista, é importante que essa luta não esmoreça frente às estratégias de acumulação, 

que degradam e espoliam os recursos da floresta amazônica, fundamentais para a 

sobrevivência das populações locais. Portanto, é preciso implantar políticas públicas 

adequadas a esses modos de produção e reprodução. 

Também percebemos a importância de valorizar a participação dos 

moradores nos processos decisivos e produtivos, como forma de conservar o modo de 

produção e reprodução local. Diante da precariedade do acesso a bens e serviços 

públicos, baseado nas políticas públicas de caráter neodesenvolvimentista, nos termos 

de Mota (2010). Pois, no discurso dominante, não ocorre a defesa de uma grande 

mudança estrutural, “é sempre uma guerra perdida, dada a estrutura causal do sistema 

do capital – os imperativos estruturais de exploração que produzem a pobreza” 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 39), pautada em um vazio das soluções prometidas. 

Desse modo, compreendemos que as lutas sociais travadas pelas populações 

da região amazônica é uma luta pela sobrevivência, demonstram uma resistência de 
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classe, contestam as forças do capital, pois lutam “contra a apropriação privada que está 

na base das relações sociais de produção capitalistas” (BRAZ, 2012, p.481). 

Diante disso, devemos entender que o alcance de um projeto societário que 

conteste a hegemonia dos modos de produção vigentes, somente ocorrerá frente a 

determinação histórica, pois como lembra Braz (2014), são os homens que fazem a 

história. Assim, demanda o salto para um grau mais desenvolvido de consciência, uma 

forma de consciência de classe-para-si, com instrumentos políticos de mediação. 

Portanto, o que observamos é que a emancipação do julgo das forças opressoras do 

capital requer que se compreenda suas experiências concretas de lutas, possibilitando a 

congregação de interesses coletivos. Assim como urge uma alternativa viável à ordem 

dominante, as lutas sociais não podem se arrefecer! 
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APÊNDICE 1 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC/SP 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Roteiro de Entrevista dirigido ao Gestor da Resex Médio Purus. 
 

Data:                                                                                            Entrevista nº: 0__ 

                       

I- Identificação do Informante 

1. Qual sua origem e formação? 

2. Quanto tempo de formação (caso seja graduado)? 

3. Quanto tempo trabalha na gestão da Unidade de Conservação (UC)? 

4. Quais as atividades que executa? 

5. Existe alguma dificuldade para executar estas atividades? 

6. O quadro de funcionários é suficiente para atender a demanda da UC? 

7. Existe incentivo a capacitação profissional por parte do órgão gestor? 

8. Já realizou algum treinamento/curso específico para atividade que atualmente 

executa?  

9. Você se sente realizado com o trabalho que executa? 

10. O que poderia melhorar? 

 

II- Da relação com as políticas públicas 

11. Como se processa sua relação com os demais profissionais que atuam na UC? 

12. Qual a sua relação com os outros órgãos que atuam na UC? 

13. Com a implantação da UC quais resultados podem ser observados (conservação, 

sustentabilidade, economia, social)? 

14. Quais as políticas públicas que passaram a ser disponíveis com a implantação da 

UC? 

15. Existe um plano de gestão da UC? Como funciona o plano de gestão? 

16. Qual a relação com os municípios limítrofes da UC? 

17. Como funciona a relação com as comunidades? 

18. Quantas famílias residem hoje na UC? 

19. Quais os serviços disponíveis na UC? 

III- Da Participação Comunitária 

20. Como se processou a criação da UC? A relação com as comunidades a serem 

abrangidas? 

21. Existe apoio por parte dos moradores na execução de atividades de gestão? 

22. Quais as dificuldades em realizar? 

23. Como funciona a participação dos moradores? 

24. É realizada alguma avaliação sobre o desempenho da gestão na UC? A 

comunidade participa? 

25. Qual a relação com a associação dos moradores? Como foi instituída? 

26. Como compreende o papel das comunidades no processo de conservação 

ambiental? 

27. Considera que a Resex Médio Purus possibilitou o acesso a terra aos moradores? 

De que forma? 
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APÊNDICE 2 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC/SP 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Roteiro de Entrevista dirigido às lideranças da Resex Médio Purus. 
 

Data:                                                                                            Entrevista nº: 0__ 

 

I- Identificação do Informante 

01. Nome 

02. Qual sua origem e formação? 

03. Quanto tempo reside (residiu) na Resex? 

 

II- Da Relação com a RESEX 

04. Como iniciou sua participação na luta pela criação da Resex? 

05. Qual sua motivação em participar deste processo? Teve algum exemplo a ser 

seguido? 

06. Qual o momento mais difícil neste processo? 

07. Como foi a adesão dos moradores? 

08. Como era a vida dos moradores antes da criação da Resex? E hoje? 

09. Que tipo de mudança pode ser considerado como positiva? 

10. Que tipo de mudança pode ser considerado como negativa? 

11. Considera que a luta inicial pela criação da Resex permanece? 

12. O que entende por sustentabilidade? 

13. O que entende por desenvolvimento sustentável? 

14. O que entende por Resex? 

15. Você considera que os moradores da Resex são guardiões da floresta? 

16. A sua condição de vida melhorou após a criação da Resex? 

17. Para você existe algum aspecto que ainda falta mudar na Resex? 

18. Considera que a Resex possibilitou o acesso a terra aos moradores? De que 

forma? 
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APÊNDICE 3 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC/SP 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Roteiro de Entrevista dirigido ao Presidente da Associação dos Trabalhadores 

Agroextrativistas do Médio Purus (ATAMP) 

 

Data:                                                                                            Entrevista nº: 0__ 

 

I- Identificação do Informante 

01. Nome 

02. Qual sua origem e formação? 

03. Quanto tempo reside na RESEX? 

 

II- Sobre a Associação 

04. Quando foi criada a associação? 

05. Qual o objetivo da associação? 

06. Quantas pessoas compõem a associação? 

07. Quando foi a posse da atual diretoria?  

08. Como é a relação da associação com o órgão gestor da RESEX? 

09. Como é a relação da associação com o gestor da RESEX? 

10. Como é a relação com os moradores da RESEX? Eles participam ativamente da 

associação? 

11. Como é a relação com os órgãos públicos locais? 

12. Existem serviços públicos para os moradores da RESEX? 

13. Como a associação funciona financeiramente? 

14. A diretoria participa de atividades fora da RESEX? Que tipo? 

15. A associação tem uma sede? Onde fica? 

16. A associação mantem ainda hoje seus objetivos iniciais? Existe alguma 

dificuldade em mantê-los? 

17. Para o senhor as lutas sociais que possibilitaram a criação da RESEX ainda 

permanecem? De que forma? 

18. Para o senhor estas lutas sociais são importantes? Devem permanecer? 

19. A criação da RESEX modificou as condições de vida dos moradores? De que 

forma? 

20. Considera que a RESEX possibilitou o acesso a terra aos moradores? De que 

forma? 
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APÊNDICE 4 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) na pesquisa de campo 

referente a pesquisa intitulada “As lutas sociais para criação da Reserva Extrativista do Médio 

Purus no estado do Amazonas: uma alternativa para o acesso a terra e sustentabilidade 

ambiental” desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Fui 

informado (a), ainda, de que a pesquisa é orientada por Profa. Dra. Rosângela de Oliveira da Paz 

e que poderei contatar a pesquisadora Alba dos Prazeres de Andrade a qualquer momento que 

julgar necessário por meio do telefone nº: (11) 95954-7710 ou e-mail 

albadeandrade@yahoo.com.br. 

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo 

financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informado 

(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, em linhas gerais é estudar as lutas 

sociais para criação da RESEX do Médio Purus no estado do Amazonas, como alternativa para 

o acesso a terra e a sustentabilidade ambiental. 

Fui também esclarecido (a) de que o uso das informações por mim oferecidas estão submetidos 

às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 

Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semi-estruturada e será 

gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados se 

farão apenas pela pesquisadora e sua orientadora. 

 Estou ciente de que, caso eu tenha dúvida ou me sinta prejudicado (a), poderei contatar a 

pesquisadora responsável ou sua orientadora no Programa de Estudos Pós Graduados em 

Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo PUC/SP, situado na Rua 

Ministro Godoy, 969 - Perdizes CEP 05015-000- São Paulo - SP telefone (x-11) 3670-8000. 

A pesquisadora principal da pesquisa me ofertou uma cópia assinada deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética 

em Pesquisa (CONEP). 

Fui ainda informado (a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem 

prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos. 

 

Lábrea, ____ de _________________ de _____ 

 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

                                                                                                                                            Impressão do dedo polegar caso não saiba assinar 

 
Assinatura da pesquisadora: _______________________________ 


